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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 

AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 44ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 10 de Abril de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Tião Viana, Papaléo Paes, Paulo Paim,  
Mozarildo Cavalcanti, Adelmir Santana, Romeu Tuma e Wellington Salgado de Oliveira
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 76 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 301, DE 2007

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Fe-
deral, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 
do Regimento Interno do Senado Federal, solicito 
que seja o presente requerimento encaminhado ao 
Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão para que providencie, 
no estrito termo do prazo constitucional, as seguintes 
informações:

1) Quais os valores de investimentos 
previstos no Plano de Aceleração do Cresci-
mento (PAC) que se destinam ao Estado de 
Santa Catarina?

2) Quais os valores a serem despendidos, 
qual o detalhamento das fontes de recursos e 
qual o cronograma de execução para o período 
de 2007 a 2010?

3) Haverá necessidade de aumento da 
carga tributária ou do endividamento do setor 
público para fazer frente aos investimentos do 
PAC? Caso isso não seja necessário, de que 
fontes virão esses investimentos?

Justificação

O Plano de Aceleração do Crescimento (PAC), 
recentemente anunciado, está amparado em dois prin-
cipais eixos: de um lado, contempla amplo conjunto de 
investimentos em infra-estrutura; de outro, medidas de 
incentivo ao investimento privado. O PAC tem aspectos 
positivos: a desoneração tributária de investimentos 
e o aumento dos gastos públicos em infra-estrutura, 
mas tem como principal limitação a ausência de me-
didas mais firmes para reduzir os gastos correntes do 
setor público.

Assim, se não forem definidas novas medidas 
para restringir os gastos correntes da máquina pú-
blica, a elevação dos investimentos do Governo em 
infra-estrutura exigirá aumentos da carga tributária 
ou do endividamento público, reduzindo os recursos 
disponíveis para investimentos privados, além de di-

ficultar a redução das taxas de juros, desestimulando 
os investimentos privados.

O PAC pretende aplicar, de 2007 a 2010, R$503,9 
bilhões em investimentos de infra-estrutura, dos quais 
R$67,8 bilhões do orçamento do Governo Central. O 
conjunto de investimentos está organizado nos grupos 
logística, energia e infra-estrutura social e urbana.

Todavia, o documento de divulgação do Plano é 
bastante omisso em informações, pois não traz os va-
lores dos investimentos a serem realizados, nem por 
Estado nem individualmente, mas apenas por regiões. 
Dada a suposta relevância do PAC e sua necessária 
discussão no âmbito do Congresso Nacional, torna-
se imprescindível que o Poder Executivo divulgue 
informações mais completas e detalhadas sobre tais 
iniciativas.

Ademais, para que o Poder Legislativo possa 
exercer suas funções constitucionais com amplitude 
e para que a sociedade conheça mais o denomina-
do PAC, as informações solicitadas destacam-se de 
grande relevância.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. – Sena-
dor Raimundo Colombo.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 302, DE 2007

Nos termos do disposto no § 2º do art. 50 da 
Constituição Federal, combinado com o art. 216 do 
Regimento Interno,  apresento este requerimento de 
informações ao Ministro de Minas e Energia, para o 
fornecimento das seguintes informações:

1 – Balanço anual de 2003 até a presente 
data das empresas abaixo relacionadas:

• Braspetro Oil Services Company;
• Fronape Inteernational Company – 

FIC;
• Petrobras International Braspetro BV 

– PIB BV;
• Petrobras International Finance Com-

pany – PIFCO;
• Petrobras Netherlands BV – PNBV;
• Petrobras Transporte S.A.  –  TRANS-

PETRO;
• Petróleo Brasileiro S.A. – PETRO-

BRAS;
• Transportadora Brasileira Gasoduto Bo-

lívia–Brasil  –  TBG;
• Transportador do Nordeste e Sudeste 

S.A. – TNS.
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2 – Documentos sociais (estatuto, con-
tratos sociais e aditivos) relativos às empresas 
relacionadas no item anterior.

3  –  Informações sobre o objeto e as 
atividades principais desenvolvidas por cada 
uma das empresas.

Justificação

O Governo Federal editou Medida Provisória nº 

338, de 2006, visando a abertura de crédito extraor-
dinário ao Orçamento de Investimento para 2006, em 
favor de diversas empresas estatais, no valor total de 
R$7.457.585.977,00, dos quais 94% são destinados 
ao Ministério de Minas e Energia em favor da própria 
Petrobrás e suas subsidiárias localizadas no Brasil e 
no exterior, entre elas as aqui mencionadas.

Entretanto, não há qualquer informação sobre 
as vinculações societárias entre a Petrobrás e essas 
empresas, bem como o desempenho econômico-fi-
nanceiro das mesmas, que permitam aquilatar a pro-
porção entre a participação societária e os recursos 
a elas destinados.

Assim, o presente requerimento é absolutamente 
necessário para instruir objetivamente os debates e a 
análise que tal matéria merece.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. – Sena-
dor Tasso Jereissati.

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 303, DE 2007

Nos termos do disposto no § 2º do art. 50 da 
Constituição Federal, combinado com o inciso I do 
art. 216 do Regimento Interno do Senado, no exercí-
cio da competência fiscalizadora do Congresso Na-
cional, apresento este Requerimento de Informações 
ao Ministro de Minas e Energia, para esclarecimento 
sobre os créditos extraordinários destinados a esse 
Ministério, conforme Medida Provisório 338, de 29 de 
dezembro de 2006, no período anual de 2003 a 2007, 
nos seguintes termos:

1 – Quadro consolidado dos valores to-
tais e por empresa estatal, conforme listado 
abaixo, informando:

1.1 – O Orçamento Anual destinado às 
seguintes empresas estatais, com a discrimi-
nação das receitas (previstas e realizadas) e 
despesas (fixadas e executadas), bem como 
de créditos extraordinários no período 2003-
2007:

• Braspetro Ou Services Company;

• Fronape International Company – 
FIC;

• Petrobras International Braspetro BV 
– PIB BV;

• Petrobras International Finance Com-
pany – PIFCO;

• Petrobras Netherlands BV – PNBV;
• Petrobras Transporte S.A. – TRANS-

PETRO;
• Petróleo Brasileiro S.A. – PETRO-

BRAS;
• Transportadora Brasileira Gasoduto Bo-

lívia-Brasil – TBG;
• Transportador do Nordeste e Sudeste 

S.A. – TNS
1.2 – As fontes de recursos que financia-

ram as dotações orçamentárias e os créditos 
extraordinários;

1.3 – As motivações que originaram os 
créditos extraordinários e dotações orçamentá-
rias de cada uma das empresas no período;

Justificação

O Governo Federal editou Medida Provisória nº 

338, de 2006, visando a abertura de crédito extraordi-
nário ao Orçamento de Investimento para 2006, em fa-
vor de diversas empresas estatais, no valor total de R$ 
7.457.585.977,00, dos quais 94% são destinados ao Mi-
nistério de Minas e Energia em favor da própria Petrobras 
e suas subsidiárias localizadas no Brasil e no exterior,

Estando a dita MP 338/2006 prestes a ser vota-
da nesta Casa, imperioso se faz tomar conhecimento 
da real utilização desses recursos e por que os mes-
mos não foram previstos no momento da elaboração 
do orçamento anual da Petrobrás e de cada uma das 
empresas antes mencionadas

Portanto, o presente requerimento de informações 
ao Ministério de Minas e Energia, se faz indispensável 
como único instrumento capaz de instruir objetivamente 
os debates e a análise que tal matéria merece.

Sala das Sessões, 10 abril de 2007. – Senador 
Tasso Jereissati

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os Requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 304 DE 2007

Requer Voto de Pesar e de Solidarie-
dade ao Deputado Gonzaga Patriota, pelo 
falecimento de seu filho Luciano Patriota,  
ocorrido dia 3 de abril de 2007, durante ci-
rurgia  de doação de rim a sua cunhada , 
em Caruaru – PE.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar e de 
Solidariedade ao Deputado Gonzaga Patriota, pelo 
falecimento de seu filho Luciano Patriota, ocorrido em 
3 de abril de 2007, durante cirurgia de doaçâo de rim 
a sua cunhada, em Caruaru – PE.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento dos familiares de Luciano, por 
intermédio de seu pai, o Deputado Gonzaga Patriota.

Justificação

O Voto que ora requeiro poderia até ser de aplau-
so a um jovem de 27 anos, Luciano Patriota, pelo seu 
desprendimento e amor ao proximo. Ele morreu na 
mesa de cirurgia, ao doar a uma cunhada um de seus 
nns. É, também, de solidariedade aos familiares de 
Luciano, filho do Deputado Gonzaga Patriota. O gesto 
desse jovem será sempre lembrado como de efetiva 
doação, não de um de seus ôrgãos, mas de doação 
plena e de apreço ao próximo.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 305, DE 2007

Requer Voto de Aplauso ao Município 
de Manacapuru pela honrosa classificação 
entre os 95 municípios brasileiros conside-
rados modelo de Eficiência na Gestão de 
Arrecadação de Impostos.

Requeiro, nos termosa do art. 222 do Regimento In-
termo e ouvido o Plenario, que seja consignadp, nos Anais 
do Senado, Voto de Aplauso ao Município de Manacapuru, 
no Amazonas, classificado, pela Fundação Getulio Vargas, 
entre os 95 municípios brasileiros considerados modelo de 
Eficiência na Gestão de Arrecadação de Impostos.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado ao co-
nhecimento do povo de Manaus, por intermédio do Prefeito 
Municipal, Exmo Sr. Washington Luís Régis da Silva.

Justificação

 Manacapuru, progressista município do meu es-
tado, distante 97 quilometros de Manaus, acaba de ser 
incluído entre os 95 municípios brasileiros considera-

dos modelo em Eficiência na Gestão de Arrecadação 
de Impostos. O levantamento é da Fundação Getulio 
Vargas e enche de orgulho o povo e os administrado-
res locais, a começar pelo Prefeito Washington Luís 
Régis da Silva.

O Voto de Aplauso que estou requerendo ao Se-
nado da República é de enaltecimento a uma comuni-
dade brasileira que se destaca no cenário nacional, e 
até mundial, pelo zelo e pelo trabalho de seus admi-
nistradores, oferecendo exemplos para o Brasil.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 306, DE 2007

Requer Voto de Aplauso à Tendência 
Consultoria Integrada, pela sua classifica-
ção em primeiro lugar na primeira edição do 
ano de 2007, do Prêmio Destaque Agência 
Estado Projeções.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, Voto de Aplauso à Tendência Con-
sultoria Integrada, classificada em primeiro lugar na 
primeira edição do ano de 2007 do Prêmio Destaque 
Agência Estado Projeções.

Requeiro, ademais, que este Voto seja levado ao 
conhecimento da homenageada.

Justificação

A Tendência Consultoria Integrada classificou-
se em primeiro lugar e recebeu o principal troféu do 
Prêmio Destaque Agência Estado Projeções, 1ª edi-
ção do ano de 2007. Foi a empresa de consultoria 
que melhor soube estimar o comportamento de sete 
indicadores econômicos de 2006, num ano, segundo 
a Agência Estado, “cheio de surpresas, de dólar bai-
xo, de inflação abaixo do centro da meta e de taxas 
de juros em nível inédito nos tempos do real”. É, pois, 
merecedora do Voto de Aplauso que requeiro ao Se-
nado da República.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 307, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no art. 222 do Regimento 

Interno do Senado, requeiro a aprovação de Voto de 
Aplauso para a juíza brasileira, Dra. Sandra Apareci-
da Silvestre de Frias Torres, do Tribunal de Justiça de 
Rondônia, pelo seu gesto de bravura ao permanecer 
acompanhando as eleições presidenciais do Timor 
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Leste mesmo tendo sido vítima de agressão à faca na 
véspera do pleito eleitoral.

A juíza Sandra Aparecida foi designada para atu-
ar como observadora brasileira nas eleições do Timor 
Leste e cumpriu sua missão com bravura. Honrou a 
todos os rondonienses, honrou o Tribunal de Justiça 
de Rondônia, fez crescer a participação do Brasil na 
colaboração com a reconstrução da democracia do 
Timor Leste; e sua atitude foi, sobretudo, uma home-
nagem à força da mulher brasileira.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. – Sena-
dor Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Inscrevo, de ofício, o Senador Antonio Carlos 
Magalhães para uma comunicação inadiável e con-
cedo a palavra como orador inscrito ao Senador Pau-
lo Paim. 

S. Exª dispõe de dez minutos para seu pronun-
ciamento. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Papaléo Paes, o assunto que me traz à tribuna 
hoje é a X Marcha de Prefeitos, que chegou à Capital 
e que se encerra na próxima quinta-feira. Já foi con-
firmada a presença de mais de três mil prefeitos de 
todo o País.

O Rio Grande do Sul, Sr. Presidente Papaléo 
Paes, se faz presente nesse evento com a participação 
de 350 prefeitos de um total de 496. Também partici-
pam inúmeros vereadores – alguns me visitaram hoje 
como, por exemplo, os de Mostarda, que estão aqui 
pleiteando solução para os problemas da Lagoa do 
Peixe, e muitos outros.

Os prefeitos, por intermédio da Confederação 
Nacional dos Municípios (CNM), pretendem apresen-
tar ao Governo Federal uma pauta contendo inúmeras 
reivindicações, que tem o total apoio deste Parlamentar. 
Entre as prioridades figuram a liberação de recursos 
do Fundeb e, naturalmente, a aprovação da proposta 
que assegura o acréscimo de um ponto percentual no 
Fundo de Participação dos Municípios – FPM.

Sobre o Fundo de Participação dos Municípios, 
Sr. Presidente, é importante frisar que, no ano passa-
do, quando fui Relator da Comissão Mista do Salário-
Mínimo, que reuniu 11 Senadores e 11 Deputados, no 
meu parecer final, pedi à Câmara dos Deputados que 

aprovasse a PEC nº 228, de 2004, que aumenta em 
1% a arrecadação dos Municípios. 

O Senado Federal já fez a sua parte. A Câma-
ra dos Deputados tem que fazer a sua, aprovando a 
PEC nº 228, de 2004. Não podemos aceitar que mais 
de uma vez milhares de prefeitos retornem às suas 
bases apenas com a promessa de que um dia a PEC, 
aprovada pelo Senado há dois anos, será também 
aprovada pela Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, recebi hoje uma delegação de 
prefeitos do Rio Grande do Sul, que reafirmaram que, 
se essa situação continuar e a PEC não for aprovada, 
não terão dúvida em acampar de poncho, mala e cuia, 
aqui, na Esplanada até que a PEC seja aprovada. 

Espero que essa atitude dos prefeitos não seja 
necessária e que eles voltem para o Sul com as suas 
reivindicações básicas atendidas, ou, como dizemos 
lá no Rio Grande, que voltem com a guaiaca bem sor-
tida. E esse sortimento não é dinheiro; é o papel que 
representa a PEC do FPM. 

Os prefeitos, também, pedem, Sr. Presidente, 
que se agilize a votação de projetos de saneamento 
e habitação assim como a retomada, de fato, da dis-
cussão da reforma tributária e do repasse direto das 
verbas para cobrir despesas com a descentralização 
da saúde e da educação.

A realidade é que os municípios estão sobrecar-
regados de responsabilidades e têm poucos recursos. 
Isso não é de agora; vem de muito e muito tempo, 
passando de governo para governo. Só nas últimas 
duas décadas, os municípios assumiram encargos e 
atribuições de responsabilidade da União e dos Esta-
dos nas mais diversas áreas.

Lembro que, de maneira inversa, a participação 
dos municípios no bolo tributário nacional diminuiu de 
17% para 14%; aumentou a responsabilidade e dimi-
nuiu a arrecadação.

Sr. Presidente Senador Papaléo Paes, os prefei-
tos também apontam a necessidade – tenho defendi-
do isso desta tribuna – de um novo pacto federativo, 
que seria primordial para a solução dos problemas 
enfrentados não só pelos Municípios como também 
pelos Estados.

A expressão pacto federativo, a meu ver, envolve 
duas idéias centrais. A palavra pacto induz à noção de 
um novo contrato entre as partes. Este depende basi-
camente de debate permanente, de diálogo, de enten-
dimento e que a instituição garanta a aplicação desse 
pacto. Por outro lado, o termo federativo nos traz a idéia 
de repartição, de competência, ou seja, a participação 
dos Estados e dos Municípios nas decisões em âmbito 
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federal. Essa nova relação apontaria caminhos para o 
equilíbrio na distribuição dos recursos e dos serviços a 
serem prestados pelos três entes da Federação.

Defendo, Sr. Presidente, a descentralização de 
recursos, mas também de responsabilidades. É preci-
so que a responsabilidade social seja incluída na dis-
cussão do novo pacto federativo. Eu que falo tanto no 
social não consigo ver um pacto com a letra voltada 
somente para o econômico e esquecendo o principal, 
que é o social. Por isso, para mim, o novo pacto fe-
derativo tem de ser econômico, sim, mas tem de ser 
também social.

Os Municípios e os Estados, ao utilizarem os be-
nefícios de um novo pacto, devem elaborar agendas 
sociais focadas na melhoria de vida e o no bem-es-
tar da população, com o devido corte, eu diria ainda, 
das diferenças. Sou daqueles que insiste muito que, 
na hora de distribuição dos tributos da União, é preci-
so que sejam destinados efetivamente aos Estados e 
Municípios que dão o corte das diferenças.

Sr. Presidente, esse federalismo social pode se 
transformar em realidade, a partir do momento em que 
destinarmos as nossas energias para superar os limites 
que nos desumanizam. Isso significa respeitar os direi-
tos humanos, garantir o acesso à saúde, à educação, ao 
trabalho, à terra, à liberdade, à alimentação, à moradia, 
à segurança, à informação e à preservação do meio 
ambiente – falava-me agora mesmo aqui um vereador 
de Mostarda. Por isso, defendemos, Sr. Presidente, um 
pacto federativo com responsabilidade social. 

Gostaria ainda de levantar uma questão que, 
mais cedo ou mais tarde, teríamos de encarar: a im-
portância dos municípios que fazem fronteira com os 
países que compõem o Mercosul. Entendemos que 
esses municípios não podem tornar-se apenas meros 
corredores de passagem. Somos favoráveis a uma in-
tegração completa – e isso requer uma programação 
em conjunto de medidas por parte dos governos dos 
países que compõem o nosso Mercosul –, mas é bom 
lembrar, Senadores Tião Viana, Papaléo Paes e Augusto 
Botelho, que não são apenas os municípios fronteiriços 
que terão de discutir o Mercosul; é preciso que todos 
os outros participem desse debate, pois a dimensão 
econômica e social do Mercosul para o Brasil é muito 
grande, da mesma forma como também o é para os 
outros países do sul da América.

Faço esse discurso, Sr. Presidente, em home-
nagem aos prefeitos do nosso País que fazem essa 
décima marcha a Brasília.

Senador Tião Viana, eu dizia que seria muito 
bom que a Câmara aprovasse a PEC do FPM. Nós a 

aprovamos aqui, no Senado, e está na Câmara. Seria 
bom que se fizesse um debate, ver onde está pegan-
do e que pudéssemos ver esses prefeitos que estão 
aqui... Eu dizia que, do Rio Grande do Sul, de 496 
municípios, quase 400 estão aqui, e uma das propos-
tas principais é o aumento de 1% que dará um fôlego 
para os municípios.

Com alegria, concedo um aparte ao Senador 
Tião Viana.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Agradeço a 
V. Exª, Senador Paim, o aparte que me concede. De 
fato, V. Exª cumpre à risca esse desafio que é ser Se-
nador da República e representar a Unidade Federada; 
aqui somos a Casa da Federação e temos o dever de 
partilhar esse debate e essa responsabilidade de uma 
redistribuição da receita nacional. Quando V. Exª ad-
voga em nome do Rio Grande do Sul, está falando em 
nome de todos os prefeitos do Brasil, porque conheço a 
dimensão do seu mandato e sei que ele alcança todas 
as regiões e fala em uma revisão da concentração da 
riqueza ou da receita, melhor dizendo, nas mãos da 
União. Temos clareza de que a reforma tributária de 
1967 foi de uma crueldade e de uma violência ímpar 
na história republicana no que diz respeito a subtrair o 
poder de arrecadação e de receita dos Estados e dos 
Municípios. Passada a fase da Ditadura, tivemos ainda 
a União crescendo, em ânsia de concentrar recursos, 
e, agora, esse modelo está exaurido e fadigado. Muitos 
prefeitos mostram que, dificilmente, terão condições de 
pagar o seu décimo terceiro, os governos estaduais 
vivem situações difíceis. Eu acho que, com a grande-
za de estadista que tem o Presidente Lula, ele saberá 
olhar para esse movimento, saberá repactuar essa re-
lação. Evidente que não se pode, abruptamente, que-
rer seqüestrar aquilo que é da União, mas fazer uma 
repactuação para uma progressiva desconcentração 
das receitas para a União é o dever de um estadista. 
E eu tenho certeza, como V. Exª, de que o Presidente 
Lula saberá tratar à altura esse tema e entenderá a 
justa reivindicação dos prefeitos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Tião Viana, V. Exª enriquece o meu pronunciamento 
e, com a autoridade que tem de Vice-Presidente desta 
Casa, lembra aqui que o Presidente Lula está sensível 
a esse debate, está olhando a realidade dos Estados 
e dos Municípios. 

Ouvi recentemente uma declaração do nosso 
Governador Marcelo Deda que demonstrava preo-
cupação na mesma linha de V. Exª e que tinha muita 
esperança, de forma que essa sensibilidade mostra-
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da aqui pelo Senador Tião Viana é a sensibilidade do 
Palácio do Planalto. 

Quero só concluir, Senador Tião Viana, dizendo 
que amanhã eu falarei aqui da Emenda nº 3. Acho que 
a posição do Presidente Lula foi exemplar, e na conver-
sa que teve conosco naquele jantar, ele fez um apelo 
para que os Senadores colocassem sua posição. A 
minha posição – estou preparando o pronunciamento 
de amanhã – vai na linha de defender o veto do Pre-
sidente, da forma que fez. Hoje as centrais sindicais e 
confederações em todo o País fazem manifestações, 
e farão também amanhã, a favor do veto do Presiden-
te Lula à Emenda nº 3. Resumindo, sobre isso falarei 
amanhã, mas tenho a dizer que, se a Emenda nº 3 
fosse mantida e o Presidente não tivesse vetado, nós 
íamos acabar com a fiscalização no local de trabalho. 
Não teríamos mais fiscalização. Essa é a questão de 
fundo.

Conversei muito com o Tales hoje, que é um es-
pecialista nessa área –todos o conhecem bem –, e ele 
me sugeriu alguns subtítulos importantíssimos. Disse-
me que a questão de fundo é que, se não for mantido o 
veto do Presidente e construída uma alternativa, aca-
bará a fiscalização no local de trabalho por parte dos 
fiscais do Ministério. Será a lei do cão. Quem quiser 
terá de impetrar uma ação que pode demorar até oito 
anos, correndo o risco de ser demitido já no terceiro 
dia, assim que o empregador ficar sabendo.

Senador Augusto Botelho, gostaria muito de ou-
vir o aparte de V. Exª, mas sei que o meu tempo es-
gotou. Então, encerro agradecendo a tolerância do 
Presidente, que está a me avisar que deu a V. Exª um 
minuto para que possa proferir o aparte. Este último 
minuto será seu.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Paulo Paim, a sugestão de V. Exª de dar anda-
mento ao projeto vai de encontro à necessidade das 
pessoas. Onde vivem as pessoas: no Estado, na Nação 
ou no Município? No Município. Temos de melhorar a 
distribuição das riquezas do País, fazendo chegar mais 
dinheiro aos Municípios, que trabalham diretamente 
com as pessoas. Os custos de obras nos Municípios, 
as ações são bem menores do que as feitas direta-
mente de cima para baixo. Sou de Roraima, Estado 
que até pouco tempo era um território. Sabemos que 
isto é uma verdade: o País deve delegar poder aos 
Municípios.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, Senador Augusto Botelho. Se alguém nos per-
guntasse, todos diríamos que somos municipalistas. 

Eu sou municipalista. Ser municipalista é votar políticas 
de fortalecimento dos Municípios.

Apelo à Câmara dos Deputados que votem a 
PEC do FPM. Vamos garantir pelo menos mais 1% 
para os Municípios!

Presidente Papaléo Paes, mais uma vez agra-
deço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Paulo Paim.

Pela ordem, tem a palavra o Senador Tião Via-
na.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, trago um assunto que diz respeito ao meu 
Estado e também à política nacional, já que se trata 
de uma matéria veiculada pela revista Veja, do último 
final de semana, apontando duras e injustas críticas ao 
ex-governador Jorge Viana, quanto à política florestal 
dentro do Estado do Acre. Política essa que envolve a 
economia florestal tão almejada por nós, da Amazônia, 
e que teve, durante oito anos de gestão do governador 
Jorge Viana, absoluta responsabilidade, sensibilidade, 
aquilo que era uma causa de vida sua, como um jovem 
idealista que fez o curso de engenharia florestal dentro 
da Universidade de Brasília, militante do movimento 
estudantil, entendendo a política de sustentabilidade, 
alguém que caminhou e trilhou momentos extraordi-
nários na vida, ao lado de Chico Mendes, de Marina 
Silva e de outros companheiros da luta ambientalista 
propriamente dita, a favor de um mundo mais respon-
sável com a política ambiental, mais responsável com 
a Amazônia. 

O governo Jorge Viana conseguiu extrapolar suas 
próprias fronteiras, num grande e virtuoso debate sobre 
a responsabilidade sócio-ambiental que deveriam ter 
os governantes do Brasil e do mundo com a questão 
amazônica. Infelizmente, foi vítima, por uma questão 
parece que muito mais da melancolia individual de um 
profissional da imprensa, fruto da desinformação pro-
fissional, da ausência de conhecimento básico mínimo 
sobre a observação estatística que fez uma matéria 
crítica, ácida, querendo apenas denegrir a imagem do 
ex-Governador Jorge Viana.

Respeito a revista Veja pela sua história, sua tra-
dição com o jornalismo e com a democracia brasileira. 
Ela deu contribuições excepcionais na luta pela ética, 
pela liberdade democrática, por um Brasil efetivamente 
melhor. Mas, infelizmente, a linha editorial da revista, 
ultimamente, tem se apegado muito mais ao denun-
cismo, à inquietação com aqueles que podem ter um 
projeto próprio, um projeto de governo, um projeto de 
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Estado. Qualquer motivação que permita acusar, que 
permita o denuncismo tem sido veiculada com muita 
força pela revista Veja. Isso tem trocado o jornalismo do 
conteúdo, com uma visão muito mais tranqüila, muito 
mais independente, com a responsabilidade que de-
vem ter os meios de comunicação, por uma onda de 
ataques e agressões a algumas pessoas.

Não é a primeira vez que estamos vendo um 
ataque direto à figura do ex-Governador Jorge Viana. 
Talvez por este momento de transição política, de re-
composição de governo, alguém, com má intenção, 
esteja influenciando o jornalista sediado no Estado do 
Pará, a mais de dois mil quilômetros de distância do 
Estado do Acre. Sem ter ido ao Acre, sem ter ouvido 
os argumentos do ex-Governador Jorge Viana e das 
pessoas responsáveis pela política ambiental e florestal 
do Estado, ele resolveu fazer um ataque gratuito, sem 
qualquer medida de responsabilidade jornalística.

Só tenho a lamentar. Prefiro ficar com o respeito 
à linha editorial da revista Veja, aos seus desafios para 
contribuir com a democracia, com o grande debate na-
cional, com a verdade jornalística. Mas é assim: não 
vivemos apenas observando acertos. Às vezes, tam-
bém temos que ponderar sobre os ataques.

Passo a ler, inicialmente, uma nota do Governador 
do Estado, Binho Marques, com o seguinte teor:

Nota à revista Veja:
Em respeito aos leitores da revista Veja, o Go-

verno do Estado sente-se obrigado a esclarecer as 
informações apresentadas pelo jornalista Leonardo 
Coutinho na matéria publicada no último final de se-
mana. Não é a primeira vez que o jornalista busca 
atacar o ex-Governador Jorge Viana. Em setembro 
de 2003, Veja utilizou dados preliminares do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) para afirmar 
que na gestão de Jorge Viana teria ocorrido o maior 
desmatamento da história do Acre. 

Depois de esclarecimentos inclusive do próprio 
Inpe, sete meses depois, a revista publicou nota re-
conhecendo o erro.

Na última edição da Veja, novamente o jornalis-
ta se apressa em afirmar, baseado em pesquisas do 
Imazon – contratado pelo próprio Governo do Esta-
do”, na gestão ainda de Jorge Viana, “para servir de 
base à política ambiental – que o desmatamento do 
Acre aumentou na gestão de Jorge Viana, buscando 
desqualificar novamente os trabalhos em defesa da 
floresta no Estado do Acre.

De forma apressada, faz uma soma simples das 
áreas desmatadas nos oitos anos do Governo da Flo-
resta e chega à conclusão de aumento de 42% de área 

desmatada. Com esse dado bruto e sem uma avaliação 
adequada, o jornalista decreta a suposta incapacidade 
da política praticada nos últimos oito anos para conter 
o desmatamento no Acre.

Primeiramente, é preciso esclarecer que, para 
realizar uma avaliação mais precisa, devemos levar 
em consideração não o valor bruto de desmatamento, 
mas o valor do incremento anual, e compará-lo com a 
média da Amazônia. O incremento do desmatamento 
no Acre, nos últimos oito anos, foi abaixo da média da 
região. Tanto é assim que a contribuição do Acre no 
desmatamento da região é de apenas 3%”. Três por 
cento, Sr. Presidente.

A média baixa do ritmo de incremento do des-
matamento do Acre é ainda mais significativa (0,40% 
– média anual dos últimos oito anos) se levarmos em 
consideração que, nesse mesmo período, no Acre 
ocorreu um dos maiores investimentos públicos de 
toda a história, com melhoramento da infra-estrutura 
rodoviária (asfaltamento da BR-317 e obras de pavi-
mentação da BR-364), ampliação do crédito rural (de 
89 a 98, R$56,4 milhões e de 99 a 2006 mais de 314,5 
milhões), crescimento do rebanho bovino no mesmo 
período de 416% (de 900 mil reses para 2,4 milhões) 
e crescimento da população rural de 14,9%: mais de 
24 mil pessoas buscaram a área rural numa migração 
inversa. Mesmo com esse incremento econômico, a 
interferência no ritmo de desmatamento foi menor que 
em outras regiões da Amazônia.

Foram criados planos de desenvolvimento sus-
tentável para as áreas de abrangência das estradas 
pavimentadas: as áreas de unidades de conservação 
aumentaram mais do que o dobro (2000 a 2006 houve 
ampliação de 2,7 milhões de hectares, um incremento 
de 105% na área de conservação). Foram criadas três 
florestas estaduais para manejo sustentável (85% das 
madeiras comercializadas hoje no Acre são maneja-
das)”. Elas têm selo verde e têm responsabilidade am-
biental, porque essa é a política do Governo.

A afirmação sobre o Seringal Nova Esperança e 
sobre a Reserva Indígena precisa ser melhor detalha-
da ao leitor. O seringal Nova Esperança é uma área 
recentemente incorporada às unidades propostas pelo 
Zoneamento Ecológico, onde o percentual de desma-
tamento de 36% refere-se à área desmatada antes de 
se tornar uma unidade de conservação. Em relação 
à terra indígena, é preciso dizer que ela foi criada há 
décadas como uma colônia rural indígena com ape-
nas 200 hectares e com uma população de mais de 
60 pessoas, cerca de 3 hectares por pessoa.
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A floresta é uma referência importante para o 
desenvolvimento econômico no Acre. É com ela que 
o povo aprendeu a ter um novo olhar na relação entre 
o homem e a natureza. Foi com a floresta que surgi-
ram nossas maiores lideranças: Marina Silva, Chico 
Mendes, Wilson Pinheiro, Jorge Viana. É preciso que 
o Brasil saiba isso e que os comunicadores revelem 
essa verdade.

A nota é assinada pelo governador do Estado, 
Binho Marques.

Sr. Presidente, tenho aqui uma nota do Secre-
tário de Meio Ambiente do Acre (Sema) e Presidente 
do Instituto de Meio Ambiente do Acre (Imac), em que 
ele diz o seguinte:

“Em setembro de 2003, Veja publicou 
uma matéria em que acusava o Governo da 
Floresta de promover o maior desmatamento 
da história do Acre – O Crime da Motosserra.” 
Esse era o título da matéria. “Logo em segui-
da, ficou comprovado pelo próprio Inpe (em 
cujos dados se baseava a matéria) que a in-
terpretação apresentada pela reportagem foi 
construída a partir de um erro de leitura das 
imagens de satélites por parte do próprio Inpe. 
A revista, somente sete meses depois, reco-
nheceu o erro e, na seção chamada ‘Holofote’, 
publicou uma irônica nota de retratação, em 
sua edição de 21 de abril de 2004, com o tí-
tulo ‘A Batalha dos Bambuzais’: ‘Um relatório 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe), publicado no ano passado, apontou 
a administração do Governador Jorge Viana 
como a que mais desmatou o Acre. Viana, 
que batizou sua gestão como o Governo da 
Floresta, ficou enfurecido com o documento. 
Desconfiou que o Inpe estava errado e exigiu 
uma auditoria dos dados. O resultado saiu na 
semana passada. Viana tinha razão. Os sa-
télites confundiram bambuzais nativos com 
áreas devastadas’.

Então, essa é a maneira de correção de uma in-
justiça, de um juízo de valor equivocado, pautado em 
erros primários de interpretação por parte do jornalis-
ta. E agora se repete mais uma onda de ataques em 
relação à figura do Governador Jorge Viana.

Sr. Presidente, com a implantação do manejo flo-
restal sustentável; a criação de mais de dois milhões 
e seiscentos mil hectares de novas unidades de con-
servação distintas; a realização de duas versões do 
zoneamento ecológico, econômico; a efetivação do 

etnozoneamento em terras indígenas; o significativo 
investimento em obras de infra-estrutura, com inves-
timentos em áreas de saúde, educação, segurança 
pública e desenvolvimento sustentável, muito se tem 
trabalhado, no Estado, a fim de que se conceba um 
novo modelo de desenvolvimento.

Todos que conhecem a área de mudança de 
comportamento, de uma cultura de desenvolvimento, 
sabem que aquele modelo equivocado, primário, de 
devastação que vivíamos na Amazônia precisa de um 
prazo para sua readequação. É necessário mudar a 
cultura do trabalhador rural e a sua consciência am-
biental. Isso será a médio ou longo prazo para qual-
quer cidadão.

Esse é o desafio incorporado há oito anos pelo 
Governo Jorge Viana e que tem sido tratado com ab-
soluta honestidade intelectual, transparência e respon-
sabilidade política. Então, parece grave que a revista 
Veja tenha desenvolvido esse raciocínio.

Veja V. Exª o seguinte: “Em segundo lugar”, diz 
o Presidente do Instituto de Meio Ambiente do Acre, 
“dizemos que se trata de uma leitura superficial e ten-
denciosa dos dados de desmatamento, na medida em 
que os dados apresentados na matéria não são com-
parados com o histórico do desmatamento no mesmo 
período para os Estados da Amazônia. De acordo com 
os dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
– Inpe (que acompanha a variação do desmatamen-
to na Amazônia anualmente e nos permite fazer esta 
comparação), neste mesmo período o Acre respondeu 
em média por apenas 3%, enquanto Mato Grosso, 
Pará e Rondônia representaram juntos 90% de todo 
o desmatamento”.

Veja V. Exª que o jornalista tira do foco qualquer 
queixa, qualquer observação crítica aos responsá-
veis por 90% do desmatamento na Amazônia, e foca 
uma crítica ácida e injusta, diria até inconseqüente, a 
um Governo que teve participação decrescente, em 
termos de curva de ocupação, da área florestal, e de 
apenas 3%.

Então, é difícil entender que possa ter esse tipo 
de conduta editorial alguém vinculado a uma revista 
que tem história com a democracia brasileira, com o 
jornalismo correto e com a responsabilidade pela ver-
dade profissional.

Concedo um aparte à Senadora Fátima Cleide.
A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Sena-

dor Tião Viana, não pude deixar de vir aqui dar o meu 
aparte, para falar da nossa solidariedade ao nosso 
querido ex-Governador Jorge Viana, a V. Exª, ao Se-
nador Sibá Machado e à Ministra Marina Silva, que, 
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por conseqüência, são todos atingidos, assim como 
também a população do Estado do Acre e o nosso 
atual Governador, Binho Marques. Quero dar o meu 
testemunho. V. Exª sabe, Senador Tião Viana, que vi-
vemos em Rondônia uma forte animosidade, por parte 
da classe política rondoniense, com relação à proposta 
de desenvolvimento sustentável implementada, diga-
se de passagem, com brilhantismo e jovialidade, pelo 
ex-Governador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Jorge 
Viana.

A Srª Fátima Cleide (Bloco/PT – RO) – Sim; 
Jorge Viana. Desculpe-me o lapso – é um desejo de 
futuro! Querido Senador Tião Viana, quero dar um 
testemunho de que essa animosidade em Rondônia, 
mesmo daqueles que, durante a vida inteira, falaram 
mal do Estado do Acre, não existe mais. Afirmo isso 
por conta de depoimentos que ouvi, há menos de um 
mês, numa reunião da Bancada Federal de Rondônia 
com todos os Deputados Estaduais e com a presença 
do Governador.

Todos que se manifestaram com relação ao Acre 
foram unânimes em dizer: “O Acre cresceu. O Acre 
hoje é um Estado que causa orgulho aos acreanos”. 
Na hora, até, um amigo meu me mandou uma mensa-
gem brincando, dizendo: “Poxa vida, acabou a guerra 
entre Acre e Rondônia”. Estou citando esse fato, Se-
nador Tião Viana, para dizer o quanto são covardes 
essas afirmações feitas pela revista Veja e o quanto 
têm de desconhecimento, de fato, porque quem passa 
pelo Acre, como eu passei no dia 4 de dezembro de 
2006, cruzando de Rio Branco a Brasiléia, entrando 
em Xapuri, em todos os Municípios, percebe no rosto 
dos acreanos e das acreanas a felicidade e o orgulho 
de viver naquele Estado, de ser reconhecido como 
cidadão, como cidadã. Então, só quem não anda por 
dentro daquelas matas, para conhecer o povo acreano 
de fato, poderia dizer palavras tão cruéis com respeito 
à administração do Governador Jorge Viana. Eu que-
ro aqui, mais uma vez, além da minha solidariedade, 
parabenizar tanto a administração estadual quanto os 
parlamentares do Acre, porque trabalham de forma 
unânime pelo desenvolvimento daquele Estado. Hoje, 
mesmo a Oposição no Acre já se vê que assimilou a 
idéia e a concepção do desenvolvimento sustentável. 
Então, parabéns pelo seu pronunciamento. Receba o 
nosso abraço de solidariedade, sempre irmanado no 
mesmo objetivo, que é o crescimento e o desenvolvi-
mento do povo da Amazônia.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Fico forte-
mente sensibilizado ao ouvir as suas palavras de mui-

to respeito, Senadora Fátima Cleide, por ser V. Exª de 
um Estado vizinho que observa e conhece a vida do 
desenvolvimento que o Acre vem tentando estabele-
cer. Sei da responsabilidade que V. Exª tem em assu-
mir a defesa de um Estado com compromisso sócio-
ambiental, como é o caso de Rondônia, que tem um 
grande futuro e um grande desafio pela frente, e tem 
que saber usar os seus recursos naturais e as suas 
potencialidades econômicas para encontrar o seu ca-
minho do desenvolvimento.

Temos um Estado vizinho, o Amazonas, que en-
controu como fonte de sobrevivência de sua malha flo-
restal a Zona Franca, um pólo industrial, a utilização de 
derivados fósseis do petróleo, e achou o seu caminho. 
Nós não temos minério, a não ser que tenhamos o pe-
tróleo ou o gás, derivados, não temos um pólo industrial 
e temos que encontrar floresta para viver e tentamos 
fazê-lo com equilíbrio. A fonte de vida das futuras ge-
rações depende da sabedoria do uso sustentável que 
governos atuais possam exercer. Essa é a lógica que 
está vinculada ao Governo Jorge Viana hoje.

Tenho certeza de que faltou responsabilidade 
profissional e honestidade intelectual na interpretação 
dessa matéria. Se o jornalista tivesse saído de Belém, 
ouvido o outro lado da história, certamente, teria uma 
opinião muito mais sensata e muito mais equilibrada. 
Mas a vida é assim: nem só de reconhecimento se 
vive, e temos que ter muita tranqüilidade para tratar 
dessas questões.

Antes de conceder um aparte ao Senador Papaléo 
Paes, eu só lembraria que, ao assumir o Governo Jor-
ge Viana, tínhamos em torno de 10% da área florestal 
do Estado utilizada. Hoje, oito anos após, ele entrega 
o governo com uma oscilação entre 10 a 11% da área 
florestal do Estado utilizada, sendo que o PIB do Acre 
quase triplicou nesse período de oito anos, as obras de 
infra-estrutura foram marcantes e a política florestal as-
sumiu com grandes áreas de preservação, garantindo, 
hoje, 45% do território do Estado do Acre para áreas 
de conservação e áreas de proteção ambiental.

Isso demonstra uma resposta cabal às afirma-
ções e às insinuações desse jornalista.

Senador Papaléo e Senador Sibá, ouço V. Exªs, já 
não abusando do tempo do Presidente Paulo Paim.

O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Senador 
Tião Viana, quero prestar minha solidariedade ao Go-
vernador Jorge Viana e a V. Exª também e dizer que o 
Brasil todo reconhece o modelo político liderado pelo 
Governador Jorge Viana. Infelizmente os nossos Esta-
dos, por serem mais distantes dos grandes centros do 
País, sofrem rigorosamente discriminações, as quais 
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se traduzem por matérias como essa, veiculada por 
uma revista muito respeitada por todos nós. Porém, 
não obstante o respeito, não podemos deixar de fazer 
o nosso sinal de alerta à revista para que ela tenha 
mais cuidado com essas matérias, porque elas tentam 
realmente denegrir um Estado, denegrir um grupo po-
lítico importante para o País; e isso nós não podemos 
aceitar. Somos testemunha de que o Acre, assim como 
o Estado do Amapá, é muito responsável com a sua 
natureza, com a sua mata, com a sua floresta, e nós 
damos exemplos para todo mundo dessa responsabi-
lidade. Por isso, deixo registrada minha solidariedade 
a V. Exª, para que a transmita ao Governador Jorge 
Viana, de quem tive oportunidade de ser contempo-
râneo, na época em que eu era Prefeito de Macapá e 
S. Exª. de Rio Branco. Conheci, desde então, todos os 
propósitos do ex-Prefeito de Rio Branco e Governador 
do Acre, e sei que, logicamente, o seu estilo político, a 
sua determinação política para o crescimento do seu 
Estado estabeleceu-se exatamente pelo novo modelo 
que ele instalou, juntamente com seu grupo – e V.Exª 
é um componente importante desse grupo –, fazendo 
até, como relatou a Senadora Fátima Cleide, com que 
a Oposição viesse a se adaptar a essa nova maneira 
de se fazer política, que é aquela que desejamos para 
todos os brasileiros. Muito obrigado.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Senador 
Papaléo Paes, agradeço muito a V. Exª, que mora no 
outro extremo da nossa Amazônia. Sei o quanto V. Exª 
deseja, como nós, o desenvolvimento humano do seu 
Estado; sabe da necessidade de darmos qualidade de 
vida e inclusão social às nossas populações, mas sabe 
também da responsabilidade sócio-ambiental que deve 
nortear as nossas políticas. É isso que alguns não en-
tendem. Pensam que estamos na época em que era 
apenas chegar com uma motosserra, destruir as ár-
vores, destruir o meio-ambiente, tocar fogo e colocar 
gado no local. Não é isso mais. A época do “velho oeste 
norte-americano” que era concebido para a Amazônia 
mudou. Hoje entendemos a floresta viva, como fonte 
geradora de riqueza e inclusão social. Há lugar para a 
pecuária, há lugar para o seringueiro, há lugar para o 
castanheiro, há lugar para o pescador, há lugar para o 
pequeno agricultor, há lugar para o ribeirinho, há lugar 
para todo mundo. Agora, com inteligência e responsa-
bilidade de desenvolvimento sustentável, que é o que 
norteia o seu pensamento e o do nosso Estado.

Concedo, já, não abusando do tempo do Presi-
dente, um aparte ao nobre Senador Augusto Botelho, 
do Estado de Roraima, que também é outra ponta da 
Região Amazônica e tem suas responsabilidades com 
a política ambiental. Antes de ouvir S. Exª, que também 
é médico, quero dizer algo ao Senador Papaléo Paes. 

Lendo essa revista e vendo a interpretação estatísti-
ca do jornalista Leonardo Coutinho, lembrei que, há 
25 anos, quando eu era estudante de Medicina, de-
batia uma afirmação de Carlos Rodrigues Brandão, 
um professor de estatística médica e escritor de livros 
médicos. Ele dizia que, às vezes, alguns pensam que 
estatística é o seguinte: eu como um frango e meu vi-
zinho não come nenhum frango ao dia; portanto, eu 
e meu vizinho comemos meio frango ao dia. Então, 
esse tipo de análise estatística não cabe para quem 
tem responsabilidade com a informação e com a aná-
lise jornalística.

Concedo um aparte a V. Exª, Senador Augusto 
Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Tião Viana, eu gostaria de me solidarizar com 
V. Exª e com seu irmão, Jorge Viana. V. Exª explicou 
bem os equívocos que tem a reportagem. Eu gostaria 
também de ressaltar, neste momento, que o Estado 
do Acre, durante o período de governo do seu irmão, 
possibilitou o acesso à universidade em todos os Mu-
nicípios desse Estado. Eu participei da inauguração 
do Hospital Universitário, onde funciona a Faculdade 
de Medicina, um hospital de alto padrão, de qualida-
de e de técnica. Inclusive, participei do programa de 
saúde do interior que V. Exª faz lá, em Manoel Urbano. 
Então, sei que o Governador Jorge Viana não merece 
as calúnias que está sofrendo. Tenho certeza de que 
o povo acreano reconhece que o trabalho dele foi feito 
em prol do povo do Acre. Muito obrigado.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
muito a V. Exª, que incorpora a responsabilidade que 
temos em alertar a revista sobre o equívoco cometido. 
Seguramente, isso não significa diminuir a responsabi-
lidade que a imprensa e a revista têm com o jornalismo 
brasileiro e com a boa informação, meu caro Senador 
Augusto Botelho.

Ressalto um fato: imaginem o que foi inverter a 
lógica da ocupação urbana e aumentar a ocupação rural 
em 14,9%. Isso não é fácil, principalmente aqui, onde 
todas as fontes de atração urbana levam o homem do 
campo a abandonar sua origem e sua cultura e ocupar 
as favelas das periferias das cidades. Nossa respon-
sabilidade tem sido, ao contrário, a reocupação rural a 
partir de uma lógica de sustentabilidade e responsabi-
lidade com a economia florestal da nossa região. 

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado e, 
a seguir, ao Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Tião Viana, ontem, ao chegar ao plenário, eu soube da 
nota da revista Veja e tomei a liberdade de ligar para 
o Governador Jorge Viana, que ponderou bastante. 
Eu esperava que ele tivesse revelado suas razões e 
sua versão para o caso, para que pudéssemos ouvi-lo 
em primeiro lugar. Há pouco, eu estava em um com-
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promisso e ouvia V. Exª pelo rádio. Além do que V. Exª 
já falou, eu queria lembrar apenas mais dois dados. 
Primeiramente, foi o próprio Governador Jorge Viana 
quem contratou o trabalho do Imazon, no qual a revista 
Veja se embasa para fazer a matéria.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – E quem 
inseriu no zoneamento econômico e ecológico do Es-
tado um estudo para subsidiar o freio no desmatamen-
to que tem incomodado, nesses últimos oito anos, o 
nosso Governo, pelo seu passado.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Exata-
mente. Ele tomou uma precaução, porque o Inpe faz 
uma leitura de um para 250 mil. Portanto, o Inpe só 
pode observar desmatamentos com mais de seis hec-
tares, e o Governador estava preocupado com os des-
matamentos que pudessem ter menos do que isso. Os 
dados do Imazon trabalham com um foco de um para 
50 mil, podendo detectar desmatamentos de até meio 
hectare, permitindo-se fazer uma política pública e de 
orientação. O trabalho do Governador foi no sentido 
de sempre negociar com o setor produtivo para que 
pudesse haver uma redução negociada de desmata-
mento no Estado. Apesar de todos os problemas na 
pecuária do Acre, o setor adotou significativos avanços 
tecnológicos, a ponto de haver um aumento de quase 
100% no número de reses no Estado sem que se au-
mentasse o desmatamento. Então, a Veja realmente 
cumpre um papel muito ruim, distorcido, gerando uma 
imagem negativa para a revista, porque não cria uma 
imagem negativa para o Governador, e nós estamos 
aqui como testemunhas oculares do que ocorreu em 
nosso Estado, cientes das nossas responsabilidades. 
Então, deixo, evidentemente, minha solidariedade. 
Quero até agradecer aos demais colegas por essa so-
lidariedade prestada ao Governador Jorge Viana, de 
quem nasceu a tese que criou a gestão de florestas 
públicas e tantos outros investimentos e experiências 
que o Governo Federal está hoje aproveitando. Para-
béns pelo pronunciamento, Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
muito a V. Exª, Senador Sibá Machado, um guardião 
desse modelo, desse projeto político do Estado. Incor-
poro o seu aparte com muita alegria.

Lembro, lamentavelmente, antes de passar a pa-
lavra ao Senador Arthur Virgílio, que o ponto que mais 
causou surpresa na revista foi que a matéria, dura, 
negativa, contrária à imagem do Governador Jorge 
Viana, não apresentou o cuidado preliminar de qual-
quer jornalista: ouvir a opinião do acusado. Ele não foi 
procurado pela revista para ser ouvido. Como se pode 
respaldar esse tipo de comportamento jornalístico numa 
revista da grandeza e da contribuição histórica com a 
democracia e o jornalismo como a Veja?

Concedo um aparte ao Senador Arthur Virgílio. 

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Prezado Se-
nador Tião Viana, li a matéria na revista Veja e quero, 
antes de tudo, dar o meu depoimento sobre a revista. 
Eu a considero uma publicação do melhor nível, com 
enorme repercussão na vida nacional. Portanto, o que 
ela diz tem um peso muito grande, pois se trata de re-
vista equilibrada e corajosa na hora da denúncia. Ela 
procura checar suas denúncias, é noticiosa e nos in-
forma o tempo todo sobre o que se passa no mundo e 
no País. Sou um admirador do trabalho que os Civitas 
fazem na revista Veja. Quanto à matéria, porém, con-
siderei estranho o fato de não ser ouvido o ex-Gover-
nador Jorge Viana, que jogou tanto peso na questão 
ecológica, inclusive indicando a Ministra Marina Silva 
para o Ministério do Meio Ambiente, onde ela exerce 
papel polêmico e conta comigo, não raramente, como 
seu aliado preferencial, como brinco dizendo a ela. 
Hoje parece estar mais claro que ela, eu e tantos ou-
tros temos tido mais razão do que parecia há tempos 
atrás. Hoje se fala muito vulgarmente em aquecimen-
to global; antigamente parecia que queríamos deter o 
progresso. Então, vejo que parece, no mínimo, uma 
incoerência. Não tenho ido ao Acre, mas me parece, 
no mínimo, uma incoerência. Se o Governador Jorge 
Viana centrou peso na luta contra os desmatamen-
tos, se centrou peso na teoria, que procurou explicitar 
no seu Governo, de desenvolvimento sustentável, se 
centrou peso nas ações que se federalizaram com a 
nomeação da Ministra Marina Silva, tenho a impres-
são de que há, no mínimo, de se ter essa conversa, 
esse diálogo com essa revista tão respeitável de modo 
a se dar ao Governador Jorge Viana a oportunidade 
de explicitar o que pensa e o que fez, para que a opi-
nião pública chegue à conclusão final. Vejo que V. Exª 
cumpre aqui o dever de irmão, um pouco, de partidá-
rio, muito, e de acreano e vem à tribuna, com a clare-
za de sempre, para expor os seus pontos de vista. Eu 
lhe digo que, depois de oito anos, indo para o nono 
ano de governo do PT no Acre – oito anos com Jorge 
Viana e agora com o Governador Binho Marques, indo 
para a primeira metade do seu primeiro ano –, acho 
improvável que defeitos não sejam achados. É prová-
vel que erros não tenham sido cometidos, é provável 
que a exaustão de certas madeiras não se verifiquem 
já – é da natureza e da vida democrática –, mas, para 
mim, seria uma surpresa muito grande se as vulnera-
bilidades estivessem na questão ecológica, porque foi 
precisamente esse o carro-chefe de toda a campanha, 
de toda a pregação do líder do seu grupo lá, que é, 
precisamente, o meu amigo e seu irmão Jorge Viana. 
Por isso, imagino que a revista vai abrir oportunidade 
para que ele exponha seu ponto de vista, estabele-
cendo-se, assim, o equilíbrio que dê à opinião pública 
o direito de julgar por ela própria o que pensa certo 
e errado. Estou aqui acompanhando com atenção e 



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 09249 

com respeito o pronunciamento de V. Exª, que merece 
enorme crédito nesta Casa.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agrade-
ço muito a V. Exª, Senador Arthur Virgílio, que é uma 
personalidade da política brasileira que tem muito a 
contribuir com a região amazônica e com o Estado do 
Amazonas por conhecer a nossa realidade e falar com 
muita propriedade sobre o tema.

Veja V. Exª que minha primeira afirmação foi pau-
tada exatamente no respeito à história da revista Veja 
e à responsabilidade que ela tem com a democracia 
brasileira. Ressaltei isso na minha primeira afirmação. 
Agora, eu não poderia deixar de sair em defesa de uma 
política de governo que todos conhecemos, de cuja 
responsabilidade não temos dúvida alguma, nem do 
componente sócio-ambiental que a norteia.

Veja que, em 2003, o mesmo jornalista fez uma 
matéria pautada numa informação do Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais. Ela foi corrigida pelo pró-
prio Instituto, que mostrou que ele estava equivocado 
quanto à análise que tinha feito, mas somente sete 
meses depois é que foi feita a correção.

Agora, espero que ocorra a mesma coisa, que a 
revista abra a sua linha e a sua conduta editorial, que 
são sempre muito respeitáveis e importantes para a 
democracia e garanta a devida correção para essa 
matéria. 

O Governador Jorge Viana não foi ouvido para 
emitir a sua opinião. Imaginem o que foi a coragem 
de contratar um instituto para rastrear qualquer tipo 
de componente de utilização da floresta para quem 
usasse menos de seis hectares, como disse o Sena-
dor Sibá Machado. 

O Inpe só estuda acima de um para 250 mil. Re-
duzimos para seis hectares. Imaginem que há 40 mil 
pequenos produtores que precisam sobreviver e todo 
ano têm de utilizar uma parte da floresta para sua so-
brevivência. A luta obsessiva do Governo é mudar a 
vocação e a cultura econômica do Estado de utilização 
da floresta, para que se preserve e assegure a recupe-
ração da malha florestal do Estado como compromisso 
de vida de um projeto de Estado.

Então, são esses equívocos que me parecem 
estar em jogo nessa matéria. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Já con-
cluo, Senador Paulo Paim, com o aparte do Senador 
Suplicy, para não abusar da tolerância democrática 
de V. Exª. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
cumprimentá-lo, Senador Tião Viana, pela forma como 
trata esse tema. V. Exª, obviamente, é mais do que um 
irmão para o Governador Jorge Viana – sou testemunha 
disso. Então, V. Exª, de uma maneira muito equilibrada, 

traz os elementos para que a revista Veja possa, pelo 
menos, fazer aquilo que normalmente seria o espera-
do, dada a sua tradição de jornalismo considerado tão 
sério neste País. A revista Veja, por vezes, tem feito 
matérias muito duras sobre o Governo do Presidente 
Lula, sobre o Partido dos Trabalhadores. Mas, ao longo 
da história, tantas vezes foram aquelas em que nós 
mesmos, do Partido dos Trabalhadores, nos baseamos 
em reportagens da revista para trazer aqui ao Plená-
rio do Senado informações importantes. Ainda neste 
número da revista Veja, há, por exemplo, entrevista 
do Ministro da Justiça, Tarso Genro, que considero de 
muito boa qualidade, com pontos de vista que valem 
a pena ser lidos com muita atenção. Para registrar um 
exemplo. Também estranhei e fiquei preocupado, por-
que conheço o trabalho do Governador Jorge Viana, 
ao longo dos seus oito anos de mandato e como en-
genheiro florestal, preocupado com o desenvolvimen-
to sustentado, a riqueza da floresta Amazônia e tudo 
aquilo que precisa ali ser preservado. Então, V. Exª 
trouxe elementos para que a própria revista e a popu-
lação brasileira estejam melhor informados sobre os 
propósitos, os objetivos daquele que, além de ser seu 
irmão, governou o Estado do Acre por oito anos e de 
uma maneira a ser muito bem reconhecida. Aproveito 
a oportunidade para agradecer o convite que V. Exª e a 
Assembléia Legislativa do Estado do Acre me fizeram 
para que eu visite Rio Branco, nesta semana, ocasião 
em que poderei conhecer melhor essa problemática. 
Muito obrigado e meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Agradeço 
muito a V. Exª, Senador Eduardo Suplicy.

Peço, Sr. Presidente, que a nota do Governador 
do Estado, Binho Marques, e a nota do Presidente do 
Instituto do Meio Ambiente do Acre sejam publicadas 
na íntegra. E que não venhamos aqui dizer que não 
temos problemas ambientais no Acre, porque temos. 
Seremos absolutamente respeitosos com qualquer 
crítica construtiva a respeito desse tema.

Porém, lutamos todos os dias para reduzir os 
problemas ambientais e assumir a feição de um Esta-
do voltado em sua plenitude para o desenvolvimento 
sustentável e para a compatibilidade entre política de 
Governo e responsabilidade sócio-ambiental. 

Era o que eu tinha dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Tião Viana, o 
Sr. Papaléo Paes, suplente de Secretário, dei-
xa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Tião Viana, se V. Exª me permite, no exercí-
cio da Presidência desta sessão, não vou me esquivar. 
Faço questão de registrar toda a minha solidariedade 
ao ex-Governador Jorge Viana e a V. Exª.

Conheço a vida pública e política de ambos, pela 
nossa amizade. E a melhor forma de demonstrar isso 
seria dizer, se eu pudesse, ao Presidente Lula: se há 
homens públicos que eu gostaria de ver indicados Mi-
nistros seriam Jorge Viana e Tião Viana.

Parabéns a V. Exª e tenha a solidariedade desta 
Presidência em exercício.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Peço a minha inscrição 
para falar pela Liderança do Bloco, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª está inscrito.

O Senador Papaléo Paes havia pedido a palavra 
para uma comunicação inadiável. Está inscrito V. Exª.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Estou 
inscrito para uma comunicação inadiável.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, trago à 
Casa dois votos de pesar e de solidariedade, envolven-
do duas situações extremamente dolorosas e trágicas. 
O primeiro é um voto de pesar pelo falecimento de Va-
nessa Timóteo, jovem de apenas 17 anos, e de solida-
riedade a seu pai e a sua família, Deputado Dr. Rosinha, 
meu adversário do PT do Paraná. Vanessa faleceu em 
condições trágicas em sua cidade, Curitiba.

Do mesmo modo, apresento voto de pesar pelo 
falecimento do jovem de 27 anos, Luciano Patriota, e de 
solidariedade ao Deputado Gonzaga Patriota. Luciano 
Patriota faleceu por generosidade. Alguém morre de 
coração; outro, de câncer; outro, de diabetes. Ele mor-

reu, por generosidade, na mesa de cirurgia cedendo um 
rim para uma grande amiga. Se não tivesse feito isso, 
ficaria com seus dois rins e com a sua vida intactos. 
Mas resolveu doar o rim, arriscou-se e faleceu.

Portanto, os dois votos de pesar e de solidarie-
dade que, como sempre acontece, estão à disposição 
dos colegas todos que, imagino, devam assiná-lo. Sin-
to que é um dever humano de cada um de nós agir 
dessa forma.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Arthur Virgílio, esta Presidência encami-
nhará os dois votos de pesar e, de pronto, soma-se à 
manifestação de V. Exª, tanto ao Deputado Gonzaga 
Patriota e família como também ao Dr. Rosinha, pela 
morte de filhos de ambos.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
permissão ao Senador Arthur Virgílio para assinar os 
dois requerimentos, visto que, nesses momentos em 
que famílias são diminuídas pela perda de um ente 
querido, devemos e temos a obrigação de prestar 
nossa solidariedade humana. Aqui vai – repito, por-
que o Senador Arthur Virgílio já se referiu – a nossa 
solidariedade e os nossos pêsames ao Deputado Dr. 
Rosinha e família e também ao Deputado Gonzaga 
Patriota e sua família.

Faço questão de assinar os dois requerimentos 
do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 308, DE 2007

Requer Voto de Pesar e de Solidarieda-
de ao Deputado Dr. Rosinha, pelo falecimen-
to de sua filha Vanessa Timóteo, ocorrido 
em 8 de abril de 2007, em Curitiba – PR.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de Voto de Pesar e de So-
lidariedade ao Deputado Dr. Rosinha, pelo falecimento 
de sua filha Vanessa Timóteo, ocorrido em 8 de abril 
de 2007, em Cuiritiba – PR.

Requeiro, também, que esse Voto de Pesar seja 
levado ao conhecimento do Deputado Dr. Rosinha e, 
por seu intermédio, aos familiares.

Justificação

O Voto que requeiro é de profunda tristeza e de 
solidariedade ao Deputado Dr. Rosinha, pelo faleci-
mento de sua filha Vanessa Timóteo,  uma jovem de 
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apenas 17 anos. Ela morreu tragicamente, na capital 
paranaense, pelo que, com este Voto, externo ao ilus-
tre parlamentar meu profundo sentimento de apreço, 
compatilhamendo desse momento de dor com todos 
os seus familiares.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 309, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 

Interno do Senado Federal, seja inserido em ata Voto 
de Profundo Pesar e apresentação de condolências à 
família e à Força Aérea pelo falecimento do piloto da 
Força Aérea Brasileira tenente aviador Fernando Wil-
mers de Medeiros, em acidente com aeronave Tucano 
da FAB, no dia 4 de abril próximo passado.

Justificação

O acidente que vitimou fatalmente o segundo te-
nente aviador Fernando Wilmers de Medeiros ocorreu 
na última quarta-feira, dia 4 de abril de 2007, depois 
que o Super Tucano da FAB que ele pilotava bateu em 
uma torre de telefonia.

As condições de tempo não eram favoráveis a 
vôos, chovia e ventava bastante e a visibilidade es-
tava prejudicada. Mesmo com a experiência do piloto 
Medeiros, não foi possível evitar o acidente.

Além do piloto Medeiros, estava na aeronave o se-
gundo tenente aviador Leonardo André Haberfeld Maia, 
que sobreviveu ao acidente e encontra-se hospitalizado.

A esquadrilha da qual o tenente Medeiros fazia 
parte era formada por quatro aviões que realizavam 
exercícios quando ocorreu o acidente.

Houve uma consternação na família aeronáutica 
brasileira e na população boavistense, que ensejaram a 
apresentação deste requerimento de Voto de Pesar.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. – Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti.

REQUERIMENTO Nº 310, DE 2007

Requer Voto de Pesar ao Sr. Alexan-
drino Moreira.

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos dos arts. 218 e 221 do Re-

gimento Interno e ouvido o Plenário, que seja consig-

nado, nos Anais do Senado, as seguintes homenagens 

pelo falecimento do Sr. Alexandrino Moreira:

a) Inserção em ata de Voto de Profundo 

Pesar pelo falecimento;

b) Apresentação de condolências à fa-

mília.

Justificação

Os paraenses perderam um dos nomes mais im-

portantes do cinema e do setor empresarial. Alexandrino 

era presidente da Associação Paraense de Bancos e 

crítico da APCC (Associação Paraense de Críticos Ci-

nematográficos). Seu primeiro emprego, ainda em sua 

cidade natal, ltaúma, em Minas Gerais, foi de projecio-

nista de cinema. Depois foi radialista, onde apresentava 

um programa sobre cinema e entretenimento.

Em Belém, conseguiu introduzir o conceito de 

salas de exibição pequenas, nas quais não abria mão 

de exibir filmes de arte. Em 28 de junho de 1978, ele 

abriu o Cinema 1 e 2; no final da década de 80, veio o 

Cinema 3; nos anos 90, o Cine Castanheira 1 e 2; e por 

último os dois cinemas no Doca Boulervard, contribuin-

do dessa forma para incentivar a cultura Paraense.

Sala das Sessões 10 de abril 2007. – Senador 

Flexa Ribeiro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 

ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 311, DE 2007

Senhor Presidente,

Os subscritores deste, com base no § 1º do art. 332, 

do Regimento Interno do Senado Federal, requerem o 

desarquivamento do Projeto de Lei do Senado nº 153, 

de 2002, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007.
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REQUERIMENTO Nº, 312, DE 2007

Senhor Presidente,
Os subscritores deste, com base no § 1º do art. 

332, do Regimento Interno do Senado Federal, reque-

rem o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena-

do nº 558, de 1999, de autoria do Senador Mozarildo 

Cavalcanti.

Sala das Sessões  , 10 de abril de 2007.



09260 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 09261 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os Requerimentos que acabam de ser lidos serão 
apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 313,  DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, e ouvido o Plenário, que se-
jam consignados, nos anais do Senado, Voto de Aplauso 
a Dra. Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, por 
ocasião de sua posse como Ministra no Superior Tri-
bunal Militar, ocorrida no dia 27 de março do corrente, 
bem como o discurso proferido na solenidade.

Requeiro, ainda, deste Voto de Aplauso seja 
cientificado o Presidente do STM, Ministro Tenente-
Brigadeiro-do-Ar Henrique Marini e Souza.

Justificação

A primeira mulher a integrar o Superior Tribunal 
Militar (STM) em 198 anos da instituição, a advogada 
Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha foi indica-
da para o cargo pelo Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, e ocupa a vaga do Ministro Antônio Carlos de 
Nogueira, que se aposentou.

Graduada em Direito pela Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais, ela tem especialização em 
Direito Constitucional pela Universidade Federal de 
Minas Gerais, mestrado em Ciências Jurídico-Políticas 
pela Universidade Católica Portuguesa e doutorado em 
Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais.

Atualmente, é professora adjunta da Universidade 
Cândido Mendes, professora do Centro Universitário 
de Brasília, pesquisadora associada da Universidade 
de Brasília.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007 – Senador 
Adelmir Santana.

Senhoras e Senhores, inicialmente, agradeço a 
saudação do meu querido amigo de tantos anos Ge-
neral Valdésio Guilherme de Figueiredo, cujo apoio e 
o estímulo me foram fundamentais.

Agradeço igualmente as palavras generosas pro-
feridas pela Exma. Senhora Procuradora-Geral do Mi-
nistério Público Militar e pela Representante da Ordem 
dos Advogados do Brasil, palavras as quais, no exercí-
cio da função judicante, procurarei corresponder.

Emocionada, recebo neste ato solene a investidu-
ra no cargo de Ministra do Superior Tribunal Militar.

Ingresso na vaga destinada aos advogados su-
cedendo o ilustre Ministro Carlos de Nogueira, um 
nobre magistrado que honrou a toga e dignificou esta 
Corte.

Confesso minha comoção em exercer a relevan-
te missão cívica e republicana da judicatura como a 
primeira mulher a tomar assento na mais antiga Justi-
ça do Brasil, que contempla o País com dois séculos 
de história.

Não falhou o meu destino. Esta cadeira, para mim, 
representa mais do que o coroamento de minha car-
reira profissional, ela ecoa a ação irradiadora de meu 
pai e avô, que fizeram jus ao grande título de glória 
dos advogados, o de serem combatentes valorosos 
em favor dos ideais da justiça e da liberdade.

A Advocacia Mineira não os esqueceu e nem eu, 
tampouco, como não esqueci suas lições de vida em 
defesa dos humildes, dos excluídos e necessitados, 
no anonimato do foro cível ou no fragor das tribunas 
criminais.

Herdei do meu pai a formação democrática e a 
coragem da resistência. Com ele aprendi a dialética e 
o debate que cerca os operadores do Direito na luta 
pelo predomínio do pensamento sobre a aristocra-
cia da força. Rui Barbosa escreveria na Oração aos 
Moços, “para o coração não há passado, nem futuro, 
nem ausência. Ausência, pretérito e porvir, tudo lhe é 
atualidade, tudo presença”.

Vivo hoje, portanto, o meu passado e o meu pre-
sente. Quanto ao meu futuro, empenharei meu maior 
e melhor esforço para dedicar-me à causa da Justiça 
e contribuir para a grandeza desta instituição, cuja 
pujante trajetória sempre prestigiou o Estado Demo-
crático Brasileiro em corajosas decisões ao longo da 
História, a exemplo da concessão do habeas corpus 
a Luís Carlos Prestes e João Mangabeira desafiando 
o Tribunal de Exceção do Estado Novo ou da institui-
ção do Direito de Petição como sucedâneo do writ 
constitucional à proteção da liberdade quando o Ato 
Institucional nº 5 o suprimiu. Tamanha força moral re-
flete a altivez deste Pretório, luminosa síntese do juris-
dicismo com a Justiça do Comandante. Grandioso é, 
portanto, o meu desafio. Inspira-me, nesta nobre fun-
ção dois grandes mestres que fazem cintilar a cultura 
jurídica nacional pelo ornato de seu perfil moral aliado 
á primorosa inteligência, os Ministros lImar Galvão e 
Marco Aurélio, com quem eu tive o privilégio de apren-
der quando fui, de ambos, assessora na Presidência 
do Tribunal Superior Eleitoral. Inspira-me, outrossim, 
os grandes juristas, Paulo Bonavides, Jorge Miranda, 
José Alfredo de Oliveira Baracho e Friedrich Mueller, 
exemplos de erudição e seriedade acadêmica, profes-
sores devotados que dedicaram suas vidas a lançar 
luzes sobre o ideário da legitimidade, referência para 
a justiça e a eqüidade.
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Von lhering afirmaria que a luta pelo Direito é a 
meta do homem como instrumento referencial de sua 
dignidade.

Pressuposto da convivência comunitária, o ho-
mem que a abandona permite que valores essenciais 
sejam aniquilados. Ao Poder Judiciário, cabe o facho 
de iluminar com o ideal do juridicismo os caminhos da 
nacionalidade. A preeminência da Judicatura estabele-
ce os limites da onipotência do Estado, desarmando-o. 
Conforme Montesquieu sugeriu, “a natureza de uma 
República reflete o espírito de suas leis”. Se para ele a 
separação dos poderes afigurava-se como a melhor for-
ma de governar, o judicialismo constituia-se na primeira 
salvaguarda dos regimes políticos democráticos.

Neste sentido, advogados e militares caminham 
lado a lado.

Ouvi de um amigo querido, o Ministro Flavio Bier-
renbach, que nossa Constituição entre artigos, incisos, 
alíneas e parágrafos deve conter cerca de mil dispo-
sições normativas, contudo, a palavra Pátria aparece 
apenas uma única vez, no art. 142 dedicado às For-
ças Armadas, guardiãs dos Poderes Constitucionais. 
Não seria incoerente afirmar que os militares, com os 
quais eu desfruto de um longo e respeitoso convívio 
por força do meu laço conjugal, e os advogados em 
muito se assemelham, por espelharem a projeção dos 
diversos segmentos da sociedade e constituírem um 
núcleo de resistência permanentemente em guarda, 
num compromisso que inspira a agregação do Estado 
com a cidadania.

O que são os advogados, senão guerreiros pro-
fissionais, que têm no foro o campo de batalha? Con-
testam, impugnam, replicam, treplicam e recorrem até 
esgotar as derradeiras oportunidades nos combates 
que se prolongam, empenhados a todo instante em 
alcançar vitória.

Sobre os advogados diria Jefferson; “constituem 
uma singular espécie da raça humana: humildes de-
mais para ter protegidos; altivos demais para ter pro-
tetores”.

O que dizer, então, das advogadas? Mulheres 
que travaram embates e lutas exitosas emprestando 
dimensão maior à igualdade de gênero.

De Berta Lutz a Maria da Penha, significativas 
foram as conquistas do movimento feminino eviden-
ciada na Nova Ordem Legal, cujos propósitos atuali-
zadores operaram mudanças substanciais na situação 
jurídica da mulher.

Certo é que, longa é ainda a trajetória para a ple-
nitude da isonomia, mas o compromisso ético-jurídico 
da sociedade brasileira com a igualação entre homens 
e mulheres, imperativo constitucional e paradigma da 

eqüidade, já ganhou dimensão maior na consciência 
coletiva da Nação.

Resta-me, alfim, agradecer. Agradecer a todos 
aqueles que me ampararam nos momentos de difi-
culdades e que em mim depositaram confiança sem 
hesitação. Lamentavelmente, não posso expressar, 
neste momento, meu agradecimento a cada um em 
particular, pois extensa é, para a minha felicidade, a 
relação dos amigos inestimáveis. Porém, não posso 
me furtar de fazer uma referência especial a alguns 
deles, em nome dos quais exprimo meu reconheci-
mento aos demais.

Agradeço, primeiramente, ao Presidente Luis 
lnácio Lula da Silva, pela honrosa indicação de meu 
nome a esta vaga que ora me emposso, e à Comis-
são de Constituição e Justiça do Senado Federal, nas 
pessoas dos senadores Adelmir Santana e Eduardo 
Matarazzo Suplicy, aqui presentes que me são tão 
caros, pela unanimidade da aprovação com que me 
distinguiram.

Agradeço, em especial, a Delcimar Martins Pires, 
Swedenberger Barbosa, Gilberto Carvalho, Apolinário 
Rebelo, Sérgio Rabello Tamm Renault, José Antônio 
Dias Toffoli e Paulo Roberto Thompson Flores, pelo 
apoio decisivo e a solidariedade que me dedicaram, 
jamais esquecidos.

À minha mãe, Magdala, tão amada, que por ra-
zões de saúde não pôde estar presente nesta cerimô-
nia. Faltam palavras a qualquer filho para expressar 
seu amor às mães. A elas devemos não apenas a 
vida, mas a existência. Agradeço a minha mãe, todos 
os dias de minha vida por seu devotamento a mim e 
ao meu irmão, por seu amor incondicional, pela força 
de seu caráter e a generosidade de sua alma. A ela, 
dedico esta minha vitória, porque, mais do que a mim, 
é a minha mãe que pertence esta conquista.

À memória do meu pai, Adherbal, que me legou 
a vocação para as letras jurídicas e a compaixão pelo 
meu semelhante.

Ao meu irmão, Adherbal Júnior, meu melhor ami-
go, com quem compartilhei meus momentos de alegria 
e tristeza, e em quem sempre me apoiei.

Ao meu marido, Romeu, amor da minha vida, 
meu príncipe –shakespeariano. Nem os poetas mais 
inspirados escreveriam uma ode de amor tão bela e 
feliz quanto a nossa! Você é a razão da minha vida, é 
uma parte de mim e nada me emociona mais do que 
a alegria de envelhecer com seu sorriso.

Agradeço, também, a toda minha família na pes-
soa do meu tio Paulo, da minha tia Astrid e da minha 
sogra Dinazinha, pelo afeto que sempre me dedicaram 
tão importante para mim.
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Por fim, agradeço aos meus queridos alunos, 
filhos afetivos. A todos vocês que passaram pela mi-
nha lista de chamada e pelo meu coração e que me 
ensinaram tanto e cada um de vocês em cujo olhar eu 
vejo a esperança do mundo, o meu mais profundo e 
sincero muito obrigada.

Que Deus me guarde nesta operosa missão! 
Diante Dele eu me curvo reverentemente e presto o 
juramento de julgar com justiça e humanidade o meu 
semelhante.

Muito obrigada!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência encaminhará o voto de aplauso 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 314, DE 2007

Senhor Presidente,
Os subscritores deste, com base no § 1º do art. 

332, do Regimento Interno do Senado Federal, re-
querem o desarquivamento da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 33, de 2002, que tem como primeiro 
signatário o Senador Mozarildo Cavalcanti.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007.
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REQUERIMENTO Nº 315, DE 2007

Senhor Presidente,
Os subscritores deste, com base no § 1º do art. 

332, do Regimento Interno do Senado Federal, re-

querem o desarquivamento da Proposta de Emenda 

à Constituição nº 35, de 2001, que tem como primeiro 

signatário o Senador Mozarildo Cavalcanti.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007.
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REQUERIMENTO Nº 316, DE 2007

Senhor Presidente,

Os subscritores deste, com base no § 1º do art. 

332, do Regimento Interno do Senado Federal, reque-

rem o desarquivamento do Projeto de Resolução do 

Senado nº 7, de 2000, de autoria do Senador Moza-

rildo Cavalcanti.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007.
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REQUERIMENTO Nº 317, DE 2007

Senhor Presidente,
Os subscritores deste, com base no § 1º do art. 

332 do Regimento Interno do Senado Federal, reque-

rem o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena-
do nº 126, de 2001, de autoria do Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. 
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REQUERIMENTO N.º 318 , DE 2007

Senhor Presidente,

Os subscritores deste, com base no § 1º do art. 

332 do Regimento Interno do Senado Federal, reque-

rem o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 

nº  3, de 2001, de autoria do Senador Mozarildo Ca-

valcanti.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007
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REQUERIMENTO Nº 319, DE 2007.

Senhor Presidente,
Os subscritores deste, com base no § 1º do art. 

332 do Regimento Interno do Senado Federal, re-

querem o desarquivamento da Proposta de Emenda 

à Constituição nº  6, de 2000, que tem como primeiro 

signatário o Senador Mozarildo Cavalcanti.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007
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REQUERIMENTO Nº 320, DE 2007 

Senhor Presidente,
Os subscritores deste, com base no § 1º do art. 

332 do Regimento Interno do Senado Federal, reque-

rem o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n.º 155, de 2000, de autoria do Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007
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REQUERIMENTO Nº 321, DE 2007

Senhor Presidente,

Os subscritores deste, com base no § 1º do art. 

332 do Regimento Interno do Senado Federal, reque-

rem o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena-

do nº 241, de 2002, de autoria do Senador Mozarildo 

Cavalcanti.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007
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REQUERIMENTO Nº 322, DE 2007

Senhor Presidente,

Os subscritores deste, com base no § 1º do art. 

332 do Regimento Interno do Senado Federal, reque-

rem o desarquivarnento do Projeto de Lei do Senado 

nº  220, de 2000, de autoria do Senador Mozarildo 

Cavalcanti.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007
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REQUERIMENTO Nº 323, DE 2007

Senhor Presidente,
Os subscritores deste, com base no § 1º do art. 

332 do Regimento  Interno do Senado Federal, reque-

rem o desarquivamento do Projeto de Lei do  Sena-

do nº 19, de 2001, de autoria do Senador Mozarildo 

Cavalcanti.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007



09282 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 09283 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 
– RS) – Os Requerimentos que acabam de ser li-
dos serão apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a 
ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 324,  de 2007

Solicita informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Saúde sobre as implicações 
decorrentes dos cortes no orçamento 
daquela Pasta.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
de Estado da Saúde sobre as implicações decorrentes 
dos cortes no orçamento daquela Pasta:

1. Qual foi o montante bloqueado do orça-
mento dessa Pasta destinado a investimentos 
e custeio na área?

2. Quanto esse valor representa no total 
do orçamento dessa Pasta?

3. Há previsão de novos cortes no orça-
mento dessa Pasta?

4. De que forma essa redução no or-
çamento da saúde compromete as ações de 
prevenção e promoção da saúde?

5. Qual a relação existente entre o cor-
te no orçamento e a proliferação de doenças, 
como a dengue, neste ano?

6. Como essa Pasta irá resolver a ques-
tão dos repasses obrigatórios previstos por 
lei, tendo em vista os novos números revistos 
do PIB e os cortes já impostos ao orçamento 
da área?

Justificação

Os jornais de grande circulação no país mos-
traram, nos últimos dias, que o Ministério do Orça-
mento, Planejamento e Gestão começou o ano de 
2007 cortando R$5,7 bilhões em investimentos e 
custeio na área de saúde.

Segundo as matérias publicadas, as ações de 
prevenção e promoção da saúde ficaram extrema-
mente comprometidas em função do bloqueio im-
posto pelo MPOG ao orçamento da saúde.

O Ministério da Saúde, inclusive, revelou que 
houve um crescimento significativo nos casos de 
dengue no Brasil.

Assim, o presente requerimento busca esclare-
cer de que forma os cortes no orçamento da saúde 
estariam afetando a vida da população brasileira.

Saía das Sessões,  10 de abril de 2007. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB

(À Mesa para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 
– RS) – O Requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a 
ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 325, DE 2007

Requer Voto de Pesar ao ex-Vereador 
e radialista o Sr. Eloy Santos.

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos dos artigos 218 e 221 

do Regimento Interno e ouvido o Plenário, que seja 
consignado, nos anais do Senado, as seguintes ho-
menagens pelo falecimento do Sr. Eloy Santos:

1. Inserção em ata de Voto de Profundo 
Pesar pelo falecimento;

2. Apresentação de Condolências à fa-
mília.

3. Comunicação às Organizações Rô-
mulo Maiorana.

Justificação

Eloy teve extensa carreira no Rádio, passan-
do por todas as grandes emissoras da capital. Na 
Rádio Liberal AM ele comandou seu último progra-
ma, entre 2001 e 2002, com o “Polêmica”. Depois, 
dedicou-se à carreira política, tendo três manda-
tos como vereador de Belém e um como deputado 
estadual.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. – Se-
nador Flexa Ribeiro.

REQUERIMENTO Nº 326, DE 2007

Requeremos nos termos do art. 222 do Regi-
mento interno do Senado Federal, que seja enca-
minhado Voto de Aplauso à Fundação Escola téc-
nica Liberato Salzano Vieira da Cunha, instituição 
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pública de direito privado dedicada ao ensino de 
nível médio e profissional desde 1967, que com-
pletará 40 anos de atividades no próximo dia 12 
de abril de 2007.

A Fundação foi instituída a partir de um convê-
nio firmado entre a União, o Estado e o Município de 
Novo Hamburgo; atualmente possui cerca de 3.200 
alunos matriculados em seis cursos técnicos, pro-
venientes de mais de 50 municípios do Estado.

O envio desta justa homenagem que faz o 
Senado Federal deverá ser encaminhado ao Se-
nhor Presidente do Conselho Técnico Deliberativo 
Martim Saraiva Barboza, na Rua Inconfidentes, 395 
– Bairro Primavera – Novo Hamburgo (RS).

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. – Se-
nador Sérgio Zambiasi – Senador Paulo Paim 
– Senador Pedro Simon.

REQUERIMENTO Nº 327, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, seja inserido em ata 
Voto de Profundo Pesar e apresentação de condo-
lências às famílias, em decorrência do acidente com 
aeronave que prestava serviços para a Fundação 
Nacional de Saúde – FUNASA, ocorrido no dia 31 
de março último, ocasionando o falecimento do pi-
loto, Paulo Lopes e do Técnico em Enfermagem, 
Darciel Santos Carvalho.

Justificação

O trágico acidente ocorrido em Boa Vista vi-
timou com óbito o piloto Paulo Lopes e o técnico 
em enfermagem Darciel Santos Carvalho, restando 
sobrevivente o Auxiliar de Epidemiologia Marcos 
Xavier Cardoso.

No momento do acidente a aeronave da em-
presa Paramazônia Táxi Aéreo estava a serviço 
da Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, em 
atendimento a população indígena no Estado de 
Roraima.

O avião decolou no sábado, 31 de março, de 
Boa Vista e pousou na região de Catrimani para 
deixar medicamentos aos índios Ianomâmis que 
vivem no local. Em seguida, decolou com destino 
a Caracaraí, onde os dois funcionários da Funasa 
seriam deixados.

Cerca de uma hora depois, a aeronave de-
sapareceu e foram iniciadas as buscas por uma 

equipe de resgate, com apoio logístico da Força 
Aérea Brasileira.

O epidemiologista Marcos Xavier, sobrevivente 
do acidente com uma perna fraturada, conseguiu 
abrir uma clareira na mata, que permitiu a locali-
zação da aeronave pela equipe de resgate, com 
duas vítimas fatais.

Pela importância do trabalho dos servidores 
públicos no atendimento às populações indígenas 
e pelos relevantes serviços prestados pelo piloto 
da empresa Paramazônia Táxi Aéreo, requeiro os 
Votos de Profundo Pesar.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. –Se-
nador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 
– RS) – A Presidência encaminhará os votos so-
licitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos 
vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a 
ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 328, DE 2007

Solicita esclarecimentos do Ministé-
rio do Planejamento, Orçamento e Gestão 
sobre o PLS nº 215, de 2005 submetido à 
apreciação desta Casa.

Requeiro, nos termos do art. 50, §2º, da Cons-
tituição Federal, e arts. 215 e 216, inciso I do Re-
gimento Interno do Senado Federal (RISF), sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, Paulo Ber-
nardo Silva, esclarecimentos sobre os contratos 
administrativos e o Sistema Integrado de Gestão 
Eletrônica dos Contratos, via manifestação escrita 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 215, de 2005, 
de autoria do senador Álvaro Dias, que determina 
o desenvolvimento e aplicação a todos os contratos 
firmados pela União, suas autarquias e empresas 
públicas, do Sistema Integrado de Gestão Eletrôni-
ca dos Contratos do Estado (SIGECE), para tanto 
fornecendo cópia integral do Projeto.

Igualmente, solicito a interrupção da tramitação 
sobre a matéria, nos termos do art. 216, inciso IV 
do RISF, até que as informações solicitadas sejam 
encaminhadas ao requerente.
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Justificação

O PLS nº 215, de 2005, a qual sou relator da 
matéria, em linhas gerais, busca garantir maior efi-
ciência no controle e fiscalização dos recursos pú-
blicos e transparência na gestão desses recursos. 
O órgão consultivo desta Casa, ao se manifestar a 
respeito da matéria, por solicitação restrita ao meu 
gabinete, enumerou uma série de obstáculos, de 
natureza jurídicos, administrativos e econômicos 
que impedem o projeto de prosperar. Trata-se do 
Estudo nº 115, de 2006, da lavra do consultor le-
gislativo, Dr. Renato Monteiro de Rezende.

Entretanto, os princípios que norteiam a Ad-
ministração Pública em um Estado democrático de 
direito nos impedem de tornar uma posição ou adotar 
uma certeza sobre a inviabilidade do projeto sem 
que outros órgãos, também responsáveis pela boa 
gestão dos recursos públicos, sejam ouvidos. 

Evitando-se, pois, o requerimento de audiência 
pública, que muitas vezes empenam os trabalhos 
das Comissões, solicito o encaminhamento do re-
querimento para a autoridade acima identificada, 
objetivando obter dados e informações que justifi-
quem a adoção de um juízo de valor.

Sala das Sessões,  10 de abril de 2007. – Se-
nador Antônio Carlos Valadares, PSB/SE

(À Mesa, para decisão)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 
– RS) – O Requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
art. 216, III, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 329, DE 2007

O Senador que esse subscreve, com base no 
Art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, 
requer seja oficiado, ao Excelentíssimo Governador 
do Estado de Minas Gerais, Senhor Aécio Neves, 
Voto de Congratulações pela formulação e lança-
mento do Programa Poupança Jovem, destinado 
a alunos do ensino médio da rede estadual, onde 

cada um receberá uma poupança de R$1.000,00 
(um mil reais) por ano, pelo período de três anos, ao 
final do que poderá usá-lo como bem entender. Para 
tanto deverão ser observadas: a freqüência escolar 
regular, o bom desempenho escolar, a participação 
em atividades de cidadania da comunidade e o não 
envolvimento com atividades criminosas.

Justificação

O Governador Aécio Neves ao assinar ontem 
o decreto que cria oficialmente o Poupança Jovem, 
considerou-o como um dos principais programas 
no segundo mandato. Até 2010, o Governo de Mi-
nas quer incluir 50 mil jovens no programa que irá 
garantir uma poupança de R$1.000,00 por ano a 
alunos do ensino médio da rede estadual.

O Governador afirma que a meta é afastar os 
jovens da criminalidade: “Acredito que a relação 
pró-ativa que passará a haver nessas comunida-
des, para que os jovens não percam os benefí-
cios, criará cidadãos cada vez mais responsáveis 
e, como eu disse, que possam resistir à grave co-
optação da criminalidade que ocorre em algumas 
áreas, não apenas em Minas Gerais, mas em todo 
o Brasil”, objetivo de todos nós que lutamos pelo 
bem do Brasil.

Ao final de três anos, o estudante que manti-
ver freqüência regular, garantir bom desempenho 
escolar, participar de atividades de cidadania em 
sua comunidade e não se envolver com o crime 
poderá usar o montante de R$3.000,00 como qui-
ser. Para garantir que os jovens permaneçam na 
escola, a maior parte do dinheiro (R$2.800,00) só 
poderá ser sacada no final do período. O projeto 
prevê que R$100,00 possam ser retirados ao fim 
de cada um dos dois primeiros anos.

O governo prevê um gasto adicional com ativi-
dades culturais e esportivas, inclusão digital, ensino 
profissionalizante e outras. O IDH e outros índices, 
como evasão escolar e criminalidade, serão consi-
derados para a escolha dos contemplados.

Assim peço o apoio e o acolhimento da pro-
posta pelos nobres pares.

Sala das Sessões, 6 de março de 2007.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São li’dos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 330, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 255, inciso II, alínea 
c, número 12, do Regimento Interno, audiência da Co-
missão de Assuntos Econômicos para se manifestar 
sobre o PLC nº 82/2006, que “modifica o art. 79 da Lei 
nº 5.764/71 (incluindo como ato cooperativo os atos ju-
rídicos praticados pelas cooperativas com o mercado, 
quando vinculados ao seu objetivo social)”.

Sala das Sessões, 10 de março de 2007. – Se-
nador Romero Jucá, Líder do Governo.

REQUERIMENTO Nº 331, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do Regimento Interno do 

Senado Federal, a audiência da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania para o Projeto de Lei da 
Câmara (PLC) nº 82, de 2006, que “modifica o art. 79, 
da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971”, atual-
mente tramitando na Comissão de Agricultura e Re-
forma Agrária.

Sala de Reuniões, 27 março de 2007. – Senador 
Romero Jucá.

REQUERIMENTO Nº 332, DE 2007

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no art. 255, II, c, 12, do 

Regimento Interno do Senado, requeiro que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 211, de 2004, seja ouvida 
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a Comissão de Assuntos Sociais além das comissões 

constantes do despacho inicial de  distribuição.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. – Sena-

dor Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os Requerimentos que acabam de ser lidos serão 
incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2007

Altera o art. 73 da Lei nº 11.343, de 
23 de agosto de 2006, para permitir que 
a União possa celebrar convênios com o 
Distrito Federal e os Municípios visando à 
prevenção e repressão do tráfico ilícito e 
do uso indevido de drogas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 73 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto 

de 2006, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 73. A União poderá estabelecer 
convênios com os Estados, o Distrito Fede-
ral e os Municípios visando à prevenção e 
repressão do tráfico ilícito e do uso indevido 
de drogas.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Destaca-se que a nova legislação demonstra a 
meritória intenção do Governo no enfrentamento à 
questão das drogas, dando ênfase à prevenção ao uso 
de substâncias entorpecentes, ao tratamento e recupe-
ração dos dependentes químicos, sua inserção social, 
bem assim, o atendimento a seus familiares.

A lei possibilita, inclusive, a concessão de be-
nefícios às instituições privadas que desenvolverem 
programas de reinserção no mercado de trabalho dos 
usuários e dependentes de drogas. Significa, assim, 
o envolvimento de toda a Sociedade nesta questão, 
como se fazia necessário.
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Todavia, pela relação dada ao art. 73, nem o 
Distrito Federal nem os Municípios foram concluídos 
entre os entes federativos passíveis de firmar convê-
nios com a União, visando à prevenção e a repressão 
ao tráfico de drogas.

Compete constitucionalmente à Polícia Federal 
prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, no entanto, mediante convênios tácitos 
ou explícitos, as Polícias do Distrito Federal e dos 
Estados, antes mesmo da nova lei, já atuavam na re-
pressão ao tráfico de drogas. A maioria dos Estados 
e o Distrito Federal têm programas de prevenção ao 
uso de substâncias entorpecentes. Alguns Municípios 
igualmente.

Agora, com a criação do Sistema Nacional de 
Políticas sobre Drogas, tanto a prevenção e a repres-
são ao tráfico, como a prevenção ao uso indevido de 
drogas, foram finalmente “sistematizados”, devendo 
obedecer aos critérios estabelecidos pela União.

De conformidade com a nova legislação a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão, 
concorrentemente na prevenção ao uso indevido de 
drogas, inclusive com dotação orçamentária própria.

Pelas razões até aqui expostas é que se propõe 
a modificação do art. 73, de modo que tanto o Distrito 
Federal quanto os Municípios tenham a possibilidade 
de firmar convênios com a União, tanto para reprimir 
o tráfico de drogas como prevenir o uso indevido de 
substâncias entorpecentes, inclusive para manter-se 
a isonomia entre todos os entes da Federação.

Assim os Municípios, já tão debilitados em suas 
finanças, necessitam ser contemplados com a pos-
sibilidade de firmar convênios com a União, tanto de 
natureza técnica quanto financeira, para desenvolve-
rem seus programas, nos moldes estabelecidos pelo 
Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 
– Sisnad.

Peço, portanto, o apoio dos senhores e das se-
nhoras parlamentares no sentido da aprovação da pre-
sente matéria que recompõe a importância do Distrito 
Federal e, principalmente, dos municípios quanto ao 
trabalho que se apresenta no âmbito do Sisnad

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. –  Sena-
dor Sérgio Zambiasi. 

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006

Institui o Sistema Nacional de Políticas 
Públicas sobre Drogas – Sisnad; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, 
atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas 

para repressão à produção não autorizada 
e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes 
e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:
........................................ ............................................

Art. 73. A União poderá celebrar convênios com 
os Estados visando à prevenção e repressão do tráfico 
ilícito e do uso indevido de drogas.

Art. 74. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e 
cinco) dias após a sua publicação.

Art. 75. Revogam-se a Lei nº 6.368 de 21 de ou-
tubro de 1976 e a Lei nº 10.409, de 11 de janeiro de 
2002.

Brasília, 23 de agosto de 2006; 185º da Indepen-
dência e 118º da República. – LUIZ INÁCIO LULA DA 
SILVA, – Márcio Thomaz Bastos – Guido Mantega 
– Jorge Armando Felix.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 186, DE 2007

Autoriza a criação do programa Biblio-
teca do Professor.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica autorizada a criação, no âmbito do 

Poder Público Federal, do Programa Biblioteca do 
Professor.

§ 1º A biblioteca de que trata esta Lei tem como 
objetivo reforçar os programas de formação e aperfei-
çoamento dos professores da rede pública brasileira 
de ensino pré-escolar, fundamental e médio.

Art. 2º A Biblioteca do Professor constará de obras 
científicas, técnicas, didáticas e literárias fornecidas 
pelo Poder Público Federal.

§ 1º O Poder Público Federal fará consulta aos 
professores, que indicarão os títulos escolhidos, de 
acordo com os princípios do Programa Nacional do 
Livro Didático.

§ 2º Os livros da Biblioteca do Professor serão 
de uso, guarda e propriedade dos professores da rede 
pública de ensino.

§ 3º Anualmente, serão oferecidos, a cada profes-
sor, pelo menos dois títulos de obras para constituição 
do acervo da Biblioteca do Professor.

Art. 3º Os recursos para a aquisição da Biblioteca 
do Professor correrão à conta do Programa Nacional 
do Livro Didático.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor trezentos e ses-
senta e cinco dias após a data de sua publicação.
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Justificação

A universalização da educação no Brasil depen-
de, entre outros fatores, da valorização, formação e 
motivação dos professores. Embora todos os outros 
requisitos (instalações, equipamentos, pessoal de 
apoio, materiais didáticos) completem o quadro da 
educação formal, sem o professor não se pode im-
plementar a construção do saber e a transmissão dos 
conhecimentos.

Por certo, a valorização será alcançada com um 
piso salarial condigno com a função, o que é tarefa 
do Governo Federal, dos Estados e Municípios. Mas 
é também necessário um permanente processo de 
formação, que permita ao professor leigo alcançar a 
licenciatura; que leve o licenciado a se especializar; 
que leve o militante de muitos anos a se aperfeiçoar 
no dia-a-dia.

Pensando nisso, o Ministério da Educação insti-
tuiu, em 2003, o Programa Biblioteca do Professor, cujo 
objetivo primordial foi permitir que nossos educadores 
formassem uma biblioteca na qual pudessem ter aces-
so às obras fundamentais para sua formação técnica 
e científica e para sua fruição intelectual.

Criada nos moldes do Programa Nacional do Livro 
Didático, essa estratégia permitiu que os professores 
escolhessem – de uma lista de obras selecionadas 
pela Academia Brasileira de Letras – duas obras que 
desejavam fazer constar de sua biblioteca. Abertas 
as inscrições, em quinze dias se alcançou o montan-
te definido para a oferta de livros. Enquanto durou o 
programa –apenas 2003 e 2004 –, foram distribuídos 
144 títulos, num total de um milhão e meio de livros, e 
foram beneficiados mais de setecentos mil professores, 
praticamente de todas as escolas de alfabetização e 
da 1ª à 4ª séries. O investimento – R$ 14 milhões – é 
relativamente muito baixo, comparado a outras despe-
sas do Governo Federal.

No entanto, esse programa vitorioso não teve 
continuidade. Executado com sucesso em 2003, foi 
concluído, a duras penas, em 2004. Daí em diante, 
não teve prosseguimento.

Ao apresentar um projeto de lei que estabelece o 
Programa Biblioteca do Professor, temos por objetivo 
permitir que essa política tenha continuidade e não seja 
submetida a interrupções com a mudança de titulares 
da pasta da Educação.

Do projeto, constam os critérios básicos que nor-
tearão o programa, especificando apenas o número 
mínimo de livros a cada ano, de modo a permitir seu 
ajuste às disponibilidades orçamentárias.

Convictos da relevância da proposição, espera-
mos a acolhida do projeto de lei pelos ilustres Pares.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. –  Sena-
dor Cristovam Buarque.

(À Comissão de Educação, em decisão 
terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os Projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 28,  DE 2007

Prorroga até 2010 o mandato dos atu-
ais Prefeitos, Více-Prefeitos e Vereadores.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O ato das disposições constitucionais tran-
sitórias passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:

“Art. 95. Fica prorrogado até o final do 
ano de 2010 o mandato dos Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores vigente na data da 
promulgação desta emenda constitucional, 
mantida em quatro anos a duração dos man-
datos assumidos a partir de 2010”

Art. 2º Esta emenda constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação.

Justificação

Pretende-se, com a presente emenda, prorrogar a 
vigência dos atuais mandatos municipais (de Prefeitos, 
Vice-Prefeitos e Vereadores) até o ano de 2010, data 
em que novo pleito se realizaria na mesma ocasião em 
que ocorrerão as eleições estaduais e federais.

A partir de 2010, portanto, aprovada esta PEC, 
as eleições somente ocorrerão de quatro em quatro 
anos, facilitando o processo eleitoral, e deixando de 
gerar toda uma mobilização nacional desnecessária, 
com vistas à realização de pleitos a cada dois anos, 
como hoje ocorre.

Há muito se discutem no âmbito do Congresso 
Nacional diversos tópicos que constituem a chamada 
reforma política. Tal reforma não pode se abster de 
considerar o aspecto da economicidade e da eficiência 
na máquina administrativa, princípios insculpidos, res-
pectivamente, nos artigos 70 e 37 da Lei Maior.
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Não há qualquer motivo justificável para que as 
eleições municipais ocorram em período distinto das 
federais, como, igualmente, não há nada que justifi-
que que o mandato dos prefeitos e vereadores não 
coincida com o período correspondente aos mandatos 
federais e estaduais.

A contrário senso, o momento da escolha dos 
representantes federais e estaduais torna-se o mais 
propício para a municipalidade, na medida em que os 
munícipes têm a oportunidade de escolher represen-
tantes que sejam de idêntica linha política das autori-
dades federais e estaduais.

Além das razões políticas, não se podem olvidar 
as de natureza econômica.

O quadro abaixo, todo ele retirado do SIAFI, indica 
a evolução de gastos executados pela Justiça Eleitoral, 
entre os anos de 2000 e 2006. Os dados do ano de 
2007 reportam apenas a previsão orçamentária.

A análise dos dados acima, em especial a última 
linha antes do total, apresenta, de forma resumida, o 
quanto custa um pleito eleitoral para o País.

Usando-se a metodologia de apropriar à eleição 
seguinte os gastos de pleitos eleitorais e de moderni-
zação, tem-se que as eleições municipais de 2000 cus-
taram 247,3 milhões de reais, ao passo que as federais 
e estaduais de 2002 exigiram 422,8 milhões.

Em 2004, as eleições municipais custaram ao 
País a cifra de 542,8 milhões e as federais e estaduais 
de 2006, 691,6 milhões.

Como se observa, as eleições têm sofrido ele-
vação média 42,25%, o que significa dizer que, possi-
velmente, nossas eleições de 2008 poderão custar à 
União 983,8 milhões de reais, ou seja, quase um bilhão 
de reais, desnecessariamente.

É dever do Congresso Nacional atentar para a 
falta de economicidade desta prática e procurar, de 
uma vez por todas, estancar essa saída inútil de re-
cursos do povo.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. – Sena-
dor Leomar Quintanilha.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Proposta de emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos arts. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e remetida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 14, de 2007, 
de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, que altera o 
art. 17 do Regimento Interno do Senado Federal para 
determinar que o livro de inscrição dos oradores de 
cada sessão do Plenário ficará à disposição dos Se-
nadores a partir das 8 horas e 30 minutos.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania, e Diretora.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência recebeu o Aviso nº 5, de 2007 (nº 
222/2007, na origem), de 7 de março último, do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando cópia do acórdão 
proferido nos autos do Processo TC-004.375/2005-7, 
referente ao acompanhamento da implementação do 
Projeto de Integração do Rio São Francisco com Ba-
cias Hidrográficas do Nordeste Setentrional.

A matéria vai à Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo; em 2ª autuação à Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle; e, em cópia, anexada ao processado do 
Aviso nº 41, de 2005-CN, vai à Comissão Mista de 
Planos Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Papaléo Paes, V. Exª tem a palavra, por cin-
co minutos, para uma comunicação inadiável.

Em seguida, falarão o Senador Gilvam Borges e 
o Senador Sibá Machado, intercalando um inscrito e 
outro que falará como Líder.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recente matéria do 
Diário do Amapá chamou a atenção do meu Estado 
para um grave problema que se espalha por todo o 
País. Trata-se do tráfico de pessoas, crime que atinge 
principalmente mulheres e crianças indefesas que, 
ludibriadas pela falsa promessa de uma vida melhor, 
deixam-se levar por inescrupulosos mercadores de 
seres humanos.

Na matéria, é relatada a revoltante história de uma 
adolescente de 15 anos, aliciada no Pará e mantida 
em cativeiro em Macapá à espera de ser enviada para 
um País europeu. A garota, que sucumbiu às palavras 
falaciosas de um integrante de quadrilha especializada 
no tráfico internacional de mulheres e crianças, esta-
va absolutamente desorientada quando resgatada por 
agentes da polícia, sem ter a menor idéia do destino 
que a aguardava.

O fato, Sr. Presidente, estarreceu a boa gente do 
Amapá e revela que tais quadrilhas estão ampliando 
suas bases de operação. Antes, sabia-se que os cen-
tros de ação desses bandidos eram Goiás e Ceará, 
lugares de origem da maior parte das garotas vítimas 
dessa atividade criminosa. Contudo, pela leitura de 
estudos e relatos de entidades governamentais, no-
tadamente o relatório da CPMI da Exploração Sexual, 
percebe-se que tais redes já se espalharam por todo 
o território nacional.

É terrível saber, Srªs e Srs. Senadores, que me-
ninas ainda na tenra infância, ou mesmo jovens cheias 
de sonhos e vida, sejam aliciadas e covardemente re-
tiradas de seu meio para perseguir um conto de fadas 
que nunca se realizará. Tais bandidos prometem uma 
vida pródiga de bens e segurança, mas, na verdade, 
entregam um martírio de dor, sofrimento e penúria.

É triste, Sr. Presidente, saber que boates e casas 
de prostituição espalhadas pelo mundo são “abasteci-
das” com meninas e mulheres brasileiras, em “carre-
gamentos” cada vez mais freqüentes e usuais.

Garotas que, esquecidas pelo Estado brasileiro 
e desmotivadas pela precariedade de nosso sistema 
educacional, são atraídas por um sonho que, fatalmen-
te, se tornará um pesadelo.

Sim, meus caros colegas, porque os relatos de 
que dispomos são repletos de crueldade, maus-tratos 
e requintes de perversidade. Essas meninas, nas mãos 
das quadrilhas, são tratadas como bichos selvagens, 
encarceradas e violentadas sem piedade alguma.

Para tais delinqüentes, Sr. Presidente, que se 
utilizam da miséria humana para a prática de vilanias, 
deve viger a legislação mais dura possível. Entretanto, 
desgraçadamente, nosso sistema legal ainda oferece 
brechas para a ação dessas quadrilhas. Exemplo disso 
é que, dentro da legislação criminal, o transporte de 
pessoas dentro do território nacional para fins de explo-
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ração não é tipificado como tráfico. Só são enquadradas 
nesse tipo situações de traslados internacionais.

Ora, tal condição dificulta sobremaneira o des-
baratamento e o combate às conexões que se abas-
tecem de garotas em nosso território. Vejam os senho-
res e as senhoras que já foram identificadas 141 rotas 
nacionais e internacionais de captura e condução de 
crianças e jovens por parte de quadrilhas com ramifi-
cações brasileiras.

Porém, diante das lacunas existentes em nossa 
norma penal, a ação policial se encontra obstaculizada 
em suas operações internas.

Ademais, entrando no bojo da complexa questão 
de segurança pública em nosso País, temos de com-
bater com firmeza a impunidade. Não podemos mais 
conviver com chicanas processuais e benevolências 
indevidas disponibilizadas em nossos códigos legais. 
Se os recursos e mecanismos formais existem como 
parte indissolúvel de um sistema legal democrático 
e justo, seu abuso acaba por desvirtuar aquilo que 
objetiva proteger: a prestação jurisdicional correta e 
equilibrada.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o tráfico de 
seres humanos em nosso País deve enfrentar a mais 
dura repressão que pudermos realizar. Todos os me-
canismos sociais, econômicos, jurídicos e políticos que 
estiverem ao alcance de nossas autoridades, incluindo 
este Parlamento, devem ser utilizados para um cons-
tante e severo combate ao crime organizado.

Os mercadores de gente, bandidos da mais alta 
periculosidade e frieza, não podem mais continuar a 
roubar os sonhos e a dignidade de tantas brasileiras.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra, como orador inscrito, ao nobre 
Senador Gilvam Borges.

Em seguida, falará como Líder o Senador Sibá 
Machado.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, meus queridos Senadores e Senadoras, antes 
de iniciar o meu pronunciamento, gostaria de registrar, 
desta tribuna, a alegria de saudar o Deputado Estadual 
Paulo José, que, na tribuna de honra, abrilhanta esta 
augusta Casa e que muito bem representa o nosso 
povo do Estado do Amapá na Assembléia Legislativa. 

E não poderia ser diferente, Deputado Paulo José, 
pois até o tema que vou abordar desta tribuna é deci-
sivo, de fundamental importância para a vida nacional. 
Refiro-me à priorização da reforma política pelo País, 
pois, enquanto isso não ocorrer, a sociedade estará 
totalmente desorganizada.

Praticamente, Sr. Presidente, todo brasileiro se diz 
favorável à chamada reforma política. Mesmo assim, 
ela não sai do terreno das boas intenções. Como de 
boas intenções, segundo dizem, o inferno está cheio, 
vamos falar de oportunidade. Nós, políticos, sabemos 
que aproveitar as boas oportunidades é fundamental 
na vida pública.

Todos nós, nesta Casa, sabemos disso. Pois 
bem: eis aqui a oportunidade de, finalmente, reali-
zarmos a reforma político-partidária de que a Nação 
tanto reclama.

Há mais de cinco legislaturas se discute o assun-
to. O Senador Marco Maciel não conseguiu ganhar um 
grama nos últimos tempos, já que despende toda a sua 
energia bradando sobre a necessidade da reforma. A 
verdade é que o tema já está pra lá de maduro e a pres-
são da opinião pública recomenda que o assunto não 
seja mais postergado. Aliás, é a maneira mais eficaz 
de combater a descrença da população nos institutos 
e instituições representativas da democracia.

A Constituição de 1988 promoveu a ruptura com 
o estado de exceção e abriu oportunidades equiva-
lentes para todos com o voto para os analfabetos, o 
voto opcional para os jovens de 16, 17 anos, a auto-
nomia dos Partidos políticos para definição de suas 
estruturas, organização e funcionamento e, ainda, o 
plebiscito, referendo e iniciativa popular, permitindo 
a participação da população mediante instrumentos 
democráticos diretos.

É chegada a hora de tornar a política nacional 
menos personalista, reduzindo os efeitos nefastos 
dessa prática.

Só assim seremos capazes de construir um País 
melhor e mais justo.

Há muito foi diagnosticada como principal pro-
blema da vida política nacional – vejam bem – a fragi-
lidade dos Partidos políticos brasileiros. Nossa legis-
lação tem conduzido quase que invariavelmente ao 
enfraquecimento dos Partidos políticos e ao reforço 
da atuação individual.
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Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, grande 
parte da descrença da população em relação à classe 
política nasce daí. O voto não se traduz em resultados 
concretos que melhorem a vida ou mudem o que os 
eleitores desejam ver transformado.

Não é apenas isso. Ao votar, a população não 
está escolhendo um programa de ação que deseja ver 
cumprido. Por isso, não pode cobrá-lo de seus repre-
sentantes no futuro.

Mais ainda: tornam-se grandes as dificuldades de 
entendimento político para o objetivo maior de gestão 
da coisa pública. Prevalece o fisiologismo, e não os 
consensos ou divergências sobre o que seja melhor 
para o País.

Com isso, o Brasil não avança e não se resolvem 
os grandes problemas nacionais, a maioria dos quais 
já ficou crônica. Assim, parece não restar dúvida de 
que é imperioso fortalecer os Partidos políticos.

A reforma política, naturalmente, pode ser pensa-
da em um sentido amplo e em um sentido restrito.

Em sentido amplo significa pensar as práticas po-
líticas em todos os espaços de expressão política: no 
âmbito do Estado (Legislativo, Executivo e Judiciário); 
dos Partidos políticos, da sociedade civil organizada. 
Pensar as formas de participação, de representação 
política, com seus processos eleitorais, e de tomada 
de decisões. Pensar as relações entre a União, os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios. E, além disso, 
pensar as relações entre Estado, Partidos políticos e 
movimentos sociais.

Em sentido restrito, significa pensar os sistemas e 
os processos político-eleitorais e político-partidários.

Qual é, portanto, a reforma política que quere-
mos? É a reforma ampla, que só a maioria acachapante 
dos votos dados ao Presidente Lula pode patrocinar.

Defendo, inicialmente, que a infidelidade partidária 
resulte, pura e simplesmente, na perda do mandato. 
Aliás, recentemente, o TSE, Tribunal Superior Eleitoral, 
manifestou-se nesse sentido, quando disse entender 
que o mandato é do Partido e não do político eleito.

A disciplina partidária, Sr. Presidente, é muito 
importante, e o estatuto do Partido ou deliberações de 
convenções partidárias têm que ser obedecidos.

Ora, se o Partido se reúne, discute, e a maioria 
decide que determinada matéria de interesse nacio-
nal tenha uma determinada posição na defesa em 
plenário, desaguando na votação, não há por que os 

companheiros, os militantes, os representantes desse 
Partido serem contrários.

O que observamos quanto às deliberações parti-
dárias são as defecções. Há indisciplina, há desrespeito 
e não se pode fortalecer o Partido como se deveria.

É importante a instituição da fidelidade partidária, 
mas também é importante decidir sobre o sistema atual 
de listas abertas. Nesse sentido, os trabalhos da Comis-
são Especial do Senado recomendaram a introdução 
do sistema distrital misto como o mais vantajoso.

Outros apontam o sistema de listas fechadas, 
pois o sistema de listas abertas só encontra similar 
na Finlândia, e inibe o funcionamento das agremia-
ções, pois, perante estas, o Parlamentar não possui 
compromissos duradouros. Discutamos, pois, a nossa 
fórmula porque o importante certamente é sairmos do 
sistema atual.

A reforma que se pretende deve fortalecer os 
Partidos, tornando as agremiações mais ideológicas 
e mais comprometidas com programas que, por sua 
vez, precisam representar o compromisso do Partido 
com o seu eleitorado.

A escolha do eleitor aconteceria, então, em re-
lação a programas que podem e devem ser cobrados 
depois. Com isso, os Partidos se fortalecem e são efe-
tivamente agentes do povo na busca de soluções para 
os seus problemas.

O Presidente Lula será reconhecido pela história 
como o homem que implementou todas as reformas 
necessárias para ajustar o País a esse novo mundo 
moderno e informatizado, sobretudo porque terá sido 
capaz de comandar a reforma das reformas, a mãe de 
todas as reformas: a reforma política. Sem esse orde-
namento e essa reestruturação, cai por terra o grande 
vigilante da democracia.

Já podemos observar a desorganização do mundo 
político e de suas lideranças credenciadas pelo povo, 
que se reflete no Poder Judiciário e no Poder Executivo. 
A Nação precisa se levantar com urgência!

Este é um País de grandes homens que servem 
em todos os Poderes. Precisamos nos levantar. Não 
adiantam as palavras e as idéias proferidas das tribu-
nas, seja no Congresso Nacional, nas Assembléias Le-
gislativas, nas Câmaras mirins ou nas praças públicas, 
se não houver respeito à classe política.

Portanto, o País precisa, com urgência, levantar 
essa bandeira da reforma política e da reforma tribu-
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tária. Daqui, da tribuna, pedimos ao Presidente Lula 
que assuma o comando dessa macrocirurgia política 
e estrutural.

É hora de sacudir a poeira de dogmas surrados, 
como o de que “todo político calça 40”, e provar que 
somos homens de bem e não podemos pagar por 
uma minoria que macula o poder confiado pelo povo. 
Nem legar às gerações futuras a nossa omissão so-
bre o tema.

Diz-se que hoje o mundo é uma aldeia global. 
O Brasil, então, é uma tribo desse grande sistema. É 
a nossa tribo. A melhor tribo do mundo, aliás. Repita-
se, em quantos idiomas julguem necessários, que, na 
nossa tribo, não há lugar para falsos heróis meterem 
a faca e sangrarem a nossa democracia. Nada, Sr. 
Presidente, fará esta “tribo” sucumbir!

Sr. Presidente, peço a V. Exª mais 10 minutos 
para concluir o meu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Mais dez minutos, não; dois minutos dou a V. Exª 
com muita satisfação.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – V. Exª 
é tão generoso!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Vou dar mais dois minutos a V. Exª.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Dois? 
Está bem. Não sei o que fazer mais, Sr. Presidente. 
Fiquei decepcionado com V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Então vou dar mais um minuto. V. Exª tem três 
minutos.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Três 
minutos já está bom.

E agora, Viana? A devastação no Acre, durante a 
gestão de Jorge Viana, foi maior do que se pensava.

Sr. Presidente, o tempo é muito curto, e não dá 
para ler a matéria da Veja, uma revista de circulação 
nacional.

Este tema veio à tribuna pelo querido, estimado 
e amado Senador Tião Viana. Eu quero deixar a leitura 
da matéria para outra oportunidade, já que o tempo 
é muito curto.

Quero dizer ao Senador Tião Viana e ao Gover-
nador Jorge Viana que contem com a nossa solidarie-
dade. Acho que essa matéria deve ser bem discutida. 
Em outro pronunciamento, vou lê-la na íntegra, para 
que possamos travar esse grande debate em que a 

Amazônia está mergulhada agora, com esse tema de 
repercussão nacional.

Considerando a benevolência de V. Exª, encerro 
antes do tempo, pois é dando que se recebe.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Esta Presidência agradece ao Senador Gilvam 
Borges.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Pois não, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, en-
caminho à Mesa curtíssimo pronunciamento em que 
registro os vitoriosos cem primeiros dias da gestão ino-
vadora, corajosa, do Governador José Roberto Arruda 
aqui no Distrito Federal e, ao mesmo tempo, Voto de 
Aplauso ao Município de Manacapuru, no Amazonas, 
pela honrosa classificação entre os 95 Municípios bra-
sileiros considerados modelo de eficiência na gestão 
de arrecadação de impostos.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ARTHUR VIR-
GÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Governador José Roberto Arruda, 
do Distrito Federal, está fazendo a coisa certa e, nes-
ses primeiros 100 dias, sua administração, que inova, 
revela sua disposição de “dar uma reviravolta” nos con-
ceitos tradicionais de política administrativa.

Arruda responde, em entrevista de página inteira 
da Gazeta Mercantil, edição de hoje, dia 10 de abril, 
a todas as indagações e aponta os principais pontos 
de sua gestão, já com resultados positivos.

Ao aplaudir a ação do Governador do DF, requeiro 
a publicação da entrevista de Arruda, em anexo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª será atendido, na forma regimental.

Passamos a palavra ao nobre Senador Sibá Ma-
chado, por cinco minutos, pela Liderança do Bloco.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, hoje nós tivemos a 10ª Mar-
cha dos Prefeitos. Mais de três mil, vindos de todo o 
Brasil, comparecem a Brasília para mais uma justa 
reivindicação importantíssima para o desenvolvimento 
de nosso País.

Como noticia a Folha OnLine, o Presidente Lula 
cede e autoriza a base do Governo a aumentar repasse 
para as prefeituras em 1,3 bilhão de reais. O Governo 
decidiu que a reforma tributária também deverá ser 
revista e rediscutida aqui no Congresso e que possa-
mos votar o item referente a um ponto percentual de 
interesse dos prefeitos e das prefeitas separadamente 
do conjunto do texto da reforma tributária.

Diz também que Lula atendeu outros pleitos dos 
prefeitos e anunciou a redução da contrapartida exi-
gida dos Municípios para firmar convênios na área de 
educação e saneamento previstos no PAC. Anterior-
mente, os Municípios tinham que dar uma contraparti-
da de 20%, mas agora Lula disse que a contrapartida 
será de 0,1%.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu quero 
lembrar os pontos em que o Governo avançou em re-
lação aos Municípios desde 2003, primeiro mandato 
do Presidente Lula.

As transferências do FPM (Fundo de Participa-
ção dos Municípios) tiveram um aumento de 59,4%, 
passando de 18,5 bilhões de reais, em 2002, para 29,5 
bilhões de reais, em 2006.

A nova lei do ISS (Imposto Sobre Serviços) ge-
rou ganhos com a arrecadação, passando de 38,4% 
do bolo tributário municipal, em 2003, para 42,3% no 
ano de 2005.

As transferências do FNDE (Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação) tiveram um cresci-
mento de 41,75%; para os Municípios, saltaram de 
cerca de R$1,5 bilhão, em 2004, para R$2,2 bilhões, 
no ano de 2006.

Na saúde, houve o crescimento de 26,85% das 
transferências para os Municípios, de modo que os 
recursos passaram de R$13,5 bilhões, em 2002, para 
R$17,1 bilhões, em 2006.

Ganhos do primeiro mandato do Presidente 
Lula.

As políticas sociais desenvolvidas em parceria 
com os Municípios permitiram reduzir a pobreza, dina-
mizar a economia local, melhorar a qualidade de vida, 
sobretudo dos pequenos Municípios.

O Bolsa Família recebeu um aporte de R$7,5 bi-
lhões, com repasse a 11,1 milhões de famílias pobres, 
que foram injetados na economia desses Municípios.

Benefícios de prestação continuada.
Graças à valorização do salário mínimo, outros 

R$11,7 bilhões são repassados a idosos, a portado-
res de deficiência e a trabalhadores rurais em todos 
os Municípios, na forma de benefícios e de prestação 
continuada, rendas mensais vitalícias e pensões men-
sais vitalícias.

É importante lembrar, Sr. Presidente, que essa 
reivindicação do aumento do Fundo de Participação dos 
Municípios, que tem aqui, com certeza, no Congresso 
Nacional, a compreensão e o interesse direto de todas 
as Srªs e Srs. Senadores, bem como dos Parlamenta-
res da Câmara dos Deputados, vai fortalecer 1% para 
alguns Municípios. Isso parece tão pequeno, mas sig-
nifica a transferência de mais de R$1 bilhão do bolo 
das transferências da União para os Municípios.

É preciso lembrar ainda, Sr. Presidente, que a 
CNT/Sensus acaba de publicar uma pesquisa sobre 
a popularidade do Presidente Lula, a qual mostra que 
o desempenho do Presidente é aprovado por 63,7% 
dos 2 mil brasileiros entrevistados entre os dias 2 e 6 
do mês em curso em 136 Municípios de 24 Estados. 
Saber isso é muito importante para o debate. Ontem, o 
Senador Antonio Carlos veio à tribuna e falou de uma 
recomendação que fez ao Presidente Lula. Tendo em 
vista a votação que recebeu nosso Presidente da Re-
pública, é muito importante a consolidação da grande 
coalizão de partidos políticos para a governabilidade, 
para o País continuar no rumo do desenvolvimento 
sustentável. É importante, ainda, lembrar que, segundo 
a mesma pesquisa referente à expectativa em relação 
ao segundo Governo do Presidente Lula, o quadro se 
revela da seguinte maneira: para 54,8% dos entrevis-
tados o desempenho do Presidente vai ser melhor; 
para 18,7%, vai ser igual; 19,65 e 6,9% vai ser pior e 
não sabiam ou não quiseram responder.

Então, fico muito bem impressionado, Sr. Pre-
sidente. Na História do Brasil é inédito o fato de um 
chefe do governo de origem popular superar todas 
as barreiras, como o Presidente Lula superou no Go-
verno. Está aí a análise da situação da economia do 
nosso País. Durante muito tempo, nosso País viveu 
de joelhos diante...

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Só 
mais um minuto, Sr. Presidente.

Nosso País vivia de joelhos diante do capital in-
ternacional. Agora estamos a um passo de sair defini-
tivamente da situação de dependentes financeiros de 
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países mais desenvolvidos. Estamos a um passo de 
dar um banho, digamos assim, na nova conjuntura da 
energia mundial, apresentando a outros países ener-
gias renováveis, fazendo com que o nosso País seja 
líder nesse processo.

Haveremos de chegar, ao final do segundo man-
dato do Presidente Lula, com um crescimento acima 
de 5%, com uma inflação controlada em torno de 3%, 
com a dívida externa praticamente paga, com a dívida 
interna abaixo dos 40 pontos e com a maior distribui-
ção de renda a que o mundo deverá assistir. Portanto, 
quero aqui registrar o meu aplauso ao Governo do 
Presidente Lula.

Tenho de fazer esta revelação: no começo, eu 
achava que não chegaríamos a tanto. No começo, eu 
sentia um frio na espinha, achando que poderíamos 
até fracassar. A cada dia que passa, dobro a minha lín-
gua, realmente me encho de energia e tenho absoluta 
certeza de que o nosso País, a partir de 2011, estará 
definitivamente no rumo da grande...

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador Sibá?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – V. Exª 
está solicitando um aparte? Preciso apenas consultar 
a Presidência, porque pedi a palavra para uma comu-
nicação inadiável.

Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, consulto V. 
Exª se posso conceder um aparte, que, às vezes, pode 
ser negado por força regimental.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– V. Exª pode conceder o aparte.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sen-
do assim, concedo um aparte ao Senador Efraim Mo-
rais.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Agradeço a 
V. Exª. Trago apenas uma lembrança à memória de V. 
Exª em relação ao percentual de 1% dos Municípios 
do FPM. Esta Casa já votou e aprovou esse projeto. 
Este é o segundo ano de aniversário de 1%.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – No 
Senado.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Exatamente. 
O projeto está na Câmara dos Deputados.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Per-
feito.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Realmente, 
estranhamos por que o projeto não é votado. É claro 
que V. Exª bem sabe que, hoje, a Base do Governo 
conta com aproximadamente mais de três quintos dos 
Parlamentares. Portanto, é possível aprovar qualquer 
emenda constitucional, independentemente de qual-
quer situação. O meu apelo é que possamos somar 
esforços para aproveitarmos essa décima marcha. A 

cada marcha que aqui aparece, existem promessas 
dos Governos Federais, não apenas do atual Gover-
no, mas também de outros governos, que garantiriam 
uma melhor distribuição de renda para os Municípios. 
Infelizmente, fica só no discurso. Essa situação vem 
ocorrendo neste Governo, como ocorreu em outros. 
Então, o nosso apelo a V. Exª, que tem influência na 
Base do Governo, para que os Deputados aprovem 
esse projeto. O que entendemos é que essa matéria 
só será aprovada se o Governo quiser. Se o Governo 
não quiser, não haverá 1%. Daí o nosso apelo a V. Exª, 
que tem influência nos companheiros da Base, nos 
camaradas, para que todos possamos somar. Posso 
garantir a V. Exª que a base da Oposição está prepa-
rada para votar o 1%. Acredito que, juntos, poderemos 
fazer com que esses recursos cheguem aos Municípios, 
onde moram e trabalham os cidadãos que precisam 
de melhores condições de infra-estrutura. Esse 1% 
seria fundamental. Parabenizo V. Exª por esse alerta, 
dizendo que, se unirmos forças, eu posso garantir que 
a unanimidade da Oposição votará.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para concluir.

Agradeço o aparte de V. Exª. Só lembro que havia 
e há um conjunto de decisões na área tributária. Real-
mente, o lençol é curto. Quando se dá um atendimento 
a um, temos dificuldade para atender a outro. Temos 
de atender à CPMF.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Veja V. Exª 
que o discurso do Governo é fácil, mas, na hora de 
resolver... Vamos puxar um pouco desse lençol para os 
Municípios, pois só se puxa para o Governo Federal.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – A 
decisão está tomada, mas só quero lembrar a V. Exª 
que há um conjunto de fatores e que o Senado real-
mente votou o 1%. Entretanto, agora, o Presidente Lula 
autoriza a retirar esse debate do conjunto da reforma 
tributária para ser votado em separado. Então, já está 
autorizado e, com certeza, na Câmara dos Deputados, 
haveremos de votar, o mais rápido possível, o 1% dos 
Municípios.

O Sr. Efraim Morais (PFL – PB) – Parabenizo o 
Presidente Lula e reitero o que acabei de dizer. Há dois 
anos, o Governo não autorizou – não queria que esse 
1% fosse separado. V. Exª vem reafirmar as minhas 
palavras: há dois anos, o Senado Federal votou essa 
matéria e tenta-se exatamente fazer como se fez com 
aquela PEC paralela: tirar um pedaço e votar na Câma-
ra dos Deputados. E aí o Presidente terá exatamente 
aquele 1% desejado por todos os prefeitos. Tardou, 
mas está chegando. Espero que agora realmente se 
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vote essa matéria, porque há um ano, na Marcha dos 
Prefeitos, também ficou decidido que seria aprovada. 
Lembro-me de que houve presidente – o Presidente 
da Câmara dos Deputados – que saiu nos braços, mas 
depois recebeu contra-ordem. Espero – vou reiterar 
– que realmente desta feita seja para valer.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Agra-
deço a V. Exª pelo aparte.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Um aparte, 
Senador!

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – V. 
Exª me concede permissão para mais um aparte, Sr. 
Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com certeza, Senador. O Senador Efraim, toda 
vez que estou no plenário, mesmo em cinco minutos, 
me permite que faça um aparte. Eu não poderia ne-
gar para ele. Conseqüentemente, V. Exª, agora, é que 
coordena os apartes.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Quem 
me pediu o aparte agora?

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador 
Sibá!

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Pois 
não, Senador.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Agradeço o 
aparte, Senador. Primeiro, quero parabenizar V. Exª 
pelo pronunciamento cheio de euforia. Eu espero que 
essa euforia contamine todos os brasileiros, mas devo 
alertá-lo para o seguinte, Senador: as prefeituras es-
tão falidas. Se essa decisão não chegou tarde, oxalá, 
tomara possa salvar ainda essas prefeituras. É o de-
sejo nosso. Mas as providências prometidas há muito 
tempo já deveriam ter sido realizadas na sua prática, e 
o Senador tem razão em colocá-las. Acho que o povo 
brasileiro é muito generoso, Senador. Não quero des-
motivá-lo nas suas colocações, absolutamente, nem 
criticá-lo. Como disse inicialmente, quero parabenizá-
lo. Mas o povo brasileiro é muito generoso, porque o 
que este País está passando de insegurança é uma 
barbaridade, e o povo ainda acha que o Presidente 
Lula está indo muito bem! O que temos sofrido nes-
sas estradas federais, Senador, V. Exª deve saber. O 
que clama o povo brasileiro por geração de emprego 
V. Exª também deve saber. Então desejo sinceramen-
te que o Presidente Lula tenha um Governo melhor, 
de sucesso; que diminua a criminalidade neste País, 
que recupere as estradas para o povo brasileiro, que 
os jovens disponham de empregos para sua vida pro-
fissional e que em pouco tempo se possa substituir 
a doação do Bolsa Família por geração de emprego. 
Não critico o Bolsa Família, mas penso que seja uma 
medida de emergência. E até quando vai durar isso? 

O que o povo brasileiro quer, na realidade, é trabalhar. 
Então espero que possamos juntos comemorar essa 
euforia. Não torço contra, não, Senador; ao contrário, 
toda vez que um Senador elogiar o Presidente eu que-
ro aplaudir, mas quero deixar sempre exposto o que 
precisa ser feito neste País, com urgência. A seguran-
ça não pode mais esperar, Senador! Fale com ele V. 
Exª, que tem prestígio, que convive, diária, semanal 
ou mensalmente, com ele, que tem a possibilidade 
de uma audiência com ele, coisa que nunca vou ter. 
Mas, então, já que V. Exª tem a oportunidade de falar 
com ele, diga-lhe quantos cidadãos brasileiros caem, 
por dia, neste País, assassinados. V. Exª deve andar 
pelas estradas federais, e, nesse sentido, quinta-feira, 
farei um pronunciamento mostrando dados. E V. Exª 
vai ter a oportunidade, se estiver aqui, de perceber a 
calamidade em que se encontram as estradas brasi-
leiras. Enfim, torço sinceramente para que dê certo 
e que ele possa fazer um Governo melhor que o pri-
meiro. Mas, parabéns pelo pronunciamento de euforia 
que V. Exª faz.

O Sr. Jayme Campos (PFL – MT) – Senador 
Sibá Machado, um aparte, por gentileza.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Vou 
já conceder.

Agradeço muito a V. Exª. Na verdade, também 
critico muito porque o modelo brasileiro de transporte 
prioriza o sistema rodoviário, que é muito mais caro em 
manutenção, em construção e tudo o mais. Acho que 
devemos pensar que o Brasil está com sua economia 
agrícola cada vez mais pulsante, então precisamos 
pensar em outras alternativas que não apenas a rodo-
viária, mesmo porque qualquer governo, por mais que 
procure dar conta disso, não consegue concluir, pois 
a malha viária brasileira é muito extensa.

Faço aqui votos de que a gente comece...

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) –... 
a mudar para o sistema ferroviário. Ouço o Senador 
Jayme Campos.

O Sr. Jayme Campos (PFL – MT) – Senador 
Sibá Machado, o assunto que V. Exª trata e traz neste 
exato momento nesta Casa é muito interessante. Tive 
a primazia de ser Prefeito de minha cidade natal de 
Várzea Grande, no período de 1983/1988, no período 
de 1997/2000 e 2000/2004; também fui Governador do 
meu Estado de 1991/1994. Na verdade, há um empo-
brecimento total dos Municípios brasileiros, tendo em 
vista que a grande concentração da receita hoje está 
na mão do Governo Federal. V. Exª tem conhecimento 
que 60% da arrecadação nacional estão nas mãos do 
Governo Federal, 26% nas mãos dos Estados e ape-
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nas 14% nas mãos dos Municípios. Feito isso, a cada 
dia que passa, Senador Sibá Machado, está havendo 
um empobrecimento, até mesmo um estrangulamento 
das finanças municipais de quase a maioria dos Muni-
cípios brasileiros. É importante, Senador Sibá Machado 
– V. Exª que é homem forte junto ao Governo Federal, 
sobretudo junto à pessoa do ilustre Presidente Lula 
–, que, de forma conjunta, homogênea, Senado e Câ-
mara tomem as providências para que seja aprovado 
esse repasse, ou seja, o aumento da transferência do 
FPM em 1% para os Municípios brasileiros. Se não 
bastasse isso, Senador Sibá Machado, é fundamen-
tal também que nós possamos, por meio da CPMF, 
transferir recursos para que os Estados e Municípios 
prestem o mesmo serviço previsto na Contribuição no 
que diz respeito à saúde, sob pena de em breve quase 
50% das prefeituras deste País fecharem as portas, 
engessadas, incapacitadas de prestar um bom servi-
ço e de, pelo menos, manter os serviços essenciais, 
como saúde, educação, coleta de lixo, etc.

(Interrupção do som.)

O Sr. Jayme Campos (PFL – MT) – Concluirei, 
Sr. Presidente. Quero dizer, em nome dos Municípios 
brasileiros, como municipalista que sou – até porque 
já sofri na pele, no cotidiano dos meus três mandatos 
como prefeito –, que é de fundamental importância 
que o Congresso, sobretudo a Câmara dos Deputados, 
aprove com a maior urgência possível esse projeto, 
aumentando a transferência do FPM em apenas 1% 
para os Municípios brasileiros. Esse assunto é palpi-
tante. V. Exª tem que gozar da sua influência junto ao 
Presidente Lula para que ele faça com que seja uma 
realidade, dentro em breve, esse sonho dos prefeitos, 
sobretudo das cidades brasileira. Muito obrigado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor Jayme Campos, agradeço muito a V. Exª o aparte.

Acrescento, encerrando o meu pronunciamento, 
que este 1% não representa muita coisa para muitos 
dos 5.561 Municípios brasileiros. É muito pouco; o 
acréscimo é muito pequeno. Mas é muito melhor ter 
um pouquinho para receber do que um pouquinho para 
pagar. Para as dificuldades enfrentadas pelos Municí-
pios, temos que encontrar alternativas. Sei que para 
muitos deles o que os salva é a própria Bancada da 
Câmara e do Senado, Deputados e Senadores, devido 
às emendas individuais, emendas de bancada. É um 
aporte novo que chega lá.

Acredito que o Fundeb deve passar um recurso 
melhor. Esse 1% – que para muitos pode parecer pouco 
–, outras transferências que haveremos de pensar aqui, 
a reforma tributária, em que desoneraremos uma série 
de coisas para poder interiorizar os investimentos, a 

indústria, tudo isso constitui o caminho em que vamos 
colocar os Municípios como os maiores líderes de de-
senvolvimento e de qualidade de vida das pessoas.

Sr. Presidente, agradeço muito a tolerância de 
V. Exª.

Era o que eu tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Siba Macha-
do, o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 
1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Sibá Machado.

Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio, 
pela Liderança do PSDB, nos termos do art. 14, inciso 
II, alínea a, do Regimento Interno.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, aproveito a deixa do pronunciamen-
to do Senador Sibá Machado para lembrar que tenho 
uma PEC, Senador João Pedro, que estabelece que 
os recursos do Pasep devem não mais ficar nas mãos 
da União, mas sim serem distribuídos por Estados e 
Municípios. E esta minha PEC faz parte da pauta de 
reivindicações das senhoras e dos senhores prefeitos 
que estão em marcha sobre Brasília.

Sr. Presidente, o Governo está nos pedindo – isso 
já é tradicional – a prorrogação da DRU e da CPMF. 
Seria pouco responsável de minha parte dizer que, 
liminarmente, vamos negar isso ao Governo. Mas é 
evidente que está na hora de discutirmos a DRE – Des-
vinculação de Recursos Estaduais. O Governo chama 
inclusive para elaborar e para anunciar o seu PAC (Pro-
grama de Aceleração do Crescimento) os Governado-
res todos, de todos os Partidos deste País, e depois 
começa a vetar os compromissos assumidos com eles. 
Os Governadores não abrem mão de participar de um 
rateio da CPMF que faça jus à importância das respon-
sabilidades que têm para com seus Estados.

E mais ainda. Eu conversava ainda há pouco com 
o Senador Tasso Jereissati, que me lembrava que, no 
bojo da discussão da reforma tributária nesta Casa, 
Senador José Agripino, tivemos ocasião de estabelecer 
– e foi esse o projeto do Senado que foi para a Câmara 
e que lá dormita – que a CPMF deveria, preenchidos 
certos pré-requisitos macroeconômicos, ir perdendo 
força, e perdendo alíquota, e perdendo peso até o 
momento em que ficaria com uma alíquota de apenas 
0,08% e viraria um imposto meramente fiscalizatório, 
um imposto para ajudar o Governo a combater lavagem 
de dinheiro, um imposto para ajudar o Fisco a pegar 
pela gola sonegadores deste País.
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Como o projeto de reforma tributária não foi para 
frente, nós estamos diante, com o mesmo tamanho, 
da mesma CPMF, que ameaça se eternizar.

Nós temos visto o Governo fazer certa mano-
bra, que não é de forma alguma saudável. Quando 
o Governo diz que não tem criado impostos novos, 
ele talvez não esteja faltando com a verdade. Ele tem 
aumentando a carga tributária sim, mas não tem cria-
do impostos novos. Ele tem preferido o expediente 
da criação de contribuições, porque o imposto exige 
necessariamente o rateio com Estados e Municípios. 
Pelo expediente da contribuição, o Governo fica com 
todo o arrecadado para ele próprio; tudo passa a ser 
apenas seu. Com isso, ele concentra, cada vez mais, 
recursos nas mãos da União, em detrimento do que 
seria mais justo, em detrimento da parte que deveria 
caber a Estados e a Municípios.

Nós sabemos que certos problemas devem ser 
atacados pelo Prefeito, outros problemas devem ser 
visualizados e atacados pelo Governador, e alguns pro-
blemas não podem fugir da esfera do Governo Federal. 
Mas, quando o Governo Federal concentra o grosso 
dos recursos, nós vemos que, além do aspecto eco-
nômico em si, Senador Mário Couto, Senador Wilson 
Matos, há também algo grave: uma tentativa – de certa 
forma política, e política, sim – de manter governado-
res pedintes e de manter prefeitos ajoelhados diante 
de um poder quase imperial que emana do Palácio do 
Planalto. Ou seja, se quem tem o dinheiro é o Presi-
dente da Republica – é evidente que o Presidente da 
República é dono da caneta, é dono da oportunidade 
–, ele termina impondo condições políticas para go-
vernadores e para prefeitos. E é precisamente contra 
isso que nós temos que nos levantar.

Eu gostaria de dizer, Sr. Presidente, de maneira 
muito tranqüila, que tenho visto propostas muito radi-
cais, como, por exemplo, não se deixar passar no Se-
nado a CPMF, ou não se deixar passar no Senado a 
prorrogação da DRU. Eu já fui Líder de Governo, já fui 
Ministro de Estado; eu sei o quanto isso representaria 
do ponto de vista do buraco orçamentário, o quanto 
isso representaria de caos, de dificuldade para a pró-
pria governabilidade. Eu não consigo mais. Eu não 
consigo ser, em relação a este Governo – e não con-
seguiria ser, em relação a outro governo qualquer -, 
um oposicionista do tipo que fui quando eu enfrentava 
o regime militar. Não só porque o regime era militar, 
e não só porque o regime era ditatorial, mas sim por-
que, àquela altura, eu não havia sido ainda Prefeito da 
minha cidade, como já fui; eu não havia sido Ministro 
de Estado, como fui; não havia sido Líder de Governo, 
como fui; não havia tido a experiência de ser governo, 
de ser vidraça.

Então, eu não consigo nunca olhar a minha atu-
ação sem levar em conta os problemas daquele que 
está governando. Portanto, eu não olho com simpatia 
a idéia de se dizer: “Olha, nós fechamos questão e 
não vamos votar a CPMF, não vamos votar a DRU e 
vamos deixar o Governo sem pai nem mãe”, porque, 
no fundo, no fundo, eu estaria deixando a sociedade 
sem pai nem mãe. Mas posso dizer algumas coisas 
afirmativas, sim! Posso dizer que, sem atenção aos 
pleitos dos governadores, vai ser difícil ele fazer trami-
tar com tranqüilidade a DRU e a CPMF por esta Casa. 
Sem o Governo atentar para o fato de que tem obri-
gações a cumprir, tem compromissos a cumprir, tem 
palavra empenhada a resgatar, ele terá, sim, de parte 
da Oposição nesta Casa, sem dúvida alguma, e da 
parte da Oposição que lidero, do PSDB, dificuldades 
evidentes, dificuldades muito nítidas.

Em outras palavras, nós queremos um diálogo 
alto, um diálogo elevado. Nós queremos o cumprimento 
do compromisso do Presidente da República com os 
prefeitos: aquele 1% a mais no FPM. Nós queremos 
o cumprimento do compromisso com os governado-
res. Os governadores foram chamados a elaborar e, 
sobretudo, a executar o PAC em conjunto com o Pre-
sidente da República, e o que nós vimos – já no to-
cante à Medida Provisória nº 437, aquela que trata da 
habitação popular e do saneamento – foi o Governo 
rejeitando na Câmara todas as emendas que visavam 
permitir que governadores e prefeitos manipulassem 
os recursos estipulados pela medida provisória. Ou 
seja, é a concentração de riqueza, é a concentração 
de oportunidades, a concentração de recursos nas 
mãos do Governo Federal.

Portanto, fica aqui uma advertência muito clara 
e muito serena. Longe de mim querer impedir que o 
Governo disponha, para tocar as suas contas e a sua 
vida, da CPMF e da DRU. Longe de mim. Mas longe 
de mim, muito mais ainda, meu prezado Senador Iná-
cio Arruda, imaginar que eu possa aceitar um poder 
imperial e que esse poder imperial vá me dizer agora 
que o que combinou não vale e que ele quer, pura e 
simplesmente, a CPMF. A CPMF vai ser prorrogada 
até 2011; em 2011, no início, acaba, e pode ser um 
Presidente de outra facção política...

Enfim, é a falta de seriedade ao tratar do assunto 
que me leva a esta situação de alerta.

Portanto, Sr. Presidente, queremos resgatar a 
proposta do Senador Tasso Jereissati que, no bojo da 
reforma tributária que elaboramos neste Senado, su-
gere a gradativa queda da CPMF até que seja reduzida 
a 0,08%, algo simbólico, que funcionará meramente 
como um “caça-sonegador”, a fim de que, com isso, 
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tenhamos um Brasil livre de um imposto que tem one-
rado bastante a carga tributária no País.

Era o que tinha a dizer por ora.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, Senador Inácio Arruda, por permuta com o 
Senador Cristovam Buarque.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há poucos ins-
tantes, acompanhamos a abertura da 10ª Marcha dos 
Prefeitos aqui em Brasília, evento que vem ganhando 
grande repercussão e que tem tido ativa participação 
do próprio Governo Federal. Dele participaram re-
presentantes da Caixa Econômica, da Petrobras, do 
BNDES, do Banco do Brasil, instituições do Governo 
Federal, apoiando a Marcha, que vem a Brasília rei-
vindicar, digamos assim, uma melhor distribuição da 
carga tributária e a melhora nos percentuais de distri-
buição para programas em áreas importantes, como 
saúde, educação e assistência social.

Trata-se de um movimento de grande legitimidade. 
Recebemos a representação do Estado do Ceará, com 
uma comitiva de mais de cem prefeitos. Comandados 
pela Associação dos Prefeitos do Estado do Ceará 
e seu presidente, o Prefeito João Dilmar da Silva, do 
Município de Limoeiro do Norte, prefeitos e prefeitas 
do meu Estado se unem a outros milhares de prefeitos 
brasileiros em Brasília.

O Presidente da República compareceu com qua-
se todo o seu Ministério. Esse também é um fato que dá 
muita legitimidade à Marcha dos Prefeitos, que fortalece 
muito esse movimento no Brasil inteiro. A organização 
dos prefeitos ganha muita força, muito fôlego. Daqui 
a pouco, estarei reunido com Deputados, Senadores 
e Prefeitos do meu Estado e direi isto: que eles saem 
cada vez mais fortalecidos no seu movimento.

E o Presidente da República afirmou ali, não só 
em função da pressão da própria base política que 
apóia o Presidente da República, da reivindicação da 
oposição legítima aqui no Congresso Nacional e do 
movimento legítimo dos prefeitos, que o Governo apóia 
a reivindicação de 1% e pede ao Congresso a sua vo-
tação, separadamente, para atender a essa demanda 
dos prefeitos do Brasil inteiro. Essa é uma vitória im-
portante da Marcha dos Prefeitos neste instante.

Mas foi mais longe, tratando de outra medida de 
grande impacto, muito, muito importante: as contra-
partidas dos Municípios para programas fundamentais 
na área de saneamento. Isso tem relação direta com a 
saúde pública, com a questão sanitária no nosso País. 
Programa de saneamento é esgoto, é estação de tra-
tamento, é a questão do lixo, é tratamento de resídu-
os sólidos no Brasil, é preservar o meio ambiente em 
época de coqueluche de aquecimento global.

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
há uma atenção especial do Presidente da República 
em relação às reivindicações dos prefeitos do nosso 
País.

Tal fato é muito interessante, porque este ano – e 
ganha relevo a questão – não é um ano de eleições. 
Então, é uma hora boa para nós tratarmos das questões 
de investimentos e desonerarmos os prefeitos, ou as 
prefeituras, de contrapartidas pesadas, particularmen-
te nessa área de saneamento. Às vezes, uma cidade 
de 30 mil ou 40 mil habitantes, para realizar uma obra 
de saneamento, de esgotamento sanitário, precisa de 
R$40 milhões, de R$50 milhões, se for incluir estações 
de tratamento, porque todo esse trabalho tem custo 
muito alto. A contrapartida da prefeitura é, às vezes, 
pesadíssima, e ela não tem como conseguir esses re-
cursos, inviabilizando seu projeto. Praticamente o Go-
verno Federal libera as prefeituras desse encargo de 
dar contrapartida num empreendimento desse porte. 
Então, é muito importante essa iniciativa do Presiden-
te da República.

O Governo também anuncia que o Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
vai ampliar a capacidade de empréstimo às prefeitu-
ras para aquisição de equipamentos, como máquinas 
e tratores, equipamentos que possam fazer com que 
as prefeituras, diretamente, recuperem suas próprias 
vias e façam trabalhos para poder ajudar às pequenas 
famílias, às pequenas propriedades.

Então, é um movimento a que o Governo está 
atento, porque, na medida em que ajuda os Municípios 
e contribui com eles, trabalha para o crescimento da 
economia, desenvolve a economia. Isso tem dupla via: 
faz com que cresça a economia brasileira e tem forte 
significado para nosso País. É muito importante para o 
Brasil a força que ganhou a representação dos Muni-
cípios por intermédio de suas organizações nacionais, 
da confederação e das associações de Prefeitos dos 
Estados. Isso tem repercutido.

O Presidente da República não pode desconhe-
cer os Municípios. O Congresso já não desconhece 
os Municípios, que têm ganhado cada vez mais re-
levo. Os prefeitos não saem daqui sem nada, voltam 
para os seus Municípios conscientes de que tiraram 
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daqui uma boa colheita, o que vai repercutir no Brasil 
inteiro. Isso distribui mais a nossa riqueza, produzida 
nacionalmente, que tem se concentrado em poucos 
Estados. O Brasil é um País de forte concentração de 
riqueza, pouquíssimos Estados concentram a rique-
za do Brasil, e a União tem grande responsabilidade 
nessa distribuição.

Aqui levantamos muito a idéia de que temos que 
descentralizar ao máximo a questão tributária. Nós 
devemos até discutir com o Governo a questão das 
contribuições, como descentralizar as contribuições 
no sentido da participação dos Estados e Municípios. 
Porém, não fosse a União Federal, neste Governo 
e nos outros, muitos Municípios já teriam fenecido, 
não estariam mais no mapa nacional, e o movimento 
que existe dentro e fora do Congresso Nacional para 
emancipação de novos distritos, transformando-os em 
Municípios, também já não existiria mais, porque não 
haveria condições de ir à frente em função exatamente 
da natureza dessa concentração no Brasil.

A União tem o papel relevante de garantir essa 
distribuição, de perceber a necessidade dos pequenos 
Municípios. São esses programas que atendem cada 
Município, inclusive os situados nos mais distantes 
rincões do nosso País. Programas como o Fundeb e 
como o SUS atingem aqueles Municípios distantes, 
onde têm grande impacto social e econômico. O Bol-
sa-Família cobre todo o território nacional. Onde vai 
se materializar o Fundeb? Onde vai se materializar 
e onde se materializa o SUS? Onde se materializa o 
Bolsa-Família? É nos Municípios que se materializam 
essas políticas públicas.

Então, compreendo que os prefeitos saem vito-
riosos da nossa Capital, da Capital do Brasil. Acho que 
agora encontramos o momento certo, a hora adequa-
da para garantir essa vitória aos prefeitos de todo o 
Brasil, aprovando, separadamente, a emenda à Cons-
tituição que garante esse 1% aos prefeitos. O próprio 
Presidente brincou pedindo para que os prefeitos não 
reivindiquem mais 1% imediatamente, dando pelo me-
nos três anos de folga, de fôlego para que o Governo 
possa ampliar ainda mais. Ele já considera justo que, 
daqui a pouco, os prefeitos reivindiquem mais, porque 
é necessário que haja mais recursos nas prefeituras 
do nosso País.

Sr. Presidente, era esta a questão que eu queria 
levantar aqui, demarcando o movimento dos nossos 
prefeitos hoje na Capital do Brasil, em Brasília, mos-
trando a necessidade de uma atenção especialíssima 
aos Municípios brasileiros, que são a base da susten-
tação da nossa República.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra, como Líder do 
Democratas, ao Senador José Agripino.

V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Lí-

der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, usarei meus cinco minutos para fazer 
um comentário sobre a Marcha de Prefeitos e assu-
mir um compromisso em torno dela em nome do meu 
Partido.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª deve estar, como 
eu estou com o meu, com o seu gabinete cheio de Pre-
feitos. Para mim, é um grande prazer recebê-los. São 
pessoas solidárias, amigas, a quem recebo com grande 
satisfação, mas com o coração apertado, porque sei, 
como V. Exª sabe, a situação que eles vivem hoje. 

Senador Jayme Campos, conversei com vários 
deles de ontem para hoje. Começaram a chegar ontem 
e já me contaram histórias que ouço lá e aqui. 

Senadora Marisa, um deles me exibiu uma espé-
cie de contracheque. É a conta bancária do Fundo de 
Participação. Ele mostrou quanto recebia de Fundo de 
Participação, sendo que seu Município vive quase que 
somente desse fundo. Com os descontos de folha de 
pessoal, de transferência para a Câmara de Vereado-
res, de desconto dos precatórios, sabe de quanto era 
o saldo para investimentos? De R$320,00. Trezentos e 
vinte reais! Ele me disse: “Senador, eu não tenho o que 
fazer; estou para entregar a prefeitura que o povo me 
deu. Venho aqui pedir socorro, pelo amor de Deus!”

Essa é a situação das prefeituras que há anos 
esperam por aquele um por centinho que votamos aqui 
no Senado, na reforma tributária, do aumento de 22,5% 
para 23,5% no Fundo de Participação, que aconteceu 
por força da pressão dos Prefeitos. Nós votamos aqui. 
O Democratas, antigo PFL, lutou, junto com o PSDB, 
com o PPS, para aprovar na Câmara a reforma tribu-
tária como ela saiu daqui, para até votar isoladamente 
o crescimento de 22,5% para 23,5%; o Governo é que 
nunca topou. Agora, Senador Garibaldi, está topando. 
Pela pressão dos Prefeitos, anunciou que agora vai 
permitir que se vote separadamente. 

Já é um ganho. Já não voltam de bolsos vazios. 
Já valeu a pena a pressão. Mas isso não é tudo, porque 
resta outro problema, para o qual eu peço a colabora-
ção de todos os Partidos, do PMDB, do Democratas, 
do PSDB, do PCdoB: é o projeto dos precatórios.

Era Relator desse Projeto o Senador César Bor-
ges, que fez um belo trabalho. Ele estava com o relatório 
praticamente pronto, mas, infelizmente, ou felizmente, 
foi eleito para a Mesa, e os Senadores que compõem 
a Mesa não podem participar de comissões perma-
nentes. Ele devolveu a relatoria, que foi entregue ao 
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Senador Valdir Raupp, que agora prepara, começando 
do zero, o seu relatório.

Eu pediria a compreensão, Senador Inácio Arru-
da. Essa questão dos precatórios para os Municípios 
é quase tão importante quanto esse um ponto per-
centual a mais no Fundo de Participação, porque são 
precatórios de questões trabalhistas, basicamente, que 
zeram a conta das disponibilidades das prefeituras. 
São contenciosos trabalhistas de três, quatro admi-
nistrações para trás, pelos quais eles hoje “pagam o 
pato”. “Pagam o pato” e não têm dinheiro para pagar. 
Ficam imobilizados.

Quanto ao um ponto percentual a mais, tomara 
que o Governo cumpra o que prometeu. A questão dos 
precatórios tem que ser ponto de honra nosso. Temos 
que acelerar a apreciação dessa matéria na Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, fazer com 
que ela vá para outras Comissões e trazê-la a Plená-
rio, para que possamos entregar aos Prefeitos esse 
mínimo que nos compete e lhes restitui a condição de 
governar. Esse é o segundo compromisso que, em 
nome do meu Partido, quero assumir com os Prefeitos, 
e assumirei, porque estarei reunido com os Prefeitos 
do meu Estado às 19 horas para repetir o que estou 
falando aqui e agora.

Senador Tasso Jereissati e Senador Jarbas Vas-
concelos, um minutinho da atenção de V. Exªs. Há um 
fato que deve estar acontecendo no seu Ceará, Sena-
dor Tasso, e no seu Pernambuco, Senador Jarbas Vas-
concelos, porque já está acontecendo no meu Estado. 
O meu Estado tem várias regiões, como o Ceará tem, 
como Pernambuco tem. Temos as regiões do Seridó, 
Oeste, Médio-Oeste, Vale do Açu, Centro-Norte, Mato 
Grande, Trairi, Potengi, Agreste.

No meu Estado – conversei com os Prefeitos hoje 
–, nas regiões Agreste, Trairi, Potengi, Centro-Norte, 
Mato Grande, onde vive mais de um milhão de pesso-
as, agricultura familiar, zero. Caíram as chuvas, para-
ram, e a seca está posta. Quem plantou perdeu. Não 
dá para plantar mais. Aí, Senador Tasso, me procuram 
os Prefeitos, desesperados, porque, como a agricultura 
familiar está reduzida a zero e sem perspectiva para 
este ano, um milhão de pessoas estão na perspectiva 
de indigência. E a perspectiva de indigência passa por 
um degrau, que é a porta da Prefeitura. A Prefeitura, 
quebrada, pelos precatórios que paga sem poder e 
por causa do fundo de participação minguado pela má 
vontade do Governo, que agora está sendo genero-
samente apresentado como um ganho aos Prefeitos 
por parte de um Governo que há três anos nega esse 
crescimento de um ponto percentual.

A quem os agricultores estão recorrendo, Se-
nadora Marisa Serrano? Aos Prefeitos, que não têm 

o que dar. No meu Estado, o Governo não se mani-
festou em nada, nem o Governo Federal. Senador 
Jarbas Vasconcelos, V. Exª foi Governador, como eu 
fui, como o Senador Tasso Jereissati também o foi. 
Quem, no nosso tempo, chegava em primeiro lugar? 
A nossa Sudene, que era o órgão que coordenava as 
emergências, as ações excepcionais, porque tinha a 
inteligência da região. Que Sudene? Que Sudene, que 
não foi recriada pela incúria do Governo e pelo veto 
do Presidente Lula?

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago esta 
denúncia e esta preocupação. Senador Tasso Jereis-
sati, Senador Jarbas Vasconcelos, botem o ouvido no 
chão e ouçam se lá em Pernambuco e no Ceará já 
não está acontecendo o que ocorre no Rio Grande do 
Norte. Aquela região larga, 200 quilômetros do litoral 
para dentro, onde já deveria ter chovido. Choveu há 
dois, três meses. O pessoal plantou, frustrou a safra, 
não chove mais, não tem a quem recorrer. Os gover-
nos estaduais estão de costas para o povo; o Governo 
Federal não se diz presente, e a Sudene morreu.

O terceiro compromisso que quero tomar, e o 
farei, evidentemente, com o de acordo daqueles que 
são nordestinos ou não, é colocarmos, na semana que 
entra, no mais tardar, Senador Mozarildo, a apreciação 
do veto do Presidente da República, que suprimiu os 
recursos que dariam vida à Sudene e a sua Sudam 
– V. Exª, que é de Roraima.

Estes são os três compromissos que, em nome 
do meu Partido, tomo de público com os Prefeitos do 
Brasil, particularmente com os da minha região e do 
meu Estado: lutar pela aprovação rápida da questão 
dos precatórios; o endosso com o voto que será dado, 
de forma entusiástica, com o crescimento de 22,5% 
para 23,5%, na questão do Fundo de Participação; e 
a recriação da Sudene, uma luta que é de todos nós, 
a começar do Senador Tasso Jereissati, que, por um 
ano inteiro, presidindo uma Comissão, fez um bonito 
trabalho que, ao final, foi vetado por Sua Excelência, 
o Presidente Lula.

Se V. Exª me permitir, concedo aparte, com muita 
honra, ao Senador Tasso Jereissati.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Com a 
licença do Senador Presidente, é apenas para confir-
mar que o mesmo fenômeno que V. Exª já começa a 
observar no Rio Grande do Norte, nós temos obser-
vado também no Estado do Ceará, e com a mesma 
perplexidade: falta interlocutor. Historicamente, desde 
a criação da Sudene, e mesmo do velho Dnocs, havia 
interlocutores das autoridades, das lideranças, das lide-
ranças comunitárias, dos Prefeitos, quando começava 
a apertar a possibilidade de uma seca. Agora não é 
que falte só a Sudene, que falte projeto para o Nor-
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deste, falta até interlocutor. Não existe, simplesmente, 
conhecimento sobre a quem se deve dirigir, com quem 
se deve conversar a respeito dos emergentes proble-
mas que começam a acontecer. Portanto, só resta o 
Presidente da República, e o Presidente da República, 
infelizmente... Já houve discursos aqui, feitos por al-
guns Senadores, que falavam das promessas, mas, na 
verdade, os Municípios estão cada vez mais à míngua. 
Todas as promessas feitas durante a reforma tributária 
não aconteceram. Os Municípios mais pobres é que 
estão sofrendo com isso, particularmente. Deus quei-
ra... Pelo que tenho ouvido, Senador Jarbas Vasconce-
los, em alguns Municípios a safra já está perdida, pois 
está acontecendo aquilo que chamamos lá de seca 
verde. Se isso acontecer e continuar acontecendo em 
outras regiões e realmente se perder a safra, haverá 
um momento de muita dificuldade, porque o Governo 
não tem sequer um plano, não tem um órgão e não 
tem ao menos um interlocutor. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Obrigado, 
Senador Tasso Jereissati. Completando meu pronuncia-
mento, Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcanti, 
quero dizer que, no meu Estado, Senador Tasso Je-
reissati, há 167 Municípios. Destes, 57, Senador Ga-
ribaldi Alves Filho, solicitaram a decretação de estado 
de calamidade. Ninguém solicita isso se não estiver 
realmente nessa situação, porque existem conseqü-
ências. E a conseqüência é produto da seca verde que 
se instalou. A seca verde significa agricultura familiar 
zerada. Agricultura familiar zerada significa fome. E 
fome é má conselheira. E antes que o mau conselho 
chegue às pessoas desesperadas por desassistência 
de Governo de Estado e do Governo Federal e pela 
inexistência da Sudene, estamos aqui clamando pela 
assistência, no Estado do Rio Grande do Norte, aos 
Municípios que não têm a quem apelar no momento, 
tomando o compromisso de brigar para que, no mais 
tardar, na próxima semana, o veto à Sudene seja vo-
tado e, se Deus quiser, derrubado, para que voltem a 
existir Sudene e Sudam.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – V. 
Exª me permite um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Garibaldi Alves Filho, com muito prazer.

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – Se-
nador José Agripino, a situação no Rio Grande do Norte 
é muito grave. Pode até ser que não seja tão grave no 
Ceará, mas parece que, pelo depoimento do Senador 
Tasso Jereissati, também é muito preocupante. Ao 
mesmo tempo em que as chuvas deixaram de cair e 
houve a suspensão do inverno, tanto o Governo Esta-
dual quanto o Federal ainda não se articularam para 
conviver com esse período de seca que vai exigir deles 

uma programação, um plano que não seja somente 
para o que está acontecendo agora, que é a presença 
dos carros-pipas e o início da distribuição de cestas 
básicas. Sabemos muito bem que essa convivência 
com a seca impõe outros programas voltados para 
o setor produtivo. Por mais que se diga que a seca é 
terra arrasada, há quem possa, por meio da caprino-
cultura e de outras saídas, buscar a sobrevivência dos 
animais e também ter a certeza de que alguns serviços 
e algumas obras poderão ser realizados. Era esse o 
depoimento que eu queria dar a V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Obrigado, 
Senador Garibaldi Alves Filho. Quero dizer a V. Exª que 
os carros-pipa, pelo que os Prefeitos me disseram, já 
voltaram a rodar nessas regiões a que me referi, mas 
ainda não estão rodando nas regiões onde V. Exª, como 
Governador, implantou o programa das adutoras, que, 
graças a Deus, estão funcionando e matando a sede 
das populações de muitas dessas áreas. Nas outras, 
o carro-pipa está para cima e para baixo, consumindo 
dinheiro das Prefeituras.

Sr. Presidente, a par de deixar o compromisso 
do meu Partido com a aprovação dos precatórios e do 
aumento de um ponto percentual no Fundo de Partici-
pação, quero fazer um alerta para o que já começa a 
ocorrer no nosso Estado. Antes que seja tarde, é pre-
ciso recriar a Sudene, e o Governo Federal deve voltar 
os seus olhos para um pedaço do Brasil chamado Rio 
Grande do Norte, de que o Governo apenas se lembra 
em tempo de eleição.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador José 
Agripino, V. Exª me permite um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Com pra-
zer, Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª faz um 
discurso oportuno, exatamente no momento em que 
todos os Prefeitos do Brasil estão em Brasília. Peço a 
compreensão dos Prefeitos da região Sul e das regi-
ões que não passam no momento por essa crise como 
seus colegas nordestinos. Quero falar, de maneira mui-
to especial, em nome dos piauienses que padecem 
desse problema. Hoje, pela manhã, recebi a Prefeita 
de Luzilândia, o Prefeito de Joca Marques, o Prefei-
to de Jatobá do Piauí, o Prefeito de Campo Maior, o 
Prefeito de Cristino Castro e outros. Com tristeza, ouvi 
o depoimento de cada um deles. V. Exª foi preciso na 
sua intervenção. Se a Sudene estivesse restabelecida, 
teríamos o canal próprio para a intervenção rápida em 
questões dessa natureza. Mas, não. E eu quero fazer 
um alerta aos prefeitos que estão aqui e irão ama-
nhã carregados de promessas do Governo. A primei-
ra medida do Governo é não repassar dinheiro para 
ONGs nem para entidades sobre as quais não se sabe 
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como empregam o dinheiro e tampouco como prestam 
contas. O canal é o prefeito, são as prefeituras deste 
País. O que se vê – e há muita queixa, valendo para 
o Brasil inteiro – é que, em situações dessa natureza, 
os recursos não são passados para os Municípios. O 
prefeito fica à margem das providências. Geralmente, 
são passados para ONGs ou entidades afins. Desse 
modo, ninguém sabe, não se tem controle da situação, 
e os recursos são liberados a bel-prazer, em geral para 
atender a apadrinhados políticos. A chuva, quando 
vem, é para todos, assim como a seca. Então, essa é 
uma questão que merece ser acolhida pelo Governo 
no sentido de socorrer a todos e não somente alguns. 
Portanto, parabenizo V. Exª, esperando que o Gover-
no tome providências para amenizar a dor dos nossos 
irmãos nordestinos. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – O Senador 
Heráclito... É só para encerrar, Presidente Mozarildo, 
um minuto.

O Senador Heráclito me enseja contar uma his-
tória, para encerrar. Providências, sim, mas algumas 
providências saneadoras também. Senador Heráclito, 
V. Exª falou em ONGs.

Ontem, às seis e meia da tarde, eu estava com 
três prefeitos no meu gabinete, e um deles me contou, 
me relatou e me pediu providências. Ele disse: Senador, 
há um bom programa em curso, que já vem de muito 
tempo: a construção de cisternas. Mil cisternas, um mi-
lhão de cisternas. É um número grande. Ele me disse: 
eu recebi dinheiro, no meu Município, para a constru-
ção de cisternas, numa região muito seca, uma região 
serrana, no Município de Tenente Laurentino, Senador 
Garibaldi, região serrana onde, em muitos locais, não 
há água e a construção de cisterna é a solução. Ele me 
disse: recebo e construo uma cisterna, dentro do pa-
drão que me é determinado, por R$1.200,00. A mesma 
cisterna está sendo construída por organizações não-
governamentais, ONGs, que recebem – eu, prefeito, 
recebo, para a construção de cisternas, R$1.200,00 
– R$1.700,00 para fazer o mesmo benefício.

Eu disse: e a diferença? Ele disse: sabe em que 
é aplicada? Em cursos em que ensinam as pessoas 
como beber a água, como usar a água. Eu disse: não é 
possível, porque isso é uma forma disfarçada de você 
jogar o dinheiro fora. Porque ensinar como consumir a 
água não seria como manter a água limpa? Ele disse: 
não, é como consumir a água.

Além do mais, Senadora Marisa Serrano, as con-
versas com os prefeitos, que são didáticas, levam-nos 
à tomada de providências saneadoras no campo da 
probidade administrativa e da seriedade. Mil e duzen-
tos reais por prefeito, e está lá feita a cisterna; para a 
ONG... E aí, Senador Heráclito Fortes, é mais do que 

apropriada a Comissão Parlamentar de Inquérito que 
V. Exª propôs e que tem que ser instalada, para ver, 
dentre outras coisas, essa questão.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Concedo a palavra ao próximo orador 
inscrito, Senadora Ideli Salvatti.

V. Exª dispõe de 10 minutos, Senadora.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra até que a Senadora chegue 
à tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Gostaria que V. Exª me ins-
crevesse para falar pela Liderança do PMDB. Gostaria 
também de saber a ordem dos inscritos, quantos estão 
inscritos na minha frente.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co/PTB – RR) – Depois da Senadora Ideli, tem a pa-
lavra o Senador Francisco Dornelles, outro orador e, 
em seguida, V. Exª.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obriga-
do, Sr. Presidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como não poderia 
deixar de ser, o que me traz à tribuna também é a 10ª 
Marcha dos Prefeitos. 

Estive na solenidade, que foi muito representativa, 
ante a presença das autoridades federais, tais como o 
Presidente da República, 23 Ministros, representantes 
das nossas principais empresas públicas e estatais; 
Presidência da Câmara, Deputado Arlindo Chinaglia; 
Presidência do Senado, Senador Renan Calheiros; 
a representação que conduziu o evento de abertura, 
Paulo Ziulkoski; da Confederação Nacional de Muni-
cípios; e João Paulo, Prefeito de Recife, que preside 
a Frente Nacional dos Prefeitos.

Foi uma solenidade extremamente importante, 
muito significativa. Obviamente, as questões, os anún-
cios tratados nessa abertura já foram aqui reportados 
por vários Senadores. 

Agora, eu gostaria de trazer aqui alguns elemen-
tos, levantados por minha Assessoria, para subsidiar 
meu pronunciamento. É bastante interessante obser-
var que a Confederação Nacional dos Municípios, 
CNM, tem no seu site um histórico dos dez anos da 
marcha, ano após ano: o que aconteceu, o que deixou 
de acontecer, as frustrações e as conquistas. Termina 
com as principais reivindicações da 10ª Marcha dos 
Prefeitos.
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Entre as principais reivindicações estão ques-
tões muito importantes como a dos precatórios, a da 
Emenda Constitucional nº 29, a questão do um ponto 
percentual a mais do FPM, e, obviamente, a da mu-
dança nos critérios da distribuição dos recursos do 
Fundeb. O site da CNM termina com o tópico “Avan-
ço dos últimos anos”, assunto com o qual gostaria de 
iniciar a minha fala.

A própria Confederação Nacional dos Municípios 
estabelece como os três principais avanços as políticas 
adotadas pelo Governo Lula, que tiveram a aprovação 
do Congresso Nacional, ou seja, uma decisão política, 
uma disposição, uma iniciativa política, Senador Lobão, 
posteriormente aprovada pelo Congresso Nacional.

E quais os avanços que a própria Confederação 
Nacional dos Municípios relata como os mais impor-
tantes dos últimos anos da Marcha dos Prefeitos? 

Primeiro deles: Lei Complementar do ISS, que, ao 
ampliar a base de arrecadação e limitar a alíquota mí-
nima, permitiu enorme aumento da arrecadação desse 
imposto. Essa decisão foi tomada pelo Presidente, veio 
o projeto, nós o aprovamos e, hoje, está beneficiando 
de forma significativa os Municípios brasileiros. 

Segundo avanço, realçado pela Confederação 
Nacional dos Municípios no seu site: repasse direto 
do salário-educação, sem interferência dos Estados. 
Como acontecia antes? Um terço do salário-educação 
ficava na União (FNDE) e dois terços eram repassa-
dos para os Estados e Municípios, mas quem os dis-
tribuía era o Governo Estadual por meio de convênio, 
mas que eram desigualmente distribuídos. Hoje não, 
pois a lei que foi aqui encaminhada e aprovada pelo 
Congresso Nacional distribui os recursos automati-
camente e proporcionalmente ao número de alunos. 
Portanto, se um Município tem mais alunos, ele recebe 
um volume maior de salário-educação. O objetivo do 
salário-educação não pode ser outro: é o atendimen-
to do aluno e não das conveniências e dos convênios 
como acontecia antes. 

Terceiro avanço: transferência de 25% da arre-
cadação da Cide, percentual incidente sobre – inicial-
mente 25% – 29% dos recursos da Cide distribuídos 
aos Estados pela União. Portanto, houve também essa 
iniciativa, uma vez que, ao ser criada, deveria ser uma 
contribuição exclusiva da União.

A partir da decisão do Presidente Lula, 25% 
dessa contribuição passou a retornar aos Estados e 
aos Municípios, percentual que posteriormente che-
gou aos 29%.

Senador Francisco Dornelles, as três conquistas 
que a própria Confederação Nacional dos Municípios 
cita como os principais ganhos obtidos pelas Marchas 
referem-se a medidas que ampliaram os recursos nos 

cofres municipais, e todas elas foram iniciativas do 
Governo Lula em seu primeiro mandato, aprovadas 
pelo Congresso Nacional. Essa é uma forma de mos-
trar, inequivocamente, como as reivindicações têm 
sido acolhidas.

Aliás, a Mesa – se podemos chamar assim – com-
posta pelo Presidente da República, pelo Presidente 
do Congresso Nacional, pelo Presidente da Câmara, 
por 23 Ministros e por boa parte do staff das empre-
sas e das estatais brasileiras demonstra o apreço de 
quem comanda o País e o Congresso pelo trabalho 
das prefeitas e dos prefeitos.

Ouço, com muito prazer, o Senador Edison Lo-
bão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senadora Ideli 
Salvatti, há que reconhecer que neste Governo algum 
avanço já se obteve em benefício dos Municípios brasi-
leiros, seja pela iniciativa do Presidente da República, 
seja pela concordância dele com iniciativas geradas 
no Congresso Nacional. Não se pode esconder isso. 
Porém, é necessário que se avance mais.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Com 
certeza.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Bastante 
mais. Devo dizer a V. Exª que, há 15 anos, 18 anos, 
os Municípios participavam com apenas 8% do bolo 
dos tributos nacionais, como o Fundo de Participação. 
Na Constituinte, elevamos esse quantitativo para algo 
em torno de 22%. Terá sido, portanto, um avanço con-
siderável. E a intenção do Constituinte – fui um deles 
– era fazer com que os prefeitos se libertassem dos 
peditórios normais, seja junto aos Governos Estadu-
ais, seja junto à Presidência da República, aos Minis-
térios. Porém, em seguida, tarefas foram repassadas 
aos Municípios, obrigações também, e eles, de novo, 
afogaram-se em dificuldades, entre as quais, dívidas 
de administrações anteriores, sobretudo com a Previ-
dência. Não há dúvida de que agora temos de repen-
sar todo esse modelo. Temos de examinar as queixas 
dos Municípios. Sou, desde logo, um municipalista e 
não quero, com isso, retirar a responsabilidade dos 
Municípios e repassar-lhes apenas os recursos. Mas 
creio que devemos repensar toda essa situação e do-
tar as prefeituras, os Municípios, dos recursos legíti-
mos e necessários à execução de um bom trabalho. 
Cumprimento V. Exª pela informação que traz. É bom 
que o País tome conhecimento daquilo que já se fez, 
sem embargo daquilo que ainda se poderá fazer em 
benefício dos Municípios.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Edison Lobão.

É a 10ª Marcha, mas a quinta a que o Presidente 
Lula comparece com todo o seu staff, com a maioria 
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dos Ministros – que ficam, durante toda esta semana, 
absolutamente à disposição dos prefeitos, dos vice-
prefeitos, dos vereadores, para dar andamento às 
suas reivindicações.

Isso é importante – inclusive, pedi os dados –, 
porque a questão do FPM é legítima. Quando o Pre-
sidente anunciou hoje a desvinculação de uma vez 
por todas, foi aplaudido de pé. E já votamos, Senador 
Romeu Tuma, em 2003, 2004, 2005, 2006; está lá na 
Câmara, não avança a reforma tributária. Já que muitas 
das questões que estão na reforma tributária vão ter de 
ser modificadas mesmo, o melhor é que se separe, que 
se vote o 1 ponto percentual do FPM, para atendermos, 
de uma vez por todas, esse pleito tão legítimo, que os 
prefeitos vêm reivindicando há tanto tempo.

Mas é importante levar em conta que o Fundo de 
Participação dos Municípios cresceu e muito – e muito, 
Senador Romeu Tuma. Pedi, caso os demais Senadores 
tenham interesse, que informassem, Estado por Estado, 
qual foi o crescimento do FPM, em relação, inclusive, à 
inflação. Santa Catarina é um Estado que obviamente 
me interessa e foi o primeiro que acessei: enquanto a 
inflação de 2003 até 2006, dependendo do índice, foi 
de 26% ou de 28%, a arrecadação, o crescimento do 
FPM para os Municípios catarinenses ultrapassou a 
casa dos 56%. E assim foi para a grande maioria dos 
Estados. O Estado que teve a maior variação foi o Ce-
ará: 63% para uma inflação, volto a dizer, de 26% ou 
28%, dependendo do índice utilizado.

O Estado que obteve a menor variação foi o 
Amapá, com 47%, o que, mesmo assim, está bastante 
acima da inflação.

Portanto, os Municípios estão reivindicando 1 
ponto percentual, mas o crescimento da economia, as 
transferências de renda, os programas e os projetos 
de relação do Governo Federal com os Municípios, a 
ampliação do salário mínimo, isso tudo teve uma re-
percussão significativa na economia municipal. O FPM 
cresceu, na grande maioria dos Estados, mais que o 
dobro da inflação do período, Senador Romeu Tuma. 
Esses são dados importantes.

Senador Romeu Tuma, vou conceder-lhe um apar-
te, mas antes vou dizer os números de São Paulo.

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Obri-
gada, Sr. Presidente.

O Estado de São Paulo teve um crescimento 
de 60%, ou seja, em 2002, o FPM dos Municípios de 
São Paulo ultrapassou a casa dos R$2,469 bilhões, 
mas, em 2006, chegou a quase a R$4 bilhões, Sena-
dor Romeu Tuma.

Concedo-lhe um aparte, com muito prazer.
O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senadora Ide-

li Salvatti, nos últimos tempos, tenho lido, com muita 
atenção, algumas matérias publicadas, principalmen-
te nos jornais de São Paulo – Estadão e Folha de 
S.Paulo –, sobre o crescimento e o progresso de al-
guns Municípios do Estado de São Paulo e, acredito, do 
restante do Brasil. Temos de homenagear os prefeitos 
que têm atraído empresas para a produção no interior. 
O interior é um novo Estado, principalmente em São 
Paulo, onde os grandes Municípios estão crescendo 
com bastante vigor, porque os prefeitos, bons admi-
nistradores, estão atraindo empresas para o desenvol-
vimento do Estado. Então, diz-se até que, dentro do 
Estado de São Paulo, há novos Estados em progres-
são, pela maneira com que as indústrias estão insta-
lando-se. Ainda ontem acompanhei o Presidente Lula 
na inauguração da Feira Internacional de Autopeças, 
e os dados fornecidos na ocasião pela Presidência da 
Associação, pelo próprio Presidente Lula e por outros 
oradores são surpreendentes, sobretudo para quem 
não acompanha de perto essa evolução econômica. 
Há indústrias de autopeças em cidades do interior, as 
quais estão atraindo produtores.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – É a 
interiorização do emprego e do investimento.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Atrai-se a au-
topeça para perto da fábrica, o que traz um progresso 
enorme aos Municípios. Ontem, publicou-se que, se-
gundo o Presidente Lula, neste ano, provavelmente 2,6 
milhões de veículos poderão sair das montadoras.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Fiz re-
ferência a isso no meu discurso de ontem, Senador.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Desculpe-me, 
Senadora. Então, ele copiou V. Exª, ouviu seu discurso 
e falou sobre o assunto.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Com 
certeza, não. Os dados da Anfavea estão aí. A Anfa-
vea os divulgou.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Eu a vi cochi-
chando com ele outro dia, numa mesa, e acredito que 
V. Exª estava dizendo isso.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Eu, 
não.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Tem que dar 
informação mesmo. Mas acho que os prefeitos mere-
cem hoje uma atenção especial...

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Com 
certeza.
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O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – ...porque eles 
estão se desdobrando para fazer com que o PIB bra-
sileiro cresça.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Agra-
deço, Senador Romeu Tuma.

Se o Presidente me permite, quero passar aqui 
alguns dados que são muito importantes para enten-
der toda essa interiorização, valorização. É claro que 
quanto mais há demandas, mais recursos são neces-
sários. E os recursos têm sido encaminhados para as 
prefeituras.

Então, em termos de FPM, em 2002, eram R$18,5 
bilhões; em 2006, R$30 bilhões foram transferidos aos 
Municípios brasileiros. 

Quanto ao ISS, em relação ao total da arrecada-
ção municipal, enquanto que, em 2003, era de apenas 
38% do total da arrecadação, por conta das mudanças 
que aprovamos aqui no Congresso, já passa dos 42%. 
Portanto, o ISS vem se transformando numa das prin-
cipais fontes arrecadadoras dos Municípios.

O salário-educação, que, em 2004, transferia 
R$1,575 bilhão, em 2006, já ultrapassou a casa dos 
R$2,2 bilhões.

As transferências para a área de saúde, enquanto, 
em 2002, eram de R$13,5 bilhões, em 2006, já ultra-
passaram a casa dos R$17 bilhões.

E mesmo o auxílio financeiro do fomento às ex-
portações – sobre o qual sempre volta aquela velha 
questão da Lei Kandir -, em 2004, para os Municí-
pios, foi de R$252 milhões; em 2006, triplicou: mais 
de R$600 milhões. 

E hoje, na Marcha, o Presidente foi ovacionado 
em dois momentos: quando anunciou a desvinculação 
– ou seja, vamos votar o um ponto percentual do FPM 
(Fundo de Participação dos Municípios) separado, já 
que vamos precisar mesmo fazer alterações naquela 
proposta de reforma tributária – e, num segundo mo-
mento, quando ele anunciou que, agora, para as me-
didas do Programa de Aceleração do Crescimento, 
vai haver muito recurso para saneamento, habitação 
e obras de infra-estrutura.

Em todas essas parcerias, em todos esses con-
vênios, será reduzida a contrapartida. Poderá chegar, 
dos 20% de hoje, a algo até em 0,1%. Qual é o nosso 
desafio? Tanto o FPM (o aumento de um ponto per-
centual) quanto a redução da contrapartida dependem 
agora da ação do Congresso Nacional.

Ou seja, já votamos o aumento de um ponto 
percentual no Senado. A Câmara tem uma série de 
medidas provisórias, inclusive várias delas do PAC, 
que precisam ser votadas antes de se poder chegar à 

votação do um ponto percentual do FPM. Espero que 
haja acordo, que haja evolução, para que efetivamen-
te os prefeitos possam sair daqui esta semana com 
a votação do um ponto percentual. Vamos torcer para 
que haja esse acerto, essa conversa, essa negocia-
ção lá na Câmara.

E nós, o Congresso Nacional, teremos que fazer 
um acordo para votar o PLN nº 1,...

(Interrupção do som.)

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – que 
altera os valores do Orçamento de 2007 de R$4,3 bi-
lhões para R$11,2 bilhões para o Projeto Piloto de In-
vestimentos, que são aqueles recursos que não têm 
contingenciamento; e, a pedido do Presidente da Re-
pública, o Relator do PLN nº 1, Senador Romero Jucá, 
já preparou a emenda para reduzir a contrapartida das 
prefeituras nos projetos de saneamento, habitação e 
infra-estrutura urbana, para que o percentual seja, em 
vez de 20%, até de 0,1%, dependendo das condições, 
obviamente, de maior necessidade dos Municípios.

Por isso, as decisões estão tomadas, a orientação 
está dada pelo Presidente, e agora o Congresso Na-
cional poderá brindar os prefeitos nessa 10ª Marcha, 
permitindo que eles saiam daqui com o aumento de 
um ponto percentual, e permitindo que eles possam 
ter uma contrapartida mais adequada para realizar 
tantos projetos importantes na área da habitação, do 
saneamento e da infra-estrutura urbana.

Agradeço, Sr. Presidente. Peço desculpa por ter 
passado vários minutos além do meu tempo.

Durante o discurso da Sra. Ideli Salvatti, 
o Sr. Mozarildo Cavalcanti, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Adelmir 
Santana.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – 
DF) – Com a palavra, pela Liderança do PP, Senador 
Francisco Dornelles.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 
– DF) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não vou 
atrapalhar o pronunciamento do Senador Dornelles, 
até porque esta solicitação pela ordem é para que o 
próprio Senador Dornelles possa me auxiliar. Trata-se 
de uma reivindicação que tenho a fazer à Mesa.

Estou ouvindo os discursos de todos os Senado-
res que, evidentemente, apóiam a pauta de reivindica-
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ções dos Prefeitos. Uma pauta antiga que acompanhei 
por vários anos. E todas as vezes que ocorre essa 
marcha a Brasília, as promessas acontecem, mas, 
de concreto mesmo, nada. Esse 1% é mais antigo do 
que as Prefeituras do Brasil. Há muito tempo que ouço 
falar nesse 1%, como se ele fosse também resolver o 
problema das Prefeituras.

Esse 1% é mais R$1 bilhão para as Prefeituras di-
vidirem entre 5.300 Prefeituras por esse Brasil afora.

Tenho uma proposta de emenda constitucional 
que está aguardando que a Mesa coloque em votação, 
o que, efetivamente, seria a solução para os problemas 
das finanças dos Municípios.

Estou pedindo a palavra pela ordem, antes do 
pronunciamento do Senador Dornelles, porque ele 
entende mais do que eu o que estou propondo.

Quando o Governo manda para cá a reforma tri-
butária, manda aumentar as contribuições que ficam 
100% nas mãos do Governo Federal; nada com o Mu-
nicípio, nada com o Estado. O que estou propondo na 
minha PEC é que 10% de todas as contribuições sejam 
destinadas aos Municípios e 10%, aos Estados. Estou 
falando, portanto, de R$16 bilhões para os Estados e 
de R$16 bilhões para os Municípios. Não estou falando 
de R$1 bilhão, não; estou falando de R$16 bilhões.

Agora, por que todos fazemos o discurso em de-
fesa dos Municípios, por que todos defendem a des-
centralização dos recursos, mas a minha PEC sequer 
é colocada em votação? Se todos aqui concordamos 
que é preciso descentralizar, mandar recursos para 
os Municípios e para os Estados, vamos votar a PEC 
de minha autoria que destina 10% de todas as contri-
buições, que, no ano passado, renderam ao Governo 
Federal R$160 bilhões. Vou repetir, quando se aumenta 
a arrecadação – podem olhar –, é porque as contri-
buições estão sendo aumentadas. Já estão aqui man-
dando para o Senado, para a Câmara a prorrogação 
da CPMF até 2010. Então vamos votar, Sr. Presidente, 
mas vamos colocar também para votação uma PEC 
que é a salvação do Prefeito, para que ele deixe de 
depender do Governador e do Presidente para tocar 
o seu Município.

Muito obrigado. E peço desculpas pela interrup-
ção ao Senador Dornelles.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 
– DF) – Vamos determinar à Secretaria da Mesa que 
recolha as notas taquigráficas e leve à Presidência da 
Casa a sua reivindicação.

Com a palavra o Líder Francisco Dornelles, por 
cinco minutos.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, a imprensa hoje noticia que 
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador podem 
ser utilizados para refinanciar a dívida agrícola.

Srs. Senadores, o Fundo de Amparo ao Traba-
lhador foi criado com o objetivo de estimular política 
de geração de emprego e renda, de pagar o seguro-
desemprego e de pagar o 14º salário. Os recursos do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador vêm do PIS/PASEP. 
No passado, toda a arrecadação do PIS/PASEP ia para 
o FAT. Além disso, as despesas com o seguro-desem-
prego eram menores. Isso propiciou e permitiu que o 
FAT tivesse um grande patrimônio. Com o tempo, com 
a DRU, o FAT perdeu 20% da receita do PIS/PASEP. 
Por sua vez, as despesas do seguro-desemprego au-
mentaram, de modo que o FAT, hoje, tem um déficit 
primário. As despesas do seguro-desemprego, os re-
cursos destinados ao BNDES e o 14º salário são co-
bertos com a parcela do PIS destinada ao FAT mais 
os juros desse patrimônio.

Ora, Sr. Presidente, destinar uma parcela do pa-
trimônio do FAT para refinanciar dívida agrícola é um 
assalto ao Fundo de Amparo ao Trabalhador! O FAT 
não foi feito para refinanciar dívida agrícola.

Considero extremamente importante o Governo 
priorizar a agricultura e ter uma política específica para 
aqueles que estão na área rural, mas não com recur-
sos do FAT. Ele não pode descapitalizar um fundo que 
pertence e que é administrados pelos trabalhadores.

E quando falo trabalhadores, Sr. Presidente, V. 
Exª sabe muito bem, que me refiro a empregados e 
empregadores. No momento em que o Governo des-
capitalizar o FAT, não teremos recursos suficientes 
para pagar o seguro-desemprego e o 14º salário num 
prazo muito curto de tempo.

Faço, pois, um apelo ao Presidente da República 
para que Sua Excelência não assine medida provisó-
ria neste sentido: de destinar recursos do Fundo de 
Amparo dos Trabalhadores para o refinanciamento de 
dívidas agrícolas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – 

DF) – Como orador inscrito, tem a palavra o Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

V. Exª dispõe de dez minutos para o seu pronun-
ciamento.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesses 
meses todos, tem-se discutido muito – aliás, de maneira 
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sofrida – a questão da aviação brasileira, seja no que 
tange à segurança de vôo, seja no que tange a denún-
cias de desvios e de má aplicação de recursos.

E, coincidentemente, Sr. Presidente, sai a notí-
cia de que a Câmara aprovou, na Comissão de Cons-
tituição e Justiça, um projeto de minha autoria que 
acrescenta um adicional tarifário com o objetivo de 
subsidiar a aviação regional. No entanto, os grandes 
meios de comunicação – e até alguns articulistas de 
renome –, de maneira apressada, vinculam a questão 
do adicional tarifário apenas ao momento de dor e de 
aflição por que passam, ou que passaram, pelo me-
nos, os passageiros nos aeroportos nos últimos tem-
pos, sem falar no triste acidente com o avião da Gol, 
vindo justamente de Manaus para Brasília, quer dizer, 
sobre a Amazônia.

Pois bem, Sr. Presidente, apresentei o meu pro-
jeto no ano de 2001, e me inspirei em um projeto apre-
sentado por um Deputado de Roraima, Elton Rohnelt, 
que objetivava reforçar a aviação regional, justamente 
para que pudéssemos ter, dentro de um plano aerovi-
ário nacional, o reforço de uma aviação que pudesse 
atender principalmente a Região Amazônica, que re-
presenta 60% do território nacional. Penso que é incon-
cebível, por exemplo, que uma pessoa que queira se 
deslocar de uma cidade de pequeno porte para uma 
de médio porte tenha que ir para uma capital e, de lá, 
depois, deslocar-se em outro avião para uma cidade 
de médio porte.

Aliás, nesse particular, a revista CartaCapital 
desta semana diz que um documento não oficial dos 
militares aponta, entre as causas da pane aérea – o 
chamado apagão aéreo –, a fragilidade da Anac e o 
corte dos vôos regionais. Esse artigo cita, por exemplo, 
que um passageiro que vai de Porto Alegre a Londrina 
tem de ir a São Paulo e, de lá, para Londrina, porque 
as companhias não têm mais aviões médios que voem 
diretamente em rotas de menor movimento. Todos os 
vôos do Sul e Sudeste passam por São Paulo, e to-
dos os vôos para o Norte e parte do Nordeste passam 
por Brasília, sobrecarregando esses dois conjuntos 
de aeroportos.

Veja bem: no ano de 2001, o objetivo deste Se-
nador da Amazônia já era pensando na aviação regio-
nal; meu projeto era especificamente para a Amazônia 
Legal. Pois bem, ele foi aprovado no Senado e seguiu 
para a Câmara no dia 30 de agosto de 2002 – há cin-
co anos, portanto.

Agora, o referido projeto foi aprovado na Câma-
ra, mais especificamente na Comissão de Constitui-
ção e Justiça, inclusive sendo apensado o projeto do 

ex-Deputado Elton Rohnelt, que é de 2000 – portanto, 
um projeto de 2000 e outro de 2001 –, ambos com o 
objetivo de reforçar a aviação regional. Mas, na Câ-
mara, o projeto foi ampliado, inicialmente para tam-
bém atender às Regiões Nordeste e Centro-Oeste e, 
posteriormente, para atender a toda a malha nacional 
coberta pela aviação dita regional, que é essa aviação 
de pequeno porte.

No meu projeto original, eu dizia que o adicio-
nal seria de 1% sobre o valor da tarifa dos bilhetes de 
passagens vendidos pelas linhas aéreas regulares do-
mésticas não suplementadas, e esse adicional seria 
destinado apenas para linhas regionais que ligassem 
duas localidades dentro da Amazônia Legal, sendo pelo 
menos uma delas classificada como de médio ou de 
baixo potencial de tráfego. Na verdade, são linhas que 
eu diria são muito mais sociais do que comerciais.

No entanto, nesse meio tempo, nesses cinco 
anos, várias pequenas empresas desapareceram. 
Sobrevive, por exemplo, na Amazônia, a Meta Linhas 
Aéreas, cuja sede é no meu Estado de Roraima, in-
clusive porque tem linha internacional que vai para 
a Guiana, antiga Guiana Inglesa, para o Suriname, 
para a Guiana Francesa, e voa também para Belém 
do Pará. Na nossa Região, também temos a Penta, a 
Tavaj, a Rico, mas, no Brasil todo, temos outras, como 
a Nordeste, por exemplo.

Sendo assim, é preciso que o Brasil repense o 
seu modelo aeroviário, deixando de estar cada vez 
mais concentrado em meia dúzia de empresas. Agora, 
inclusive, diria que não temos nem mais meia dúzia, 
porque, se sairmos da Tam e da Gol, quais são as que 
existem? A Varig foi comprada; a Transbrasil foi fechada; 
a Vasp também foi fechada. No fundo, ao longo desses 
anos, tivemos um descuido completo com a aviação no 
Brasil no que tange à questão do aumento da oferta 
de vagas e diminuição do número de aviões, e no que 
se refere ao total desleixo com as empresas de médio 
e de pequeno porte.

Esse projeto, portanto, poderia ser útil para re-
forçar as empresas regionais e descongestionar as 
empresas de grande porte, mas ele está sendo colo-
cado como um Judas: na verdade, afirmam que é um 
projeto que visa massacrar ainda mais os passageiros, 
que estão passando por extremo desconforto e por 
extremo desrespeito.

Srªs e Srs. Senadores, estou trazendo este as-
sunto aqui para recolocar uma discussão que, lamen-
tavelmente, é difícil de progredir aqui, Sr. Presidente 
– V. Exª que é aqui do Centro-Oeste -, principalmente 



09326 Quarta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2007

quando se trata de beneficiar as regiões mais pobres 
deste País.

Esse projeto, então, com as alterações que acon-
teceram na Câmara, não beneficiará mais somente a 
Amazônia Legal, o Nordeste e o Centro-Oeste, mas 
também todo o interior deste País, como a cidade de 
Londrina, citada pela revista CartaCapital, cidade im-
portante de médio porte. Mas quantas cidades menores 
que Londrina existem e nas quais não se consegue 
chegar pela aviação normal?

Portanto, é realmente o momento de repensar-
mos, de maneira global, a aviação deste País, buscando 
fazer um plano aeroviário que dê sustentação a toda a 
malha de aeroportos existentes no País – aeroportos 
de médio e pequeno porte –, que se multiplicaram de 
maneira significativa. E fazemos isso ao pensarmos 
mais no interior deste País. O Brasil só pensa nos 300 
quilômetros que margeiam o litoral, onde se concen-
tram 80% da população. Mas o Brasil não é pensado 
para dentro, para seu “interiorzão”. Então, fica o Centro-
Oeste, parte do Nordeste e o Norte todo sem nenhuma 
cobertura, e, quando se busca fazer alguma coisa que 
vise minorar essa situação e reforçar as soluções, a 
idéia é deturpada. Inclusive, agora há um movimento 
na Câmara para que esse projeto seja derrotado.

Penso que se deveria pegar esse projeto – que, 
repito, tramita há cinco anos na Câmara dos Deputados 
– e aproveitar o momento que estamos atravessando 
para encaixá-lo na ótica de um Brasil mais integrado, 
de um Brasil mais justo, ou seja, deveríamos reforçar 
as empresas de médio e de pequeno porte, reforçan-
do-se a aviação regional.

Não é possível um país do tamanho do Brasil 
não reforçar sua aviação regional, não interiorizar essa 
opção de acesso a um transporte rápido e seguro e 
deixar, devido ao caos que estamos vivendo, de ado-
tar medidas que podem, sim, melhorar a qualidade da 
aviação de um modo em geral no País.

Temos de fazer um diagnóstico preciso e aplicar 
os remédios certos. Não adianta somente fazer as 
pazes com os controladores e deixar os equipamen-
tos sucateados, e não criar um suporte de médio e de 
longo prazo seguro, pois se repetirá o que ocorreu na 
Semana Santa. O que vimos? A repercussão dessa 
questão no turismo e, conseqüentemente, na econo-
mia do País.

Sr. Presidente, peço que a matéria publicada na 
revista CartaCapital seja transcrita como parte do meu 
pronunciamento, bem como estes tópicos: meu projeto 
original no Senado e as modificações feitas na Câmara 
dos Deputados. Espero que o projeto não seja derrota-
do no plenário, pois será perdido um trabalho de mais 

de cinco anos, feito desde o tempo do Deputado Elton 
Rohnelt. Que a Câmara faça as modificações necessá-
rias e o projeto volte ao Senado, para que possamos 
aperfeiçoá-lo, atualizá-lo, adequá-lo às necessidades 
que o País enfrenta neste momento.

É verdade que, como esse projeto foi modificado 
amplamente, está desfocado. É preciso melhorá-lo e 
aprová-lo, de maneira que possa ser um dos remédios 
para melhorar a aviação no País.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao Sena-
dor José Maranhão.

O Sr. José Maranhão (PMDB – PB) – Quero 
felicitar V. Exª pela preocupação com a aviação regio-
nal. Na verdade, temos muito a fazer para superarmos 
as deficiências que foram exacerbadas, na avaliação 
da opinião pública, em face de dois fatos: primeiro, o 
acidente na Amazônia que vitimou 154 pessoas; se-
gundo, a crise do chamado Apagão. Com respeito ao 
primeiro fato, é bom lembrar que aquele acidente, em 
si mesmo, não reflete as deficiências que existem no 
sistema de proteção e controle dos vôos, mas reflete, 
sobretudo, uma indisciplina de vôo. Hoje, a revelação 
dos dados da caixa preta do boeing, já divulgados pela 
imprensa, mostram claramente que os pilotos ameri-
canos não estavam suficientemente adaptados àque-
la aeronave. Não é que fossem bons ou maus pilotos. 
É uma regra internacional da operação de aeronaves 
que o piloto esteja adaptado à aeronave. Não é pre-
ciso ser só piloto; é preciso estar adaptado ao tipo de 
aeronave que está pilotando. O diálogo entre o piloto 
e o co-piloto, poucos instantes antes da eclosão do 
acidente, revela claramente que eles não estavam 
usando, com proficiência, os próprios instrumentos 
existentes na aeronave, colocados à sua disposição. 
Faltou um vôo de treinamento adequado antes que 
fizessem o traslado da aeronave. Então, isso não tem 
nada a ver com a questão da insegurança do vôo no 
Brasil, mas foi um fato, no meu entender, de indisciplina 
de vôo. Tenho certeza de que, quando forem revela-
dos os inquéritos que estão sendo naturalmente pro-
cedidos, vão constatar exatamente isso que estamos 
dizendo. Segundo caso, o apagão. O apagão ensejou 
à opinião pública conhecer as deficiências do sistema, 
que existem e que não são de hoje. O Brasil sempre 
operou com deficiência nos sistemas de proteção ao 
vôo. Por exemplo, certa feita o ILS não estava funcio-
nando – ILS, para os que não sabem, é o aparelho 
de pouso e decolagem por instrumentos –, e é um 
aparelho absolutamente necessário quando se opera 
com condições meteorológicas abaixo do mínimo para 
o vôo visual. Sabemos que sempre ocorreu no Brasil 
essa deficiência na manutenção do sistema, com o 
sucateamento da aparelhagem utilizada, tudo isso ao 
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lado da questão salarial que desestimula o pessoal do 
controle de vôo. Então, esse fato não é absolutamente 
novo. Se o Brasil realmente não encarar a segurança 
do vôo como uma questão de Estado e de interesse 
geral da opinião pública, acidentes poderão acontecer 
no Brasil, até pelo crescimento vegetativo das opera-
ções de vôo. O Brasil tem a segunda frota de aviões 
civis do mundo, muito distante da primeira, que é a 
dos Estados Unidos – o degrau é imenso, é um ano-
luz –, mas é a segunda frota e, naturalmente, merece 
uma atenção maior das autoridades públicas. Esse fato 
se agravou, evidentemente, a partir do momento em 
que o Congresso Nacional votou a lei de criação da 
Anac, que extinguiu completamente a filiação do DAC 
ao Ministério da Aeronáutica. Até então não somente 
o quadro de pessoal, mas a operação de segurança 
e proteção de vôo era feita inteiramente, ou quase 
inteiramente, por operadores militares. No momento 
em que essa tarefa passou à Anac, aconteceram dois 
fatos: primeiro, o descontentamento das Forças Ar-
madas, que nunca aceitaram com naturalidade essa 
transferência de poder, essa transferência de prestí-
gio ao setor civil; em segundo lugar, o despreparo da 
Anac. Essa transferência não poderia ter sido feito da 
forma atabalhoada como o foi. Lembro-me de que, na 
discussão desse projeto na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, abordei todas as questões. Houve 
um verdadeiro açodamento na aprovação do projeto, 
sob a alegação de que era preciso contratar, na área 
de homologação de produtos para a indústria aero-
náutica, técnicos, especialistas e engenheiros, porque 
o quadro de engenheiros já estava inteiramente apo-
sentado. Em nome desse interesse da indústria aero-
náutica brasileira – leia-se Embraer –, aprovou-se, de 
forma açodada, a criação da Agência. O ato seguinte, 
que também me parece danoso à questão aeronáuti-
ca no Brasil, foi a forma como os atuais dirigentes da 
Anac foram escolhidos. Em vez de escolherem técni-
cos, profissionais que conhecessem a área, a escolha 
observou um caráter meramente político. Há diretores 
que não sabem fazer a distinção entre um automóvel 
e um avião e que, no entanto, administram um órgão 
que tem uma responsabilidade muito grande, porque 
o País tem realmente uma aviação ativa e não pode 
suportar as improvisações ocorridas, primeiro, na apro-
vação da criação da Anac e, segundo, na forma como 
o Executivo preencheu os cargos de direção da Agên-
cia. Toda essa soma de erros e falhas resulta, natu-
ralmente, da pouca importância que se está dando a 
um setor, como V. Exª diz, tão importante. Desculpe-
me por estar aproveitando o ensejo do discurso de V. 
Exª, que é muito bom, de alguém que se preocupou 
com seriedade com a questão e, por isso, apresentou 

um projeto de lei específico sobre a aviação regional. 
Estou falando porque V. Exª tratou da segurança de 
vôo, que, no meu entender, tem todas essas conseqü-
ências para o presente e para o futuro. Se até agora 
poucos acidentes efetivamente ocorreram na aviação 
comercial e regional brasileira, muito maiores e mais 
graves acontecerão se porventura o Governo não le-
var a sério essa questão, que é fundamental para o 
desenvolvimento e para o progresso do País.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR) – Senador José Maranhão, creio que não preci-
so dizer, pois penso que todos perceberam claramente 
que V. Exª é um expert no assunto. V. Exª é um piloto 
e conhece bem a aviação.

Quero deixar bem claro que, sem fazer um julga-
mento de valor sobre todos os incidentes que ocorre-
ram, o meu temor é que se trate agora da aviação re-
gional – que, coincidentemente, será votada na Câmara 
depois de todos esses anos – e se mate um projeto 
desse, por causa desses problemas que estamos atra-
vessando. V. Exª dissertou muito bem sobre todos eles. 
O certo é que – está também na revista desta semana 
– há um relatório de uma entidade norte-americana 
que faz recomendações aos pilotos norte-americanos 
sobre a insegurança de voar no Brasil.

Agora, o que quero deixar bem claro é o apelo que 
faço à Câmara dos Deputados para que não sepulte 
esse projeto por causa do momento de insatisfação e 
de insegurança que estamos vivendo. A aviação regio-
nal deve ser colocada nesse momento inclusive como 
um dos remédios para resolver essa questão.

Esse é o ponto de vista que expresso, defendendo 
o meu projeto, defendendo a aviação regional, e cha-
mando a atenção da imprensa para analisar melhor 
essas posições que foram colocadas, tanto no meu 
projeto quanto nas modificações que foram feitas na 
Câmara dos Deputados, as quais, no meu entender, 
ampliaram para melhor o projeto.

É evidente que, em um momento desses, quem 
pode ficar satisfeito em ter que pagar adicional tarifá-
rio? É verdade que não. Mas é preciso ver que, para 
atingir um momento melhor, às vezes tem de se tomar 
um remédio amargo. E penso que esse aqui não é o 
mais amargo que existe – a defesa da aviação regio-
nal; pelo contrário, acho que é um grande antídoto para 
males piores que poderão vir.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– A solicitação de V. Exª será, na forma regimental, 
acolhida pela Mesa.

Concedo a palavra, pela Liderança do PMDB, ao 
Senador Valdir Raupp.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– Tem V. Exª a palavra.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço minha 
inscrição pela Liderança do Governo, para fazer um 
rápido pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– V. Exª está inscrito, Senador Romero Jucá.

Senador Valdir Raupp, V. Exª tem a palavra por 
cinco minutos.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente, 
Senador Adelmir Santana.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, houve 
a abertura da 10ª Marcha dos Prefeitos. Eu nunca tinha 
visto, na história do nosso País, uma marcha com tanta 
gente, com tantas autoridades, com tantos Prefeitos. 
Ela vem crescendo a cada ano e, hoje, contou com a 
participação de mais de três mil Prefeitos; da maioria 
dos Ministros da República; do Presidente do Congres-
so Nacional, Senador Renan Calheiros; do Presidente 
da Câmara dos Deputados, Deputado Arlindo China-
glia; de Senadores; de Deputados Federais. Enfim, há 
muito tempo, na história deste País, não se via uma 

concentração de tantas autoridades em função de um 
evento tão grandioso como esse.

Eu, que já fui Prefeito e Presidente da Associação 
dos Municípios do meu Estado por dois mandatos, sei 
o quanto é importante o apoio do Congresso Nacional 
e das demais autoridades aos Municípios – o apoio 
não é dado aos Prefeitos, mas à célula mater da Fe-
deração brasileira, que são os Municípios.

Aos poucos, a Frente vem conquistando suas 
reivindicações. Muitas delas já foram alcançadas, e 
outras estão sendo alcançadas neste momento. O Pre-
sidente anunciou hoje três decisões importantíssimas 
para os Municípios, entre elas o aumento de um ponto 
percentual no Fundo de Participação dos Municípios, 
elevando de 22,5% para 23,5% a participação do IPI e 
do Imposto de Renda, que já somam hoje R$29 bilhões. 
Houve um aumento de R$11 bilhões em quatro anos. 
Esse acréscimo de um ponto percentual vai significar 
R$1,3 bilhão para este ano. Isso, talvez, signifique uma 
folha de pagamento ou o 13º salário para os Municípios, 
algo de que eles estavam precisando muito.

A outra decisão é a redução do percentual na 
contrapartida dos convênios concedidos pela União 
para os Municípios. Em algumas regiões do País, eles 
teriam de participar com 20%; em outras, com 10%. 
Agora, o percentual ficará em 0,1%, só para não dizer 
que é de 0%. Refiro-me aos investimentos do PAC para 
os Municípios brasileiros.

Também na questão da saúde pública, houve 
avanço significativo. Na área de educação, há a isen-
ção de IPI para a fabricação de ônibus escolares. O 
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Governo Federal vai propor aos Estados que reduzam 
também o ICMS para aquisição de ônibus escolares. 
Enfim, houve, no dia de hoje, avanços significativos em 
termos de auxílio aos Municípios brasileiros.

Parabenizo o Dr. Paulo Ziulkoski, Presidente da 
Confederação Nacional dos Municípios, bem como to-
dos os seus dirigentes, os presidentes das Federações 
Estaduais de Municípios.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outro as-
sunto que também foi debatido e que, há muito tempo, 
vem sendo discutido é a questão dos precatórios. A 
palavra “precatórios” parece feia. “Precatório” signifi-
ca aquelas dívidas não pagas pelos Estados e pelos 
Municípios. A União já conseguiu eliminar seu estoque 
de débitos de precatórios e está hoje praticamente 
em dia. Os Estados e os Municípios não conseguem 
fazê-lo, porque não têm receita: ou pagam precatórios 
ou pagam a folha de pagamento e investem na saú-
de, na educação; ou fazem uma coisa ou fazem outra. 
Isso tem gerado, praticamente, uma desobediência à 
Justiça brasileira.

Agora, Sr. Presidente, estamos tentando encontrar 
uma solução de equilíbrio para o problema do não-pa-
gamento dos precatórios por parte dos Estados e dos 
Municípios. A PEC nº 12, de 2006, da qual fui desig-
nado Relator, institui regime especial de pagamento 
de precatórios pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios.

Com base em informações levantadas pelo Su-
premo Tribunal Federal, o total de precatórios atin-
ge R$61 bilhões, sendo R$43 bilhões de Estados e 
R$18 bilhões de Municípios. Esses valores, quando 
confrontados com a dívida líquida dos Estados, que é 
de R$316,9 bilhões, de acordo com o Banco Central, 
posição de dezembro de 2006, representam 13% do 
total. No caso dos Municípios, cuja dívida é de R$47,1 
bilhões, representam 38%.

Nessa questão, o que mais preocupa é a situação 
das finanças estaduais e municipais que estão com 
alto grau de comprometimento legal e constitucional de 
suas receitas primárias líquidas. Alguns levantamentos 
indicam que o grau de comprometimento médio des-
sas receitas gira em torno de 85% para pagamento de 
pessoal, para despesas com saúde, com educação e 
com a dívida.

Por outro lado, há a questão jurídica. Não se pode, 
Sr. Presidente, admitir dúvidas sobre preceitos jurídi-
cos, principalmente no caso dos precatórios alimen-
tícios. Num Estado democrático de direito, a solução 
para práticas infringentes dos valores fundamentais 
consagrados constitucionalmente não reside na revo-
gação de princípios constitucionais, mas na reforma 
das condutas fáticas. Portanto, exige-se também uma 

solução compatível com o ordenamento constitucio-
nal vigente.

Sr. Presidente, há mais ou menos dois anos, a 
PEC nº 12 foi concebida pelo então Presidente do Su-
premo Tribunal Federal, Ministro Nelson Jobim, e pelo 
Presidente do Congresso Nacional, Senador Renan 
Calheiros, que a subscreveu. Essa PEC teve como Re-
lator primeiro o Senador César Borges, que já adiantou 
seu trabalho. É um relatório prévio, preliminar.

Estou trabalhando, conversando com Governa-
dores, com Prefeitos e com a Ordem dos Advogados 
do Brasil. Participarei de uma reunião, no dia 17, aqui, 
em Brasília, com o Presidente da Ordem dos Advo-
gados do Brasil.

(Interrupção do som.)

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Já estou 
concluindo, Sr. Presidente.

A reunião contará com a presença também do 
representante de todas as seccionais estaduais da 
Ordem dos Advogados do Brasil, para se debater 
essa questão.

Não vou colocar esse projeto em votação, como já 
fiz em outras relatorias que me foram confiadas nesta 
Casa, como o caso das Parcerias Públicas Privadas, 
o caso da Relatoria da Lei da Pesca ou o da Relato-
ria-Geral do Orçamento da União. Só vou colocar essa 
PEC em votação quando ela estiver redonda, quando 
houver consenso ou quando estivermos muito próximos 
do consenso, para que possamos ter sucesso, como 
tive em outras relatorias.

Por isso, conto com o apoio de todas as Srªs 
Senadoras, de todos os Srs. Senadores, dos Líderes 
desta Casa, para que possamos debater a matéria à 
exaustão, se for necessário, e chegar a um denomi-
nador comum, a fim de aprovarmos a PEC, que tanto 
vai ajudar nossos Municípios, nossos Estados e – por 
que não? – os credores que estão aí. Há precatórios, 
Sr. Presidente, de 70 anos. O Governador Serra me 
falou, há poucos dias, que há um precatório, no Estado 
de São Paulo, de 1930, que trata de desapropriação 
de terra para construção de uma cidade no interior de 
São Paulo e que, até hoje, não foi pago.

Não podemos mais conviver com essa desobedi-
ência à Justiça brasileira, aos Tribunais estaduais, aos 
Tribunais federais, quanto à questão do pagamento de 
dívidas de precatório.

Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL– DF) 

– Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Se-
nador Garibaldi Alves, por permuta com a Senadora 
Rosalba Ciarlini.
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O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– Pela ordem, V. Exª tem a palavra.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Eu 
gostaria apenas de verificar se estou inscrito pelo PR, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 
– DF) – Sim.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

Eu gostaria que V. Exª atentasse para minha ins-
crição, para que eu não seja prejudicado.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL – DF) 
– V. Exª está inscrito para falar após os Senadores Ga-
ribaldi Alves e João Vicente.

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá, 
pela Liderança do Governo, por cinco minutos.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela Li-
derança do Governo. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pedi a palavra pela 
Liderança, rapidamente, primeiro para saudar todas as 
Prefeitas e Prefeitos que estão em marcha, hoje, em 
Brasília, discutindo questões municipais e buscando 
a melhoria da atuação das Prefeituras, a melhoria da 
prestação do serviço público aos Municípios.

Quero saudar a Associação dos Prefeitos, todas 
as entidades representativas e saudar especialmente 
os prefeitos do nosso Estado de Roraima, que estão 
presentes, hoje, nesta marcha. 

Registro também, com muita satisfação, que 
aplaudimos o posicionamento do Presidente Lula, hoje, 
na reunião com os prefeitos, quando definiu apoio à 
emenda constitucional que trata da reforma tributá-
ria, que votamos há três anos nesta Casa – inclusive, 
fui Relator da matéria. Fiz uma emenda exatamente 
para acrescer um ponto percentual ao FPM e desti-
ná-lo aos Municípios; uma emenda de Relator, uma 
emenda minha, aprovada neste plenário, no acordo 
da reforma tributária. 

Encaminhamos a proposta, ainda naquele ano, 
para que fosse aprovada na Câmara e para que os 
prefeitos pudessem ser atendidos, mas, infelizmente, 
nesses três anos, a matéria não foi votada na Câmara 
dos Deputados. Não foi votada porque havia um en-
tendimento, uma combinação, para que essa matéria 
fosse votada em conjunto com o restante da reforma 
tributária, inclusive com a unificação do ICMS e com 
o fim da guerra fiscal. 

Esse assunto demorou na Câmara dos Depu-
tados, e os Municípios foram prejudicados. O Presi-
dente, agora, dá o suporte, dá o apoio, e tenho certeza 
de que a Câmara dos Deputados vai votar a matéria 

rapidamente, Sr. Presidente. É urgente que se faça isso. 
Basta desmembrar a emenda constitucional, que está 
hoje na Câmara, e votar isoladamente esse dispositi-
vo, para que ele seja rapidamente sancionado. Faço, 
portanto, este registro. 

Registro também que relatamos aqui, há dois 
anos, a mudança das regras do ISS dos Municípios, o 
que melhorou a arrecadação das médias e das grandes 
prefeituras, mas, sem dúvida nenhuma, o que melho-
ra a condição dos prefeitos das pequenas cidades do 
País é a melhoria do FPM. Portanto, é muito justo que 
haja esse acréscimo de um ponto percentual.

Espero, volto a dizer, que a Câmara vote a matéria 
rapidamente, assim como espero que, por ocasião do 
encontro dos prefeitos, surjam propostas novas, que 
façam com que melhore a atuação das prefeituras nos 
Municípios brasileiros, para que elas prestem serviço 
de melhor qualidade para toda a população.

Portanto, saúdo as prefeituras, saúdo os prefei-
tos, saúdo as entidades representativas do encontro 
e registro, com muita satisfação, que esse encontro já 
tem um resultado firme, que é exatamente a urgência 
da votação do um ponto percentual do FPM.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR-RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL-GO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL.DF) 
– Vou conceder a palavra primeiro ao Senador Expe-
dito e depois ao Senador Demóstenes.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR-RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, nos 
termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado, 
requeiro a aprovação de voto de aplauso para a juí-
za brasileira, Drª Sandra Aparecida Silvestre de Frias 
Torres, do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, 
pelo seu gesto de bravura, ao permanece acompanhan-
do as eleições presidenciais do Timor Leste, mesmo 
tendo sido vítima de agressão a faca na véspera do 
pleito eleitoral. 

Gostaria que depois V. Exª colocasse isso em 
votação, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 
– DF) – A Mesa acolhe o seu requerimento nos ter-
mos regimentais.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Demóstenes.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, de-
sejo fazer a minha inscrição para falar pela Liderança 
dos Democratas.
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O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 
– DF) – O Senador José Agripino já falou em nome 
da Liderança dos Democratas.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – En-
tão está prejudicado o meu requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. PFL 
– DF) – Pela ordem de inscrição, concedo a palavra 
ao Senador Valter Pereira.

V. Exª, como orador inscrito, tem dez minutos 
para o seu pronunciamento.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uma vez 
mais, vem o municipalismo brasileiro à Capital da Re-
pública e mostra a sua força, a sua pujança. Milhares 
de Prefeitos aqui chegaram para lembrar-nos que são 
os Municípios a base desta Federação, que é lá que 
se desenrola a vida das comunidades, que é lá que 
os cidadãos travam a luta pelo pão de cada dia, que 
sonham com um amanhã mais venturoso e cobram 
do Poder Público o atendimento de suas muitas ne-
cessidades.

O principal evento do municipalismo brasileiro, “A 
Marcha Brasília em Defesa dos Municípios”, chega a 
sua 10ª edição com um histórico de conquistas rele-
vantes. Como na primeira marcha, em 1998, o evento, 
que agora se realiza, vem com uma pauta de reivindi-
cações extensa, justa e urgente. 

Dos êxitos assegurados pela tenaz luta dos mu-
nicipalistas, entendo que o mais significativo foi mesmo 
o avanço da consciência acerca da justiça da causa 
que todos os Prefeitos abraçam, das vantagens da 
descentralização administrativa e, conseqüentemente, 
da necessidade de renovação do pacto federativo. Não 
apenas as atribuições de governo devem ser descen-
tralizadas, mas também os recursos necessários ao 
cumprimento dessas atribuições.

De fato, hoje, a marcha não se restringe a um 
movimento dos Prefeitos, dos Secretários Municipais 
e dos Vereadores. Ela encontra ampla ressonância 
entre Deputados estaduais e federais, entre Senado-
res e Ministros de Estado, entre os membros do Poder 
Judiciário e os veículos de comunicação, e, sobretudo, 
no seio da opinião pública. 

Se, por ocasião da I Marcha, ao tentarem uma 
audiência com o Presidente da República, os Prefei-
tos foram recebidos pela tropa de choque da Polícia 
Militar no Palácio do Planalto, nos últimos anos, o 
movimento tem contado com a participação do Presi-
dente Lula, de seus Ministros, de Governadores e de 
Parlamentares.

Já em 2003, Sr. Presidente, quando da realização 
da VI Marcha, iniciou-se uma nova relação dos Municí-
pios com o Governo Federal, inaugurando-se um iné-
dito diálogo entre os dois níveis da Federação, com a 
criação do Comitê de Articulação Federativa (CAF).

Afinal, qualquer homem público, com um mínimo 
de sensibilidade, é capaz de entender que o chefe da 
administração municipal é aquele que está lá na pon-
ta de todo o atendimento à população. É a ele que 
chegam, diretamente, as mais diversas demandas, 
muitas delas de responsabilidade das outras esferas 
de governo.

Quanto menor o Município, mais difíceis e diver-
sificadas as demandas. Afinal, nas comunas de maior 
porte, ainda é comum encontrar alguma estrutura de 
serviços públicos mantida pelos Governos estaduais e 
federal, mas nas pequenas, o único suporte com que a 
população conta é aquele oferecido pela municipalida-
de. Assim, nas pequenas cidades, toda a gama de de-
mandas populares – seja na área de saúde, educação, 
assistência social ou qualquer outra – é endereçada ao 
Poder Público municipal, seja ou não sua a atribuição 
legal de oferecer aquele serviço. Onde inexiste aten-
dimento de saúde do Governo do Estado, serão os 
postos municipais que, de alguma forma, deverão dar 
conta de prestar socorro a todos que dele necessitem 
e que busquem socorro.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Ouço 
V. Exª com prazer.

A Srª Marisa Serrano (PSDB – MS) – Eu gostaria 
de parabenizá-lo por sua fala e dizer que, não somen-
te hoje, quando vivenciamos a Marcha dos Prefeitos, 
sou testemunha do quanto V. Exª tem trabalhado pe-
los Municípios do nosso Estado de Mato Grosso do 
Sul, tão diversos nas suas estruturas e necessidades. 
V. Exª lembrou-se de Corumbá, o Município-capital 
do Pantanal, belíssimo, que possui uma área imen-
sa e que deve estar passando – e deve passar ainda 
– pelo maior alagamento que já vimos nos últimos 30 
anos no nosso Estado. Hoje, ao ouvir o Senador José 
Agripino falar da seca nos Municípios nordestinos, 
imaginei Corumbá, pois o Senador Delcídio Amaral 
disse, há poucos dias, que se está esperando a maior 
cheia dos últimos anos. Penso no Município de Ponta 
Porã, que faz fronteira com o Paraguai, e em todos 
os seus desafios; no de Chapadão do Sul, um Mu-
nicípio maravilhoso do leste do nosso Estado. Todos 
esses Municípios têm suas peculiaridades, mas têm, 
também, suas grandes necessidades. Acredito que V. 
Exª, quando fala das dificuldades, talvez imagine que 
precisamos repensar a estrutura dos nossos Municí-
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pios. É impossível continuarem do jeito que estão, com 
seus Prefeitos sempre com pires na mão, pedindo, por 
amor de Deus, recursos de emendas parlamentares. 
É necessário que se pense numa nova Federação, 
que dê aos Municípios condições para que possam 
responder aos anseios da população. Isso deverá ser 
feito se tivermos condições de repactuar a Federação 
brasileira. Quero dar meus parabéns a V. Exª por pensar 
nos Municípios, apresentar uma proposta e dizer que 
vale a pena lutarmos, porque, como dizia Montoro, as 
pessoas moram nos Municípios, não nos Estados ou 
na União. Portanto, V. Exª tem o meu apoio, pois tenho 
certeza absoluta de que pensar nos Municípios bra-
sileiros é, também, voltar os olhos para os Municípios 
de Mato Grosso do Sul. Meus parabéns. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Mui-
to obrigado, Senadora Marisa Serrano. Foi com muita 
satisfação e alegria que recebi o aparte de V. Exª, que 
tão bem tem representado o nosso Mato Grosso do 
Sul. V. Exª relembrou, neste instante, alguns Municípios 
e alguns dramas vividos pelas municipalidades, em 
conseqüência de fatores diversos, como aconteceu, 
recentemente, quando vários Municípios do Estado, 
inclusive a capital de Mato Grosso do Sul, foram afeta-
dos por uma epidemia que transformou a nossa capital 
na capital nacional da dengue. Não somente Campo 
Grande apresentou aqueles índices astronômicos de 
vítimas, como também outros Municípios, como Três 
Lagoas, Aquidauana e Anastácio. 

V. Exª lembra muito bem e dá um exemplo prá-
tico de como é difícil a vida do Prefeito no momento 
em que deve enfrentar essas mazelas, as quais, na 
verdade, são aditar àquelas com que ele já está acos-
tumado a conviver. 

V. Exª fala em pires nas mãos. Realmente, a única 
alternativa que há para o Município abandonar de vez 
o pires que sempre trouxe às mãos – antes das mar-
chas, é bem verdade – é a repactuação, um novo pacto 
federativo. V. Exª tem razão e enriquece minha fala com 
a opinião abalizada que apresenta neste instante.

Sr. Presidente, é ilimitada a variedade de de-
mandas com que se defrontam os Prefeitos por este 
Brasil afora. Tome-se, a título de exemplo, a dramática 
questão do desemprego. 

Evidentemente, não está na alçada dos adminis-
tradores municipais traçar as diretrizes da política eco-
nômica, de sorte a impulsionar o desenvolvimento do 
País e, assim, gerar os postos de trabalho necessários 
para se absorverem os novos contingentes de mão-de-
obra que, continuamente, chegam ao mercado. 

Nos grandes centros, uma significativa parcela 
dessas pessoas que não encontram colocações recor-
re, como alternativa, ao trabalho informal.

Nas pequenas cidades, contudo, essa não é 
uma opção. Não é possível auferir-se renda na infor-
malidade e a conseqüência é que as prefeituras pre-
cisam suportar uma maior pressão por serviços de 
assistência social.

Ressaltei, há pouco, minha percepção de que os 
ideais do municipalismo vêm encontrando cada vez 
maior receptividade nos mais diversos segmentos da 
sociedade brasileira. 

Sinto, mesmo, estar bastante amadurecida no 
Congresso Nacional a consciência de que é urgente 
renovar o pacto federativo, permitindo aos Municípios 
sanar a grave crise financeira na qual a maioria deles 
está mergulhada.

Sr. Presidente, peço a V. Exª mais cinco minutos 
para concluir o meu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador, já prorroguei o tempo de V. Exª em dois 
minutos e continuarei a prorrogá-lo quando necessá-
rio, tendo em vista a importância do pronunciamento 
que V. Exª faz.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Mui-
to obrigado, Sr. Presidente. Sabia que poderia contar 
com a compreensão de V. Exª. 

Devemos, com certeza, irrestrita solidariedade aos 
Prefeitos do Brasil, que tanto sofrem com a penúria de 
recursos, ao mesmo tempo em que são confrontados 
com um número cada vez maior de atribuições e com 
o constante aumento das demandas sociais.

Inúmeros são os exemplos de disparidades entre 
os serviços que as prefeituras precisam prestar e os 
recursos que têm disponíveis para fazê-los. Um caso 
recorrente é o da falta de repasse para fazer frente 
às despesas do transporte escolar rural para alunos 
de sua rede e da malha estadual. Embora caiba aos 
Estados, por lei, a responsabilidade de pagar pelo 
transporte de seus alunos, os valores ou não são re-
passados ou são repassados em quantias inferiores 
às necessidades. 

Na área de saúde, os recursos são flagrante-
mente insuficientes para atender às demandas. Para 
agravar ainda mais o quadro, ocorre com muita freqü-
ência de o Ministério Público obter liminares judiciais 
compelindo administradores municipais a fornecerem 
medicamentos caros, muitas vezes importados, a pes-
soas que deles necessitam e a outras que nem teriam 
tanta necessidade.

Não estou, aqui, questionando o preceito ins-
culpido no art. 196 da Carta Magna, de que “a saúde 
é direito de todos e dever do Estado”; o que advogo 
é que a esse dever corresponda a disponibilidade de 
recursos para cumpri-lo.
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Faço questão, portanto, Srªs e Srs. Senadores, 
de manifestar o meu decidido apoio às principais rei-
vindicações da 10ª Marcha a Brasília em Defesa dos 
Municípios.

Entre esses pleitos, merece especial relevo aque-
le que, reiterado há vários anos, pede a elevação em 
um ponto percentual do Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM). 

Atualmente, o FPM distribui entre as prefeituras 
22,5% da arrecadação do Imposto de Renda e do Im-
posto sobre Produtos Industrializados. Os Prefeitos, 
há muito tempo, demandam que esse percentual seja 
elevado para 23,5%, o que representa cerca de R$1,3 
bilhão a mais no corrente ano.

Outras reivindicações, também relevantes, são: 
a definição de maiores pesos dos recursos do Fundeb 
para os alunos da educação infantil e creches; a regu-
lamentação do dispositivo constitucional que vincula 
recursos federais, estaduais e municipais para a área 
de saúde; a isenção de impostos federais para a compra 
de máquinas e tratores pelas prefeituras de Municípios 
com população de até 25 mil habitantes. 

Pleiteiam ainda os municipalistas a definição das 
fontes de recursos para financiar a jornada de tempo 
integral do Ensino Fundamental no prazo de cinco anos; 
a aprovação do projeto que permite aos Municípios 
aplicar diretamente os recursos do Pasep; e aprovação 
da Proposta de Emenda à Constituição, a PEC nº 12, 
de 2006, que limita os gastos das prefeituras com os 
precatórios, e que aqui foi ventilada pelo Líder Valdir 
Raupp, Relator da matéria.

A matéria reveste-se da maior importância, haja 
vista que os débitos municipais já somam R$70 bilhões 
e parte deles é simplesmente impagável. 

Segundo essa proposta, será criado um regime 
pelo qual os Municípios tornarão disponíveis recursos 
para aplicação no pagamento de precatórios de 1,5% 
da despesa primária líquida. Esses recursos serão 
distribuídos da seguinte forma: 70% para leilões, com 
deságio para pagamento à vista, dos precatórios e 
30% para o pagamento dos precatórios não quitados 
por leilão, sendo estabelecida uma ordem crescente 
de valores. A atual ordem cronológica dos precatórios 
deverá ser extinta e, cumprindo a aplicação de recursos 
determinada na PEC, o Poder Público estará isento da 
possibilidade de sofrer seqüestros determinados pelos 
Tribunais de Justiça.

É importante destacar que, no atual regime, as 
administrações estão sujeitas, no caso de não-paga-
mento dos precatórios, não apenas ao seqüestro de 
seus bens, mas até à decretação da intervenção. É, 
portanto, um regime que mantém uma espada de Dâ-

mocles permanentemente suspensa sobre a cabeça 
dos administradores públicos. 

Aliás, várias são as ameaças que pendem cons-
tantemente sobre os administrados municipais, tornan-
do seu cotidiano um verdadeiro calvário.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP. 
Fazendo soar a campainha.) – Senador, já lhe concedi 
oito minutos. Peço a V. Exª celeridade na conclusão do 
seu pronunciamento.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente, já estou quase concluindo.

Os Tribunais de Contas da União e dos Estados 
e, mais recentemente, a Controladoria-Geral da União 
têm os Prefeitos sempre na alça de mira, realizando 
fiscalizações que nem sempre levam em conta a re-
alidade local e prescrevendo procedimento que são, 
muitas vezes, inaplicáveis.

O primeiro resultado desta histórica 10ª Marcha 
acaba de ser noticiado. O Presidente Lula se rendeu 
aos clamores dos Prefeitos e garantiu o atendimento 
da principal reivindicação dos dirigentes municipais: 
o reajuste em 1% no Fundo de Participação dos Mu-
nicípios. 

A medida já foi votada pelo Senado e depende 
apenas da vontade política do Governo, que agora 
promete liberar sua base para aprová-la.

O Presidente comprometeu-se ainda a pratica-
mente extinguir a contrapartida para convênios dos 
Municípios com o Ministério da Educação. 

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Sr. 
Presidente, visto que não concluirei o meu pronuncia-
mento, peço a V. Exª que dê como lido o restante da-
quilo que comento, a fim de que meus companheiros 
não sejam prejudicados.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Falta muito, Senador?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Faltam 
algumas laudas.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Vou prorrogar o tempo em mais dois minutos.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Subsistem ainda, Sr. Presidente, alguns pleitos, 
como a redução do Imposto sobre Produtos Industria-
lizados para aquisição de ônibus escolares, ambulân-
cias, tratores e máquinas niveladoras. Esses e outros 
equipamentos são fundamentais para a prestação de 
serviços essenciais à educação e à saúde. E não se 
justifica que o Governo cobre tributos sobre eles. É a 



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 09339 

mãe Federação expropriando os parcos recursos dos 
Municípios.

Na verdade, a Confederação Nacional de Mu-
nicípios já incluiu, entre as matérias que considera 
urgentíssimas para aprovação pelo Senado Federal, 
o Projeto de Lei nº 75/2004, que isenta as Prefeitu-
ras do pagamento do IPI incidente sobre máquinas e 
equipamentos. Trata-se, evidentemente, de medida de 
cristalina justiça, que conta com o nosso apoio, com o 
apoio do Senado Federal.

Afinal, pouco resolveria permitir a aquisição de 
veículos de transporte escolar mais baratos e obrigá-
los a rodar em estradas sem conservação, para serem 
rapidamente sucateados. O transporte escolar realizado 
pelos Municípios é, geralmente, feito em estradas sem 
pavimentação. É fundamental que se facilitem, aos Mu-
nicípios, as condições para realizarem a manutenção 
dessas estradas – tarefa que é muito onerosa –, até 
como forma de aumentar a vida útil dos novos veículos 
a serem adquiridos, já que os Municípios brasileiros 
vivem uma gravíssima crise financeira.

Meu Estado, Mato Grosso do Sul, que comparece 
a essa histórica marcha com a esmagadora maioria 
de seus Prefeitos, sofreu um empobrecimento ímpar, 
que precisa ser reparado.

Abrangido pela Lei Kandir, Mato Grosso do Sul 
deixou de arrecadar cerca de R$1,5 bilhão, com a de-
soneração imposta a produtos primários e semi-aca-
bados canalizados para a exportação.

A solução definitiva para essa crise passa, neces-
sariamente – como eu disse anteriormente e foi lembra-
do pela Senadora Marisa Serrano –, pela reformulação 
do pacto federativo, de modo a tornar mais justas as 
responsabilidades executivas da União, dos Estados e 
dos Municípios. Enquanto não se realizar o verdadeiro 
pacto federativo, as medidas compensatórias que co-
mentamos se tornam importantes e inadiáveis. 

Expressando minha confiança de que a 10ª Mar-
cha a Brasília em Defesa dos Municípios represente o 
inicio desse processo de reformulação do pacto fede-
rativo, conclamo os ilustres integrantes desta Casa a 
darmos a devida atenção às urgentes reivindicações 
dos municipalistas brasileiros, que aqui, hoje, deram 
uma festa cívica ímpar para todo o povo brasileiro.

Que as medidas prometidas pelo Presidente Lula 
sejam efetivadas rapidamente, com a colaboração...

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – ... do 
Senado Federal e do Congresso Nacional.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Valter Perei-
ra, o Sr. Adelmir Santana, deixa a cadeira da 

Presidência, que é ocupada pelo Sr. Romeu 
Tuma.

Durante o discurso do Sr. Valter Pereira, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Renan Calhei-
ros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Valter Pereira.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª, Senador Expedi-
to Júnior, pela ordem. Em seguida, darei a palavra ao 
Senador Demóstenes Torres; e, depois, vamos come-
çar a Ordem do Dia.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Se-
nador Magno Malta está inscrito para falar pela Lide-
rança do PR, mas entramos em um acordo, e S. Exª 
cede o espaço para que, quando V. Exª entender que 
é o horário adequado, eu possa falar pela Liderança 
do meu Partido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Senador Magno Malta já está inscrito, e eu 
inscreverei V. Exª imediatamente.

Com a palavra o Senador Demóstenes Torres.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Governo 
Federal se vangloria de ter à frente do Ministério da 
Educação um técnico da área, o Professor Fernando 
Haddad, como se isso fosse atestado de competên-
cia para alguma coisa. No caso do Ministro Fernando 
Haddad, sim, mas ele tem de reparar alguns erros, 
alguns mais que erros, crimes, que estão ocorrendo 
em sua administração.

Trata-se do delito do preconceito, pois estão des-
criminando estudantes do meu Estado, o Estado de 
Goiás, que não estão tendo os mesmos direitos dos 
jovens de outras unidades da Federação, direitos con-
sagrados universalmente, inclusive na Constituição 
Federal. É de assegurar esses direitos que o Governo 
tem de se vangloriar.

As vítimas a que me refiro são 75 mil estudantes 
da Universidade Salgado de Oliveira, 13 mil apenas no 
campus Goiânia, prejudicados pelas fofocas espalhadas 
através da central de mexericos em que se transfor-
mou o Ministério da Educação. O MEC se configurou 
Telecentro de Futricas, inicialmente na gestão de Tarso 
Genro, agora no Ministério da Justiça, e se consolidou 
sob Fernando Haddad. Não se sabe se é política de 
Estado discriminar Goiás e pulverizar boatos. Pode 
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ser que os próprios Ministros, Genro e Haddad, nada 
soubessem do preconceito e do birô de fuxico, mas, 
com este pronunciamento, o MEC volta a ser avisado 
de ambos os delitos.

É fundamental o Ministro Fernando Haddad ficar 
ciente de que os estudantes da Universo reconhecem a 
qualidade de seus professores, a estrutura de sua uni-
versidade e o nível de seu curso. O que dá nos nervos 
dos acadêmicos é a birra do Ministério da Educação. 
Tanto é assim que os alunos, quando aparece algum 
boato, não se irritam com a universidade, mas com o 
MEC, porque ela os prepara para a vida, o mercado, o 
futuro; e ele tem sido o retrato da intransigência.

Os estudantes e os que já se formaram avaliam 
o ensino colocado a seu dispor e raciocinam: para que 
perseguir quem apenas exerce sua vocação de semear 
conhecimento? A faculdade é excelente, os professo-
res estão entre os mais categorizados, a estrutura é 
de primeira. Os alunos, que vivem o dia-a-dia da Uni-
verso, reconhecem isso. Só falta ao MEC a mesma 
convivência e igual homologação.

Os integrantes do Conselho Nacional de Edu-
cação já se mostraram favoráveis à Universo. Quem 
também aprova a Universo, além dos estudantes e 
suas famílias, é o exigente, competitivo e cada vez 
mais estreito mercado. Nos mais variados setores da 
sociedade estão os benefícios daqueles que tiveram 
o privilégio de estudar no campus da Universo em 
Goiânia, que já formou centenas de profissionais mui-
to respeitados, como professores, administradores, 
gestores, empresários, advogados, juízes de Direito, 
membros do Ministério Público, profissionais da saúde 
e da informática, engenheiros, designers. O Conselho 
Nacional de Educação aprova, estudantes e ex-alunos 
aprovam, o mercado aprova. Só falta o Sr. Ministro 
Fernando Haddad.

Não é primeira vez que venho à tribuna do Se-
nado tratar deste assunto e, infelizmente, tenho de 
retornar ao tema porque o Diretório Central do Fuxico 
instalado em uma das principais Pastas da República 
tenta arruinar o trabalho de 10 mil profissionais, além 
dos acadêmicos da Universo. 

Não há outro termo para classificar as seguidas 
atitudes do MEC que não seja discriminação. No fim de 
2006, ao mesmo tempo em que disseminava fuxicos 
para desestabilizar o ânimo de 13 mil estudantes em 
Goiânia, o Ministério deu o aval para o funcionamen-
to de outra universidade, a Uniban, que tinha reivin-
dicação igual à da Universo. O pedido era autorizar o 
funcionamento de cursos em campus fora da sede da 
Uniban, que fica em Osasco, na Grande São Paulo. É 
muito bom que o MEC assim tenha decidido, porque 
deve ter levado tranqüilidade aos estudantes da Uniban 

e suas famílias. Por que não faz o mesmo em relação 
aos acadêmicos de Goiás? Só pode ser alguma coisa 
contra nosso Estado, porque o MEC baseou a autori-
zação em outra, concedida à Universidade Estácio de 
Sá, do Rio de Janeiro, que também deve ter feito por 
merecer e, assim como a Uniban, está de parabéns. 
Com isso, o Ministério mandou o seguinte recado: para 
São Paulo, pode; para o Rio, pode; para Goiás, nada, 
só intranqüilidade, nervosismo e mexerico.

O despacho do Dr. Fernando Haddad ao pedido 
da Uniban foi baseado em parâmetros que a Universo 
de Goiânia supera em muito, mas, para saber disso, 
o Sr. Ministro teria que fazer como nos demais casos: 
nomear uma comissão composta por especialistas. 
Ficaria a cargo desses integrantes da comissão a ta-
refa de avaliar se a unidade goiana da Universo tem ou 
não os mesmos atributos das faculdades que o MEC 
libera. Até agora, não tem sido essa a medida adota-
da pelo Ministério da Educação, a de verificar in loco 
a estrutura e o nível de seus professores.

Concedo o aparte ao nobre Senador Wellington 
Salgado.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Demóstenes, V. Exª acompanha essa 
situação da Universo, em Goiânia, há muito tempo, in-
clusive participando de vários debates dentro da pró-
pria universidade. O que causa realmente estranheza 
foi o que V. Exª acabou de colocar: que a solução é 
encontrada para outras, mas não para o caso de Goi-
ânia. No entanto, essa outra instituição que V. Exª citou 
tinha uma liminar, e a solução foi encontrada – V. Exª é 
um dos grandes especialistas na CCJ, por isso posso 
falar assim com V. Exª. A Universo tem uma decisão 
transitada em julgado no Supremo, e o MEC insiste em 
dizer que não há autorização sua. Ela não a tem do 
MEC, mas tem uma autorização judicial. E a autoriza-
ção judicial vale muito mais do que a autorização do 
MEC. Decisão do Supremo não se contesta, cumpre-
se. Mas prefiro acreditar que o Ministro Haddad, com 
sua equipe, está buscando solucionar todos os proble-
mas encontrados na sua administração e que o último 
problema que será solucionado será esse da Universo. 
Espero acreditar assim. Já estive com o Ministro na 
Comissão, falei pessoalmente para ele; mas, como V. 
Exª, um especialista na área de Constituição e Justiça, 
afirma que analisou bem o caso e que chegou à con-
clusão que expressa em seu discurso, fico preocupado, 
porque vejo, realmente, que é discriminação. E isso, 
por parte do Presidente Lula não existe, não vejo isso 
em momento algum. Agora, não adianta andar com o 
Presidente, se não se aprende com ele. Em todo lugar 
a que o Presidente vai o Ministro Haddad está, mas 
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ele não aprende com o Presidente. Ele tem que andar 
e aprender. Era o que queria colocar, Senador.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Se-
nador Wellington, agradeço a intervenção de V. Exª. 

Uma das muitas atividades que desempenho é a 
de palestrante. Tenho vocação para dar aulas, ministrar 
cursos e sou solicitado. À Universo vou muitas vezes, 
como vou a cidades do interior do meu Estado e a ou-
tras cidades do Brasil. O que acontece? Os estudantes 
estão intranqüilos; ninguém entende por que universi-
dades que têm situação assemelhada à da Universo 
não conseguem resolver esse problema. Parece até 
que o grave problema da Universo é V. Exª; parece que 
V. Exª está sendo perseguido por ser Senador. 

Não estou aqui para fazer discurso em favor de 
V. Exª; estou aqui para fazer discurso em favor dos 
estudantes da Universidade em Goiás. Treze mil alu-
nos estão tentando transferência ou alguma forma de 
terminar seu curso. E outras universidades muito me-
nos gabaritadas do que a Universo estão tendo a sua 
aprovação pelo MEC. Então, isso é inadmissível, não 
podemos tolerar. O Estado de Goiás tem de levantar 
a sua voz. Estamos defendendo uma instituição res-
peitável em nosso Estado e alunos que precisam ter 
o seu reconhecimento. Vamos lutar até o fim, para que 
isso aconteça.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Permite-
me V. Exª um aparte, Senador?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Concedo um aparte ao ilustre Senador Marconi 
Perillo.

O Sr. Marconi Perillo (PSDB – GO) – Senador 
Demóstenes, o pronunciamento de V. Exª é muito per-
tinente, na medida em que 13 mil cidadãos goianos, 
que buscaram galgar, por meio da Universo, um curso 
superior, com vistas a um diploma acadêmico, passam 
por agruras e dificuldades enormes neste momento 
e, sobretudo, por incertezas em relação ao seu futu-
ro. Muitos já concluíram o curso e ainda não puderam 
obter o certificado, a garantia da comprovação dessa 
conclusão. Como Governador do Estado – V. Exª é tes-
temunha –, muitas foram as minhas incursões junto ao 
então Presidente Fernando Henrique, ao Ministro da 
Educação da época e, depois, ao atual Governo. Trouxe 
sempre aqui o apelo da comunidade acadêmica, dos 
estudantes, dos professores, no sentido de que efeti-
vamente houvesse o reconhecimento dos cursos da 
Universo. Não podemos mais aceitar que essa situa-
ção continue indefinida e, muito menos, que o nosso 
Estado seja discriminado. Estamos juntos nessa luta e 
em muitas outras, em favor de Goiás, dos alunos e da 
comunidade acadêmica da Universo. Parabéns a V. Exª 
pelo pronunciamento pertinente. Muito obrigado.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Senador Marconi Perillo, agradeço a brilhante inter-
venção de V. Exª, que teve realmente a oportunidade 
de trabalhar – e continua trabalhando – em favor dos 
estudantes da Universo. Tenho certeza de que vamos 
conseguir esse reconhecimento, porque ele é de di-
reito; é justo, legal. 

Assim como V. Exª, a Senadora Lúcia Vânia tam-
bém tem feito um trabalho importante em favor desses 
estudantes.

Concedo um aparte à Senadora Lúcia Vânia.
A Srª Lúcia Vânia (PSDB – GO) – Senador De-

móstenes, quero cumprimentá-lo pela iniciativa de trazer 
à tribuna do Senado Federal um tema de tamanha re-
levância para o nosso Estado de Goiás, especialmente 
para os jovens, que lutam com dificuldade para con-
seguir seu diploma. Essa incerteza, essa insegurança 
não são boas para os jovens, para os alunos da uni-
versidade. V. Exª, que tem sido um grande orientador 
– posso assim dizer – dessa juventude, principalmente 
na área do Direito, com esse discurso, mostra não só 
a preocupação que tem demonstrado nas suas con-
ferências, nos debates, com essa mesma juventude, 
como também a preocupação com uma instituição que 
é fundamental para o desenvolvimento do Estado de 
Goiás. Portanto, receba a minha solidariedade, o meu 
apoio e, acima de tudo, os meus cumprimentos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – 
Muito obrigado, Senadora Lúcia Vânia. V. Exª, tenho que 
reconhecer da tribuna, é uma das grandes incentivado-
ras do estudo, da eficiência, da formação dos alunos, 
em nível superior, inclusive. Parabéns a V. Exª.

Em novembro de 2006, a assessoria de impren-
sa do MEC, certamente sem autorização do Ministro, 
teve o desplante de divulgar um tal “estudo de medidas 
necessárias a preservar os interesses de milhares de 
alunos da Universidade Salgado de Oliveira”. Estou ci-
tando trecho textual de uma nota oficial do Ministério, 
como já o fiz em 5 de dezembro de 2006, nesta mesma 
tribuna. Preocupam, porque são medidas oficiais, ain-
da que não diretamente avalizadas pelo Ministro, um 
preconceito com cabeçalho e rodapé timbrados pelo 
MEC. Conforme disse e repito, nesse caso o Ministé-
rio da Educação se referiu a uma decisão do Tribunal 
Regional Federal do Rio de Janeiro, e o próprio MEC 
reconhecia na nota que cabiam recursos. Preferiu-se 
o mexerico, a chocalhice, levando-se à desconfiança 
de que podem existir interesses escusos, inclusive po-
líticos e comerciais, gravitando em torno da discrimi-
nação aos estudantes goianos. Tomara que o Ministro 
Haddad esteja fora dessa armadilha, não seja partícipe 
desse crime. Eu acredito em Sua Excelência, tenho 
dele informações favoráveis, seu passado o endossa, 
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mas política de dois pesos, duas medidas é capaz de 
manchar currículo.

Ainda está em tempo de Fernando Haddad re-
parar em parte o mal que seu Ministério tem feito às 
famílias goianas e de ficar na história dos estudantes 
como o educador justo e sábio que venceu os precon-
ceitos e que consolidou o triunfo da inteligência sobre 
a burocracia. Se o Ministro assim agir, será digno de 
louvor, tanto quanto o esforço do Governo do Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva em incluir no ensino 
superior pessoas que sempre dispuseram de pouca 
oportunidade. E a Universo faz parte desse esforço, 
oferecendo mais de 30 mil bolsas para carentes. Os 
alunos especiais, portadores de diferentes necessi-
dades, têm na Universo uma parceira para seus so-
nhos, suas vontades, seu desejo de crescer, de subir, 
de melhorar de vida, de ter chances e aproveitá-las. 
O Governo sabe dessas bolsas, porque é quem mais 
envia estudantes carentes para a Universo.

Não vou ficar aqui desfiando números, mas é pre-
ciso ressaltar que a estrutura da Universo é invejável. 
Se todas as universidades públicas contassem com 
estrutura ao menos semelhante, o nível da educação 
brasileira estaria sendo comparado ao da Finlândia, 
não ao do Haiti. Só para dar idéia da qualidade da 
Universo, seu campus de Goiânia tem cerca de 40% 
de professores com mestrado ou doutorado. Se o Sr. 
Ministro tiver alguma dúvida, pode consultar quem 
quiser sobre o nível dos professores da Universo. A 
biblioteca conta com uma média de cinco livros para 
cada aluno matriculado, com a atenção de acompa-
nhar as novas edições, facilitando o estudo, a consul-
ta e a pesquisa, tendo como força auxiliar a sempre 
presente tecnologia.

Talvez o Ministro Haddad careça visitar a Uni-
verso de Goiânia. Com o costume de quem participou 
ali de dezenas de palestras, garanto que ele pode ir 
a qualquer hora, qualquer dia, não precisa marcar na 
agenda. Pode chegar de surpresa. Seria uma honra 
para professores, funcionários e alunos receberem mais 
uma grande autoridade em educação, porque doutor 
em ensino responder presente na Universo virou uma 
tradição que orgulha os goianos. Mas, para acabar com 
os mexericos, fazer justiça e vencer o preconceito, não 
será necessário sair do gabinete. Basta ao Ministro 
consultar os documentos que tem ao seu dispor. O 
Dr. Fernando Haddad vai ver que não há complicação 
alguma em homologar os cursos já previstos no Estatu-
to da Universidade, aprovado pelo Conselho Nacional 
de Educação. Até agora, sobrou perseguição e faltou 
boa vontade. Ou seja, nada que o bom senso, poder 

de discernimento e a sabedoria do Ministro Haddad 
não possam resolver.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 337, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos  

termos do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 337, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, da Saúde, dos Transportes e das 
Cidades, no valor de quinhentos e seis milhões 
e quinhentos e vinte e oito mil reais, para os 
fins que especifica.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária da última quarta-feira, quando 
deixou de ser apreciada em virtude da falta de acordo 
de Lideranças para sua deliberação.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas 4 emendas à Medida Provisó-
ria;
– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 15 de fevereiro, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 26 do mesmo mês;
– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Lelo Coimbra (Bloco/PMDB – ES);
– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Congres-
so Nacional nº 11, de 2007, e se esgotará no dia 1º 
de junho;
– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 6 de março.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao nobre Senador Aloizio 
Mercadante, Relator revisor da matéria.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para 
poupar o precioso tempo e o talento do Senador Aloizio 
Mercadante, que poderá empenhá-lo em outras ques-
tões mais nobres, quero comunicar que vou obstruir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Quero comunicar à Casa e ao Senador Herá-
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clito Fortes que, rapidamente, tínhamos conversado 
com alguns Líderes e ficamos mais ou menos enten-
didos de votarmos três medidas provisórias, de reti-
rarmos a quarta medida provisória e de aprovarmos 
um requerimento de informações do Senador Tasso 
Jereissati. Poderíamos avançar com relação a isso, 
Senador Heráclito Fortes. Do contrário, V. Exª ficará 
inteiramente à vontade, pois esse é um direito regi-
mental de V. Exª.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Tasso Jereissati, com a aquiescência do Senador Aloi-
zio Mercadante, Relator revisor.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
queria informar a V. Exª e à Liderança do Governo 
que estamos pedindo informações, para melhor en-
tendimento – que não fique nenhum julgamento da 
questão! –, dessa abertura de crédito para a Braspetro 
Oil Services Company; para a Fronape International 
Company; para a Petrobras International Braspetro BV; 
para a Petrobras International Finance Company; para 
a Petrobras Netherlands; para a Petrobras Transporte 
S.A.; para a empresa Petróleo Brasileiro S.A. e para 
mais duas empresas. Na verdade, não temos o conhe-
cimento necessário da destinação desse crédito, nem 
de como funciona. Para que servem os investimentos 
nessas empresas?

Como a matéria vem como medida provisória – e 
é este um dos defeitos, um dos problemas da medida 
provisória –, não temos condições nem capacidade 
de avaliarmos exatamente do que se trata. Como, no 
caso, trata-se de volumes altíssimos – são pelo menos 
R$7 bilhões só nessas empresas ligadas à Petrobras –, 
precisamos esclarecer isso, para pelo menos votarmos 
conscientes daquilo que estamos votando.

Por isso, solicito à Liderança do Governo que pro-
videncie todas as informações que estamos pedindo. 
Aqui, inclusive, perguntei a respeito a vários Senadores 
que não sabem do que se trata o crédito e que nem ao 
menos conheciam a existência dessas empresas.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Aloizio Mer-
cadante, pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu só queria esclarecer que a medida provisória que 

vou relatar não trata dos créditos que foram mencio-
nados pelo Senador Tasso Jereissati.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu sei, mas seria um acordo de procedimento. 
Retiraríamos essa medida provisória, em função das 
informações que estão sendo requisitadas pelo Senador 
Tasso Jereissati, e votaríamos as três outras medidas 
provisórias. O procedimento de votação de requeri-
mento de informação é exatamente o de apreciá-lo na 
Mesa Diretora, mas faríamos, dentro do próprio acordo, 
uma aprovação automática, em função do acordo para 
deliberarmos sobre as medidas provisórias.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
quero fazer a observação de que encaminharemos ao 
Senador Tasso Jereissati todas as informações neces-
sárias. Concordamos com o entendimento de que a 
Medida nº 338 seja remanejada, já que todas têm a 
mesma data de edição. Portanto, é possível votar três 
medidas provisórias sem votar a Medida Provisória nº 
338. Nisso concordamos. E vamos fornecer as infor-
mações ao Senador Tasso Jereissati.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem, abusando da 
paciência do Senador Aloizio Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgilio, tem V. Exª a palavra, 
com a aquiescência do Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, te-
nho a aquiescência do Senador Aloizio Mercadante, 
que, aliás, está numa fase muito feliz, está numa fúria 
legiferante e do bem, apresentando projetos de enor-
me interesse público, aprovando um atrás do outro na 
Comissão de Assuntos Econômicos, tudo em caráter 
terminativo. Ou seja, é uma fúria legiferante do bem; 
poderia ser do mal – no tempo da ditadura, eu achava 
que era do mal.

Sr. Presidente, de maneira bastante breve, quero 
dizer que temos um acordo: são três medidas provi-
sórias, menos essa questionada pelo Senador Tasso 
Jereissati. Na verdade, há mais medidas provisórias 
editadas, Senador Romero Jucá, com a mesma data, 
mas escolhemos, por acordo, essas três.

Eu queria, Sr. Presidente, reportar-me a respeito 
de outro tema: solicito uma reunião para ultimarmos as 
negociações em torno da Emenda nº 3. Feito o quê, 
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com acordo, estaria muito bem, mas, sem acordo, te-
ríamos de ver marcada a data para a votação do veto 
atinente a três projetos: a Emenda nº 3; o da Sudam, 
em segundo lugar; e, em terceiro lugar, o da Sudene.

Estou aberto, e sei que o mesmo se aplica ao 
Senador José Agripino, às negociações que poderão 
levar – não acho um trabalho fácil – a um acerto que 
eventualmente substitua a Emenda nº 3. Caso não 
chegássemos a esse acordo, após a reunião – que, 
por mim, seria realizada amanhã –, a data do veto 
seria marcada.

Por outro lado, nada mais obsta que votemos 
os vetos já consensualizados, que são mais de cem 
– são centenas os vetos consensualizados. E me re-
porto especificamente a estes três: ao da Emenda nº 3, 
que está em discussão, em negociação; ao da Sudam, 
que, a meu ver, tem de ser posta em votação; e ao da 
Sudene, do mesmo modo. Portanto, suponho que es-
taríamos na fase já de decisão sobre essas questões 
que aqui avento, Sr. Presidente.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Senador Heráclito Fortes, tem V. Exª a palavra.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de mais uma vez apelar no sentido de que 
temos o dever de poupar o tempo do Senador Merca-
dante, que é precioso. Não há acordo, vamos obstruir. 
É preciso entendimento, é preciso uma conversa, que, 
até onde sei, não foi finalizada. Dessa forma, vamos 
obstruir. Esse é um apelo que faço com relação ao 
primeiro item. Com relação ao primeiro item, nossa 
posição é de obstrução.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Aloizio Mercadante, tem V. Exª a pa-
lavra.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, eu pediria só para que as Lideranças se pronun-
ciassem. O que entendi da Mesa e da intervenção do 
Senador Arthur Virgílio é que há acordo sobre três me-
didas provisórias, é que há acordo de dar, em caráter 
de urgência, a aprovação ao requerimento do Senador 
Tasso Jereissati, que pede uma série de esclarecimen-
tos em relação ao crédito destinado à Petrobras e a 
empresas do setor do petróleo.

E deixaríamos esse item, que faz parte da mes-
ma data, para, após os esclarecimentos, verificarmos 
os procedimentos.

Em função desse entendimento, votaríamos a 
primeira medida provisória, que trata de créditos para 
o Ministério da Educação, para o Ministério da Saúde, 
para o Ministério dos Transportes – são valores peque-
nos – e para o Ministério das Cidades – valores bem 
menores. Basicamente, os recursos estão destinados 
ao Ministério da Educação e da Saúde.

Perguntaria, portanto, Sr. Presidente, se leremos 
o parecer...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não conversei pessoalmente com o Senador 
José Agripino, mas a idéia que foi colocada é exata-
mente essa: votarmos três medidas provisórias, retirar-
mos aquela medida provisória objeto do requerimento 
de informação sobre o crédito da Petrobras, aprovan-
do o requerimento de informação, cuja tramitação é 
na Mesa Diretora. Aprovaríamos hoje, também, por 
acordo, para que pudéssemos apreciar as três medi-
das provisórias.

Se avançássemos com relação a esse encami-
nhamento, seria muito bom.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Na verdade, quero 
ponderar ao Senador Heráclito Fortes algumas coisas. 
Primeiro, temos várias medidas provisórias que foram 
editadas na mesma data. Três delas foram pinçadas, 
hoje, em rápida conversa que tive com o Senador José 
Agripino e, por telefone, com V. Exª, Sr. Presidente. 
Pinçamos três medidas provisórias.

Realmente, fui surpreendido pelas razões aqui 
alegadas, mas não vejo por que, Sr. Presidente, não 
poderíamos chegar a um acordo, com a boa vontade 
que nunca faltará...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – O 
Senador Arthur Virgílio começa abrir caminhos. A su-
gestão é que V. Exª suspenda a Ordem do Dia, as Li-
deranças sentem-se, discutam e possam, em um es-
forço de todos, votar amanhã. Estou preocupado em 
poupar o Senador Aloizio Mercadante. O Senador não 
pode falar à toa. A palavra do Senador Mercadante é 
uma palavra que o Brasil todo gosta de ouvir. Eu quero 
poupá-lo, Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, vou falar com maior disciplina agora.
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Temos, portanto, três medidas. Apelo ao Senador 
Heráclito Fortes no sentido de concordar com a votação 
dessas três, porque são medidas inócuas, são créditos 
já vencidos; a medida questionada pelo Senador Tasso 
Jereissati, com muita acuidade, esta sim, poderá dar 
panos para as mangas. Nós queremos saber que uso 
está sendo feito, pela Petrobras, dessas duas empre-
sas criadas no exterior – e vamos dizer mais, Senador 
Mercadante –, criadas no Governo do Presidente Fer-
nando Henrique. Quero saber que uso foi feito naquela 
época e que uso está sendo feito agora. Pode ser que 
não tenha nada de mais, seja uma mera medida que a 
modernização, que a globalização exijam. Mas temos 
essas três medidas como pacíficas.

Se eu pudesse – e sei que o Senador José Agri-
pino trabalhará na mesma direção – apelar ao Senador 
Heráclito Fortes no sentido de concentrarmos esfor-
ços nessa medida provisória questionada pelo Sena-
dor Tasso Jereissati, poderíamos, se V. Exª, Senador 
Heráclito Fortes, suspendesse seu desejo de obstruir, 
poderíamos votar as três medidas e dar sinal de vida 
legislativa nesta Casa, que já é tão traumatizada pela 
seqüência de medidas provisórias. Em seguida, fecha-
ríamos a pauta outra vez para, tão logo viessem as 
respostas demandadas pelo Senador Tasso Jereissa-
ti, retomarmos as votações. Há matérias substantivas 
que virão após as medidas provisórias.

Senador Heráclito Fortes, aproveitaria essa bre-
cha e pediria a V. Exª que meditasse. Querido amigo, 
se puder confirmar esse acordo que fizemos, agrade-
cia sobremaneira.

São três medidas provisórias muito simples. É 
uma Ordem do Dia muito simples. Se formos rápidos, 
ainda haverá espaço para que os oradores usem o 
restante do tempo da sessão para discursos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Se-
nador Arthur Virgílio, o meu espírito de colaboração é 
permanente. Mas gostaria de dar uma sugestão: deixe-
mos de lado o primeiro item e vamos discutir o segun-
do, enquanto analiso mais profundamente o Item 1. De 
qualquer maneira, permaneço obstruindo o Item 1.

A minha proposta é a de que se mude a pauta, 
passando-se à discussão do Item 2 e do Item 3.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V. Exª tinha 
toda razão quando aqui colocou que, por conversa não 
pessoal, mas por entendimento telefônico, firmamos um 

acordo, produto de entendimento pessoal entre mim e 
o Senador Arthur Virgílio, de votarmos os três primeiros 
itens da pauta de hoje, sendo que o item 2 ficaria sujeito 
à resposta ao requerimento que já foi formulado pelo 
Senador Tarso Jereissati, tendo em vista a esquisitice 
da destinação dos recursos cedidos à Petrobras para 
que ela instalasse um branch internacional, suponho 
que nas Bahamas, de um organismo sobre o qual o 
Senado não está suficientemente informado dos seus 
objetivos e da sua destinação.

O Senador Tasso Jereissati já apresentou reque-
rimento. Fizemos esse entendimento, mas, em função 
da Marcha dos Prefeitos e do acúmulo de tarefas que 
tivemos em todo o dia de hoje, não tive oportunidade 
de conversar com minha Bancada e com o Senador 
Heráclito Fortes sobre isso.

O Senador Heráclito Fortes tem dúvidas com re-
lação ao item 1 e pede um tempo para pensar sobre o 
assunto. Então, que votemos os Itens 2 e 3 enquanto 
as Lideranças do Governo, usando o tempo disponível, 
podem dar explicações a S. Exª, que formará um juízo 
de valor sobre seu voto favorável ou não.

Eu gostaria que o Senador Heráclito Fortes en-
tendesse que o acordo foi feito, embora também com-
preenda suas razões. Penso que lhe deve ser dado 
tempo para que as explicações sejam feitas. E, nesse 
meio tempo – peço a compreensão do Senador Aloizio 
Mercadante –, faremos tudo para que as coisas aconte-
çam como foram pactuadas entre nós e a Presidência. 
Pedimos, portanto, paciência a V. Exª, Senador Aloizio 
Mercadante, para que votássemos os Itens 2 e 3 en-
quanto explicações são dadas ao Senador Heráclito 
Fortes e, assim, possamos cumprir a votação dos três 
itens primeiros da pauta de hoje.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Como Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, da minha parte, é evidente que não há obstáculo 
algum.

O relatório que tenho aqui é bastante transparente. 
São R$250 milhões para o Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação, explicitadas as prioridades. 
Para o Fundo Nacional de Saúde, Ministério da Saúde: 
dos R$506 milhões, R$450 milhões é saúde e educa-
ção. Para o Departamento Nacional de Infra-estrutura 
de Transportes, são R$20 milhões bem detalhados; e, 
ainda, para o Ministério das Cidades.

Mas é evidente que agilizamos o procedimento, 
Sr. Presidente, se entrarmos imediatamente no item 
2 da pauta. Tenho certeza que a Senadora Roseana 
Sarney, Líder do Governo, dará todas as informações 
necessárias ao Senador Heráclito Fortes.
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O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Não 
aceito informações terceirizadas. Prefiro ouvir o pró-
prio Relator.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, já que foi feito o entendimento 
de inverter a ordem e esse primeiro item, a MP nº 337, 
passar para terceiro e a medida provisória ser votada, 
gostaríamos, então, que fosse dada votação à matéria 
seguinte, que é o Item 3 da pauta, referente ao Item 2 
da sessão de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A proposta que se coloca é que o item 1 passe 
para o terceiro item da pauta.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Inter-
venção fora do microfone.) – Para amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Consulto os Srs. Líderes e o Plenário sobre 
o melhor encaminhamento: se há condições de fa-
zermos um encaminhamento que contemple a todos 
ou se vamos ter que colocar a medida provisória em 
votação, correndo o risco da obstrução, que é um di-
reito regimental.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador José 
Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu queria fazer um apelo 
ao Senador Heráclito Fortes.

Foi feito um entendimento – V. Exª tem razão, haja 
vista que não lhe foi comunicado o entendimento por 
falta de tempo –, e eu gostaria que V. Exª ouvisse as 
explicações do Senador Romero Jucá sobre as razões 
da MP, o item 1 da pauta, e avaliasse da conveniência 
de votarmos cumprindo o acordo, sem a obstrução. 
Respeitarei a decisão de V. Exª, em qualquer circuns-
tância, mas faço aqui um apelo de companheiro para 
companheiro.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Se-
nador José Agripino, já estou pedindo audiência aos 
técnicos do Ministério da Educação, para que me 
prestem alguns esclarecimentos. V. Exª sabe como a 
burocracia em Brasília é grande. Parece que somente 
vou conseguir essas informações ao final da tarde ou 
amanhã. Então, gostaria da compreensão dos com-
panheiros para que esse item seja discutido e votado 
amanhã.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Pre-
sidente, em função da posição do Senador Heráclito 

Fortes, sugiro a V. Exª, com um pedido de escusas, que 
votássemos o Item 2 e o Item 3, com o compromisso 
de começarmos a Ordem do Dia de amanhã com o 
Item 1 da pauta de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Faremos exatamente o que V. Exª sugere.

Passamos, então, ao Item 2 da pauta.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem. É o Item 3 da pauta que está dis-
tribuída, que é referente ao Item 2. Pulou-se o Item 2, 
que é a Medida Provisória nº 338.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Consulto a Casa...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, para ajudar V. Exª, era preciso...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A mim, não. Vou consultar a Casa sobre qual 
item...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – (...) 
distribuir a pauta entre as Bancadas. Ficamos aqui 
em vôo cego.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Todas as pautas já foram distribuídas eletro-
nicamente.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Onde, 
Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eletronicamente. V. Exª pode acessar aí, se for 
o caso. Porém, vamos, adicionalmente, mandar mais 
uma cópia para V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 3:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 342, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 1, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 342, de 2006), que 
altera e acresce dispositivos à Lei nº 11.438, 
de 29 de dezembro de 2006, que dispõe so-
bre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária da última quarta-feira, quando 
deixou de ser apreciada em virtude da falta de acordo 
de lideranças para sua deliberação.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:
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– foram apresentadas à Medida Provisória 8 emen-
das;
– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 15 de fevereiro, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 27 do mesmo mês;
– o Relator da matéria naquela Casa foi a Deputada 
Perpétua Almeida (PCdoB – AC);
– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorroga-
do por igual período pelo Ato do Presidente do Con-
gresso Nacional nº 16, de 2007 e se esgotará no dia 
1º de junho;
– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 6 de março.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Ideli Sal-
vatti, Relatora revisora da matéria.

PARECER Nº 242, DE 2007 – PLEN

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Para 
emitir parecer. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, antes de apresentar meu 
parecer, quero rapidamente relembrar, para muitos 
Senadores e Senadoras que não tinham ainda sido 
empossados no Senado da República, o porquê des-
sa medida provisória.

Tramitou na Câmara dos Deputados um projeto 
de lei muito importante que permitia que o esporte 
nacional recebesse incentivos fiscais. Fruto da nego-
ciação e da tramitação na Câmara, o Senado teve de 
construir um acordo para que os recursos do incenti-
vo não fossem disputados e divididos entre a cultura 
e o esporte.

Quem estava aqui no final do ano passado acom-
panhou toda a movimentação das principais lideranças 
do esporte nacional e da cultura brasileira. Houve mo-
mentos de muita tensão, intermediados, inclusive no 
cafezinho do Senado, por vários Senadores, a exemplo 
do Senador Wellington Salgado e do Senador Cristo-
vam Buarque, que se envolveram na questão, a fim de 
que pudéssemos encontrar uma alternativa para que 
os benefícios hoje utilizados pela cultura brasileira não 
fossem divididos nem disputados pelo esporte.

Na ocasião, construímos um acordo, para que os 
recursos do incentivo ao esporte não fizessem parte do 
inciso da cultura. Só que esse acordo, do qual tive muita 
honra de participar, contribuir, ajudar, depois de apro-
vado pelo Senado, criou um novo impasse. A inclusão 
do incentivo ao esporte num outro item da legislação 
preocupou segmentos do próprio movimento sindical, 
pois os recursos hoje destinados, por exemplo, para a 

alimentação dos trabalhadores poderiam ser disputa-
do com o incentivo aos esportes. Portanto, depois de 
feito o acordo no Senado, de pacificados esportistas 
e artistas, ficamos frente a um novo impasse com o 
movimento sindical.

Essa negociação fluiu, e o Presidente da Re-
pública fechou o acordo fazendo com que o incentivo 
destinado exclusivamente ao esporte ficasse em 1%. 
E a única maneira de concretizar esse acordo foi vetar 
a matéria aprovada no Senado e emitir uma medida 
provisória para consolidar o acordo. É a Medida Pro-
visória nº 342, agora transformada no Projeto de Lei 
de Conversão nº 1, que consolida todo esse acordo 
do qual nós, Senadores, tivemos tanta participação 
e tanto empenho para que nem artistas, nem nossos 
queridos desportistas competissem entre si no incentivo 
a essas duas importantes atividades que representam 
tão bem a criatividade do povo brasileiro.

Essa medida provisória dá nova redação ao inciso 
I do art. 1º da Lei nº 11.438/06, autorizando a pessoa 
jurídica a deduzir 1% do Imposto de Renda devido, em 
vez dos 4% previstos na Lei nº 11.438/06, porém sem 
sujeitá-la ao limite conjunto de 4% do imposto esta-
belecido para aplicações que tenham como finalidade 
crianças e adolescentes, cultura e áudio-visual, con-
forme preconizava aquele dispositivo. Como resultado, 
a aplicação em esportes, que competia com aquelas 
aplicações, não está mais sujeita àquela restrição.

Portanto, é isso que a medida provisória concre-
tiza, Senador Tasso Jereissati, que também se envol-
veu no acordo. Aliás, praticamente o Senado como um 
todo participou desse projeto.

Faremos hoje a votação do projeto de lei de con-
versão, confirmando o esforço coletivo de atender o 
justo interesse dos esportistas de terem uma lei de 
incentivo ao esporte, da mesma forma como temos a 
lei de incentivo à cultura, sem que um setor estabeleça 
competição com o outro.

Tenho muito orgulho de aqui relatar a matéria. 
Gostaria até, Senador Romero Jucá, de dedicar esse 
esforço e a aprovação dessa medida provisória, trans-
formada em projeto de lei de conversão, a duas mulhe-
res que capitanearam aqui as discussões: nossa queri-
da Hortência e nossa querida Fernanda Montenegro.

Em homenagem a essas duas brilhantes e mara-
vilhosas mulheres, que tão bem nos representam na-
quilo a que dedicaram sua vida, seja no esporte, seja 
na arte, e a todos os outros artistas e desportistas do 
Brasil que iremos aprovar esse projeto de conversão 
oriundo da Medida Provisória nº 342, fruto da nego-
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ciação que o Presidente encabeçou bem no final do 
ano passado.

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
Nosso voto é pela aprovação do Projeto de Lei 

de Conversão nº 1, de 2007.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº , DE 2007

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão nº 1, de 2007, proveniente da Me-
dida Provisória nº 342, de 29 de dezembro 
de 2006, que altera e acresce dispositivos 
à Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, 
que dispõe sobre incentivos e benefícios 
para fomentar as atividades de caráter des-
portivo.

Relatora-Revisora: Senadora Ideli Salvatti

I – Relatório

Nos termos do art. 7º da Resolução nº 1, de 
2002, do Congresso Nacional, é submetido à apre-
ciação desta Casa o Projeto de Lei de Conversão 
(PLV) nº 1, de 2007, que altera e acresce dispositivos 
à Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006, que 
dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar 
as atividades de caráter desportivo, oferecido pela 
Câmara dos Deputados à Medida Provisória (MPV) 
nº 342, de 29 de dezembro de 2006, de ementa 
idêntica.

Conforme enunciado na ementa da norma, a MPV 
nº 342, de 2006, altera a Lei nº 11.438, de 2006, cha-
mada de Lei de Incentivo ao Esporte, que é resultado 
da aprovação do substitutivo oferecido pela Comissão 
de Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei (PL) nº 1.367, de 2003, de autoria 
do Deputado Bismarck Maia.

A Lei nº 11.438, de 2006, fruto de extenso e in-
flamado debate, veio atender aos anseios da classe 
esportiva, que buscava justos incentivos para o de-
senvolvimento do esporte, em moldes semelhantes 
aos que já existem para as atividades culturais, pre-
vistas nas Leis nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991 
(Lei Rouanet) e 8.685, de 20 de julho de 1993 (Lei do 
Audiovisual).

A MPV nº 342, de 2006, possui apenas dois ar-
tigos. O primeiro altera o caput e o inciso I do § 1º do 
art. 1º; o caput do art. 2º; as alíneas a e b do inciso I 

e as alíneas a e b do inciso II do art. 3º, todos da Lei 
nº 11.438, de 2006. Ademais, acresce a essa norma o 
art. 13-A, constituído de caput e parágrafo único.

O art. 2º determina a entrada em vigor da MPV 
na data da sua publicação, ocorrida em 2 de janeiro 
do ano em curso.

A modificação efetuada no caput do art. 1º da Lei 
nº 11.438, de 2006, deixou expresso que os benefícios 
fiscais deferidos pela norma podem ser utilizados a 
partir do ano-calendário de 2007.

A alteração do inciso I do § 1º do art. 1º foi a de 
maior relevância, justamente porque modificou a fór-
mula da limitação do benefício fiscal estabelecida na 
Lei nº 11.438, de 2006, que tanta discussão gerou 
durante a tramitação do projeto de lei nas Casas do 
Congresso Nacional.

Relativamente às pessoas jurídicas, a limitação 
das deduções do imposto de renda em virtude dos 
valores despendidos a título de patrocínio ou doação 
a projetos desportivos ou paradesportivos passa a ser 
de um por cento do imposto devido, sem competição 
com qualquer outra espécie de benefício.

A alteração ao caput do art. 2º do diploma le-
gal estabeleceu a necessidade de regulamento, para 
a definição dos termos, limites e condições para a 
concessão de incentivos às seguintes manifestações: 
desporto educacional, desporto de participação e des-
porto de rendimento.

As mudanças nas alíneas a e b do inciso I e alí-
neas a e b do inciso II do art. 3º da Lei nº 11.438, de 
2006, têm como finalidade aperfeiçoar a redação dos 
dispositivos, inexistindo alteração de conteúdo.

O art. 13-A, incluído na Lei, determina que o valor 
máximo das deduções de que trata o art. 1º será fixado 
anualmente em ato do Poder Executivo, com base em 
um percentual da renda tributável das pessoas físicas e 
do imposto sobre a renda devido por pessoas jurídicas 
tributadas com base no lucro real. Além disso, seu pa-
rágrafo único enuncia que, com base no referido valor 
máximo, o Poder Executivo fixará os limites a serem 
aplicados nos desportos educacional, de participação 
e de rendimento.

Na Câmara dos Deputados, foram acrescidos 
ao texto dois dispositivos originados de emendas 
acatadas pela Relatoria. O art. 13-B determina a in-
serção da Bandeira Nacional nas peças de divulga-
ção dos projetos apoiados, de modo a deixar claro 
que o esporte, a cultura e a produção audiovisual e 
artística são reconhecidos como políticas públicas. 
Já o art. 13-C estabelece que os Ministérios da Cul-
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tura e do Esporte encaminharão ao Congresso Na-
cional relatórios detalhados acerca da destinação e 
aplicação dos recursos provenientes das deduções 
e benefícios fiscais previstos nas Leis nº 8.313, de 
1991, e 11.438, de 2006, para fins de acompanha-
mento e fiscalização orçamentária das operações 
realizadas.

II – Análise

Quanto à constitucionalidade da MPV nº 342, 
de 2006, frisamos que a União é competente para le-
gislar sobre imposto de renda e desporto, a teor dos 
arts. 24, incisos I e IX; 48, inciso I; e 153, inciso III, da 
Constituição Federal (CF).

A matéria veiculada na MPV nº 342, de 2006, não 
está no rol das competências exclusivas do Congresso 
Nacional ou de qualquer de suas Casas, expresso nos 
arts. 49, 51 e 52 da CF.

A teor do art. 62 da CF, em caso de relevância e 
urgência, o Presidente da República está legitimado 
a editar medida provisória, a ser apreciada pelo Con-
gresso Nacional.

Com relação ao mérito, observe-se que a medida 
dá eficácia ao art. 217, caput, da CF, que determina ser 
dever do Estado fomentar práticas desportivas formais 
e não-formais, como direito de cada um.

A idéia nuclear da Lei nº 11.438, de 2006, é a 
de trazer, para o âmbito do esporte, possibilidades 
de angariação de recursos semelhantes às que já 
existem para a indústria brasileira da cultura, as 
quais se amparam na Lei nº 8.313, de 1991 (Lei 
Rouanet). Nesse sentido, nada há a objetar com 
relação ao mérito.

Em nosso entendimento, as alterações apostas 
à Lei nº 11.438, de 2006, pela MPV nº 342, de 2006, 
e incorporadas pela Câmara dos Deputados no PLV 
nº 1, de 2007, contribuíram para o aperfeiçoamento 
da proposição.

III – Voto

Assim, à vista do exposto, manifestamo-nos pelo 
acolhimento da Medida Provisória nº 342, de 2006, na 
forma do Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2007, 
conforme aprovado na Câmara dos Deputados.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. – Ideli 
Salvatti, Relatora-Revisora.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Parecer preliminar da Relatora revisora, 
Senadora Ideli Salvatti, é pelo atendimento dos pres-
supostos constitucionais de relevância e de urgência 
e de adequação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória, nos termos, Srªs e Srs. Senadores, do art. 
8º da Resolução nº 1, de 2002 – CN.

No mérito, é pela aprovação.
Colocarei em votação os pressupostos consti-

tucionais de relevância e de urgência e, em seguida, 
darei a palavra aos Srs. Senadores.

Em votação os pressupostos de urgência, de 
relevância e de adequação financeira e orçamentária 
da Medida Provisória.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que os 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Passamos, agora, à apreciação do mérito.
Em discussão o Projeto de Lei de Conversão, a 

Medida Provisória e as emendas, em turno único.
Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, gostaria de louvar o parecer da 
Senadora Ideli Salvatti e de registrar que tanto o Se-
nado quanto a Câmara tiveram participação impor-
tante na confecção dessa Medida Provisória e nas 
tratativas que levaram ao entendimento do setor da 
cultura e do esporte para não haver sobreposição de 
incentivo fiscal.

Portanto, trata-se de dispositivo importante, que 
fortalece o esporte e a cultura e que encaminha o en-
tendimento que houve na Casa.

A Liderança do Governo encaminha, portanto, o 
voto favorável à aprovação do substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A matéria continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, encer-
ro a discussão.

Em votação o Projeto de Lei de Conversão, que 
tem preferência regimental.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Aprovado o Projeto de Lei de Conversão, ficam 

prejudicadas a Medida Provisória e as demais emen-
das a ela apresentadas.

A matéria vai à sanção.

É o seguinte o Projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item 4:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 343, DE 2007

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 343, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Ciência e Tecnologia, da Fazenda, da Justiça, 
dos Transportes, das Comunicações, do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, do Esporte 
e da Defesa, no valor global de novecentos e 
cinqüenta e seis milhões, seiscentos e qua-
renta e seis mil, quatrocentos e noventa e dois 
reais, para os fins que especifica.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária da última quarta-feira, quando 
deixou de ser apreciada em virtude da falta de acordo 
de lideranças para sua deliberação.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:

– foram apresentadas 45 emendas à Medida Provi-
sória;
– a Proposição foi remetida à Câmara dos Deputados 
no dia 23 de fevereiro, tendo sido apreciada naquela 
Casa no dia 1º de março;
– o Relator da matéria naquela Casa foi o Deputado 
Reginaldo Lopes (Bloco/PT – MG);
– o prazo de vigência de sessenta dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente do Congres-
so Nacional nº 17, de 2007, e se esgotará no dia 1º 
de junho;
– a Medida Provisória foi recebida formalmente pelo 
Senado Federal no dia 15 de março.

Prestados esses esclarecimentos, passa-se à 
apreciação da matéria.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado, 
Relator revisor da matéria.

PARECER Nº 243, DE 2007 – PLEN

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, trata-se do parecer de Plenário 
à Medida Provisória nº 343, de 05 de janeiro de 2007, 
que abre crédito extraordinário em favor dos Ministé-
rios da Ciência e Tecnologia, da Fazenda, da Justiça, 
dos Transportes, das Comunicações, do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão, do Esporte e da Defesa, no 
valor global de R$956.646.492,00 (novecentos e cin-
qüenta e seis milhões, seiscentos e quarenta e seis 
mil, quatrocentos e noventa e dois reais) para os fins 
que especifica. O autor é o Poder Executivo.

Concluindo, por todo o exposto, entendemos que 
a Medida Provisória nº 343, de 05 de janeiro de 2007, 
atende integralmente aos preceitos de constitucionali-
dade e de adequação orçamentária e financeira.

Por isso, somos por sua aprovação, na forma 
proposta pelo Poder Executivo, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:

PARECER Nº , DE 2007

De Plenário à Medida Provisória nº 343, 
de 5 de janeiro de 2007, que “Abre crédito ex-
traordinário, em favor dos Ministérios da Ciên-
cia e Tecnologia, da Fazenda, da Justiça, dos 
Transportes, das Comunicações, do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, do Esporte e da 
Defesa, no valor global de R$956.646.492,00, 
para os fins que especifica”.

Autor: Poder Executivo.
RelatorRevisor: Senador Sibá Machado

I – Relatório

Com base no art. 62 da Constituição Federal, o 
Presidente da República adotou e submete ao Con-
gresso Nacional, por intermédio da Mensagem nº 
02/2005–CN (nº 7/2007, na origem), a Medida Provi-
sória nº 343, de 5 de janeiro de 2007, que “Abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da Ciência e 
Tecnologia, da Fazenda, da Justiça, dos Transportes, 
das Comunicações, do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, do Esporte e da Defesa, no valor global de 
R$956.646.492,00, para os fins que especifica”, con-
forme resumo a seguir:
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As dotações alocadas em cada unidade orça-
mentária (U.O.) têm em vista atender às programações 
constantes do Anexo I, que estão assim discriminadas 
e justificadas, conforme se vê da Exposição de Motivos 
que acompanha a medida provisória:

1 – U.O. 24207 – Nuclebras Equipamentos Pesados 
S.A. – NUCLEP

A esta unidade orçamentária estão sendo desti-
nados R$12.250.000,00, com a finalidade de atender 
à “Fabricação de Equipamentos para as Indústrias 
Nuclear e Pesada de Alta Tecnologia”, bem como 
possibilitar à empresa honrar os compromissos com 
fornecedores, de forma a viabilizar a continuidade de 
suas atividades e capacitar–lhe ao cumprimento dos 
contratos em execução.

2 – U.O. 25103 – Receita Federal do Brasil
A esta unidade orçamentária estão previstos 

R$72.816.848,00, sendo R$50.814.717,00 para aten-
der a despesas com o SISCOMEX – Sistema Integra-
do de Comércio Exterior -, e R$22.002.131,00 para 
os sistemas informatizados da Secretaria da Receita 
Federal. A justificativa é no sentido de que “os re-
cursos serão utilizados para viabilizar o pagamento 
ao SERPRO – Serviço Federal de Processamento 
de Dados – pela prestação de serviços de proces-
samento de dados no registro da arrecadação da 
receita tributária e no SISCOMEX, indispensáveis 
para a garantia da qualidade dos serviços prestados 
à população (...).”

3 – U.O. 30909 – Fundo para Aparelhamento e Ope-
racionalização das Atividades–Fim da Polícia Fe-
deral

A este Fundo estão sendo destinados 
R$19.000.000,00 para atender à reforma e moderni-
zação do Edifício-Sede da Superintendência da Polícia 
Federal no Estado do Rio de Janeiro, sob a seguinte 
justificativa:

“No Ministério da Justiça, o crédito pos-
sibilitará a instalação do Centro de Inteligência 
Policial Compartilhada do Crime Organizado 
– CICOR, no Município do Rio de Janeiro, 
cuja proposta é de instalar representações 
de todas as agências de segurança pública e 
de inteligência governamentais, assim como 
a celeridade de decisões dos órgãos direta 
ou indiretamente envolvidos no combate ao 
crime organizado; bem como a implementa-
ção do Plano Nacional de Segurança Pública 
voltado à realização dos XV Jogos Pan e Para 
Pan–Americanos de 2007 (...).”

4 – U.O. 39911 – Fundo Nacional de Segurança 
Pública

A este Fundo estão sendo alocadas dotações no 
valor total de R$135.000.000,00, com vistas ao aten-
dimento das programações relacionadas com “Ações 
Preventivas Associadas à Segurança Pública nos Jo-
gos Pan e Para–Pan–Americanos de 2007; Preparação 
e Emprego da Força Nacional de Segurança Pública 
para os Jogos Pan e Para–Pan–Americanos de 2007; 
Implantação de Infra–Estrutura e de Sistemas Vitais 
de Suporte de Segurança Pública nos Jogos Pan e 
Para–Pan–Americanos de 2007; Ações de Inteligência 
Associadas aos Jogos Pan e Para–Pan–Americanos 
de 2007”.

Todas as ações contempladas com dotação es-
tão relacionadas com a realização dos Jogos Pan e 
Para–Pan–Americanos de 2007 na cidade do Rio de 
Janeiro.

5 – U.O. 39252 – Departamento Nacional de Infra-
Estrutura de Transportes (DNIT)

A dotação alocada a esta unidade orçamentá-
ria, no valor de R$139.388.796,00, tem por finalidade 
atender a “Obras Rodoviárias Emergenciais”, sob a 
justificativa de que o crédito “permitirá a realização 
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de obras emergenciais nas rodovias federais, danifi-
cadas em virtude de fortes chuvas ocorridas no mês 
de dezembro, fato que resultou na decretação de es-
tado de calamidade pública por algumas unidades da 
Federação”.

6 – U.O. 41101 – Ministério das Comunicações
O Ministério das Comunicações está sendo con-

templado com dotação no valor de R$90.000.000,00, 
para atender à “Implantação de Instalações para Aces-
so a Serviços Públicos”, sob a justificativa de que “o 
crédito possibilitará a execução de ações voltadas 
para inclusão digital, mediante a implantação de um 
telecentro comunitário com internet banda larga em 
todos os municípios, que permitirão (sic) o acesso a 
tecnologias de informação e de conhecimento às clas-
ses menos favorecidas”.

7 – U.O. 47205 – Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE)

No âmbito desta unidade orçamentária, o crédito 
destina-se a atender a ações relacionadas com o Censo 
Demográfico (contagem da população) e com o Censo 
Agropecuário de 2006, além de outras relacionadas 
com “Publicidade de Utilidade Pública”, perfazendo um 
valor total de R$93.390.848,00. Como justificativa, são 
oferecidas as seguintes razões:

“Os recursos para o Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão destinam-se à an-
tecipação de operações relativas à preparação 
da infra-estrutura necessária à realização do 
Censo Agropecuário e da Contagem da Popu-
lação, a cargo da Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística – IBGE”.

8 – U.O. 51101 – Ministério do Esporte
O Ministério do Esporte está sendo contemplado 

com dotação no valor total de R$313.500.000,00, para 
atender às seguintes ações relacionadas com os Jogos 
Pan e Para-Pan-Americanos de 2007 a serem realizados 
na cidade do Rio de Janeiro: i) Implantação de Infra-Es-
trutura Tecnológica para a Realização dos Jogos Pan 
e Para-Pan-Americanos de 2007 no Rio de Janeiro; ii) 
Gestão e Administração do Programa (Programa 1246 
– Rumo ao Pan 2007); iii) Realização dos Jogos Pan 
e Para-Pan-Americanos de 2007 no Rio de Janeiro; iv) 
Implantação de Infra-Estrutura Física para a Realização 
dos Jogos Pan e Para-Pan-Americanos de 2007 no Rio 
de Janeiro; v) Publicidade de Utilidade Pública.

São as seguintes, em essência, as razões apre-
sentadas pelo Poder Executivo para justificar a aber-

tura do crédito extraordinário com as finalidades in-
dicadas:

“No Ministério do Esporte, o crédito aten-
derá a despesas relacionadas com a infra-es-
trutura e a logística necessárias à realização 
do Pan 2007, evitando possíveis prejuízos na 
qualidade da prestação dos serviços essen-
ciais ao evento. Tais despesas referem-se a 
instalações temporárias e de manutenção, 
devido ao aumento de modalidades esporti-
vas a serem realizadas nas instalações fede-
rais; à ampliação da participação do Governo 
Federal nas cerimônias de abertura e de en-
cerramento dos Jogos; à realização das ativi-
dades relacionadas ao percurso da tocha, ao 
programa de voluntariado, à cultura e à edu-
cação; à instalação do restaurante na Vila do 
Pan-Americano, não orçado inicialmente pelo 
Comitê de Organização – CO-RIO, à execu-
ção de serviços de suporte em tecnologia da 
informação, redes de dados e voz; a serviços 
de gerenciamento e fiscalização das obras na 
Vila Militar; à realização de diversos eventos 
no âmbito do legado esportivo e social e de 
divulgação dos Jogos; entre outras”.

9 – U.O. 52101 – Ministério da Defesa
As dotações alocadas a essa unidade orçamen-

tária, totalizando R$78.300.000,00, têm por finalidade 
atender às seguintes ações: “Adequação da Infra-Es-
trutura Aeroportuária para os Jogos Pan-Americanos”; 
e “Missão das Nações Unidas para o Haiti”.

As razões que justificariam a abertura do crédito 
extraordinário estão assim alinhadas:

“Com relação ao Ministério da Defesa, a 
proposição assegurará as condições necessá-
rias para honrar os compromissos assumidos 
com a Organização das Nações Unidas em 
relação à Missão de Paz no Haiti, para cobrir 
despesas com o retorno e envio de contin-
gentes, a aquisição de equipamentos e ma-
nutenção do efetivo, em razão da extensão de 
sua permanência, abrangendo o período de 
dezembro de 2006 a fevereiro de 2007, com 
a possibilidade de renová-la até novembro de 
2007; a adequação dos Aeroportos do Muni-
cípio do Rio de Janeiro, principalmente o de 
Jacarepaguá, por meio da realização de obras, 
permitindo que suas instalações e equipamen-
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tos estejam condizentes ao nível de seguran-
ça necessário ao trânsito de atletas de vários 
países envolvidos nos Jogos Pan-Americanos 
de 2007, contrapondo-se a quaisquer atos 
de interferências ilícitas contra a aviação civil 
e constituindo-se em ‘Centro de Operações’ 
para evacuações aeromédicas e resgate de 
eventuais acidentes durante a realização dos 
jogos” (...).

10 – U.O. 52133 – Secretaria da Comissão Intermi-
nisterial para os Recursos do Mar (SECIRM)

A esta unidade orçamentária estão sendo aloca-
das dotações no valor de R$3.000.000,00, que serão 
utilizados para dar continuidade às obras de recupe-
ração e modernização da infra-estrutura da Estação 
Antártica Comandante Ferraz. Tais obras estão rela-
cionadas com a Missão Antártica.

Não foram apresentadas fontes de financiamen-
to do presente crédito extraordinário, embora se faça 
menção, na Exposição de Motivos, de que o crédito 
será atendido com recursos ordinários do Tesouro 
Nacional.

Foram apresentadas 24 emendas à medida pro-
visória, no prazo regimental, propondo o remaneja-
mento de dotações no âmbito de diferentes unidades 
orçamentárias contempladas pelo crédito.

É o relatório.

 
II – Voto do Relator

Em atenção às determinações constantes do art. 
7º da Resolução nº 1, de 2002–CN, a matéria vem a 
esta Casa para que, em função revisora, sobre ela 
delibere, devendo manifestar-se, em itens separados, 
quanto aos aspectos constitucionais, inclusive sobre 
os pressupostos de relevância e urgência, de mérito, 
de adequação financeira e orçamentária e sobre o 
cumprimento da exigência prevista no § 1º do art. 2º, 
da mesma Resolução, além da apreciação das emen-
das apresentadas.

II.1. Exame dos Aspectos de Constitucionalidade

A teor do § 3º do art. 167 da Constituição Fe-
deral, “a abertura de crédito extraordinário somente 
será admitida para atender a despesas imprevisíveis 
e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção 
interna ou calamidade pública observado o disposto 
no art. 62”.

As despesas albergadas pela medida provisória, 
além das relacionadas com os jogos “Pan e Para-Pan-
Americanos”, com a “Missão Antártica” e com a “Missão 
das Nações Unidas para o Haiti” podem, numa exe-
gese mais ampla, ser objeto de crédito extraordinário. 
Isso porque, o atraso verificado na aprovação da lei 
orçamentária resultou por produzir circunstâncias ex-
cepcionais que somente poderiam ser superadas por 
meio desse instrumento. Isso porque eventual atraso na 
execução das programações correspondentes poderia 
gerar traumas irreparáveis à vida do País, a exemplo 
da falta de recuperação de rodovias federais, os com-
promissos não honrados pela NUCLEP etc.

II.2. Exame da Adequação Financeira e Orçamen-
tária

Consoante o § 1º do art. 5º da Resolução nº 1, 
de 2002-CN, “O exame de compatibilidade e adequa-
ção orçamentária e financeira das medidas provisórias 
abrange a análise da repercussão sobre a receita ou 
a despesa pública da União e da implicação quanto 
ao atendimento das normas orçamentárias e financei-
ras vigentes, em especial a conformidade com a Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a lei do 
plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a 
lei orçamentária da União.”

A análise da adequação orçamentária e financei-
ra implica também confrontar o texto proposto com o 
atendimento das normas financeiras e orçamentárias 
vigentes. Nesse sentido, pode-se afirmar que o tex-
to da medida provisória não lide qualquer dispositivo 
da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Com-
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000), do plano 
plurianual 2004-2007 (Lei nº 10.933, de 11-8-2004, e 
alterações posteriores), da lei de diretrizes orçamen-
tárias para 2007 (Lei nº 11.439, de 29-12-2006) e da 
lei orçamentária anual.

II.3. Verificação do cumprimento da exigência pre-
vista no § 1º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-
CN

O § 1º do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, 
prevê que “No dia da publicação da medida provisória 
no Diário Oficial da União, o seu texto será enviado 
ao Congresso Nacional, acompanhado da respectiva 
mensagem e de documento expondo a motivação do 
ato.”

Nesse sentido, admite-se que a exigência de 
“documento expondo a motivação do ato” encontra-se 
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suprido por meio da Exposição de Motivos que acom-
panha a mensagem.

II.4. Exame do mérito

O mérito das despesas associadas às progra-
mações constantes da medida provisória são inques-
tionáveis, na medida em que as ações das quais de-
correm produzem significativo impacto na vida das 
pessoas. Particularmente, as despesas relacionadas 
com os Jogos Pan e Para-Pan-Americanos têm ainda 
o mérito de propiciar a entrada de divisas para o País, 
além de dinamizar a economia local da cidade do Rio 
de Janeiro. São, portanto, despesas autofinanciáveis.

II.5. Do Exame das Emendas Apresentadas

À medida provisória foram apresentadas 43 emen-
das propondo o remanejamento de recursos no âmbito 
de diversas unidades orçamentárias.

Pelas disposições do art. 111 da Res. nº 1, de 
2006–CN, novas regras encontram-se em vigor para 
que se admita emenda a medida provisória que abra 
crédito extraordinário. Diz o dispositivo, verbis:

“Art. 111. Somente serão admitidas emendas que 
tenham como finalidade modificar o texto da medida pro-
visória ou suprimir dotação, total ou parcialmente”.

Como nenhuma das emendas se ajusta a essa 
determinação, sugerimos sejam todas declaradas inad-
mitidas, com amparo no retrotranscrito dispositivo, 
combinado com as disposições do § 1º do art. 109, 
da mesma resolução.

III – Conclusão

Por todo o exposto, entendemos que a Medida 
Provisória nº 343, de 5 de janeiro de 2007, atende 
integralmente aos preceitos de constitucionalidade 
e de adequação orçamentária e financeira. Por isso, 
somos por sua aprovação na forma proposta pelo Po-
der Executivo.

Sala das Sessões, 10 de abril de 2007. – Sena-
dor Sibá Machado, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O parecer preliminar do nobre Senador Sibá 
Machado é favorável, pelo atendimento dos pressu-
postos constitucionais de relevância e urgência e pela 
adequação financeira e orçamentária da Medida Pro-
visória, nos termos do art. 8º da Resolução nº 1, de 
2002 – CN.

No mérito, pela aprovação.

Em votação os pressupostos de relevância e de 
urgência e de adequação financeira e orçamentária 
da Medida Provisória.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que os 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovados.
Aprovados os pressupostos constitucionais, pas-

samos à apreciação do mérito.
Em discussão a Medida Provisória e as emen-

das, em turno único.
Tenho a honra de conceder a palavra ao Senador 

Marconi Perillo, para discutir a Medida Provisória. Em 
seguida, falará V. Exª, Senador Heráclito Fortes.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, é completamente indiferente, sob o 
ponto de vista prático, aprovar ou não essas “desme-
didas” provisórias que dispõem sobre abertura de cré-
ditos adicionais, em caráter extraordinário, conforme 
rotina estabelecida nesse Governo. 

Na verdade, desde sua edição, as medidas provi-
sórias, ou “desmedidas” provisórias, já têm força de lei 
e seus efeitos já podem ser praticados de imediato. 

Nesse sentido, dois dias ou pouco mais do que 
isso de dias após a edição da medida provisória, os 
recursos nela previstos já foram empenhados, liquida-
dos, pagos, ou seja, num curto espaço de tempo, os 
recursos já cumpriram integralmente a sua destinação 
e o ciclo, tecnicamente conhecido nos manuais de fi-
nanças públicas como estágios da despesa.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
não vamos mais, meu querido Líder Arthur Virgílio, fi-
car nessa discussão de que se rejeitar essa ou aquela 
medida provisória vai acontecer isso ou aquilo. Isso é 
conversa mole. É balela. No fundo, no fundo, não vai 
acontecer nada. Exatamente nada porque essas me-
didas ou “desmedidas” que estamos votando foram 
editadas durante o recesso do Congresso e esses re-
cursos já cumpriram suas funções – se é que tinham 
alguma função mais nobre. 

Para que o ato de rejeitar essas medidas provi-
sórias tenha efeito precisaríamos elaborar e aprovar 
nas duas Casas do Congresso Nacional um projeto 
de decreto legislativo disciplinando os efeitos jurídi-
cos dela decorrentes, durante o período em que ela 
esteve em vigor. 

Tudo bem que não há inconveniente nisso. Não 
há empecilho no cumprimento dessa prerrogativa cons-
titucional. O grande problema, Senador José Agripino, 
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é que isso tem de acontecer num prazo de 60 dias, 
ou seja, se isso não for feito nesse prazo, ficam auto-
maticamente convalidados todos os efeitos dela de-
correntes. Não estou inventando isso. Está na nossa 
Constituição, em seu §3º, art. 62.

No entanto, como é que aprovaríamos uma ma-
téria dessas, nas duas Casas do Congresso Nacional, 
com essa avalanche de medidas provisórias que tran-
cam as pautas da Câmara e do Senado? Não há como 
fazer isso! É muita conversa fiada nessa discussão. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é por isso que 
invoco a grandeza do nosso Líder, Senador Arthur 
Virgílio, para que, de agora em diante, recomende à 
Bancada tucana no Senado a votar contra todas as 
medidas provisórias que dispõem sobre crédito adi-
cional, independentemente da destinação dos recur-
sos, porque é indiferente aprovar ou não as medidas 
provisórias, porque elas já cumpriram o seu objetivo 
com muita antecedência. 

Vamos votar contra, meu grande Líder Arthur, 
porque as medidas provisórias dispondo sobre crédito 
não têm ação de continuidade. 

Vamos criar uma “jurisprudência” e votar, de agora 
em diante, contra todas essas medidas provisórias que 
abrem créditos adicionais em caráter extraordinário.

Só assim, Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. 
Senadores, vamos começar a dar um basta nas cha-
madas “desmedidas” provisórias, que trancam a pauta 
no Congresso, na Câmara e no Senado, e nos impede 
de, efetivamente, travar aqui o grande debate a respeito 
dos temas que interessam ao nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Marconi Perillo.

Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a experiência adquirida pelo Sena-
dor Marconi Perillo na Câmara e, posteriormente, no 
Governo do seu Estado, deu-lhe exatamente a noção 
e a dimensão exata da nossa responsabilidade nes-
ta Casa. 

Senador Arthur Virgílio, é de causar piedade ao 
Partido do Governo, à base do Governo, quando vejo 
V. Exª tomar a frente de um entendimento para votar 
matérias que são, na realidade, de interesse do Go-
verno, o que vem mostrar exatamente os desencontros 
e os desacertos da base. 

Poucos momentos atrás, na Comissão de Infra-
estrutura, eu vi o Senador Wellington Salgado de Oli-
veira cobrar a presença do Partido principal da base 
do Governo na votação de um nome submetido pelo 
Governo à apreciação daquela Comissão.

Senador João Durval, “ao rei tudo, menos a hon-
ra.” 

E é para isto, Senador Marconi Perillo, que cha-
mo a atenção, Senador Paim – independente como 
V. Exª é; é para isto que chamo a atenção, Senador 
Flávio Arns, Presidente Renan Calheiros: vamos votar 
uma medida provisória que tem parecer do consultor 
do Orçamento, publicado aqui, exatamente num texto 
que será submetido a voto.

Diz o seguinte:

Parece-nos que as dotações previstas na 
MP não atendem à exigência do Texto Consti-
tucional, haja vista que tais despesas não se 
revestem do caráter essencialmente impres-
cindível estabelecido pelo dispositivo, dado 
que algumas delas, como o pagamento de 
compromissos já assumidos, poderiam ser 
perfeitamente incluídas no resto e aprovado 
Projeto de Lei do Orçamento de 2007. 

Ora, o consultor, no cumprimento do seu papel 
de orientação a este Plenário e a esta Casa, Sr. Presi-
dente Romeu Tuma, toma a precaução de nos alertar 
para isso. Nós, legisladores; nós, responsáveis por leis, 
vamos votar para agradar ao Governo. E aí pergunto, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores: para atender a 
que prioridade? 

Senadora Lúcia Vânia, essa medida consegue 
agradar a uma verdadeira miscelânea de interesses, 
interesses os mais diversos, os mais difusos e os mais 
estranhos. Senão, vejamos: abre crédito extraordinário 
em favor do Ministério da Ciência e Tecnologia – brin-
dado nas manchetes de hoje com um escândalo que 
envolve malversação de recursos, por intermédio de 
uma quadrilha presa em São Paulo –; da Fazenda; da 
Justiça, dos Transportes; das Comunicações; do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão; do Esporte e da Defesa. 
Sr. Presidente, é um pot-pourri de assuntos diversos, 
embutidos numa medida provisória exatamente para 
tirar de nós, Senadores, o direito e a oportunidade de 
uma discussão mais clara e mais detalhada sobre a 
matéria. 

No fim do ano passado, fui contra a votação de 
um crédito para o Ministério dos Transportes, cuja jus-
tificativa, Sr. Presidente, era o emprego em logística. 
O que é logística? Desde quando o Tribunal de Con-
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tas aceita despesas feitas em logística? Sabemos, 
Senador Marconi, que logística pode ser tudo e pode 
não ser nada. 

Daí por que, Sr. Presidente, é preciso que este 
Senado se conscientize da responsabilidade que as-
sume em votar essas medidas provisórias, que são 
exatamente os subterfúgios usados pelo Governo para 
obstruir pauta e para conseguir – por ser a maneira 
mais fácil – sucesso nos seus intentos. Daí por que 
trabalharei também, Senador Marconi, pela derrota 
dessa medida provisória.

Creio que a matéria referente a esses créditos tem 
de entrar nesta Casa com mais clareza, pelos trâmites 
legais, e não por meio dessas famigeradas medidas 
provisórias, cujas promessas, num passado recente, de 
serem abolidas da Nação, não foram concretizadas. E, 
neste momento, nesta quadra em que vivemos, nunca 
chegaram aqui com tanta profusão.

Era isso, Sr. Presidente.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Antes de conceder a palavra a V. Exª, continua 
em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem peça a palavra, declaro 
encerrada a discussão.

Votação da Medida Provisória, sem prejuízo das 
emendas.

Para encaminhar a votação, concedo a palavra 
à Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão da oradora.) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de merecer a atenção de V. Exª 
para a medida provisória que vamos votar. 

Temos votado aqui medida provisória de toda sor-
te, mas esta tem um ingrediente especial: trata de cré-
dito extraordinário; e o crédito extraordinário é utilizado 
para início de obras, em obras novas, obras que devem 
ser previstas no início da votação do Orçamento. 

Creio que mandar uma medida provisória desta 
natureza para o Congresso é abusar demais: é abusar 
da nossa confiança, é abusar do nosso trabalho, Sr. 
Presidente, porque esta é uma medida provisória que 
pode ser prevista na votação do Orçamento.

O que estamos fazendo na Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização? Esta-
mos lá votando nada! Passamos noites inteiras dis-
cutindo e, de repente, vem para cá matéria referente 
a crédito extraordinário para assuntos extremamente 
previsíveis.

Então, eu gostaria de pedir a V. Exª que tomasse 
uma providência, em nome do Congresso Nacional. 
Não é possível que o Governo abuse tanto da nossa 
condição nesta Casa!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgilio, com a palavra V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, a medida provisória em tela, a de nº 343, 
de 2007, que abre crédito extraordinário em favor do 
Ministério da Ciência e Tecnologia, da Fazenda, da Jus-
tiça, dos Transportes, das Comunicações, do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, do Esporte e da Defesa, 
atinge o valor global de R$956.646.492,00.

Sr. Presidente, aqui, discrimino:

– Ministério da Ciência e Tecnologia: 
R$12.250.000,00 para a Nuclebrás;

– Ministério da Fazenda: R$72.816.848,00 
para o Serpro;

– Ministério da Justiça: R$154 milhões 
para o Centro de Inteligência Policial Compar-
tilhado de Crime Organizado etc.

– Ministério dos Transportes, 
R$139.388.796,00 para obras emergenciais;

– Ministério das Comunicações, R$90 
milhões para inclusão digital;

– Ministério do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão, R$93.390.848,00 para censos 
agropecuários e contagem da população, a 
cargo do IBGE;

– Ministério dos Esportes, 
R$313.500.000,00 para o pagamento de des-
pesas relacionadas ao Pan 2007;

– Ministério da Defesa, R$81.300.000,00 
para a missão das Nações Unidas que o Bra-
sil chefia no Haiti; para adequação dos aero-
portos no Município do Rio de Janeiro, para a 
segurança necessária ao trânsito de atletas, 
visando ao Pan.

Sr. Presidente, quando leio a destinação dos re-
cursos, parece que dizer “não” a esta medida provisó-
ria atentaria contra o bom-senso. Então, de maneira 
bem didática, vou explicar à Nação brasileira, primei-
ramente, que esse dinheiro já foi gasto; segundo, que 
foi extremamente percuciente a Senadora Lúcia Vânia 
quando, desta tribuna, referiu-se ao uso inadequado 
do crédito extraordinário para isso, porque ele, pela 
formulação correta, se destinaria a coisas novas, a 
obras novas, a situações novas.
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Sr. Presidente, eu poderia dizer – e digo – que 
esse dinheiro já foi gasto. Se votarmos contra a medida 
provisória, não estaremos causando prejuízo nenhum 
a nenhum desses setores, até porque, 60 dias após a 
negativa congressual, o Governo tem um mecanismo 
legal, correto, para se refazer de quaisquer ameaças 
de prejuízo.

O Senador Marconi Perillo fez uma bela comu-
nicação à Casa; e a mim fez um apelo que me sensi-
bilizou profundamente, no sentido de que, daqui para 
frente, passemos a votar sempre contra medidas pro-
visórias que tenham esse caráter. Digo que, na regra, 
terá mesmo de ser assim, deixando bem claro, Sr. Pre-
sidente, que não há nada contra dinheiro para a Nu-
clebrás, para o Ministério da Fazenda, para o Serpro, 
para a inteligência policial, para obras emergenciais 
nas rodovias federais, para a inclusão digital, para o 
censo agropecuário, para o Pan-Americano ou para a 
missão brasileira no Haiti. Nada contra isso, mas tudo 
contra a forma inadequada que humilha o Congresso 
e que nos faz discutir se, hoje, votamos duas, três ou 
quatro medidas provisórias. Amanhã, quando desimpe-
dirmos a pauta, lá virão oito, dez, doze ou vinte novas 
medidas provisórias.

E, no final, Senadora Lúcia Vânia e Senador 
Marconi Perillo, o que acontece? Isso atinge todos nós 
– oposicionistas e integrantes da base do Governo –, 
porque o conceito do Congressista é um só. O Con-
gressista honesto tem pago pelo desonesto.

O fato é que, hoje, li uma matéria, Sr. Presidente, 
absolutamente explicativa da indignação que tomou 
conta do Senador Marconi Perillo e da Senadora Lúcia 
Vânia. O Executivo foi responsável por não sei quantos 
por cento da produção legislativa do ano passado, e 
por mais não sei quantas outras medidas provisórias. 
Aí, o jornal faz uma crítica, Senador Fernando Collor, 
porque apenas 1,71% da produção legislativa do ano 
passado coube a nós, Senadores. Ou seja, não tra-
balhamos, sob o ponto de vista percentual, mais que 
1,71% da produção legislativa total. 

Foi por que ficamos pouco aqui? Não foi. Foi por 
que saímos cedo do trabalho? Não foi, tampouco. Foi 
porque, afogados por medidas provisórias, procurando 
dar o nosso toque de qualidade a elas, procurando me-
lhorá-las, arredondá-las, procurando ter paciência com 
aquilo que, para nós, é relevante, a chamada governa-
bilidade, vimos as medidas provisórias e as iniciativas 
que o Governo toma – e deve tomar – no campo legis-
lativo impedindo a capacidade criadora dos Senadores, 
a capacidade criadora dos Congressistas.

Se V. Exª me perguntar se, no mundo globalizado, 
no mundo da comunicação instantânea, entendo que 
a preponderância na iniciativa das leis deve caber ao 
Executivo ou ao Legislativo, responderei logo que V. 
Exª sabe, sobejamente, como Parlamentar talentoso 
e experimentado que é, que, hoje, cabe ao Executivo 
a preponderância. 

Em qualquer outro país – e vou arriscar um pal-
pite, Sr. Presidente –, na França, 60%, na Alemanha, 
algo parecido, mas imagino que em qualquer país de-
mocrático, com o parlamento funcionando para valer, 
ainda assim, em função das crises globais, a maioria 
das iniciativas legais parte do Executivo. Não me in-
surjo contra isso. O Sr. Fernando Collor foi Presiden-
te da República e sabe disto: ninguém governa sem 
medida provisória. É fundamental haver medidas pro-
visórias, mas elas devem ser usadas com parcimônia, 
sobretudo em função do rito que aí está, que humilha 
o Parlamento e prejudica a ação administrativa de 
qualquer Governo que queira ter um bom desempe-
nho administrativo. 

Reclamo, Sr. Presidente, porque no Brasil a coisa 
está hiperbolizada. Não deixam ao Congresso 40% para 
sua própria iniciativa. Ficam noventa e tantos por cento 
a título de iniciativa do Executivo, e 1%, menos de 2%, 
para dar vazão à capacidade criadora das Srªs e dos 
Srs. Deputados, das Srªs e dos Srs. Senadores.

Portanto, Sr. Presidente, atendendo, sim, ao aler-
ta e à recomendação que me faz o Senador Marconi 
Perillo, e baseado na visão absolutamente consciente 
da Senadora Lúcia Vânia, essa figura que sempre hon-
rou a nossa Bancada na Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, portando-se com 
a probidade que a Casa nela reconhece, votaremos 
contra a medida provisória. 

Volto a dizer que é claro que esta Casa é madura, 
não é infanto-juvenil, onde alguém diga – e se alguém 
pensava isso, já não pensa mais – que “estão votando 
contra o Pan, estão votando contra tapar buraco em es-
tradas, estão votando contra a Nuclebrás, estão votando 
contra o censo agropecuário”. Não. Ninguém, aqui, é 
capaz dessa imaturidade. Todos sabem que o dinheiro 
já está gasto; todos sabem que “Inês é morta”; todos 
sabem que, se rejeitarmos a medida provisória, isso 
será um gesto pura e simplesmente simbólico, porque 
o Governo tem todo um arsenal legal que lhe permitirá, 
em 60 dias, recompor-se de qualquer prejuízo. 

Portanto, nada nos impede de fazermos aquilo 
que é recomendado pelo Senador Marconi Perillo, com 
base na explanação de muita sapiência da Senadora 
Lúcia Vânia – e não quero esquecer o Senador Herá-
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clito Fortes, que fez equilibrado e correto pronuncia-
mento no mesmo sentido, pelo mesmo viés –, e dizer 
que nós, conscientes de que não causamos prejuízo a 
ninguém, fazemos um gesto de protesto contra a for-
ma como temos sido tratados pelo Governo, com essa 
edição abusiva de medidas provisórias. O PSDB, Sr. 
Presidente, votará essa matéria negando-a. O PSDB 
votará “não”.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de prestar alguns esclarecimen-
tos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou conceder a palavra ao Senador José Agri-
pino e, em seguida, ao Senador Romero Jucá, Líder 
do Governo. 

Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, vou ser bastante sucinto. Quero dizer apenas 
uma coisa: nós, do Democratas, temos votado, siste-
maticamente, contra a abertura de créditos por medi-
da provisória. Temos dito que aquelas matérias que 
são meritórias poderiam, tranqüilamente, merecer o 
consenso da Casa se fossem encaminhadas por pro-
jeto de lei. 

No entanto, pela exorbitação do Governo no que 
diz respeito às medidas provisórias, votaremos contra, 
para marcar posição e para ver se nos deixam traba-
lhar em matéria de iniciativa do Parlamento. 

Agora, Sr. Presidente, essa é queda e coice. Essa 
é queda e coice. Se o encaminhamento mediante MP 
de crédito especial significa queda para o Parlamen-
to, o Congresso, essa é queda e coice, porque estão 
encaminhando crédito extraordinário. Crédito extraor-
dinário, Sr. Presidente, encaminha-se para coisas im-
previsíveis, coisas que não estão previstas. Aí, abre-se 
o crédito extraordinário. 

O que o Governo está fazendo é um desrespeito 
potencializado ao Congresso. É queda e coice. Queda 
nós agüentamos, Senador Marconi Perillo, mas queda 
e coice não dá para agüentar. 

Deixe-me dar uma informação ao Plenário. 
Sr. Presidente, V. Exª sabe muito mais do que eu 

que cada parecer aqui pronunciado fica respaldado por 
uma nota técnica elaborada pelos consultores legis-
lativos, que são a nata do Senado, são as melhores 
inteligências. 

A Nota Técnica nº 5, de 2007, ensejou o relatório 
ou o parecer à MP que estamos votando.

Roberto de Medeiros Guimarães Filho, Consul-
tor de Orçamento, homem do setor, cuja praia é essa 

matéria, encerra a sua nota técnica dizendo: “Parece-
nos que as dotações previstas nesta MP não atendem 
à exigência do texto constitucional, haja vista que tais 
despesas não se revestem do caráter essencialmente 
imprevisível estabelecido pelo dispositivo, dado que 
algumas delas, como o pagamento de compromissos 
já assumidos, poderiam ser perfeitamente incluídas 
no recém-aprovado Projeto de Lei Orçamentária para 
2007”.

Ou seja, essa não é matéria imprevisível e pode-
ria, tranqüilamente, ter sido incluída no Orçamento de 
2007. O Governo poderia, na execução do Orçamento, 
usar esse dinheiro para pagar as despesas que está 
remetendo ao Congresso na forma de medida provi-
sória. Qual é o seu objetivo? O de nos diminuir? O de 
tirar o tempo do Parlamento para discussão de coisas 
próprias da iniciativa do Senador Arthur Virgílio, do Se-
nador Fernando Collor, do Senador Marconi Perillo, da 
Senadora Lúcia Vânia, do Senador Renan Calheiros, 
do Senador José Agripino? É para isto, para retirar o 
tempo de discussão de matérias da nossa lavra? Se é 
para isso, vamos dar o troco e votar como devemos. 

Queda e coice no Congresso, não! 
O voto é “não” a essa matéria, com toda a ênfa-

se, Sr. Presidente, que a defesa das prerrogativas do 
Parlamento justifica.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romero Jucá, concedo a palavra a 
V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu gostaria de dar os esclarecimentos 
necessários, porque temos votado muitas medidas 
provisórias de crédito suplementar e de crédito extra-
ordinário de 2006, referentes ao Orçamento editado 
no final do ano passado.

Essa medida provisória é diferente, pois é de 
2007 e diz respeito a um crédito extraordinário para o 
Orçamento de 2007. 

No início de janeiro, quando houve a necessi-
dade de se fazer essa despesa, o Orçamento havia 
sido aprovado no Congresso, mas ainda não havia 
sido sancionado. Houve problema na redação final e, 
depois, demora na implantação dos QDDs – Quadros 
de Detalhamento de Despesas.

Nesse espaço de tempo entre a votação do Orça-
mento e o início de funcionamento do Orçamento, no 
final de fevereiro e início de março, o Governo editou 
essa medida provisória. Por que o Governo a editou 
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em janeiro? Porque era urgente, em janeiro, definir 
algumas despesas aqui registradas: Ministério da Ci-
ência e Tecnologia, recurso para Nuclebrás; Ministério 
da Justiça, instalação do Centro de Inteligência Policial 
Compartilhada de Crime Organizado no Rio de Janeiro 
e obras para o Pan. 

Então, esse crédito foi extraordinário e não su-
plementar porque não havia meio de suplementar um 
Orçamento que não era lei ainda. Tivemos que proce-
der como se fosse crédito extraordinário porque era 
como se estivéssemos abrindo um orçamento novo 
enquanto o Orçamento não vinha. Esse o motivo de 
ser nomeado como crédito extraordinário para o ano 
de 2007. Por isso que não está sendo gasto no Or-
çamento de 2007, que não estava disponível ainda 
nesse momento.

Quero registrar, Sr. Presidente, que, dos R$956 
milhões empenhados, só foram gastos até agora R$483 
milhões, exatamente porque as atividades estão em 
andamento: são obras do Pan; obra de segurança no 
Haiti, a do Ministério da Defesa. Então, foram obras 
empenhadas. Tinham de ser empenhadas porque a 
despesa para ser contratada tem que ter o prévio em-
penho, não poderia ser feita de boca, tinha de haver o 
empenho para ser feita; foi feito o empenho, mas não 
foi pago tudo ainda. Se essa medida provisória caís-
se, geraria prejuízo, sim: paralisaria as obras do Pan, 
deixaria de remeter recursos para a despesa da força 
do Haiti e deixaria de remeter recursos para a Polícia 
Federal e para o combate compartilhado, junto com o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro, do crime.

Portanto, apresento essa informação exatamente 
para que as Srªs e os Srs. Senadores possam ter conhe-
cimento, efetivamente, do que está sendo votado.

Não é um crédito do Orçamento de 2006. É um 
crédito extraordinário, novo, no Orçamento de 2007. 
Ao ser votado, ele será incorporado ao Orçamento 
de 2007 e, claro, vai ficar registrada a despesa no 
Orçamento. 

Foi crédito extraordinário, volto a dizer, porque o 
Orçamento não estava ainda vigente. O Senador Valdir 
Raupp fez um esforço, aprovou o Orçamento no final 
do ano. Do Orçamento teve que se fazer a redação 
final. Demorou no Congresso; a redação final foi en-
caminhada para o Governo, que teve de conferir, teve 
de abrir os quadros de detalhamento de despesas, e 
o Orçamento só estaria disponível no final de fevereiro 
início de março, e essas despesas não poderiam es-
perar. Por isso o Governo fez o crédito extraordinário. 
Está aí a explicação, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Tem a palavra o Senador Heráclito, pela or-
dem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
para ajudar o Senador Romero Jucá, figura por quem 
tenho grande apreço e respeito à velha tarimba que 
S. Exª tem em liderar Governo.

Senador Romero Jucá, o QDD não existe mais, 
caiu. O Orçamento, hoje, é auto-aplicativo. Lembro a 
V. Exª que as despesas de custeio podem ser feitas a 
qualquer momento; o que o Orçamento impede é in-
vestimento. Daí por que, Senador, essa linha de que-
rer amolecer o nosso coração lembrando os perigos 
do Pan e a violência no Rio de Janeiro – sou solidário 
ao combate à violência no Rio, mas também sou soli-
dário ao combate à violência no Piauí – não funciona 
com esse dinheiro, porque não remete recurso. Aliás, 
V. Exª é avalista de acordo feito aqui para a remessa 
de uma escada magirus para o Estado do Piauí e que, 
até agora, o Governo não honrou. 

Então, a questão não é essa, Sr. Presidente. A 
questão é que se está vulgarizando, popularizando, e, 
se o Regimento permitisse, eu diria prostituindo MP, 
e isso é inaceitável.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp, 
pela ordem.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB-RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a justificativa do Líder do Governo, Senador 
Romero Jucá, procede. No final do ano, conseguimos 
aprovar o Orçamento dentro do prazo regimental, mas 
num atropelo danado, depois das eleições do segundo 
turno. Tivemos apenas 45 dias para discutir e votar os 
relatórios setoriais e o relatório geral no Congresso Na-
cional. Quando voltamos do recesso, tive que assinar 
algumas planilhas ainda das erratas feitas inclusive no 
dia da sessão de votação no Congresso Nacional.

Realmente, se houve a necessidade no início do 
ano até que o Orçamento fosse sancionado, acho que 
procede a justificativa do Senador Romero Jucá.

Peço a compreensão do PFL e do PSDB. Disse, 
dias atrás que, neste ano, seria reduzido o número de 
medidas provisórias. Inclusive há um trabalho de auto-
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ria do Senador Renan Calheiros nesse sentido. O fato 
é que a edição de medidas provisórias tem diminuin-
do. Algumas que ainda estão tramitação são de 2006. 
Essa, pelo que vejo, é a única de 2007 nessa área de 
crédito no Orçamento.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Se-
nador Raupp, esse apelo de V. Exª em tempo preté-
rito não nos sensibiliza. Nós não somos PFL; somos 
Democratas e, como tal, estamos dispostos a discutir, 
jamais a votar. 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – V. Exª 
é Democrata. Até sou muito simpático a essa sigla, 
Senador Heráclito.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a Senadora Lúcia Vânia, 
pela ordem.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, aproveito 
a oportunidade para solicitar o prosseguimento da 
votação à emenda de V. Exª que trata da modificação 
do Orçamento, que especifica que o Orçamento seja 
votado nesta Casa e, posteriormente, na Câmara ou 
vice-versa. Na verdade, este ano, fez-se grande esforço 
para votar o Orçamento dentro do prazo. O Governo 
levou três meses para analisar o que fizemos, embo-
ra tenha acompanhado cada reunião da Comissão de 
Orçamento.

Não é possível entendermos uma coisa dessas! 
Mesmo com toda a boa vontade que temos com o Líder 
do Governo, o Senador Romero Jucá, é impossível ele 
nos convencer de que o Governo está correto ao des-
considerar o Congresso Nacional dessa maneira.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL.) – Concedo a palavra ao Senador Marconi Pe-
rillo, pela ordem.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, as 
intenções do Senador Valdir Raupp podem ser as me-
lhores, mas a verdade é que, hoje, temos sete medidas 
provisórias trancando a pauta da Câmara e nove me-
didas provisórias trancando a pauta do Senado. 

Não dá mais, Sr. Presidente.Precisamos efetiva-
mente trabalhar os nossos projetos, dar curso às iniciati-
vas do próprio Senado, e às do Congresso Nacional.

Temas como segurança e outros precisam en-
trar na pauta, para que possamos discutir, debater e, 
efetivamente, votar.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL.) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem queira discutir a maté-

ria, encerro a discussão.

Encerrada a discussão

Votação da Medida Provisória, sem prejuízo das 

emendas.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam per-

maneçam sentados. (Pausa.)

Aprovada.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Peço 

verificação, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL.) – V. Exª precisa do apoiamento de três Srs. Se-

nadores.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 

Presidente, estou sendo comunicado de que houve 

acordo. Então, para não quebrar o acordo, ainda as-

sim quero registrar a posição do nosso Partido: o “não” 

dos Democratas.

Quero dizer que o Senado, neste momento, ao con-

trariar o parecer de um consultor, só tem duas saídas: 

afastar o consultou ou segui-lo. O que estamos vendo 

aqui é exatamente um absurdo. Digo a V. Exª que há 

número suficiente para obstrução. No entanto, não que-

ro frustrar o Senador Romero, que está em treinamento 

para consolidar-se como Líder. Eu não quero, de maneira 

alguma, prejudicar o período de estágio probatório de 

S. Exª. De forma que retiro a obstrução.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Presidente, 

eu gostaria de registrar a posição do PSDB e da Minoria: 

somos contra essa medida provisória. Quero deixar isso 

bem registrado; quero também registrar nossa indignação 

com a forma como o Orçamento é desrespeitado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Aprovada a Medida Provisória.

Votação das emendas, de parecer contrário.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

permaneçam sentados. (Pausa.)

Rejeitadas.

A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Consulto a Casa – Senador Heráclito, Srs. 
Líderes – se vamos apreciar outra medida provisória 
hoje. (Pausa.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, há um acordo de que votaríamos a Medida 
Provisória nº 337 amanhã. A Liderança do Governo 
cumpre o acordo. A pauta, por hoje, está encerra-
da.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, parabenizo o Senador Romero. Afinal de 
contas, tem alguém no Governo que cumpre a pala-
vra. Meus cumprimentos. Continue assim. O Governo 
pode até não gostar; V. Exª pode ser destituído, mas 
sua consciência ficará tranqüila no cumprimento do 
dever. Felizmente, sua escola foi outra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a Ordem do Dia. 

São os seguintes os itens sobrestados:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 337, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 337, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 

Educação, da Saúde, dos Transportes e das 
Cidades, no valor de quinhentos e seis milhões 
e quinhentos e vinte e oito mil reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimen-
to para 2006, em favor de diversas empre-
sas estatais, no valor total de sete bilhões, 
quatrocentos e cinqüenta e sete milhões, 
quinhentos e oitenta e cinco mil, novecentos 
e setenta e sete reais, e reduz o Orçamen-
to de Investimento de diversas empresas no 
valor global de oito bilhões, oitocentos e oito 
milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil, 
oitocentos e oitenta e oito reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
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(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-
2007)

Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 344, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 344, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, dos Transportes e da Integração 
Nacional, no valor global de cento e oitenta e 
um milhões e duzentos mil reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 345, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 345, de 2007), que 
dispõe sobre cooperação federativa no âmbito 
da segurança pública.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 354, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 354, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério das Re-
lações Exteriores, no valor de vinte milhões de 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Marcelo Cri-
vella

(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-
2007)

Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

8 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 346, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 346, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República, dos Ministérios dos Transportes, 
da Cultura e do Planejamento, Orçamento e 
Gestão e de Encargos Financeiros da União, 
no valor global de quatrocentos e cinqüenta e 
dois milhões, cento e oitenta e três mil, seis-
centos e trinta e nove reais, para os fins que 
especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

9 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 350, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 350, de 2007), que 
altera a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 
2001, que cria o Programa de Arrendamento 
Residencial, institui o arrendamento residen-
cial com opção de compra, e a Lei nº 11.265, 
de 3 de janeiro de 2006, que regulamenta a 
comercialização de alimentos para lactentes 
e crianças de primeira infância e também a 
de produtos de puericultura correlatos, e dá 
outras providências.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno.)

Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 2006 
(nº 7.514/2006, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera a Lei nº 
11.196, de 21 de novembro de 2005 (estabelece 
incentivos fiscais para empresas que investem 
em pesquisa científica e tecnológica).

Dependendo de leitura de pareceres das 
Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Educação.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)
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11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências e 
a estrutura organizacional da fundação Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – Capes, de que trata a Lei nº 8.405, de 
9 de janeiro de 1992; e altera a Lei nº 11.273, de 
6 de fevereiro de 2006, que autoriza a concessão 
de bolsas de estudo e de pesquisa a participantes 
de programas de formação inicial e continuada 
de professores para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Ciência,Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 
7-CCT (Substitutivo), que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-2007)

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 

à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao art. 
239 da Constituição Federal, para permitir que 
os recursos do Pasep sejam aplicados direta-
mente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

16 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
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de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, 
na Casa de origem), que institui o dia 6 de de-
zembro como o Dia Nacional de Mobilização 
dos Homens pelo Fim da Violência contra as 
Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 
de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput 
do art. 836 da Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre 
o depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, 1º pronunciamento, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, com voto contrário, 
em separado, da Senadora Benedita da Silva; 
2º pronunciamento, Relator ad hoc: Senador 
Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, por solicitação da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional), 
Relator: Senador Jefferson Peres, favorável.
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24 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 227, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamen-
tar Mista de Inquérito dos Correios, que altera 
dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e 10.520, de 17 de julho de 2002, amplian-
do o âmbito de aplicação do pregão eletrônico 
e melhorando mecanismos de controle.

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei  
do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do Se-
nador Paulo Hartung, que altera a redação do § 
1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 
1995, para definir que o Presidente do Banco 
Central comparecerá, pessoalmente, à Comis-
são de Assuntos Econômicos do Senado, para 
fazer relato sobre a execução da programação 
monetária que se finda e a exposição e entrega 
da Programação Monetária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

26 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ainda 
com respeito à Ordem do Dia, já que foi destrancada a 
pauta, pergunto se seria possível o exame de reque-
rimento que apresentei no sentido de ser apensado 
ao Projeto de Lei do Senado nº 3, do Senador Osmar 
Dias, o Projeto de Lei do Senado nº 153, de minha 
autoria, pois tratam da lei que define as normas de 
cooperativas. 

Seria de bom senso que ambos fossem apen-
sados para exame, já que tramitam na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Assim sendo, eu 
agradeceria se a matéria pudesse ser considerada para 
efeito de votação e exame naquela Comissão.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra, pela ordem. 

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de me inscrever, como Líder da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª está devidamente inscrita.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 
Presidente, minha pergunta foi no sentido de que, ten-
do sido destrancada a pauta, se pode ser examinado 
o requerimento que pede o apensamento do projeto 
de lei de minha autoria ao projeto de lei de autoria do 
Senador Osmar Dias, uma vez que ambos tratam das 
formas cooperativas de produção e tramitam na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Eduardo Suplicy, V. Exª está reque-
rendo uma deliberação legislativa, obviamente, e todas 
estão sobrestadas pelas medidas provisórias. Mas, 
tão logo tenhamos condições de apreciá-las, priorita-
riamente, apreciaremos as sugestões de V. Exª, e já 
pedimos inclusive os processos para tanto.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Antes de conceder a palavra ao Senador Adel-
mir Santana, comunico à Casa, já que isso foi pauta 
de discussão, que, apesar de o andamento de muitos 
projetos terem sido efetivamente prejudicados pela 
crise política, pela primeira vez em 16 anos – hoje foi 
publicada uma matéria da consultoria do informativo 
Tendências –, a maioria das propostas aprovadas por 
Deputados e Senadores teve origem no próprio Legis-
lativo. Os dados são do boletim informativo Tendências, 
voltado para investidores e empresários nacionais e do 
exterior, além de outros formadores de opinião.
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Em 2004, o Executivo foi responsável por 81% do 
total da produção legislativa. Restaram ao Congresso 
Nacional apenas 14%, e ao Judiciário, 5%. Em 2005, 
esse quadro se reverteu com uma significativa parti-
cipação do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Adelmir San-
tana.

O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fizemos 
um requerimento à Casa pedindo voto de aplausos à 
Drª Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, que, 
por ocasião da sua posse como Ministra do Superior 
Tribunal Militar, ocorrida no dia 27 próximo passado, fez 
um discurso solenemente aplaudido por todos nós.

Requeiro a esta Casa um voto de aplauso, e que 
esse voto seja cientificado ao Presidente do Supe-
rior Tribunal Militar, Ministro Tenente-Brigadeiro-do-Ar, 
Henrique Marini de Souza, bem como seja inserido o 
discurso proferido.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Senador 
Adelmir Santana, V. Exª permite que eu assine o re-
querimento com V. Exª?

O SR. ADELMIR SANTANA (PFL – DF) – Claro, 
nobre Senador Romeu Tuma, com muito prazer. 

Sr. Presidente, o Requerimento já se encontra 
sobre a mesa.

É bom destacar que é a primeira mulher que assu-
me o cargo de Ministra no Superior Tribunal Militar, em 
quase 200 anos. Seu nome foi aprovado por unanimida-
de na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
obteve uma esplendorosa votação neste plenário. Por 
isso, apresentamos o requerimento à Casa.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– A Mesa encaminhará o requerimento de V. Exª, e des-
de já o subscreve. Nós tivemos, com muita satisfação, a 
oportunidade de apreciar o nome da Ministra, e foi uma 
decisão quase unânime desta Casa, aliás, merecida.

Parabéns a V. Exª, Ministra, e ao Superior Tribu-
nal Militar.

Concedo a palavra ao Senador Augusto Botelho. 
O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, o Presidente 
Lula já demonstrou, em diversas ocasiões e em encon-
tros internacionais, que goza de um prestígio invejável 
entre os grandes líderes e estadistas mundiais.

Sempre convocado para discutir os grandes te-
mas da atualidade, o Presidente da República nunca 
se furtou a se posicionar nos grandes fóruns inter-
nacionais sobre questões que marcadamente dizem 
respeito aos interesses brasileiros. 

Agora, o Brasil mais uma vez se consolida como 
uma peça importante no tabuleiro mundial, desta vez 

relacionado à questão ambiental e energética do mo-
mento: os biocombustíveis.

A visita do Presidente americano George W. Bush 
para discutir o tema sinalizou a importância brasileira 
no trato da questão. Com tecnologia de ponta, terras 
em abundância, prática consolidada e vontade política, 
hoje não há mais como se discutir o uso do etanol e de 
alternativas energéticas ao petróleo sem reconhecer 
no Brasil um exemplo a ser seguido.

Falo isso sem ufanismos ou exageros retóricos, 
mas com profundo orgulho da liderança alcançada pelo 
nosso País no setor. Pesquisando e aprimorando o uso 
do etanol desde a década de 70, podemos hoje exibir 
ao mundo nossas modernas usinas, nossos carros 
com motor flex e a diminuição progressiva de nossas 
taxas de emissão veiculares de carbono. 

Não há dúvidas de que o mundo se rende ao 
exemplo brasileiro. Se a gasolina comercializada no 
País já utiliza 23% de álcool em sua mistura, a União 
Européia já ratificou um plano de adicionar até 10% do 
biocombustível, e os Estados Unidos planejam fazê-lo 
em 20% até 2017.

Sr. Presidente, o fato é que se o petróleo foi a 
fonte energética do século passado, este século será 
inevitavelmente marcado pelo seu declínio acentuado. 
E os biocombustíveis surgem como alternativa imediata 
para sua substituição.

O Presidente dos Estados Unidos já declarou 
que seu país é “viciado em petróleo”. Pois é com o 
propósito de acabar com esse vício que aquela nação 
estabeleceu uma parceria estratégica com o Brasil no 
segmento dos biocombustíveis, reconhecendo nossa 
experiência como modelo a ser observado. 

E, ao contrário do que alguns alardeiam, essa par-
ceria não é apenas retórica. No acordo de cooperação 
assinado entre as duas nações, constam a criação de 
um ambiente regulatório e de padrões técnicos para a 
produção de etanol, o desenvolvimento de um mercado 
internacional consolidado para os biocombustíveis e 
investimentos produtivos maciços no setor. 

Conseqüência disso é que já foi anunciado o lança-
mento do maior fundo constituído para investimentos em 
etanol no País. Já alcunhado de Brasil Energy, o fundo 
terá US$2 bilhões para colocar em funcionamento um 
grande pólo nacional de produção de biocombustível, 
indo desde o cultivo agrícola, passando pelas usinas e 
chegando até a exportação do produto final. E espero 
que o meu Estado seja incluído nesse programa.

Sentimentos antiamericanos ou anti-Bush à par-
te, o que temos de ter em mente é a prevalência dos 
interesses brasileiros reais e objetivos. Parece-me não 
haver dúvidas de que ter a maior potência econômica 
mundial como aliada nesse processo é um trunfo do 
qual não podemos prescindir.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os núme-
ros falam por si. Os Estados Unidos e o Brasil, juntos, 
respondem por 72% do álcool produzido no mundo, 
ou pouco menos de 40 bilhões de litros por ano. Se to-
dos os países resolverem adotar a mistura de 10% de 
etanol à gasolina, algo que parece ser uma tendência 
irreversível nos próximos anos, o consumo anual de 
álcool chegará à casa dos 130 bilhões de litros. 

Mas o Brasil, dispondo de consideráveis frontei-
ras agrícolas inexploradas, ocupa somente 3 milhões 
de hectares com cana de açúcar destinada ao etanol. 
Estima-se que, enquanto ainda temos 22 milhões de 
hectares perfeitamente adequados para a ampliação 
desse cultivo, os Estados Unidos já encontraram o seu 
limite de área plantada. Isso sem falar na grande dife-
rença de produtividade do álcool da cana-de-açúcar em 
relação ao proveniente do milho, cultura predominante 
no programa de etanol norte-americano.

Portanto, não podemos chegar a outra conclu-
são que não seja a efetivação de uma oportunidade 
histórica e única para o nosso País. Diante das boas 
perspectivas que vislumbramos, temos grandes chan-
ces de estar à frente na corrida mundial por recursos 
energéticos alternativos, competição essa que defini-
rá, em grande medida, os rumos do desenvolvimento 
econômico nas próximas décadas.

Sr. Presidente, não podemos deixar de mencionar 
também os nossos esforços em relação ao biodiesel. 
Apoiado na agricultura familiar, o programa brasileiro 
de biodiesel é um modelo de democratização de renda 
aliada à preocupação ambiental.

É claro que o etanol é o tema do momento, quan-
do se fala em biocombustíveis, até pelos holofotes ge-
rados pelo interesse norte-americano. Mas o biodiesel 
não deve ser deixado de lado na busca por alternativas 
energéticas renováveis, sob pena de perdermos uma 
boa opção para o setor.

Vivemos em tempos nos quais a questão ambien-
tal deixou de ser tema marginal, figurando-se agora 
como preocupação central e onipresente. Conceitos 
como sustentabilidade, emissão de gases poluentes 
e compensações ambientais estão na ordem do dia e 
nos impõem uma revisão do modelo mundial de desen-
volvimento industrial historicamente consagrado.

A substituição das fontes energéticas atuais por 
outras renováveis, portanto, é uma imposição da agen-
da internacional contemporânea. Daí a inevitabilida-
de do aprofundamento do tema, que, tenho certeza, 
elevará nosso País à condição de ator relevante nos 
fóruns internacionais.

Sr. Presidente Wellington Salgado, Srªs e Srs. 
Senadores, nós que tanto lutamos e batalhamos pela 
nacionalização do petróleo e, posteriormente, pela con-

solidação e fortalecimento da Petrobras, hoje vibramos 
com a pujança dessa empresa genuinamente brasilei-
ra. E, se o programa de biocombustível brasileiro é tão 
festejado nos dias atuais, devemos, em grande parte, 
à Petrobras o sucesso tecnológico da empreitada. 

Afinal, depois de “O petróleo é nosso!”, tão in-
suflado pelos nacionalistas da década de 1950, hoje 
é o momento de gritarmos, com orgulho e altivez, “O 
etanol é nosso!”.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Augusto Bote-
lho, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Wellington Salgado de Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de Oli-
veira. PMDB – MG) – A Srª Senadora Lúcia Vânia e os 
Srs. Senadores Marconi Perillo, Mário Couto, Cícero 
Lucena, Arthur Virgílio, Papaléo Paes, Flexa Ribeiro e 
Romero Jucá enviaram discursos à Mesa, para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi-
mento Interno, combinado com o inciso I e o §2º do 
art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Com Lula, distância 
para crescimento mundial aumenta”, publicado pelo O 
Estado de S. Paulo, de 01 de Março de 2007.

A matéria destaca que, o crescimento do País, em 
2006, mostra que sob o Governo Lula, o Brasil aumentou 
a distância que o separa do ritmo de desenvolvimento 
global. Segundo a matéria, dados do FMI, Fundo Mo-
netário Nacional, indicam que, repetindo o que ocorreu 
em 2005, este ano o País só deve superar o Haiti em 
relação ao crescimento do PIB, que mesmo em guerra 
civil tem uma expectativa de crescimento de 2,3%, en-
quanto o crescimento do Brasil será de 2,64%.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. SENADORA LÚCIA VÃNIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para regis-

trar a matéria intitulada “O Plano do PT”, publicada pela 

revista IstoÉ, em sua edição de 7 de Março de 2007.

A matéria destaca que o Partido dos Trabalha-

dores já discute às claras uma estratégia de eternizar 

Lula no poder pela adoção do parlamentarismo.

Sr. Presidente, solicito que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCONI PERILLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fazer 
o registro da matéria intitulada “Contratos superfatura-
dos”, publicado no jornal Correio Braziliense, de 21 
de março de 2007.

A matéria destaca que auditorias do TCU, Tribu-
nal de Contas da União, apontam irregularidades em 
obras bilionárias da Infraero em vários estados. Só no 
Aeroporto Santos Dumont, no Rio, foram constatadas 
27 falhas graves no uso do dinheiro público.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Relatório dos EUA 
critica caso do dossiê”, publicada no jornal Folha de 
S.Paulo, em sua edição de 7 de Março de 2007.

A matéria destaca que a dois dias da visita do pre-
sidente dos Estados Unidos da América, George Bush, 
ao Brasil, o Departamento de Estado americano divul-
gou um relatório sobre a situação dos direitos humanos 
no país e no mundo. O relatório faz menção ao caso 
de tentativa de compra de um dossiê, por integrantes 
do PT, contra políticos do PSDB na campanha eleitoral. 

Ainda segundo o documento, os envolvidos no episódio 
tinham “relações estreitas” com o Presidente Lula.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores,ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “Governo enquadra 
base e consegue enterrar a CPI do Apagão Aéreo”, 
publicada no jornal O Estado de S. Paulo, em sua 
edição de 22 de março de 2007.

A matéria destaca que, apesar das dissidências, 
o Executivo obtém 308 votos a favor do recurso do PT, 
que pedia o arquivamento da CPI que investigaria o 
apagão aéreo.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a referida 

matéria passe a integrar os Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro do editorial intitulado “Depois do motim”, 
publicado no jornal Folha de S.Paulo, em sua edição 
de 03 de abril de 2007.

O editorial destaca que depois de premiar a irres-
ponsabilidade dos controladores de vôo que na sexta 
feira passada entraram em greve levando o sistema aé-
reo do país ao colapso, o Presidente Lula deve explicar 
como o País deixará de ser refém de controladores sob 
o novo sistema de gestão do tráfego aéreo.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
ado, requeiro que o editorial acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para re-
gistrar o editorial intitulado “Primeiro passo”, publicado 
no jornal O Globo, de 17 de março do corrente.

O editorial critica a agenda “equivocada” do Pre-
sidente Lula em relação à educação no País. O texto 
se refere às cotas raciais substituindo o mérito na uni-
versidade e ao fato do Governo Lula continuar a desti-
nar 13% do PIB à Previdência e ao assistencialismo e 
não onde o Estado deve estar presente: na educação, 
saúde, segurança e infra-estrutura.

Sr. Presidente, solicito que o editorial acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na última terça-feira, o Presidente Lula 
inaugurou uma obra extremamente importante para o 
transporte e a logística do Estado de Goiás: o Contor-
no de Anápolis, um complexo viário composto de sete 
viadutos e 16,7 quilômetros de pista dupla, por onde 
passa 15 mil veículos diariamente.

Quero esclarecer aqui DNIT – Departamento Na-
cional de Infra-estrutura de Transportes concluiu a obra e 
confirma que nenhum reparo será necessário; porém, até 
que a duplicação da BR-060 no sentido Brasília-Goiânia 
seja concluída, em agosto, o trecho da rodovia constru-
ída será utilizado para ligar a rodovia ao viaduto.

O contrato firmado pelo DNIT integra também o 
complexo construído no entroncamento da BR-153 com 
a BR – 060, que é a saída para Brasília. O complexo 
é composto por dois viadutos, em estrutura metálica, 
cada um num sentido da via; um dos viadutos é o maior 
do Estado de Goiás.

A obra foi iniciada em 1998 e recebeu investimen-
tos federais de 84 milhões de reais, sendo que, desta 
quantia, 55,9 milhões vieram do Governo Lula.

Eu quero aqui, Sr. Presidente, registrar que, com 
esta obra, o governo acredita na melhoria das condições 
de tráfego, segurança e economia, além da redução dos 
custos operacionais no trecho e os riscos de acidentes.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 

Oliveira. PMDB – MG) – Nada mais havendo a tratar, 
a Presidência vai encerrar os trabalhos, lembrando às 
Srªs e aos Srs. Senadores que constará da próxima 
sessão deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, 
às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA 
1 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 337, DE 2006 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 337, de 2006, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Educação, da Saúde, dos Transportes e das 
Cidades, no valor de quinhentos e seis milhões 
e quinhentos e vinte e oito mil reais, para os 
fins que especifica.

Relator revisor: Senador Aloizio Merca-
dante

(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-
2007)

Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338, DE 2006 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 338, de 2006, que abre crédito 
extraordinário ao Orçamento de Investimen-
to para 2006, em favor de diversas empre-
sas estatais, no valor total de sete bilhões, 
quatrocentos e cinqüenta e sete milhões, 
quinhentos e oitenta e cinco mil, novecentos 
e setenta e sete reais, e reduz o Orçamen-
to de Investimento de diversas empresas no 
valor global de oito bilhões, oitocentos e oito 
milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil, 
oitocentos e oitenta e oito reais, para os fins 
que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 344, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 344, de 2007, que abre crédito extraor-
dinário, em favor dos Ministérios da Educação, 
dos Transportes e da Integração Nacional, no 
valor global de cento e oitenta e um milhões e 
duzentos mil reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 

19.3.2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

4 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 345, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 345, de 2007), que 
dispõe sobre cooperação federativa no âmbito 
da segurança pública.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007
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5 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 354, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 354, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério das Re-
lações Exteriores, no valor de vinte milhões de 
reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Marcelo Cri-
vella

(Sobrestando a pauta a partir de: 
19.3.2007)

Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

6 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 346, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 346, de 2007, que abre crédito 
extraordinário, em favor da Presidência da 
República, dos Ministérios dos Transportes, 
da Cultura e do Planejamento, Orçamento e 
Gestão e de Encargos Financeiros da União, 
no valor global de quatrocentos e cinqüenta e 
dois milhões, cento e oitenta e três mil, seis-
centos e trinta e nove reais, para os fins que 
especifica.

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 19-3-

2007)
Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

7 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2007 
(Proveniente da Medida Provisória nº 350, de 2007) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 3, de 2007 (proveniente 
da Medida Provisória nº 350, de 2007), que 
altera a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 
2001, que cria o Programa de Arrendamento 
Residencial, institui o arrendamento residen-
cial com opção de compra, e a Lei nº 11.265, 
de 3 de janeiro de 2006, que regulamenta a 
comercialização de alimentos para lactentes 
e crianças de primeira infância e também a 
de produtos de puericultura correlatos, e dá 
outras providências.

Relator revisor: 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
19.3.2007)

Prazo final (prorrogado): 1º-6-2007

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 124, DE 2006 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 124, de 
2006 (nº 7.514/2006, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que al-
tera a Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005 (estabelece incentivos fiscais para em-
presas que investem em pesquisa científica 
e tecnológica).

Dependendo de leitura de pareceres das 
Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Educação.

(Sobrestando a pauta a partir de: 11-3-
2007)

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 35, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 35, de 2007 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 100, de 
2007, da Comissão de Assuntos Econômicos), 
Relator ad hoc: Senador Delcídio Amaral, que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2007.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 10, DE 2007 

(Em regime de urgência, nos termos  
do art. 64, § 1º, da Constituição Federal) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 10, de 2007 (nº 7.569/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que modifica as competências 
e a estrutura organizacional da fundação Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior – Capes, de que trata a Lei 
nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e altera a 
Lei nº 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, que 
autoriza a concessão de bolsas de estudo e 
de pesquisa a participantes de programas de 
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formação inicial e continuada de professores 
para educação básica.

Pareceres nºs 223 a 225, de 2007, das 
Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Wellington Salgado, 
favorável ao Projeto e as Emendas nºs 3 a 5, 
nos termos da Emenda nº 6-CCJ (Substituti-
vo), que oferece;

– de Ciência,Tecnologia, Inovação, Co-
municação e Informática, Relator: Senador 
Eduardo Azeredo, favorável ao Projeto e as 
Emendas nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 
7-CCT (Substitutivo), que oferece; e

– de Educação, Relatora: Senadora Ma-
risa Serrano, favorável ao Projeto e as Emen-
das nºs 3 a 5, nos termos da Emenda nº 8-CE 
(Substitutivo), que oferece.

(Sobrestando a pauta a partir de: 14-4-
2007)

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 59, DE 2005

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 59, de 2005, de autoria do 
Senador Arthur Virgílio e outros Senhores Se-
nadores, que acrescenta o seguinte § 5º ao 
art. 239 da Constituição Federal, para permitir 
que os recursos do PASEP sejam aplicados 
diretamente pelos Estados e Municípios.

Parecer sob nº 1.094, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, de redação.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 37, DE 2004

Quarta sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 37, de 2004, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
altera a redação da alínea d do inciso II do 
art. 93 da Constituição Federal (torna obriga-
tória a promoção por antigüidade do juiz que 
figurar, por duas vezes, indicado pelo Tribunal 
competente).

Parecer sob nº 16, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania: Relator 

Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 4-CCJ, que apresenta.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 2, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 2, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marco Maciel, que acrescenta pará-
grafo ao art. 17 da Constituição Federal, para 
autorizar distinções entre partidos políticos, 
para fins de funcionamento parlamentar, com 
base no seu desempenho eleitoral.

Parecer sob nº 91, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jarbas Vasconcelos, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta, 
com votos contrários dos Senadores Antonio 
Carlos Valadares e José Nery, e, em separado, 
do Senador Inácio Arruda.

14 
EMENDA DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 337, DE 1999

Votação, em turno único, da Emenda da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 337, 
de 1999 (nº 2.516/2000, naquela Casa), que 
acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 1.060, 
de 5 de fevereiro de 1950, no sentido de regular 
a gratuidade dos honorários de perito.

Parecer sob nº 69, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Arthur Virgílio, pela rejeição.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2000 (nº 885/95, na 
Casa de origem), que institui o Programa Na-
cional de Habitação para Mulheres com Res-
ponsabilidades de Sustento da Família.

Parecer sob nº 530, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa Relator: Senador Paulo Paim, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CDH (Substituti-
vo), que oferece.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2004 (nº 2.155/99, na 
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Casa de origem), que cria o Relatório Anual 
Socioeconômico da Mulher.

Parecer sob nº 873, de 2006, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Paulo Paim, 
favorável, com as Emendas nºs 1 a 4-CDH, 
que apresenta.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 105, DE 2005 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 105, de 2005 (nº 2.619/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 5.859, 
de 11 de dezembro de 1972, para assegurar 
a todos os trabalhadores domésticos o direito 
ao benefício do seguro-desemprego.

Parecer favorável, sob nº 539, de 2006, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Pedro Simon.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 33, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 33, de 2006 (nº 4.539/2004, na 
Casa de origem), que institui o dia 6 de dezembro 
como o Dia Nacional de Mobilização dos Homens 
pelo Fim da Violência contra as Mulheres.

Parecer favorável, sob nº 1.223, de 2006, 
da Comissão de Educação, Relator ad hoc: 
Senador Juvêncio da Fonseca.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 66, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2006 (nº 4.733/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dá nova redação ao art. 
894 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, e à alínea b do inciso III 
do art. 3º da Lei nº 7.701, de 21 de dezembro 
de 1988 (dispõe sobre os embargos para o 
Tribunal Superior do Trabalho).

Parecer sob nº 23, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador José Agripino, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 80, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 80, de 2006 (nº 4.735/2004, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao caput do 
art. 836 da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre o 
depósito prévio em ação rescisória.

Parecer sob nº 24, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CCJ.

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 131, DE 1997

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 131, de 1997 (nº 573/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Parceria e de Cooperação em 
Matéria de Segurança Pública, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Francesa, em Bra-
sília, em 12 de março de 1997.

Pareceres sob nºs 143, de 1998; 1.603 
e 1.604, de 2005, das Comissões

– de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 1º 
pronunciamento, Relator: Senador Romeu Tuma, favo-
rável, com voto contrário, em separado, da Senadora 
Benedita da Silva; 2º pronunciamento, Relator ad hoc: 
Senador Jefferson Peres, favorável; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania (em audi-
ência, por solicitação da Comissão de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional), Relator: Senador Jefferson 
Peres, favorável.

22 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2006

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
227, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, que 
altera dispositivos da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 10.520, de 17 de julho de 
2002, ampliando o âmbito de aplicação do 
pregão eletrônico e melhorando mecanismos 
de controle.

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 685, de 1999)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 26, de 2000, de autoria do 
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Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do § 1º do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de 
junho de 1995, para definir que o Presidente 
do Banco Central comparecerá, pessoalmen-
te, à Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado, para fazer relato sobre a execução 
da programação monetária que se finda e a 
exposição e entrega da Programação Mone-
tária Trimestral.

Pareceres sob nºs 1.816 e 1.817, de 
2005, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Sérgio Machado, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece, e pela rejeição do Projeto de 
Lei do Senado nº 685, de 1999, com o qual 
tramita em conjunto; e

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Aloizio Mercadante, favorável ao Projeto, 
nos termos do parecer da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com voto contrário, 
em separado, dos Senadores Heloísa Helena 
e Eduardo Suplicy.

24 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 685, DE 1999 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 

Senado nº 26, de 2000)

Projeto de Lei do Senado nº 685, de 
1999, da Comissão Parlamentar de Inquérito 
do Sistema Financeiro, que altera a redação 
do § 1º da art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de ju-
nho de 1995, que “dispõe sobre o Plano Real, 
o Sistema Monetário Nacional, estabelece as 
regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Wellington Salgado de 
Oliveira. PMDB – MG) – Nesta minha Presidência rá-
pida, nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 
a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 33 
minutos.)

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR ALOIZIO MERCADANTE NA SES-
SÃO DO DIA 03 DE ABRIL DE 2007, QUE 
ORA SE REPUBLICA PARA FAZER CONS-
TAR RETIFICAÇÕES EFETUADAS PELO 
ORADOR.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, depois de ouvir 
tantas intervenções, ataques ao Governo de natureza, 
diria, distintas, mas em várias áreas, senti-me muito 
motivado a aprofundar este debate.

Uso da tribuna para responder, por exemplo, so-
bre a questão do crescimento econômico. Para o último 
trimestre do ano passado, a projeção do crescimento 
do PIB é de 4,1%. Vamos terminar este ano segura-
mente crescendo mais de 4,5%.

É verdade o que disseram aqui alguns Senadores, 
de que a nossa taxa de juros é a maior do mundo; mas 
é bem menor do que era no Governo anterior. A renda 
dos trabalhadores, a massa salarial, cresceu 8,8% nos 
últimos doze meses. Em poucos momentos da história 
do País, houve um crescimento real tão significativo da 
renda do trabalho, induzido, entre outros fatores, pelas 
políticas relativas ao salário mínimo, ao Bolsa-Famí-
lia, bem como pela queda do custo de vida. Gostaria 
sinceramente de aprofundar essa discussão e mostrar 
uma visão alternativa, em outro momento.

Mas hoje subi à tribuna para falar de uma causa 
que acho mais complexa, mais profunda e mais pre-
ocupante. Quero tratar do Painel Intergovernamental 
de Mudanças Climáticas da ONU, que fala das conse-
qüências econômicas, sociais e ambientais do efeito 
estufa e que foi divulgado há poucos dias.

Quero chamar a atenção para o fato de que es-
tamos diante de uma tragédia de dimensões bíblicas, 
uma tragédia que ameaça se abater sobre todos nós. 
Não se trata mais dos gafanhotos e da morte dos pri-
mogênitos. Trata-se de algo bem mais grave: o aque-
cimento global ocasionado pelo efeito estufa, praga 
criada pelo próprio homem.

O relatório do Painel Intergovernamental de Mu-
danças Climáticas da ONU, sobre as conseqüências 
econômicas, sociais e ambientais do efeito-estufa traça, 
de fato, um cenário sombrio. Conforme esse documen-
to, elaborado por uma equipe de mais de dois mil res-
peitados cientistas, tais conseqüências serão severas. 
O derretimento das geleiras deverá produzir escassez 
de água em muitas regiões. Na nossa querida América 
do Sul, por exemplo, as geleiras dos Andes poderão 
desaparecer completamente em 15 anos – vou repetir, 
em 15 anos, poderemos assistir ao desaparecimento 
das geleiras dos Andes –, o que afetará profundamente 
toda a Região Norte do País e a Amazônia, que se be-
neficia da água que provém dessas geleiras. Grandes 
rios são abastecidos por essa dinâmica.

Além disso, no campo da saúde pública, o au-
mento da temperatura média deverá fazer crescer o 
número de casos de doenças tropicais, como a dengue 
– que, no meu Estado, está atacando violentamente 
este ano, neste outono de temperaturas que são as 
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maiores dos últimos cinqüenta anos – e a malária, 
especialmente nas regiões mais quentes. O relatório 
adverte também que a agricultura das regiões tropi-
cais deverá ser negativamente afetada pelas mudan-
ças climáticas, ao passo que a agricultura das zonas 
temperadas poderá ser beneficiada. Para o Brasil, que 
tem muita competitividade na agricultura, essa é uma 
péssima notícia.

A Região Centro-Oeste poderá ter redução sig-
nificativa de chuvas ao final deste século. Brasília po-
derá se converter na capital de um deserto. O pior é 
que a África, o continente mais pobre e conturbado do 
planeta, será a região mais afetada pelo efeito-estufa. 
Caprichosamente, o aquecimento global afetará de 
forma mais intensa os países pobres e frágeis, ame-
açando tornar mais injusto ainda um mundo extrema-
mente desigual.

A preocupação maior, contudo, é com a preser-
vação da vida, da vida das nossas futuras gerações. 
Vida rara e frágil. Dois renomados cientistas, o pale-
ontólogo Peter Ward e o astrofísico Donald Brownlee, 
publicaram, não faz muito tempo, um livro extrema-
mente interessante: Sós no Universo? Nele, entre 
muitas informações preciosas, lembram os autores 
que a vida complexa multicelular só se desenvolveu 
na Terra devido à confluência de fatores muito raros 
no restante do Universo, entre os quais se destacam: 
um planeta de grande densidade situado à distância 
apropriada de uma estrela de tamanho médio e está-
vel; a abundância de água; a temperatura oscilando 
entre extremos muito restritos que permitem vida; a 
presença de um grande planeta gasoso, Júpiter, que 
protege relativamente a Terra de grandes impactos de 
asteróides; e o fato de que o nosso sistema solar está 
na extremidade da Via Láctea, um lugar “cosmicamen-
te” mais “tranqüilo” que o seu interior. Por tudo isso, 
concluem os autores, o nosso planeta seria um local 
absolutamente privilegiado no Universo, um pequeno 
oásis num vastíssimo deserto.

Embora tenham sido acusados por alguns críti-
cos de “provincianismo biológico”, Ward e Brownlee 
têm toda a razão quando enfatizam a fragilidade da 
vida multicelular. Com efeito, a análise da evolução da 
vida na Terra mostra claramente que, por pelo menos 
cinco vezes, ela esteve à beira da total extinção, quer 
por impactos de asteróides, quer por mudanças climá-
ticas e ambientais severas. Contudo, a vida multicelu-
lar, mesmo com sua fragilidade intrínseca, conseguiu 
superar tudo.

Agora, todavia, a vida na Terra, essa jóia rara do 
Universo, parece estar enfrentando o seu mais difícil 
desafio: sobreviver ao impacto das atividades humanas. 
Em nossos dias, a maioria dos biólogos concorda que 

estamos nos estágios iniciais de uma nova extinção 
em massa das espécies. Entre cientistas, há quem 
assegure que, mantidas as mesmas taxas de degra-
dação da biosfera no início deste milênio, metade das 
espécies animais estará extinta em cem anos. Desta 
vez, porém, a culpa não recairá sobre as mudanças 
ambientais, naturais ou sobre os impactos cataclísmi-
cos, mas será debitada ao terrível impacto que a nossa 
civilização industrial produz na biosfera.

Esse impacto, Sr. Presidente, é multifacetado. O 
seu efeito mais evidente e acelerado é a destruição dos 
ecossistemas. A maior parte dos países desenvolvidos 
conserva apenas uma pequena fração, entre 2% e 5%, 
de suas florestas e campos nativos. Mesmo em paí-
ses em desenvolvimento, como o Brasil, o acentuado 
desmatamento e a ocupação desordenada do solo já 
comprometeram vastos ecossistemas. Da Mata Atlân-
tica, por exemplo, um riquíssimo ecossistema que se 
estendia do Nordeste ao Sul do Brasil, só restam hoje 
7% de sua área original.

A poluição das águas, do ar e do solo também 
é óbvia conseqüência da atividade humana na bios-
fera. Na cidade de São Paulo, na minha querida São 
Paulo, a visão melancólica dos rios Tietê e Pinheiros, 
cursos d’água outrora limpos e piscosos, é um triste 
e alarmante lembrete de quão destruidor o homem 
pode ser. O ar por vezes irrespirável de cidades como 
a do México, Cubatão, Pequim e a própria São Paulo 
representa, de igual modo, um alerta que não pode 
ser ignorado por mais tempo.

Há, ainda, outros efeitos negativos sobre o meio 
ambiente que, a despeito de serem menos evidentes, 
não são menos graves. Sem dúvida, o aquecimento 
global, ocasionado pela emissão descontrolada de 
gases poluentes na atmosfera, é o mais polêmico e 
preocupante. Embora alguns estudiosos ainda contes-
tem esse fenômeno e sua relação com a civilização 
industrial, a maioria deles hoje concorda que o nosso 
planeta está ficando perigosamente mais quente. E 
apontam a razão: a mudança climática está claramente 
associada à emissão exagerada de gás carbônico e de 
outros gases que produzem o efeito estufa.

Cálculos aceitos pela maioria dos meteorologistas 
indicam que o clima da terra teria ficado mais quente 
em cerca de 0,7ºC, nos últimos cem anos. Pode parecer 
pouco, mas essa elevação da média das temperaturas 
provoca instabilidades climáticas significativas, como 
incidências severas do fenômeno El Niño, secas pro-
longadas e furacões mais freqüentes. Além disso, já 
se constata a elevação do nível do mar, algo em torno 
de 10 cm no século XX, ocasionada pelo progressivo 
derretimento das calotas polares e das geleiras, além 
do próprio aquecimento da água. Segundo alguns pes-
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quisadores, até o final deste século poderemos ter ve-
rões sem gelo no Mar Ártico, o que levaria à extinção 
dos ursos polares e de outras espécies.

Tenho consciência, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, de que não são apenas esses animais os 
que correm risco de desaparecer. A própria espécie 
humana está ameaçada pelo aquecimento global. O 
mais dramático, todavia, é que as mudanças climáticas 
afetam mais fortemente a população dos países mais 
pobres. O relatório sobre “A Economia das Mudanças 
Climáticas”, de Nicolas Stern, ex-Economista-Chefe 
do Banco Mundial e comissionado do Tesouro Britâ-
nico, demonstra que, caso não sejam tomadas provi-
dências enérgicas e imediatas, a temperatura média 
mundial deverá subir em pelo menos 2ºC até 2035, 
podendo chegar a 5ºC nos próximos cem anos. O 
que isso significa? A resposta é estarrecedora: nosso 
planeta poderá experimentar, em apenas um século, 
mudança climática equivalente à verificada da última 
Idade do Gelo até os nossos dias. Para Stern, o custo 
econômico dessa mudança climática deverá ser de, 
no mínimo, 5% do PIB, já a partir deste ano, podendo 
mesmo atingir até 20% desse total.

O recente relatório do Painel Intergovernamental 
de Mudança Climática, entidade gerida, no âmbito da 
ONU, pela Organização Mundial de Meteorologia e pelo 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(Pnuma), demonstra, de forma incontestável, em sua 
primeira parte, que o progressivo aquecimento global 
verificado nos últimos cem anos decorre das atividades 
humanas. O documento informa que a concentração 
atual de dióxido de carbono na atmosfera supera em 
muito os valores registrados antes do advento da mo-
derna civilização industrial. O mesmo pode ser dito em 
relação à concentração de metano, que é outro gás 
responsável pelo efeito estufa na atmosfera. Assim, 
para os estudiosos que elaboraram o relatório, já há, 
com as evidências recentemente coletadas, uma “quase 
certeza” de que o aquecimento verificado neste último 
século resulta, sim, da ação humana.

Não podemos nos omitir. O relatório da ONU 
traça, como já referimos, cenários sombrios. O mais 
otimista prevê uma elevação da temperatura média da 
Terra entre 1,1ºC e 2,9ºC até 2099; o mais pessimista 
prevê elevação entre 2,4ºC e 6,4ºC. Fiquemos, então, 
com esse cenário mais provável, justamente o que 
prevê o aumento da temperatura média da Terra en-
tre 1,7ºC e 4,4ºC no período considerado, o que seria 
suficiente para devastar regiões imensas do planeta, 
prolongar secas e desertos, ampliar inundações em 
escala inimaginável, quebrar as colheitas, expandir 
a fome – especialmente, volto a insistir, nos países 
mais pobres –, derretimento progressivo de geleiras 

e calotas polares e aumento de até 40 centímetros no 
nível dos oceanos.

No Brasil, estudos realizados com apoio do Minis-
tério do Meio Ambiente demonstram que o aquecimento 
global ocasionará erosão de centenas de quilômetros 
de litoral, desaparecimento dos manguezais, aumento 
das secas e desertificação no Nordeste e inundações 
no Sudeste.

Há saída, felizmente. Pesquisadores calculam 
que investimentos anuais da ordem de apenas 1% do 
valor da produção mundial de bens e serviços pode-
riam reverter o aquecimento global. Ou seja, o custo do 
combate ao aquecimento global é cinco vezes menor 
do que o de se tentar conviver com ele.

Nesse sentido, vale ressaltar que já logramos de-
senvolver alguns instrumentos para combater o aqueci-
mento global. A elaboração da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima, adotada na 
Conferência Rio-92 e que entrou em vigor em 1994, é 
a grande referência no assunto. Ainda mais importante 
foi a celebração do Protocolo de Kyoto, em 1997. Por 
meio dele, as nações industrializadas se comprometem 
a reduzir suas emissões de gás carbônico. Trata-se, 
evidentemente, de um tipo de compromisso que poderia 
dar grande contribuição à luta por um meio ambiente 
mais equilibrado. Contudo, a não-ratificação do proto-
colo por parte dos EUA, país responsável por cerca de 
25% das emissões de gases-estufa, a dificuldade de 
outros grandes poluidores – como a China e a Rússia 
– de cumprirem as suas metas, além das emissões 
ocasionadas pelo desmatamento, impedem que esse 
valioso instrumento produza os efeitos desejados.

A recente reunião das Partes da Convenção, 
realizada em Nairóbi, terminou em anticlímax. Não 
se verificaram avanços significativos em termos de 
metas, mecanismos e compromissos concretos. O 
principal resultado da reunião, o único digno de nota, 
foi a promessa de reavaliação do Protocolo de Kyoto, 
a ser realizada em 2008, de modo a aferir-se o cum-
primento de suas metas e dos mecanismos de sua 
implementação.

No entanto, foi positiva a participação brasileira 
na reunião. Nossa delegação apresentou proposta de 
criação de um fundo para estimular os países em de-
senvolvimento a reduzir, de forma voluntária, seus ín-
dices de desmatamento. Como esses países não são 
os maiores poluidores mundiais, fato reconhecido pelo 
Protocolo de Kyoto, não haveria compromisso com me-
tas e prazos futuros, embora o Brasil tenha acenado 
com a possibilidade de se comprometer com metas 
concretas a partir de 2012.

Não obstante reconhecê-la como interessante, 
considero a proposta ainda tímida. Em primeiro lugar, 
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pela ausência de compromissos objetivos associados 
à utilização do fundo a ser criado. Em segundo, pela 
sua limitação intrínseca, já que seria destinado apenas 
à redução do desmatamento.

Sr. Presidente, hoje estamos aqui num final de 
sessão, esta é a primeira intervenção que faço lendo, 
sempre falo de improviso, mas fiz questão de traba-
lhar esse texto para registrar para a história as minhas 
profundas preocupações. Sei que ainda somos vozes 
solitárias. É um documentário aqui, uma conferência lá, 
um pronunciamento ou uma ação acolá, mas, quanto 
mais avançar o tempo, maior será a consciência dos 
homens de que não podemos continuar na direção 
em que estamos.

Acho que este Congresso Nacional não pode 
tratar isso apenas como advertência. Por isso me de-
brucei sobre esse tema e estou apresentando uma 
proposta, uma proposta concreta. Sei que levarei mui-
tos anos para convencer outros Parlamentares, outros 
Parlamentos, autoridades internacionais no sentido de 
dar uma resposta eficaz ao problema da mudança de 
clima, mas vou apresentar, pela primeira vez, a este 
Plenário a minha proposta.

Sr. Presidente, o que proponho é o Fundo Am-
biental Mundial (FMA), de caráter abrangente e uni-
versal, para financiar programas, projetos e ações 
de toda natureza para enfrentar o imenso desafio de 
conciliar crescimento econômico com meio ambiente 
equilibrado. Por tudo o que foi dito, sinto-me honra-
do em apresentar ao Plenário, neste momento, uma 
síntese da Indicação de minha autoria, que sugere à 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacio-
nal, presidida pelo nobre Senador Heráclito Fortes, e à 
Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, bem como à Comissão de 
Assuntos Econômicos, procederem a estudos sobre 
a criação de um Fundo Mundial Ambiental.

O que proponho – o Senador Heráclito tem tido 
também uma participação grande em conferências par-
lamentares internacionais – é a criação, com o aval da 
ONU e da Organização Mundial do Comércio, desse 
Fundo, que seria constituído de receitas oriundas da 
cobrança da taxa de 1% sobre as importações em nível 
global. Nós taxaríamos em 1% as importações mun-
diais. Cada país taxaria em 1% as suas importações. 
Esse Fundo teria a finalidade de financiar a promoção 
do desenvolvimento sustentável, o que pressupõe, por 
definição, zelo pelo equilíbrio ambiental e o combate 
ao efeito estufa.

Sugiro, ainda, que a aplicação dos recursos se 
faça a partir de decisões locais, que sua distribuição 
envolva tratamento diferenciado para países em de-
senvolvimento, e a arrecadação discrimine taxas com 

base no impacto ambiental dos produtos sobre os quais 
recaia. Coerentemente, nada mais natural que bens 
ambientalmente “limpos” não sejam taxados. Ou seja, 
1% na média, taxando os produtos que têm maior im-
pacto ambiental com alíquotas maiores e zerando os 
bens que são ecologicamente sustentáveis.

Não tenho a ingenuidade de supor que essa idéia 
não vá sofrer resistências, especialmente de países que 
importam em grande volume e têm pouco ou nenhum 
compromisso com a causa ambiental. Apesar disso, 
vale a pena lutar por uma causa dessa magnitude. O 
que está em jogo é a vida, a nossa existência e a do 
planeta que nos abriga. Se isso não for “combater o 
bom combate”, o que mais será?

Caso esse projeto se materialize plenamente, o 
montante atual de recursos que poderiam entrar nesse 
Fundo Mundial Ambiental seria da ordem de US$100 
bilhões. Repito: poderíamos arrecadar, anualmente, 
US$100 bilhões, taxando apenas 1% das importações, 
dando uma resposta imediata e eficiente ao efeito es-
tufa. Hoje está sendo publicado um relatório das suas 
conseqüências, que são absolutamente devastadoras 
para nossa região.

Volto a dizer: em 15 anos, as geleiras dos Andes 
poderão desaparecer. Portanto, a água que abastece 
toda o oeste da região amazônica poderá ficar compro-
metida. O Nordeste poderá se desertificar, o Centro-
Oeste também, e regiões do Sul e Sudeste sofrerão 
com grandes inundações. A capacidade de produção 
agrícola do País deverá ficar totalmente fragilizada e 
comprometida.

O que é 1% das importações? Não tem nenhum 
impacto sobre o consumo, não acelera a inflação, 
não prejudica o crescimento econômico e seria uma 
resposta eficaz para que nós, com essa arrecadação, 
pudéssemos, inclusive, constituir uma agência interna-
cional capaz de responder globalmente ao problema 
do efeito estufa.

Temos a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
temos a Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
temos o Banco Mundial, o FMI (Fundo Monetário Inter-
nacional). Temos de apoiar a proposta da diplomacia 
francesa: constituir uma agência internacional de desen-
volvimento e meio ambiente para não perder o conceito 
que criamos na Rio-92. E essa agência seria financiada 
por esse fundo. O Brasil teria, assim, uma receita de 
aproximadamente R$1 bilhão por ano para fazer frente 
a um amplo programa de combate ao efeito estufa.

Quero concluir, Sr. Presidente, dizendo que o 
Brasil tem todas as condições para apresentar essa 
corajosa e ousada idéia. Afinal, trata-se de um País de-
tentor de um das maiores biodiversidades do planeta, 
de matriz energética limpa – assentada em hidrelétricas 
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e em outras fontes renováveis, como o álcool combus-
tível e, agora, o biodiesel – e que se esforça volunta-
riamente para reduzir seus níveis de desmatamento, 
especialmente na região amazônica. A propósito, vale 
destacar a informação do Ministério do Meio Ambiente, 
com dados produzidos pelo Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (Inpe), que mostra queda de 52% na 
taxa de desmatamento da Amazônia, comparando-se o 
período 2004-2005 e a estimativa para o período 2005-
2006. Porém, a área desmatada referente ao período 
entre 1º de agosto de 2005 e 31 de julho de 2006 foi 
de 13.100 km², número ainda preocupante. Daí a ne-
cessidade de medidas ainda mais eficazes.

Gostaria de enfatizar que não compartilho do 
neomalthusianismo que afeta parte do movimento am-
bientalista mundial. No meu entendimento, a questão 
ambiental não pode ser usada, direta ou indiretamente, 
para limitar o desenvolvimento dos países mais po-
bres. Por isso, na Indicação que apresento, a questão 
ambiental aparece indissoluvelmente ligada ao cresci-
mento econômico e ao desenvolvimento social. Mes-
mo porque crescimento econômico, desenvolvimento 
social e meio ambiente equilibrado convergem para o 
mesmo ponto – qualidade de vida para todos.

Portanto, Sr. Presidente, não compartilho desse 
fundamentalismo ambiental de gente que combate to-
das as formas de produção de energia, mas que não 
quer voltar a viver com lamparina, habitam gabinetes 
e utilizam o gás néon. Precisamos de um desenvolvi-
mento ambientalmente saudável, equilibrado. Por isso 
a proposta dessa Agência Mundial para combater o 
efeito estufa e desse Fundo Mundial Ambiental, finan-
ciado com 1% do valor das importações.

Por último, reitero a minha convicção de que o 
Senado Federal tem toda a legitimidade para apre-
sentar uma proposta como a que anuncio agora. Por 
ser a representação máxima da Federação brasileira, 
esta Casa procura estar atenta às grandes questões 
que envolvem a Nação. O tema ambiental adquire tal 
dimensão em nossos dias que não pode mais ficar 
restrito a pequenos círculos e, muito menos, aos inte-
resses particulares deste ou daquele país.

Ao pedir ao Senado da República que examine e 
discuta a Indicação de minha iniciativa, estou convenci-
do da absoluta prevalência entre nós do espírito que a 
todos nos une em defesa da vida, do desenvolvimento 
sustentável e do convívio harmonioso com a natureza. 
Ao fazê-lo, Sr. Presidente, sinto esta Casa materializar 
a insuperável síntese da atividade política que a grande 
pensadora Hannah Arendt nos legou: fazer política é 
um ato de amor pela Humanidade. Eis o que nos en-
grandece, dignifica, eleva e humaniza.

Muito obrigado.

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SE-
NADOR ALOIZIO MERCADANTE NA SES-
SÃO DO DIA 04 DE ABRIL DE 2007, QUE 
ORA SE REPUBLICA PARA FAZER CONS-
TAR RETIFICAÇÕES EFETUADAS PELO 
ORADOR.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Agradeço, Sr. Presidente, a iniciativa e a atitude.

A minha percepção é de que há determinados 
fenômenos na História a que a ciência se antecipa. E, 
hoje, os cientistas e pesquisadores, Senador Gerson 
Camata, têm uma grande convergência ao identificar 
que esse processo de mudança do clima, expresso 
no fenômeno do efeito estufa, é um desdobramento 
da ação do ser humano.

A curva de aceleração da temperatura na Terra 
começa exatamente na Revolução Industrial; começa 
no final do século XVIII e vai-se acelerando à medida 
que a industrialização, o progresso, toda essa ativida-
de intensiva de consumo de energia, dependente do 
petróleo, que leva a grandes emissões de gás carbô-
nico, vai evoluindo.

Estou absolutamente convencido disso. O rela-
tório do grupo de trabalho sobre as evidências físicas 
do aquecimento global do Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas (IPCC, em seu acrônimo 
inglês) da ONU demonstra que, no último século, houve 
um aumento da temperatura média da Terra de 0,7ºC 
e que estamos numa trajetória da aceleração desse 
processo de aquecimento. Já o relatório do segundo 
grupo de trabalho do IPCC, que saiu esta semana e 
ainda não teve repercussão nos meios de comunica-
ção, parlamentos e governos, mostra, de forma mais 
eloqüente, a gravidade do que se prenuncia.

Dois mil cientistas ligados à Organização das 
Nações Unidas, ao Programa Mundial para o Meio 
Ambiente, projetam, por exemplo, que nos próximos 
15 anos as geleiras dos Andes desaparecerão e que, 
portanto, todo o sistema hídrico da Amazônia Ocidental 
poderá estar comprometido, fragilizado e prejudicado. 
Além disso, projetam que teremos a desertificação de 
regiões semi-áridas, como o Nordeste, e a elevação 
rápida da temperatura, que trará seqüelas devasta-
doras sobre a agricultura e epidemias como dengue 
e malária. Já estamos vendo os sintomas desse pro-
cesso em andamento.

Portanto, esses estudos do IPCC, bem como ou-
tros igualmente sérios e consistentes, que mostram os 
efeitos do aquecimento global sobre a humanidade, e 
sobre as diversas formas de vida, neste próximo perío-
do, exigem – eu diria – uma resposta imediata e muito 
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mais firme por parte das autoridades e dos governos 
do que a que temos tido.

Não compartilho com uma tendência de alguns 
países desenvolvidos, especialmente dos Estados Uni-
dos, que sequer ratificaram o Protocolo de Kyoto até 
o presente momento. É triste observar que o país que 
tem a maior responsabilidade pela emissão dos gases 
e do efeito estufa, 25% das emissões, não aderiu, até 
o momento, a esse esforço global.

Mas, apesar disso, temos de ter uma atitude pro-
positiva e firme. Gostaria de lembrar que toda essa 
consciência ambiental nasceu na Rio-92, no Brasil . 
Por isso, o Brasil tem de ser uma liderança na defesa 
da vida, da biodiversidade e do patrimônio ambiental no 
combate ao efeito estufa. Reunimos todas as condições 
para tanto. Temos uma matriz energética limpa, com 
predomínio da energia hidroelétrica; temos, agora, os 
biocombustíveis, o etanol, o HBio, que modificam para 
melhor a matriz energética e substituem uma matéria-
prima que vai faltar: o petróleo.

Os Estados Unidos já fizeram cinco milhões de 
perfurações em busca de petróleo. Para que tenham 
uma idéia do que representa esse número, lembro que 
o Brasil só fez 23 mil – e eles só têm petróleo para 
mais seis anos. A Europa praticamente não tem mais 
reservas estratégicas a não ser um resto no Mar do 
Norte. Nós ainda temos reservas disponíveis na re-
gião. Países como Venezuela, Equador e Peru ainda 
têm reservas estratégicas abundantes.

Além da escassez do petróleo, da crise dessa 
matriz energética, o desafio do efeito estufa deve no 
levar a mudar mais rapidamente a matriz energética, 
buscar fontes alternativas e fazer um grande esforço 
em prol da despoluição. O nosso automóvel bicombus-
tível é uma forma de resposta da evolução da ciência 
e da tecnologia, mas temos de ir além.

Não podemos negar que a queimada da floresta 
é uma importante contribuição ao efeito estufa, porque, 
quando queimada, a árvore libera dióxido de carbono, 
e isso tem um impacto forte.

Voltarei à tribuna na próxima semana para falar 
que, embora os países ricos estejam identificando 
um problema relevante, as queimadas, alguns eles 
se omitem de sua responsabilidade maior – faço essa 
advertência.

Penso que a União Européia tem tido uma atitude 
diferente. Ela já projeta a antecipação de Kyoto: quer 
reduzir em 20% a emissão de gás carbono, podendo 
chegar a 30%, dependendo da atitude dos demais pa-
íses. Entretanto, quando identificam o problema das 
florestas tropicais, debitam aos países em desenvolvi-
mento, especialmente da região amazônica, uma res-
ponsabilidade que temos e outra que jamais tivemos.

Se formos realmente contabilizar a contribuição, 
mesmo das florestas, deveremos lembrar que a Eu-
ropa só tem 0,03% da cobertura da floresta originária 
preservada, enquanto nós temos 64% das nossas flo-
restas preservadas.

Portanto, mesmo nessa contabilidade – e temos 
de analisar esse processo ao longo da história –, nos-
sa responsabilidade é muito menor do que aquela que 
tentam nos imputar. 

Sr. Presidente, foram poucos os jornais que deram 
destaque ao relatório de abril sobre as conseqüências 
do efeito estufa e menos ainda os meios de comuni-
cação que estão, de fato, procurando aprofundar as 
respostas diante dessa questão. 

Apresentei uma Indicação neste Senado – tenho 
certeza de que será uma campanha muito longa para 
avançar na direção do que estou sugerindo –, na qual 
proponho que a diplomacia brasileira apóie a iniciativa 
francesa de criar uma agência mundial, a exemplo do 
que é o Fundo Monetário Internacional. 

O FMI nasceu num período de crise depois da 
Segunda Guerra Mundial, conflito causado, em grande 
medida, pelo Tratado de Versailles, feito após a Primei-
ra Guerra Mundial, o qual criou um injusto imposto de 
reparação dos danos de guerra cobrado da Alemanha 
que desmontou a economia daquele país, levando à 
hiperinflação, ao revanchismo e ao nacionalismo. Quan-
do terminou a Segunda Guerra Mundial, o mundo não 
queria viver a experiência da Primeira.

Então, o Plano Marshall, a recuperação da Eu-
ropa, o programa de busca do desenvolvimento das 
nações em desenvolvimento, a criação da Cepal na 
América Latina, a criação do Banco Mundial, a criação 
do Fundo Monetário Internacional surgem na perspec-
tiva de um mundo que procurava a paz e que vinha 
de duas grandes guerras, de duas grandes tragédias 
humanitárias. 

Ora, é na crise que se criam as instituições ino-
vadoras, que têm o papel de buscar soluções para os 
grandes problemas e que, por isso mesmo, são legí-
timas e longevas. 

Essa crise ambiental, que já não é mais um proble-
ma dos pequenos núcleos ambientalistas, não poderá 
ser enfrentada com esse grau de omissão e nem com 
uma visão ambiental fundamentalista. De fato, há am-
bientalistas, especialmente nos países desenvolvidos, 
que não pensam no desenvolvimento, não entendem 
que é preciso buscar novas formas de gerar energia 
para os países que precisam desenvolver-se.

Essa crise é sistêmica. O efeito estufa é o fe-
nômeno-síntese que coloca em questão o padrão de 
consumo e de desenvolvimento e a matriz energética. 
Temos de criar, por conseguinte, uma agência de de-
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senvolvimento sustentável e de meio ambiente – não 
só de meio ambiente –, não podemos perder a con-
quista conceitual da Rio-92. O Brasil deveria estimular 
a constituição imediata da agência e liderar esse mo-
vimento ambientalista mundial, não só com a matriz 
energética, mas também assumindo o compromisso 
de preservação da região amazônica.

Em 2005 e 2006, reduzimos em 50% o desma-
tamento que vínhamos tendo, houve uma mudança 
de qualidade na política de preservação da Amazô-
nia. A Amazônia corresponde a 16% da biodiversida-
de do planeta, mas tem 23 milhões de pessoas que 
ali vivem. Não teremos uma resposta eficaz, se não 
houver, por parte dessa agência mundial, políticas de 
compensação, políticas de estímulo, que permitam às 
populações carentes dos países em desenvolvimento 
a compensação pela responsabilidade do patrimônio 
ambiental.

Isso vale para a África, que será o continente mais 
devastado pelo efeito estufa. A África, que foi já depau-
perada, degradada, destruída pela escravidão e pelo 
colonialismo, mais uma vez na história é o continente 
mais ameaçado por esse novo fenômeno.

Mas o Brasil tem de liderar o movimento. E nossa 
liderança deveria ser o apoio à constituição do Fundo 
Mundial Ambiental (FMA), proposta de minha autoria. 
Esse Fundo seria constituído por 1% dos impostos 
sobre as importações. Isso significa uma arrecadação 
potencial anual de US$100 bilhões para financiar essa 
agência. O Brasil teria US$1 bilhão/ano, Senador Sibá 
Machado, para fazermos um grande programa de pro-
teção à Amazônia.

Como a Ministra Marina Silva defendeu recen-
temente nas negociações internacionais, esse Fundo 
deveria ter o critério de premiar os países que real-
mente estabelecem metas de preservação ambiental 
e as cumprem, países que colocam essa agenda como 
prioritária da humanidade. 

Termino olhando para a história da vida neste 
planeta, que reúne condições únicas para a vida, como 
os extremos climáticos muito próximos e a abundância 
de água e oxigênio. A história da vida é muito frágil, e 
a história do ser humano é muito recente, e já ocor-
reram cinco vezes no passado deste planeta eventos 
de quase extinção das formas de vida. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª ainda dispõe de cinco minutos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço a tolerância da Mesa. 

Tenho certeza de que poderemos liderar esse 
movimento. Inclusive, o Mercosul deveria sair à fren-
te, criando esse imposto e o Fundo do Mercosul para 
a Preservação do Meio Ambiente. E deveríamos pro-
pugnar, na Organização Mundial do Comércio e outras 
entidades internacionais, esse imposto de 1% sobre 
as importações, com alíquotas mais altas para os 
produtos que contribuem para o efeito estufa, como 
os derivados do petróleo, e isenção para os produtos 
ecologicamente sustentáveis. Com 1% sobre as im-
portações, não há inflação no mundo, não há prejuízo 
ao consumo, não há instabilidade macroeconômica. 
Ao contrário, estaríamos gerando um fundo anual de 
US$100 bilhões para nos antecipar a essa trajetória, a 
essa marcha de insensatez, que é o que o efeito estufa 
projeta para a humanidade.

Sr. Presidente, antes de dar o aparte ao Sena-
dor Sibá Machado, quero dizer que propus um voto 
de louvor a Al Gore, que ganhou o prêmio Oscar pelo 
documentário “Uma Verdade Inconveniente”, uma ex-
traordinária contribuição, que recomendo a todos que 
o assistam. 

Agradeço à Comissão do Meio Ambiente, que 
aprovou meu voto. 

Entrei em contato com o Embaixador do Brasil em 
Washington, solicitando contato com Al Gore, para que 
ele venha ao Senado Federal e possamos fazer uma 
discussão sobre esses temas. No passado, Al Gore fez 
afirmações inaceitáveis sobre a Amazônia, mas hoje 
contribui para essa reflexão planetária, para a discus-
são sobre o efeito estufa, e gostaria que ele viesse ao 
Senado Federal, para que a Casa tenha, nesse tema, 
nessa agenda, uma das suas preocupações. 

Tenho certeza de que tudo o que fizermos nes-
sa direção as futuras gerações reconhecerão e agra-
decerão. A ciência já adverte para a tragédia que se 
prenuncia. Os homens públicos não têm mais o direito 
de não olhar para a história com uma generosidade 
e um compromisso com as gerações que aí estão e 
que virão.

Concedo um aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Aloizio Mercadante, em primeiro lugar, quero parabeni-
zá-lo pela idéia do Fundo. Na semana passada, a Co-
missão do Meio Ambiente votou um projeto do Sena-
dor Tião Viana, que tive o prazer de relatar, que dispõe 
sobre a possibilidade de imputar o custo ambiental nas 
licitações públicas, tanto do Governo Federal quanto 
dos Estados e dos Municípios. Muitas das empresas 
que concorrem nas licitações públicas apresentam cri-
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térios de qualidade, tempo e preço menor, mas não é 
interessante para empresa alguma especificar o custo 
ambiental, porque não há quem pague por ele. Deba-
te-se, há algum tempo, como criarmos ambientes no 
Brasil em que essa situação seja colocada no custo dos 
investimentos, para que fique mais agradável também 
do ponto de vista econômico, porque, na concorrência 
das empresas, o custo ambiental, não sendo pago por 
ninguém, não será interessante para ela, porque ela irá 
perder competitividade. Então, o Projeto pareceu-me 
oportuno para o momento. A sugestão feita por V. Exª 
sobre o Fundo Mundial, parece-me, está na linha de 
que há um custo ambiental também, porque é neces-
sário que se renuncie a algumas aptidões de desen-
volvimento econômico e amplie outras, exigindo uma 
fonte financeira. Não há nenhuma instituição financeira 
no mundo, hoje, que tenha de fato e de direito essa 
preocupação. Acho que, realmente, o dever de casa 
deve ser posto. Quem sabe possamos procurar as insti-
tuições, pelo menos as instituições financeiras públicas 
do Brasil, para levar uma idéia como essa adiante. Ou 
seja, como poderíamos solicitar que essas empresas 
– Banco do Brasil, Caixa Econômica, BNDES e tantas 
outras – já comecem a fazer o dever de casa de fato e 
de direito. Quando falamos da Amazônia e aparece o 
assunto relacionado a empresas no mundo afora que 
querem vir para o Brasil, ou de alguma autoridade in-
ternacional que trata desse assunto, ele é tratado de 
maneira até xenófoba. Não discuto o direito brasileiro 
de brigar pela propriedade da Amazônia, mas a Ama-
zônia vai além do Brasil. São vários países que com-
põem a Grande Amazônia. Uma saída apenas pelo 
Brasil não terá sucesso. É preciso que se tomem es-
ses cuidados. Há empresas entrando nas florestas do 
Peru, da Bolívia e de todos os países que compõem a 
Grande Amazônia. A saída precisa ser coletiva mesmo. 
Então, é muito importante que V. Exª fale do Mercosul, 
e o passo precisa ser dado. Acho que temos de apro-
veitar o momento e o ambiente e não fazer terrorismo. 
Vou encerrar, dizendo que, em 1994, acompanhei pela 
televisão quando um cometa colidiu com Júpiter. Logo 
em seguida, criou-se um ambiente no mundo inteiro; 
pesquisadores chegaram a dizer – e saiu nos telejor-
nais brasileiros – que havia mais de mil possibilidades 
de que asteróides ou corpos celestes que vagam no 
espaço colidissem com o planeta. Alguns chegaram 
a dizer que havia um com possibilidade de, em trinta 
anos, destruir a vida na terra. Criou-se uma onda de 
terror, em 1994, por uma semana e meia. Então pa-
rece que o que está acontecendo com o relatório da 

ONU é uma onda de terror em relação à questão am-
biental. Parece que não é o caso, porque agora existe 
uma comunidade científica do mundo que subscreve o 
relatório e diz que o perigo do aquecimento é iminente. 
Portanto, a idéia de V. Exª vem a calhar, e acho que 
o Senado Federal tem de fazer um esforço total para 
que levemos avante uma idéia como esta do Fundo 
que quero chamar agora de Fundo de Financiamento 
do Custo Ambiental dos Empreendimentos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT–SP) 
– Senador Sibá, como eu passei praticamente toda 
a minha vida na universidade, e a Economia é uma 
ciência um tanto quanto árida, exigente, que traba-
lha com métodos quantitativos, que procura construir 
respostas de como alocar recursos escassos, eu sou 
muito pouco afeito ao impressionismo, especialmen-
te nesta área. No entanto, quando a ONU, com dois 
mil cientistas, converge para projeção de cenários e 
na área acadêmica vai se construindo um consenso, 
uma grande convergência de que, efetivamente, é o 
efeito estufa antropogênico, a emissão de gases po-
luentes, que está aquecendo o planeta e que todo o 
acompanhamento de evolução da temperatura reforça 
essa tendência; e quando os primeiros indícios desse 
processo (0,7Cº de aumento da temperatura média da 
Terra nos últimos 100 anos) já estão presentes e são 
inquestionáveis, e a curva de aceleração desse aque-
cimento é muito inclinada, a velocidade do processo é 
muito rápida, e parte do que já foi feito é irreversível, 
nós precisamos nos antecipar.

A vanguarda na política foi fundamental na de-
mocracia, na luta das esquerdas, nas grandes trans-
formações. Poderá também ser fundamental na luta 
contra o aquecimento global. Penso que nós, no Brasil, 
temos a possibilidade de assumir a liderança desse 
movimento. Por quê? Porque nos chamamos de bra-
sileiros. Brasileiros eram aqueles que vinham para cá 
se apropriar da Mata Atlântica, levar o pau-brasil. Nós 
nos autodenominamos como aqueles que vieram para 
degradar a natureza, para saquear a natureza. 

Os brasileiros eram os expropriadores de pau-
brasil. No entanto, esse sentido de brasileiro, ao longo 
da cultura, da História, de 507 anos de descobrimento, 
transformou-se. O brasileiro é, hoje em dia, um dos po-
vos que mais apreço tem à natureza. Lazer, no Brasil, 
significa ir para o mar, tomar banho de cachoeira, ir 
pescar, ir dar uma volta na mata. Quer dizer, a natureza 
é, para nós um bem essencial. Parte da nossa alegria, 
da nossa forma de ser é porque somos privilegiados 
com essa exuberante natureza. Somos um país com 
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uma diversidade climática, com ecossistemas abso-
lutamente distintos e ricos. Só que, da mata atlântica, 
só sobrou 7%.

Acho que, nesse momento da História, podemos 
liderar, liderar na mudança da matriz energética, liderar 
numa atitude responsável, definitivamente uma res-
posta à comunidade internacional no que se refere a 
um projeto de desenvolvimento sustentável da região 
amazônica.

O movimento ambientalista criou uma máxima 
que era “pensar globalmente e agir localmente”. Ainda 
é assim, mas nós temos de agir globalmente. 

A proposta que eu trago é de criar, repito, um fun-
do mundial do meio ambiente para combater o efeito 
estufa, com 1% do valor das importações. Como eu 
já disse e reforço, o impacto macroeconômico é resi-
dual. O que é substituído em importações é produzido 
aqui, estimulando a produção. Não traz inflação, não 
traz prejuízo ao consumo, é uma coisa absolutamente 
incompatível com a racionalidade macroeconômica, 
mas gera um fundo mundial de US$100 bilhões/ano; 
para o Brasil US$1 bilhão/ano. Só que nós podemos 
começar imediatamente. O Mercosul pode levantar 
essa bandeira, pode fazer essa mudança, a tarifa ex-
terna comum permite esse ajuste e nós levaremos à 
Organização Mundial do Comércio e outras instituições 
a disputa desses valores.

Termino, dizendo algumas palavras sobre o Fundo 
Monetário Internacional. Cento e setenta países hoje 
são sócios do FMI. É certo que o FMI perdeu parte das 
suas funções, mas ainda é uma instituição para socor-
rer economias em crises, para estabelecer políticas 
de compensação monetária. Ele nasceu exatamen-
te, como já disse, para preservar e paz e não repetir 
os erros da Primeira Guerra, ao término da Segunda 
Guerra Mundial.

Nesta crise ambiental dramática, temos que pen-
sar uma instituição multilateral global, uma agência 
semelhante ao FMI, que é a proposta da diplomacia 
francesa.

Já fiz esse apelo ao Chanceler Celso Amorim. 
Estive em Bruxelas recentemente defendendo essas 
idéias. Vou, em todas as oportunidades internacionais, 
levantar a bandeira de constituição desse fundo mundial 
e de financiamento dessa agência. Acho que o Brasil 
deveria ser ousado, porque, hoje, essa é uma questão 
que diz respeito a todos neste Planeta, a todas as for-
ças políticas. Enfim, é uma questão da sociedade civil, 
da Academia, das lideranças, dos homens públicos e 

acho que o Brasil deve liderar, ter iniciativa, ter ousadia 
e dar respostas consistentes e viáveis.

Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-

nador Aloizio Mercadante, acho importante a iniciativa 
de V. Exª em estar provendo recursos para a finalidade 
de nos precavermos diante das dificuldades que nós 
mesmos poderemos acarretar como seres humanos 
em nossas ações de industrialização, de modernização. 
Se nós não tomarmos cuidado, isso poderá provocar 
males ao meio ambiente e ao clima, e é importante 
que estejamos conscientes disso. Avalio como impor-
tante a iniciativa de V. Exª, como também a do Senador 
Fernando Collor, de convidar o ex-Senador e ex-Vice-
Presidente americano Al Gore. Tive oportunidade de 
assistir ao filme “Uma Verdade Inconveniente” e consi-
dero que se trata de um filme muito didático para que 
as pessoas se conscientizem desse problema. Quem 
sabe possamos tê-lo aqui no Senado Federal. Gostaria 
até de sugerir que, por ocasião de um eventual debate 
com a presença dele, quem sabe, possamos convidar 
para assistir e enriquecer o nosso diálogo alguns dos 
grandes cientistas brasileiros. Recentemente o Profes-
sor Aziz Ab’Saber fez algumas observações a respeito 
do filme “Uma Verdade Inconveniente”...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Almeida Lima. PMDB – SE) 
– Nobre Senador Eduardo Suplicy, vamos conceder 
mais dois minutos ao orador. Solicito a V. Exª que con-
clua seu aparte, por gentileza.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quem 
sabe pudéssemos ter aqui um diálogo altamente es-
clarecedor para todos nós!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Suplicy, meu convite ao ex-Senador e ex-
Vice-Presidente da República Al Gore, que está sendo 
encaminhado pela embaixada do Brasil em Washington, 
seria uma iniciativa do Senado, porque aprovamos este 
convite. Aprovei também moção de louvor ao trabalho 
do documentário “Uma Verdade Inconveniente”, que 
também é uma iniciativa da Unesco do Brasil. Acordei 
com o embaixador que também fizesse esse convite, 
para articularmos um movimento que contasse com par-
ticipação de acadêmicos, de cientistas, de intelectuais, 
de interessados e de entidades da sociedade civil.

Precisamos de propostas viáveis e concretas, 
como esta que imputo fundamental, da diplomacia 
francesa, de criar uma agência global em substituição 
ao Pnuma, semelhante ao FMI, e de um fundo mun-



Abril de 2007 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 11 09399 

dial, que proponho, com a taxação das importações 
em 1%.

Senador Tião Viana, antes de concluir, concedo-
lhe um aparte.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 
Mercadante, serei muito breve. Quero apenas reco-
nhecer a importância da manifestação legislativa de 
V. Exª, que fala com muita autoridade sobre o tema; 
que fala com uma responsabilidade política enorme e 
com visão de mundo atual. Quero dizer da minha soli-
dariedade imediata aos argumentos de V. Exª e fazer-
lhe um apelo: que V. Exª também me apóie em matéria 
legislativa de minha autoria, sobre compras públicas 
sustentáveis. Matéria que já foi aprovada na Comissão 
de Meio Ambiente, está na CCJ e diz respeito ao PIB 
brasileiro: 30% dos recursos do PIB são transferidos 
para compras governamentais.

Essa matéria precisa ser aprovada, porque ela 
pressupõe a responsabilidade ambiental das empresas. 
O Reino Unido fez isso, há dois anos, o que represen-
tou uma extraordinária contribuição à participação da 
sociedade em política de sustentabilidade. Parabéns 
pelo pronunciamento de V. Exª!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Seguramente, estudarei com muita atenção a maté-
ria. Mas, de antemão... 

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– ...expresso minha simpatia por essa iniciativa rele-
vante. 

Devemos estimular nos Parlamentares a criativi-
dade, a competência e a vocação. Cada um de nós traz 
uma historia e uma competência específica, para for-
mularmos políticas concretas, mas, insisto, não apenas 
para a nossa sociedade, ainda que fundamentalmente 
para ela; devemos pensar além das nossas fronteiras: 
são necessários instrumentos globais para fazer frente 
a esse processo. Observo, na construção dessa agên-
cia, o desenvolvimento do meio ambiente; e, no Fundo 
Mundial Ambiental, uma resposta, eu diria, decisiva, 
por meio da nossa atuação nos fóruns parlamentares 
e nas instituições multilaterais, para dar uma resposta 
eficiente ao problema do aquecimento global.

Senador Heráclito Fortes.
O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Mer-

cadante, eu vinha ouvindo, pelo rádio do carro que me 
trazia ao Senado, o pronunciamento de V. Exª. Quero 
parabenizá-lo por juntar-se à iniciativa...

(Interrupção do som.)

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – ... pioneira 
do Senador Collor de convidar o ex-Vice-Presidente 
Al Gore para comparecer a esta Casa. O Senador 
Collor, colega de V. Exª e membro da Base de apoio 
ao Governo, hoje preside uma subcomissão que faz 
parte da Comissão de Relações Exteriores, da qual 
V. Exª também faz parte. Penso que poderíamos in-
clusive transformar esse convite numa iniciativa única 
do Senado Federal. Seria uma maneira, inclusive, de 
dar mais força a esta presença. O Senador Fernando 
Collor está mantendo contato, por meio da Comissão, 
e esperamos que, o mais breve possível, essa visita 
se realize, para que possamos tratar com objetividade 
esse assunto, que hoje faz parte da pauta de discussão 
de qualquer país civilizado. Parabéns a V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Heráclito, fiz o convite ao ex-Vice-Presidente 
Al Gore tanto por meio da Unesco, que está fazendo 
o mesmo convite, quanto por intermédio de convite já 
aprovado no Senado.

Mencionei também, nesse contato, o interesse 
do Brasil sediar a Rio 92 + 20 (“+ 20” significa que o 
evento se daria 2012, vinte anos após aquela con-
ferência), a qual se constituiria o balanço do que foi 
todo esse esforço do desenvolvimento econômico 
sustentável. Mencionei, também, o interesse do Sena-
do Federal em recebê-lo para uma audiência. Porém, 
mais do que uma audiência com uma personalidade 
relevante, precisamos de propostas concretas. O que 
trago a esta Casa é uma iniciativa concreta: a consti-
tuição de um fundo mundial do meio ambiente, com a 
criação de uma agência internacional. E poderíamos, 
com apenas 1% das importações, criar um fundo de 
US$100 bilhões. 

Seguramente, não haveria contribuição mais re-
levante para se preservar a vida neste momento da 
história da humanidade do que reverter o incremento 
do efeito-estufa, o que significa manter e antecipar os 
compromissos do Protocolo de Kyoto. Mas devemos 
criar fundos de financiamento para isso, especialmente 
para compensar as populações que seriam diretamen-
te atingidas pela renúncia de determinadas atividades 
ou de potencialidades econômicas. 

Assim sendo, termino meu pronunciamento, agra-
decendo a generosidade de V. Exª pelo tempo concedi-
do, com a certeza de que este é um debate essencial 
ao nosso Parlamento e ao nosso País.

Muito obrigado.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 

 
Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 

PFL – Antonio Carlos Magalhães * BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PFL – César Borges* PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** PR – Alfredo Nascimento** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
PRB – Marcelo Crivella* BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes* BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Regis Fichtner*S PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

PP – Francisco Dornelles ** PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PFL – Edison Lobão* PFL – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*S 

PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery*S PMDB – Gerson Camata* PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*S PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*S 
PSDB – Mário Couto** PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – Marco Maciel* PFL – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * PFL – Adelmir Santana *S 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** PTB – João Vicente Claudino** PMDB – Joaquim Roriz** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * PR – João Ribeiro *  

PFL – Romeu Tuma* PFL – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** PFL – Rosalba Ciarlini** PFL – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*S PMDB – Neuto de Conto *S PSDB – Papaléo Paes*  
PFL – Eliseu Resende** PFL – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PFL – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*S  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PRTB – Fernando Collor** PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PFL – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
PFL – Jayme Campos ** PFL – Maria do Carmo Alves ** PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – PFL 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



 

COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. Joaquim Roriz 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana - PFL 1. Jonas Pinheiro - PFL 
Edison Lobão - PFL 2. Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Eliseu Resende - PFL 3. Demóstenes Torres - PFL 
Jayme Campos - PFL 4. José Agripino - PFL 
Kátia Abreu - PFL 5. Marco Maciel - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 

 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – PFL  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. (vago) 
Alfredo Nascimento – PR 7. (vago) 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. Joaquim Roriz 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Kátia Abreu – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 
 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. (vago) 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. (vago) 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 

 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

PFL ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - PFL 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – PFL 2. Kátia Abreu - PFL 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 

 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 



 

 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. Alfredo Nascimento - PR 
Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. (vago) 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Garibaldi Alves Filho 4. Valter Pereira 
Valdir Raupp 5. Jarbas Vasconcelos 
Paulo Duque 6. Joaquim Roriz 
Geraldo Mesquita Júnior 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão - PFL 1. Adelmir Santana - PFL 
Heráclito Fortes - PFL 2. Demóstenes Torres - PFL 
Maria do Carmo Alves - PFL 3. Jonas Pinheiro - PFL 
Marco Maciel - PFL 4. José Agripino - PFL 
Raimundo Colombo - PFL 5. Kátia Abreu - PFL 
Rosalba Ciarlini - PFL 6. Romeu Tuma - PFL 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. Sérgio Guerra - PSDB 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 

 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eliseu Resende – PFL  1. Adelmir Santana – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 4. Raimundo Colombo – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Mario Couto – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 

 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Augusto Botelho - PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. Joaquim Roriz 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Romeu Tuma – PFL 3. Jayme Campos – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. (vago) 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 
 

 



 

 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
Joaquim Roriz 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL  1. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Romeu Tuma – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Papaléo Paes – PSDB 
João Tenório – PSDB 7. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 

 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Marco Maciel – PFL 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 
 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Joaquim Roriz 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Rosalba Ciarlini – PFL 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: scomcre@senado.gov.br 
 



 

 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
Joaquim Roriz 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Adelmir Santana – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
Eliseu Resende – PFL 2. Marco Maciel – PFL 
Jayme Campos – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Raimundo Colombo – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 



 

 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - PFL 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
Alfredo Nascimento – PR 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Adelmir Santana – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Jayme Campos – PFL 
Marco Maciel – PFL 3. Kátia Abreu – PFL 
Rosalba Ciarlini – PFL 4. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 

 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Joaquim Roriz - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4. Alfredo Nascimento – PR 
Augusto Botelho – PT 5. (vago) 

PMDB 
Joaquim Roriz 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jayme Campos – PFL 2. Eliseu Resende – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Raimundo Colombo – PFL 
Kátia Abreu – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 

 
 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Eliseu Resende – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Marco Maciel – PFL 
José Agripino – PFL 4. Rosalba Ciarlini – PFL 
João Tenório – PSDB 5. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1.    
Sibá Machado (PT) AC 2184 2.    
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3.    
Serys Slhessarenko (PT) MT 2292 4.    
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5.    

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Valter Pereira MS 2221 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

PFL 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio AM 1413 
Marisa Serrano MS 3016 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1.    

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 06.03.2007) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

 



 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PFL-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



, 

CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3º Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

PMDB 
Senadora Roseana Sarney (MA)  

PFL 
Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PR 
(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque (DF) 
PSB 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE) 
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 04.04.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
 
 
 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PEI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PFL-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (PFL-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 
(Atualizada em 6.3.2007) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  
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CONGRESSO NACIONAL 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

PAULO MACHADO DE 
CARVALHO NETO2 EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO2 

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhe-
cimentos na área de comunicação 
social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria pro-
fissional dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO 
SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria pro-
fissional dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CON-
CEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria pro-
fissional dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES 
BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS 
SANTOS2 

ANTÔNIO FERREIRA DE 
SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA 

ALENCAR 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

ROBERTO WAGNER 
MONTEIRO2 

FLÁVIO DE CASTRO 
MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

JOÃO MONTEIRO DE BARROS 
FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

 
                                                                    
1 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 
D’Urso. 
2 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 
3 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 
6ª Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conse-
lheiro Daniel Koslowsky Herz. 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                                    
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qua-
lidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma 
das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 
 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 
 

LÍDER DA MINORIA 
 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
LÚCIA VÂNIA 

PSDB-GO 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

VIEIRA DA CUNHA 
PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
PFL-PI 

(Atualizada em 6.3.2007) 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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